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Atos do Poder Legislativo

LEI 99 8.4 3 2, DE 11 DE JuNtiO DE 1892

Dispbe sobre a .criação de Juntas de
Conciliação e Julgamento nas Regidas da
Justiça do Trabalho, define jurisdiç5cs e dl
RUSSO providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e co sanciono a seguinte

Art. 1" São criadas, na 1' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
•

Conciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

1 . 00  cidade do Rio de Janeiro, 22 (vinte e duas) Juntas de Conciliação e Julgamento(52' a 73,, 22 (vinte e dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 22 (vinte e dors)
cargos de Juiz do Trabalho Substituto. 44 (quarenta e quatro) cargos de Juiz Classista de Junta,
observada a representação paritária, 022 (vinte e dois) cargos em comissão de Diretor de Secretariade Junta DAS-101.5;

11- na cidade de Cabo Frio. 0/ (urna) Junta de Conciliação c Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho âubstituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pautaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

- na cidade de Campos dos Goylacazes, 01 (urna) Junta de Conciliação eirriga/mulo (2.), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretario de Junta DAS-101.5 c 0 1. (um) cargoem comissão de Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

IV - na cidade de Cordeiro, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (15, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 

Substituto,02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pari tar ja, 001 (um) cargo emcomissão de Diretor de Secretária de Junta DAS-101.5;

V - na cidade de Duque de Caxias, 03' (três) Juntas de Conciliação e Julgamento (4'a 6'), 03 (três) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 03 (três) cargos de Juiz do TrabalhoSubstituto, 06 (seis) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 03
(três) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5:

VL.- na cidade de Niterói, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (4'), 01. (ara)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VII - na cidade de Nova Iguaçu, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (4' e5'), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz. Classista de Junta, observada a representação paritárie 002
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-1013;

VIII - na cidade de São Gonçalo, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (
3').01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho

Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

/X - na cidade de São João do Meriti, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento(2.), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01-(um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 001 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

X - na cidade de Resende, 01 (uma) Jantado Conciliação e Julgamento (1 .), 01 (um)cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação parirá-ia, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101:5.

• Art. 2' São criadas, na 2' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas: 	 .

1-08  cidade de Caieiras, 01 (urna) Junta de Conciliação e Julgamento (15, 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10/.5;

- na cidade de Cajamar, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (1'), 01 (mu)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

11/1 - na cidade de Cubalão, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (55, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritdria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

IV - na cidade de Embu, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (I'), 01 (um)cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classisla de Junta, observada a representação pariu/ria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - na cidade de Ferraz de Vasconcelos, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (1'), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritaria, c 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VI - na cidade de Itapeeerica da Serra, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento(2.), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-/01.5 e 01 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

VII - na cidade de Jandira, 01 (uma) Junta de'Conciliação e Julgamento (1'), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e O/ (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VIII - na cidade de Osasco, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (3 .), 01(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Jure do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo emcomIssão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

/X - na cidade de Praia Grande, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (1' e2.), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação prtriulria, 02
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

	 USUÁRIO	
A Imprensa Nacional está engajada no Programa

Brasileiro de Qualidade e Prddutividade, implantado 	 •
pelo Governo Federal.

Dê sua sugestão para que possamos oferecer-lhe•
um melhor serviço. 

Imprensa Nacional — Divisão Comercial — SIG — Quadra 04 Lote 800
Brasilia — DF CEP:  70604-900 

PÁGINA
7925
7445
7446
7449
7453
7455
7455
7456
7466
7471
7471
7473
7481
7982
7483
7483
7483
7485

Lei:



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Imprensa Nacional - IN
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 7060 ,1 . 900 - Brasilia/DF
Telefones: PABX: 106/1321 .5566 - Fax: MU 225.2046
Telex: (061) 1356
CGC/MF: 00391194/0016.12

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor•Geral	 '

NELSON JORGE MONAIAR
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL - Seção I

Orgao destinado à publicaáo de atos normativos

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

ISABEL CRISTINA OROU DE AZEVEDO - ALBERTO AUGUSTO MOYSES
Editores

Publicações: os originais devem ser ehtregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias no
horário deis 7:30 às 16:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada por escrito. á Divisão
de Jornais Oficiais no prazo derivou dias úteis após a publicação.

Assinaturas: as aesinaturas valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que
podem ser adquiridos separadamente.

Diário Oficial 	 Diário da Justiça

Seção I
	

Seção II	 Seção III
	

Seção I	 Seção /I

Cr* 92.000.00
	

Cr$ 23.10040	 CO 55605,00
	

CO 93.30050	 CO 117.700.00

	

CO 18.180,00	 Cr$ 23.760,00	 CO 12.240,00	 CO 48.180,00

	

Cr$ 116.720.00	 CO 62.700.00 	 CO 126.720.00 	 Cra126.720.00
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN /DICOM

Telefone: 10611226.6812
Horário: 7:30 as 19300 horas

Preços

Assinatura trimestral 	
Portem
&rareie 	
Aéreo 	 CO 85120,00

CO 229520,00

7426	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL

X - na cidade de Ribeirão Pin38, Cl (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária. e 61
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10/.5;

XI - na,cidade de Santana do Parnafba, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(1'), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

XII - na cidade de São Vicente, 02 (dum) Juntas de Conciliação e Julgamento (P e
?), 02 (dois) cargos de Juiz do TrabaMo Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pariNria, 02
(dois) cargas em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Serviço de Distribuição DAS-/01.4;

XIII - na cidade de Suzano, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2'), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5 e 01 (um) cargo em comissão de Diretor deServiço de Distribuição DAS- / 01.4;

XIV - na cidade de Taboão da Serra, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5.

Art, 3° São criadas, na 3' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

I - na cidadã de Belo Horizonte, 10 (dez) Juntas de Conciliação e Julgamento (26' a
355, 10 (dez) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 10 (dez) cargos de Juiz do Trabalho

Substituto, 20 (vinte) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 10
(dez) cargas em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10/.5;

II- na cidade de Affenas. 01 (uma) Jantado Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz °assista de Junta, observada a representação palitaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5:.

111 - na cidade de Selim, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (4'), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juro Classista de Junta,
observada a representação oxidar/. e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta
DAS. 1111.5;

IV - na cidade de Congonhas, 01 (uma) Jantada Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5 e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-101.4;

V - na cidade de Coronel Fabriciano, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento
(3 c re), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do
Trabalho Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, 002 (dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

• VI • na cidade de Divindpolis, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo do Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Janta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 001 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-I01.4;
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VII - na cidade de Governador Valadares, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (2'). 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5 e 01 (um) cargoem comissão de Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

VIII - na cidade de Guanhães, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (P), 01(uns) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação turbaria 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

IX - (VETADO)

X - (VETADO)

XI . na cidade de João Monlevade, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (?),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5 e 01 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XII - (VETADO)

XIII - na cidade de Montes Claros, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-/01.5 e 01 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XIV - na cidade de Nova Lima, 01 (urna) Junta de Conciliação e Julgamento (1 .), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DA5-I01.5;

XV - na cidade de Passos, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (?), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Janta DAS-101.5 00! (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

XV/ - na cidade de Pedro Leopoldo. 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente do Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classisla de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

XVII - na cidade de Ribeirão das Neves, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, 00! (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria debuta DAS•101.5;

XVIII - na cidade de Saltará, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pariNria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XIX - na cidade de Santa Luzia, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação partiria e O/
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria delir= DAS•101.5;

XX - (VETADO)

XXI • na cidade de Uberlândia, 02 (dum) Juntas de Conciliação e Julgamento (3' e
4`), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observadas representação paritária, e 02
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXII - na cidade de Urrai, 01 (uma)-Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta; observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-/01.5,

Art. 4° Sào criadas, na 4' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas deConciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribufdas:

I • na cidade de Parlo Alegre, 10 (dez) Juntas de Conciliação e Julgamento (21' a
30'), 10 (dez) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 10 (dez) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto. 20 (vinte) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 10
(dez) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

II - na cidade de Arroio Grande, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, c 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

/II - na cidade de Bento Gonçalves, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Jui7. do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um)
cargo em comissa6 de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5 e O/ (um) zanguem comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4; ,

• IV - na cidade de Caxias do Sul, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação imitaria, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - (VETADO)

VI -00 cidade de Estáncia Velha, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (1').
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação ',adiaria, e O/
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;
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W1- na cidade de Farroupilha, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, c 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10C5;

VIII • na cidade de Gramado, 01 (uma) Juntada Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

IX - (VETADO)

X - na cidade de Novo Hamburgo, 02 (duas) Juntas de Conciliação c Julgamento (4'
e 5.), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do
Trabalho Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritaria, e 02 (dois) cargos em comissão de Diretor de Secretariada Junta DAS-101.5;

XI - na cidade de Palmeira das Missões, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, e 01 (um) cargo em emissão de Diretor de Secretaria de Junta DA5-101.5;

XII - na cidade de Passo Fundo, 01 (uma) Jantada Conciliação c Julgamento (2"),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação partilha, 01 (um)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 c 01 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XIII • na cidade de Pelotas, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (3% 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, Si (um) cargo de Juiz do Trabalho Substuuto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária. 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretariada Junta DAS-101.5;

XIV • na cidade de Santa Cruz do Sul. Si (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(2.), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Jutz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (uns)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 00! (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-I01:4;

XV na cidade de Santa Maria, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (25, 01
(uns) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I0/.5 e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XVI - na cidade de São Leopoldo, Si (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (3.),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e O/
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria delimita DAS-10I.5;

XVII - na cidade de Sapiranga, Si (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (3,, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
(12 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Direlor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVIII - na cidade de Sapucaia do Sul, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dais) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a represeniação paritária, e Si
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de lupa DAS-101.5;

XIX - na cidade de Taquara, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2'), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01, (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 c 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

•
XX - na cidade de Três Passos, Si (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (P), 01

(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, Si (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritárta, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5.

Art. 5° São criadas, na 5' Região da Justiça do Trabalho, as seguidas Juntas de
Conciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribufdas:

a) no Estado da Bahia:.

I - na cidade de Salvador, 10 (dez) Juntas de Conciliação e Julgamento (16' a 25%
10 (dez) Cargas-da Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 10 (dez) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 20 (vinte) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, c 10
(dez) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

II - na cidade de Alagoinhas, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2.), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação ',afitaria, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 c 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-I01.4;

SI - na cidade de Barreiras, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (15, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

IV - na cidade de Bom Jesus da Lapa, 01 (uma) Juntada Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 91 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e Si
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS- / 01.5;

V - na cidade de Brumado, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pari hirta, c 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VI • na cidade de Camacã, 01 (uma) Junta de Conciliação e Ju/gamento (15, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretária de Junta DAS-10I.5;

VII - na cidade de Camaçari, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (45, Si
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observadas representação paridria. e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VIII • na cidade de Candeias, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) zangada Juiz do Trabalho Substituto„
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a repre.sentaçâo paridria. 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

IX - na cidade de Euclides da Cunha, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) rançada-Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e
01(um) zanguem comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

X- na cidade de Feira de Santana, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (3'),
01 (um) cargo dg Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classisla de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XI • na cidade de Ilhéus, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2 .), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, Si (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
-(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação par-Harta, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS . 101 50 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XII - na cidade de Itabuna, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (35, 01
(um) zangada Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de MT Classista de Junta, observada a representação paritttria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I0/.5;

XIII- na cidade de Itapetinga, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 0/
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de .11117 Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XIV - na cidade de Juazeiro, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2`), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz ClassisM de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I 5 e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-101.4;_

•
XV - na cidade de Santo Antonio-de Jesus, 01 (uma) Junta de 'Conciliação e

Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
palitaria, 05! (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVI - na cidade de Teixeira de Freitas, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento
(P), Si (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dais) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVII - na cidade de Ubafra, 01 (ume) Junta da Conciliação e Julgamento (15, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria, e SI (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVII/ - (VETADO)

b) no Estado de Sergipe:

I - na cidade de Aracaju, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (4`), 0/ (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria da Junta DAS-101.5;

II - na cidade de Nossa Senhora da Glória, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz ClaSSISta de Junta, observada a representação
palitaria, e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5.

Art. 6" São criadas, na 6' Região da Justiça do Trabalho. as seguintes Juntas de
Conciliação c Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

a) no Estado de Pernambuco:

I - na cidade de Recife, 06 (seis) Juntas de Conciliação e Julgamento (15' a 20.), 06
(seis) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 06 (seis) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 12 (doze) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 06
(seis) cargos ora comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

II - (VETADO)

III • na cidade de Aralipina, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria debuta DAS-101.5;

IV - (VETADO)

V - (VETADO)

VI • na cidade de Carpina, Si (urna) Junta de Conciliação c Julgamento (P), 01
(um) zangada Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (ato) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, e 0/ (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria da Junta DAS-101.5;

VII - na cidade de Floresta, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), O/
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) zangada Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pmitária, c 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-l015;

VIII • na cidade de /garassu, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), Si
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (uns) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,

•
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IX - na cidade de lpojuca, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz C/assista de Junta, observada a representação palitaria, e 01 (um) cargo em
comissào.de Diretor de Secretaria de Junta DAS-1013;

X - na cidade de Jaboatão, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de lajedo Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XI - na cidade de Olinda, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (1' c 2'), 02
(dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituta 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação juntaria, 02
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 c 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XR - na cidade de Ribeirão, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1'), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz. do Trabalho Substituto,
02 (dais) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação imitaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5:

XIII - na cidade de São Lourenço da Mata, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a represeraação
paritária, 001 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

XIV - na cidade de Sertania, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (r),
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de JU17. do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

XV - na cidade de Surubim, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1°). 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVI - na cidade de Timbaába, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e O/ (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

b) no Estado de Alagoas:

1- na cidade de Maceió, 03 (três) Juntas de Conciliação e Julgamento (4" a 6), 03
(ires) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de, Junta, 03 (três) cargos de Juiz do Trabalho
'Substituto, 06 (seis) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 03
(três) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS.101.5;

I/ • na cidade de Atalaia, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dota) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria debuta DAS-l01.5;

/R - (VETADO)

IV - na cidade de "Porto Calvo, 01 (uma) Juntado Conciliação c Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, c 01 (um) Cargo em
comissião de Diretor de Secreta.ritide Junta DAS-/01.5;

V - na cidade de Santana do Ipanema, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargas de Juiz Classista de Junta, observada a representação paridria, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VI - na cidade de São Luiz do Quitunde, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta. oliservada a representação
paritaria, e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5.

Art. r São criadas, na 7 Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribufdas:

I - na cidade de 000ale7.a, 04 (quatro) Juntas de Conciliação e Julgamento (9' a 12.),
04 (quatro) cargos de J017 do Trabalho Presidente de Junta, 04 (quatro) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 08 (oito) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritána, e 04
(quatro) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS . / 01.5;

11- na cidade de Etaturite. 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de JU17. do Trabalho Substituto, 02
(dom) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

III- na cidade de Crateús, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

/V • na cidade de Juazeiro do Nono, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P). 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS. 101.);

V - na cidade de Limoeiro do Norte, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, o 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5.

Art, 8° São criadas, na 8' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
-anct!iação c Ju/gamento, e cargos pertinentes. assim distribufdas:

a) no Estado do Para:

1 - na cidade de Belém. 06 (seis) Juntas de Conciliação c Julgamento (9' a 14'), 06
(seis) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 06 (seis) cargos de Juiz do Trabalho
Suhstituto, 12 (doze) cargos de Juiz C/assista de Junta, observada a representação imitaria, e 06
(seis) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5:

II - (VETADO)

III -"na cidade de Ananindeua, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretana de Junta DAS-10I.);

IV - (VETADO)

V - na cidade de Conceição do Araguaia, SI (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto. 02 (dois) cargos de Juiz Cla.ssista de Junta, observada a representação
paritária, 001 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VI - na cidade de Itailuba, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz °assista de Junta, observada a representação paritana, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VI/ • na cidade de Marabá, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2 .), 01(um) cargo de JU17. do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS . I 01.) e 0/ (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-I01.4;

VIII - na cidade de Paragominas, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-/0/.5:

IX - na cidade de Parauapebas, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DA5-I01.5;

X - na cidade de Santa Babel do Pará, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dom) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

Is) no Estado do Amapá:

I - na cidade de Macapá, 01 (uma) Juntada Conciliação c Julgamento (25, 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Distribuição DAS-I01.4;

II - na cidade de Calçoene, RI (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Cla.ssista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cano em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

/II - na cidade de Laranjal do Jati, 01 (uma) Jantado Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5,

Art. 9° São criadas, na 9' Região da Justiça do Trabalha, as seguintes Juntas de
Conciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

/ - na cidade de Curitiba. 06 (seis) Juntas de Conciliação e Julgamento (13' a /8%
06 (seis) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 06 (seis) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 12 (doze) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 06
(seis) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.);

/I - na cidade de Arapongas, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
• (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz. do Trabalho Substituto,

02 (dois) cargos de Juiz °assista de Junta, obServada a representação Juntada, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta D4S•I01.5;

/I/ - na cidade de Araucária, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo dc Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista delirou/. observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

IV - na cidade de Assis Chateaubriand, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária. e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - (VETADO)

VI • na cidade de Castro, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (15, 01 (um)
zangado Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classisur de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.);

VII - na cidade de Colombo, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representaçáo paritária, c 01 (um) cargo era
comissão de Divelor de Secretaria de Junta DAS-101.5:

VIII • na cidade de Foz do Iguaçu, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2'),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um)
cargo cm comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5 001 (um) cargo em comissão de
Diretor de Distribuição DAS-I01.4;
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IX - na cidade de Guarapuava, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2.), 01
(Um) cargo de Juiz. do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5 001 lute) cargo em comissão de Diretor de.
Serviço de Distribuição DAS-101.4;

X - na cidade de Irati, 01 (uma) Junta de COnciliação e Julgamento (1), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (uns) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XI - na cidade de Jaguariarva, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a mpresentaçáo cantaria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XII • na cidade de Laranjeiras do Sul, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(1), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação aunaria. e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XIII - na cidade de Londrina, 03 (três) Juntas de Conciliação e Julgamento (3 a 5),
03 (três) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 03 (três) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 06 (seis) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritána, e 03
(três) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XIV - na cidade de Marechal Cândido Rondou, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (1), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto. 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
cantaria, c 01 (um) cargo em confissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XV- na cidade de Maringá, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (3' e 4),
02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 02
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

XVI - na cidade de porta Grossa, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (r),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, 01 (um)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10/.5 0 01 (um) cargo em comissão de
Diretor de Distribuição DAS-101.4;

XV/I • na cidade de Rolândia, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVIII - na cidade de São José dos Pinhais, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (15. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

XIX - na cidade de Telêmaco Borba, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XX - na cidade de Venceslau Braz, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(1), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz ,Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5.

Art, 10. São criadas, na IP Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação c Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

a) no Distrito Federal:

I - nycidade de Brasília, 05 (cinco) Juntas de Conciliação e Julgamento (11 . a 15),
05 (cinco) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 05 (cinco) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 10 (dez) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pantána, c 05
(cinco) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS. 101.5;

II - na cidade de Taguatinga, 05 (cinco) Juntas de Conciliação e Julgamento (3' a7), 05 (cinco) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 05 (cinco) cargos de Juiz do
Trabalho Substituto, 10 (dez) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria,
e 05 (cinco) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

b) no Estado de Mato Grossa:

I - na cidade de Cuiabá, 03 (três) Juntas de Conciliação c Julgamento (3' a 5"), 03(três) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junto, 03 (três) cargos de 1111i7. do Trabalho
Substituto, 06 (seis) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pariulna, e 03
(três) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS. / O /.5;

II - na cidade de Alta Floresta, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, O/ (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação parirária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

II/- na cidade de Barra do Garças, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (1),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, e SI
(ym) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

/V - na cidade de Diamantino, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, c El (um) cargo ern
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

V - na cidade de Sinop, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (PI, 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo ern
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VI • na cidade de Tangará da Serra, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(15, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

c) no Estado de Mato Grosso do Sul:

I • na cidade de Campo Grande, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (4' e
5), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria. e 02
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-/01.5;

11- (VETADO)

III - na cidade de Paranalba, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto.
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observadas representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS. 101.5;

d) no Estado de Tocantins:

/ - na cidade de Palmas, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (1), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto. 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5,

Ari 11 São criadas, na t Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação e Julgamento, c cargos pertinentes, assim distribuídas:

I - na cidade de Manaus, 03 (três) Juntas de Conciliação e Julgamento (10' a 12), 03
(três) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 03 (três) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 06 (seis) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação &diária, e 03
(três) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

II- na cidade de Manacapuru, II (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), O/
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

/I/ - (VETADO)

IV • na cidade de Presidente Figueiredo, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (PI, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto. 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
cantaria, e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - na cidade de Tefé, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritána, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5.

An 12. São criadas, na 12' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

I - na cidade de Floriani5polia 04 (quatro) Juntas de Conciliação e Julgamento (O a
7), 04 (quatro) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 04 (quatro) cargos de Juiz do
Trabalho Substituto, 08 (oito) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, 004 (quatro) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

II - na cidade de Balneário de Camburid, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (1), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, 001 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•/01.5;

III - na cidade de Blumenau, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (3), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos da Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

IV • na cidade de Chapeca 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 001 (um) cargo em confissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS. / 01.4;

V - (VETADO)

VI- na cidade de Curitibanos, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalha Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária. e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

VII - na cidade de /mbituba, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VIII - na cidade de Indaial, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (urn) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação cantaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria &Junta DAS-101.5;

IX • (VETADO)

X - na cidade de Joinville, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (4), O/ (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

XI - na cidade de Lajes, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento ( 2.), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pariraria. 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS . I01.5 e 01 (uni) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-101.4;

ii
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XII • na cidade de Porto União, 01 (uma) Junta de Conciliado e Julgamento (1'). 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta. observada a representadio paritária e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

X111 • nu cidade de Sgo José, 02 (duas) Juntas de Conciliaçáo e Julgamento (I' e 2,
02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Prudente de Junta. 02 (dois) cargas de Juiz do Trabalho
Substituo, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta. observada • repiesentaçaO palitaria. 02
(dois) cargos em combato de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101-5 e 01 (um) cargo em
combata° de Diretor de Serviço de Distribuiçio DAS-101.4;

XIV - na cidade de Tubargo. 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2'). 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (nn) cargo de Juiz do Trabalho Substituto.
02 (dois) cargos de Juiz Clamam de Junta, observada a repreeentação barbárie. 01 (um) cargo em
comina° de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuiçgo DAS-l01.4.

Art. 13. Sio criadas. na 13' Regido da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Coacilingo e Julpmento, e cargos pertinentea, assim distribuídas:

a) no Estado da Paraíba:

I na cidade de Jogo Pesam 02 (duas) Juntas de Conciliaçáo e Julgamento (4' e 5%
02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Subedtuto 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, enervada a representai° panaria. e 02
(dois) cargos em comissao de Dinlor de Secretarie de Junta DAS. 1015;

II • na cidade de Areia. 01 (uma) Junta de Concilias-ao e Julgamento (1'). 01 (um)
amo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto. 02
(dois) cargos de Juiz Clasaista de Junta, observada a representaçlo paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-1013;

El - (VETADO)

IV • na cidade de Cajareiras. 01 (uma) Junta de Concilia*, e Julgamento (IN 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Omina de Junta, observada a representago panaria e 01 (um) cargo em
comiseão de DirOor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V • na cidade de campina Grande. 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (2'
e 3'). 02 (do(s) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 02 (dois) cargos de Juiz do
Trabalho Substituto. 04 (quatro) cargos de Juiz Cientista de Junta, observada a represemmgo
parti/sia. 02 (dois) Cargo em combato de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um)
cargo era condado de Diraor de Serviço de Distribuiçáo DAS-101.4;

VI- na cidade de Catolé do Rocha, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (urn) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (doia) cargos de Juiz Clamado de Junta, observada a representação panaria. e 01
(iun) cargo em rendado de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10L5;

VII - na cidade de badana. 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento  (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) ~ de Juiz Clessista de Junta, observada a representação pendia, e 01 (um) cargo em
condado de MOO de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VIII - na cidade de haporange, 01 (uma) Juntada Conciliado e Julgamento (15, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Subsdono,
02 (doia) cargos delido amaina de Junta, observada a repomenosio partiria e 01 (um) cargo em
cooluago de DaMOr de Secretaria de Junta DAS-101.5;

lx - na cidade de Mamangnape. 01 (urna) lenta de Conciliação e Iulpmenlo
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho ~are. de Junta. 01 (um) cargo de Ma do Trabalho
Substituto. 02 (dois) cargos de Juiz Clamam de Junta, observada a representado panaria, e 01
(um) cargo em imolado de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

X • na cidade de Monteiro, 01 (lana) Junta de Conciliado e Julgammto (I"), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto.
02 (dois) cargos de Juiz Omina de Junta, observada a repreaartaçio proibiria, e 01 (um) cargo em
eorniallo de DIretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XI • na cidade de Pint., 01 (uma) Junta de Conciliação e hibernemo (1'). 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (uni) cargo de lido do Trabalho Substituto, 02
(do(s) cargos de Juiz amena de Junia, otmervada a remem/mole paritária. e 01 (um) cargo em
comine° de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;	 •

XII - na cidade de Taperu!. 01 (uma) Junta de Conciliando e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (uni) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cape de Juiz Chorem de Junta, observada a representaç go purgaria 001 (um) magoem
combatia de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

h) ao Estado do Rio Grande do Norte:

1- na cidade de Natal, 02 (dum) Juntas de Conciliaçáo e Julgamento (4' e5'), 02
(dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 02 (dois) cargos de NO do Trabalho
~hm, 04 (quatro) cargos de Juiz Classlaa de Junta, ~evada a representaçllo panaria, 002
(dois) calos em remissa° de Diretor de Secretaria de Juno DAS.101.5;

II • na cidade de Açu. 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1`). 01 (um)
am de Juiz do Trabalhe Preeidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(doia) cargos de Juiz Cambia de Junta, observada a represe/bugio peitaria. e 01 Oun) cargo on
condado de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

- na cidade de Caie& 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1'). 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto. 02
(dos) cargos de Juiz Omina de Junta, observada a sepsmentado panaria. 001 (um) cargo em
condido de Diretor de Secretaria de Junte DAS-101.5;

IV - na cidade de Ceará Mirim; 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (11, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Prtsideme de Junta, 01 (nus) cargo de Juiz do Trabalho Substituto.
02 (dois) cargos de Juiz COM= de Janta observada a normentaçáo padaria 001 (um) cargo em
ceealaaaodebireaaede Semearia de Junta DAS- 101.3;

V - na cidade de Curada Novos, 01 (ama) Junta de Conciliação e Julgamento (15,
01 (um) Carpi de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (tua) cargo de Juiz do Trabalho

Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta. Observada a reptes:Mago panaria. 001
(um) cargo em comisdo de Diretor de Secretaria de Juno DAS-101.5;

VI - na cidade de Memore, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2'). 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classico de Junta, observada a representaçao pairaria, e 01 (um) cargo em
corando de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5 e 01 (um) cargo em cornado de Diretor de
Serviço de Distribialçao DAS-I01.4;

Vfl - na cidade de Nova Cma 01 (uma) Junta de Conciliado e Julgamento (1'), 01
(ato) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Claniala de Junta, observada a mercam:ação pairada, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VIII - na cidade de Pau dos Ferros, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(1 .). 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de lida do Trabalho
substituto, 02 (dois) cargos de Juiz amima de Junta, observada a representai° pendia, .01
(um) magoem comias:to de Diretor de Secretaria de Junta DAS-1013.

Art. 14. Slo criadas, na 14' Região da Justiça do Trabalho, az repintes Juntas de
Concillack e Julgamento, e cargas pertinentes, assim distribuidas:

a) no Estado de Rixadora:

I - na cidade de Porto Velho, 02 (duas) Juntas de Conciliação C Julgamento (4' e TI
02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituiu, 04 (quatro) cargos de Juiz Clareiam de Junta, observada a representação pedraria. e02
(dois) cargos em comissilo de Disco( de Secretaria de Junta DAS-101-5;

II. na cidade de Colorado do Oeste, 01 (uma) Junta de Conellire go e Julgarnento
(V). 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto. 02 (dois) cargos de Juiz Classico de Junta, observada a representação pintaria, e 01
(are) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

01-nu cidade de Costa Marques, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (p),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Juno. 01 (and cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classico de Mo, observada a representarao parlaria, e 01
(um) cargo em comisdio de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5; 	 _

IV - na cidade de Jura, 01 (uma) Junta de Concillaçáo e Julgamento (1'), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dom) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paliaria .01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - na cidade de Ouro Preto d'Oeste, 01 (uma) Junta de Conciliaçgo e Julgamento
(1.), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Clastiste de Junta, observada a representaçáo pendia, 001
(um) magoem condido de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VI • na cidade de Pimenta Buena, 01 (unra) Junta de Conciliaç go e Julgamento (1'),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto. 02 (dois) cargos de Juiz Cla.ssista de Junta, observada a representaçáo pendia, e 01
(um) cargo ern condado de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VII na cidade de Residente Medrei. 01 (uma) Junta de Conciliaçáo e Julg=
(IN Cl (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cago de Juiz do
Substituto. 02 (dois) cargos de Juiz Passista de Junta, observada a repesentaçao panaria, e 01
(m)amo em comboio de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

VIII - na cidade de Rolho de Moura. et (unta) Nula de Conciliação e Jel=1:
(1.), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 01 (um) mago do Ido do
&MIRIM. 02 (dois) cargos de Jun amaine de Junta, observada e representação palitaria, e 01
(um) cargo em comissão de Direta de Secunda de Junta DAS-101.5;

b) no Estado do Acre:

I - na cidade de Rio Branco, 02 (dum) Juntas de Conciliação e Julaunento (3' c4').
02 (dois) cargos de Juie do Trabalho Presidente de Junta. 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz amaine de Junta, observada a remmentação padaria, e 02
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5:

II - na cidade de &adida. 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidem de Junta, 01 (um) Cargo de Juiz do Trabalho Substituto.
02 (dois) cargos de Jun amima de Junta, observada a representaçáo puniria e 01 (um) cargo em
condido de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

111 - na cidade de Feij6. 01 (uma) Jantado Conciliação e Julgamento (1'). 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dota) cargos de Juiz Classista de Junta observada a representaçáo panaria, e 01 (um) cargo em
combata:, de Diretor de Secretariado Junta DAS-101.5;

IV - na cidade de Sena Madureira, 01 (urna) Junta de Conciliadlo e Julgamento (1'),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Residente de Junta, 01 (unr) mago de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (doia) cargos de Juiz Gladiai de Junta, observada a representação panaria, .01
(um) magoem comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - na cidade de Terence, 01 (uma) Juntado Conciliado e Julgamento (1 .), Cl
(um) cargo de Juiz do Trabalho Residente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto.
02 (Mis) magos de Juiz Classista de Junta, observada a represem/4So panaria, e 01 (ala) caio em
~lige de Diroor de Secretaria de Mia DAS-1013;

VI - na cidade de Xapuri, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (11, 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Subritituto, 02
(dois) cargos de Juiz anulai* de Junta, observada a napallacelacio paritkia, e 01 (um) orlo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5.

Ari. 15. Sio criadas, na 15" Regido da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Ccociliação e Julgamento, e cargo pertinentes, assim distribuídare

I • na cidade de Campinas. 04 (quatro) Juntas de Conciliação e Julgamento o• rt.
04 (quatro) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 04 (quatro) cargoa de Juiz do Trabalho
Subtendo. os (oito) cargos de Juiz amada de Juno, observada a representação peitaria. e 04
(quatro) cargos em comina° de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;
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II - na cidade de Americana, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (r), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5 e 0/ (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-10/.4;

- na cidade de Araçatuba, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (3), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta. observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

IV - na cidade de Araraquara, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (2), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS 101.5 e 01 (um) cargo em comissâo de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

V - na cidade de Assis, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (r), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos dc Juiz Classista de Junta, observada a representação patearia, 01 (um) cargo ern
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS /01.5 c 01 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-101.4;

VI- (VETADO)

VII - na cidade de Batatais, 01 (uma) Junta de Conciliaçào e Julgamento (1), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

VIII - na cidade de Bauru, 03 (três) Juntas de Conciliação e Julgamento (r a 4'), 03
(três) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 03 (três) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 06 (seis) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 03 (uês)
cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5 001 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

IX - na cidade de Birigui, 01 (uma) Juntado Conciliação c Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representaçâo paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

X na cidade de Cajuru, 01 (uma) Juntado Conciliaçâo e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XI • na cidade de Campo Limpo Paulista, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
palitaria, c 01 (um) cargo em camisa° de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

XII - na cidade de Catanduva, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (r), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação palitaria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 001 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuiçâo DAS-I01.4;

XIII - na cidade de Franca, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (r), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5 001 (um) cargo em comissão de Diretor de
Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XIV - na cidade de Garça, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02

(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pontaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XV . na cidade de Ifidaiatuba, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVI - (VETADO)

XVII - na cidade de laias, 01 (uma) Judia de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XVIII - na cidade de José Bonifácio, 01 (uma) Junta de Conciliaçao e Julgamento
(1.), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação puritana. 01 (um)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

XIX - na cidade de Jundial, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (3 e 4`),
02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 002
(dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XX - na cidade de Lençóis Paulista, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento
(P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representaçâo palitaria, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;,

XXI - na cidade de Lorena, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargas de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXII - na cidade de Marflia, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (r), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria. 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em comissão de Diretor deServiço de Distribuição DAS-101.4;

XXIII - na cidade de Matas, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXIV - na cidade da Moji Guaçu, 01 (uma) Junta do Conciliação c Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária c or
(um) cargo em COMiSMO de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

XXV. (VETADO)

XXVI - na cidade de Olímpia, 01 (uma) Juntado Conciliaçào e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 0/ (um) cargo de lua do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXVII - na cidade de Paulínia, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritaria, c 01 (um) cargo em
comissáo de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXVII/ - na cidade de Piedade, 01 (uma) Junta do Conciliação e Julgamento (1"), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, c 01 (um) cargo em
comissilo de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5;

XXIX - na cidade de Rancharia, 01 (uma) Junta de Conciliaçáo e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representaçâo parittria, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-/01.5;

XXX - na cidade de Salto, 01 (uma) Junta de Conciliaçâo c Julgamento (P), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, --
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXXI - na cidade de Santa Bárbara d'Oeste, 01 (uma) Junta de Conciliação e
ltdgamento (P), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXXII - na cidade de São Carlos, 01 (uma) Jantado Conciliação e Julgamento (25,
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente' de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (um)
cargo em comissâo de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

XXXIII - na cidade de São José do Rio Preto, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento (3'), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, c 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXXIV - na cidade São José dos Campos. 02 (duas) Juntas de Conciliação e
Julgamento (3' e 4'), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de
Juiz do Trabalho Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz C/assista de Junta, observada a
repreSentaçâo paritária, e 02 (dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS.
101.5;

XXXV - na cidade de Sào Roque, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXXVI - na cidade de Sorocaba, 01 (uma) Jantado Conciliação e Julgamento (35,
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissào de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXXVII - na cidade de Tanabi, 01 (uma) Jantado Conciliação e Julgamento (15, 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representaçâo paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

XXXVIII - na cidade de Taubaté, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (2.),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 01 (are)
cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

XXXIX - na cidade de Tietê, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), O/
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representaçáo palitaria, 001 (um) cargo em
comissào de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5.

An. 16, São criadas, na 16' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliaçâo e Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

a) no Estado do Maranhão:

I - na cidade de São Luis, 02 (duas) Juntas de Conciliação e Julgamento (3' e 4'), 02
(dois) cargos de Juiz do . Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Cla.ssista de Junta, observada a representação paritária, e 02
(dois) cargos em comissao de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

II - na cidade de Açailândia, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (P), 0/
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargas de Juiz Classista de Junta, observada a representaçào paritária, c 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS,101.5;

III - na cidade de Santa Inês, 01 (uma) Juntado Conciliaçâo c Julgamento (P), 01
(um) cargo de RIU do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representaçâo palitaria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-1013;
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b) no Estado do Piauí:

1- na cidade de Tcresina, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (r), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo dc Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5.

ArL 17. São criadas, na 17' Região da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação c Julgamento, e cargos pertinentes, assim distribuídas:

. I • na cidade de Vitória, 05 (cinco) Juntas de Conciliação e Julgamento (4' a R), OS
(cinco) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 05 (cinco) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 10 (dez) cargas de Juiz Classista .de Junta, observada a representação paritária, 05
(cinco) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Serviço de Distribuição DAS-10I.4;

II- na cidade de Afonso Cláudio, El (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1'),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo dc Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo cm comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

02 . na cidade de Alegre, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P), 01 (um)
cargo do Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(doto) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

IV - na cidade de Guarapari, 01 (uma) Junta dc Conciliação e Julgamento (r), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - na cidade de Mimoso do Sul, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1'),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, e 01
(um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-/01.5;

VI - Na cidade de Nova Venécia, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (P),
01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação multaria, e 01
(ato) cargo em comissão de Diretor de Secretaria debuta DAS-101.5;

VII ...na cidade de São Mateus, 01 (uma) Juntado Conciliação e Julgamento (1'), 01
(Um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritttria, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5..

Art, 18. São criadas, na 18 Regido da Justiça do Trabalho, as seguintes Juntas de
Conciliação e Julgamento, c cargos pertinentes, assim distribuídas;

I - na cidade de Goiánia, 06 (seis) Juntas de Conciliação e Julgamento (7' a Ir), 06
(seis) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 06 (seis) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 12 (doze) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação . paritária, e 06
(seis) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

II • na cidade de Anápolis, 03 (três) Juntas de Conciliação e Julgamento (2' a 4'), 03
(très) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta. 03 (très) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto, 06 (seis) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paritária, 03 (três)
cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-I01.5 001 (um) cargo em comissão de
Diretor de Serviço de Distribuição DAS-101.4;

M - na cidade de Aparecida de Goiânia, 02 (duas) Juntas de Conciliação e
Julgamento (1. e 2'), 02 (dois) cargos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 02 (dois) cargos de

Juiz do Trabalho Substituto, 04 (quatro) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a
representação paritária, 02 (dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10/.5
e 01 (um) cargo em comissão de Diretor de Serviço de Distribuição DAS-t01.4;

IV- na cidade de Ceres, 01 (uma) Junta de Conciliação c Julgamento (1% 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação Imitaria, e O/ (uni) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5;

V - na cidade de Goiás, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (1 .), 01 (um)
cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação pariLlria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10/.5;

VI - na cidade de' Sdo Luis de Montes Belos, 01 (uma) Junta de Conciliação e
Julgamento 0,, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do
Trabalho Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação
paritária, 001 (um) cargo em comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10I.5;

VII - na cidade de Ipora, 01 (uma) Junta de Conciliação e Julgamento (15, 01 (um)
caro de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto, 02
(dom) cargos de Juiz Classista de Junta, observada a representação paribiria, e 01 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS•101.5;

VIII - na cidade de Mineiros, 01 (urna) Juntado Conciliação e Julgamento (1'), 01
(um) cargo de Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Substituto,
02 (dois) cargos de Juiz aassista de Junta, observada a representação paritária, 001 (um) cargo em
comissão de Diretor de Secretaria de Junta DAS-10/.5;

IX - (VETADO)

Art. 19. Os cargos de Juiz do Trabalho Substituto, criados por esta Lei, integram o
quadro geral de Juízes do Trabalho Substitutos da respectiva Região, não ficando, diretamente,
vinculados as Juntas de Conciliação e Julgamento.

Art, 20. Para cada Juiz Classista de Junta haverá um suplente.

Art. 21. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à I . Região, no Estado do Rio de Janeiro:

I - Rio de Janeiro: o respectivo município;

11- Angra dos Reis: o respectivo município c os de Parati e Rio Claro;

/II. Araruarna: o respectivo município e o de Saquarema;

IV • Barra do Pirai': o respectivo município e nade Mendes, Miguel Pereira, Pad do
Alferes, Paulo de Frontin, Piraf, Valença e Vassouras;

V - Cabo Frio: o respectivo município e os de Arraial do Cabo e São Pedro da
Aldeia;

VI - Campos dos Goymcams: o respectivo município e os de Raiva, São Fidélis e
São João da Barra;

VII • Cordeiro: o respectivo município e os de Cantagalo, Santa Maria Madalena,
São Sebastião do Alto e Trajara de Momis;

VII/ -.Duque de Cuias: o respectivo município;

IX • Itaboraf: o respectivo município e os de Rio Bonito e Silva Jardim;

X- Itaguar: o respectivo município onde  Mangaratiba;
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Macabu;
	 XII • Macaó: o respectivo município e os de Casimiro de Abreu e Conceição de

XIII- Magó: o respectivo município;

XIV. Nilópol is: o respectivo município;

XV- Niterói: o respectivo município c o de Maricá;

XVI- Nova Friburgo: o respectivo município c os de Bom Jardim. Cachoeiras de
Macaca, Carmo, Duas Barras e Sumidouro;

XVII -Novo Iguaçu: o respectivo município e o de Paracambi;

XVIII - Petrópolis: o respectivo município;

XIX - Resende: o respectivo município e o de Itatiaia;

XX • São Gonçalo: o respectivo município;

XXI • São João do Meriti: o respectivo município;

XXII - Teresópolis: o respectivo município;

XXIII - Três Rios: o respectivo município e os de Paraíba do Sul, Rio das Flores e
Sapucaim

XXIV • Volta Redonda: o respectivo município e o de Barra Mansa.

Art. 22. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 2' Região, no Estado de São Paulo, com
sede na cidade de Sào Paulo:

I - São Paulo: o respectivo município;

II • Barueri: o respectivo município;

III - Barra Bonita: o respectivo município e os de Iguaraçu e Mineiro do Tieté;

IV - Caieiras: o respectivo município;

V. Calamar: o respectivo município:

VI • Carapicufba: o respectivo município;

Paulista;
	 VII • Cotia; o respectivo município c os de Itapevi, Inana e Vargem Grande

VIII - Cubado: o respectivo município;

IX - Diadema: o respectivo município;

X - Embu: o respectivo município;

XI - Ferraz de Vasconcelos: o respectivo município;

Mairiporã; XI/ - Franco da Rocha: o respectivo município e os de Francisco Morato e

XIII - Guandá: o respectivo município e os de Bertioga e Vicente de Carvalho;

XIV • Guarulhos: o respectivo município c os de Andá e Santa /sabei;

XV - ltapecerica da Serra: o respectivo município e os de Embu•Guaçu e Juquitiba;

XVI . Itaquaquecctuba: o respectivo município;

XVII - Jandira: o respectivo município;

XVIII • Mauá: o respectivo município;

Salesópolis; XIX
. Mogi dls Cruzes: o respectivo município c os de Biritiba•Mirim, Guararema e

XX- °suco: o respectivo município;

XXI • Pcá: o respectivo município;

XXII - Praia Grande: o respectivo município;

XXIII - Ribeirão Pires: o respectivo município onde  Rio Grande da Soma;

XXIV . Santana do Pamafba: o respectivo município o nda  Pirapom do Bom Jesus;
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XXV - Santo André: o respectivo município;

XXVI - Santos: o respectivo município;

XXVII - São Bernardo do Campo: o respectivo município;

XXVIII - São Caetano do Sul: o respectivo município;

XXIX -510 Vicente: o respectivo município;

XXX - Suaano: o respectivo município;

XXXI - Tabelo da Serra: o respectivo município.

An. 23. Ficam assina definidas as áreas de Jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, penencentes à 3 Região, no Estado de Minas Gerais.

I - Belo Horizonte: o respectivo município;

II. Aimorés: o respectivo município 005 de Alvarenga, Conselheiro Pena, Itanhomi,
Itueta, Resplendor, Santa Estado 'Meto e Tumiritinga;

III - Alfenas: o respectivo município e os de Alterosa, Areado, Campo do Meio.
Campos Gerais, Carmo do Rio Claro, Cruvalhópolis, Conceição da Aparecida, Cordislândia, Divisa
Nova, Fama, Machado, Paraguaçu, Poço Fundo, Serrania e Turvolândia;

IV Almenara: o respectivo município e os de Águas Vermelhas, André Femandes,
Bandeira, Comercinho, Coronel Murta, Felisburgo, Fronteira dos Vales, Jacinto, Jequitinhonha,
Joafma, Jordânia, Medina, Pedra Azul, Rio do Prado, Rubelita, Rubim, Salinas, Salto da Divisa,
Santa Maria do Salto, Santo Antônio do Jacinto e Taiobeiras;

V- Araguari: o respectivo município e os de Cascalho Rico c Gnmiara;

VI - Aruá: o respectivo município e os de Campos Altos, Ibiá, Pedrinópolis,
Perdizes, Pratinha, Santa Juliana e Tapira;

VII - Barbacena: o respectivo município e os de Alto Rio Doce, Antônio Carlos,
Aracitaba, Barroso, Bias Fones, Capela Nova, Carandaí, Cipotânea, Desterro do Melo, lbertioga,
Oliveira Fones, Paiva, Ressaquinha, Santa Bárbara do Tugúrio, Santa Rita do Ibitipoca, Santos
Dumont e Senhora dos Remédios;

VII/ - Botim: o respectivo município e os de Bonfim, Brumadinho, Crucilândia,
Esmeraldas, Igarapé, Mateus Leme, Piedade das Gerais e Rio Manso;

IX - Bom Despacho: o respectivo município e os de Abaeté, Araújos, Biquinhas,
Cedro do Abaeto, Córrego Dantas, Dores do Indaki. Estrela do Indaiá, Japarafba, Lagoa da Prata,
Leandro Ferreira, Luz, Maravilhas, Martinho Campos, Moema, Morada Nova de Minas, Nova
Serrana, Paineiras, Papagaios, Perdigão, Pitangui, Pompeu, Quartel Geral, Santo Antônio do Monte
e Serra da Saudade;

X- Caratinga: o respectivo município e os de Bom Jesus do Galho, Córrego Novo,
Dom Cavati, Engenheiro Caldas, Fernandes Tourinho, lapa, Inhapim, São João do Oriente,
Sobralia e Tarumirink

XI - Cataguases: o respectivo município e os de Além Parafba, Argirita, Astolfo
Dutra, Dona Euzébia, Estrela Datou, Itamarati de Minas, Leopoldina, Miraf, Pirapetinga, Recreio,
Santana de Cataguases, Santo Antônio de Aventureiro e Volta Grande;

XII - Caxambu: o respectivo municfpio e os de Airuoca, Alagoa, Andre/ândia,
Arantina, Baependi, Bocaina de Minas, Bom Jardim de Minas. Carmo de Minas, Carvalhos,
CruzIlia, Dom Viçoso, Itamonte, fianhandu, Jesuânia, Liberdade, Minduri, Olímpio Noronha, Passa
Quatro, Passa Vinte, Pouso Alto, Santa Rita de Jacutinga, São Lourenço, -São Sebastião do Rio
Verde, São Vicente de Minas, Serilinga, Serranos, Soledade de Minas e Virgínia;

XIII- Congonhas: o respectivo município e ande Belo-Vale, Desterro de Entre Rios,
Entre Rios de Minas, Jeceaba, Moeda, Ouro Branco e São Brás do Suaçuf;

XIV - Conselheiro Lafaiete: o respectivo município e os de Caranafba, Casa Grande,
Catas Altas da Noruega, Cristiano Otoni, ltaverava, Lanar, Piranga, Queluzita, Rio Espera,
Santana dos Montes e Senhora de Oliveira;

XV . Contagem: o respectivo município e o de Ibirité;

XVI - Coronel Fabriciano: o respectivo município e os de Antônio Dias, Jaguaraçu,
Mãrlidria e Timóteo;

XVII - Cervato: o respectivo municíPio e os de Augusto de Lima, Buenópolis,
Corinto, Felixlândia, Inimulaba, Joaquim Folíolo, Monjolos, Morro da Garça, Presidente Juscelino,
Santo Hipólito e Três Mortas;

XVIII - Diamantina: o respectivo município e os de Alvorada de Minas, Carbonita,
Congonhas do Norte, Couto de Magalhães de Minas. Dantas, Felfcio dos Santos, Felisbeno
Caldeira, Gouvea, Itamarandiba, Presidente Kubitschek, Rio Verrnelho, Santo Antônio do Itambé,
Senador Modestino Gonçalves, Serra Azul de Minas e Serro;

XIX - Divinópolis: o respectivo município e os de Camacho, Carmo do Calam,
Cláudio, I tapecerica, Pedra do Indaiá, Sào Gonçalo do Pará e São Sebastião do Oeste;

XX - Formiga: o respectivo município e os de Aguanil, Arcos, Bambar, Campo
Belo, Candeias, Capitólio, Cristais, Doresópolis, Guapé. Iguatarna. Medeiros, Pains, Pimenta, Piuf,
Santana do Jacaré, São Roque de Minas, Tapird e Vargem Bonita;

•
XXI- Governador Valadares: o respectivo muniçfpio e os de Alpercata, Central de

Minas, Coroaci, Divino das Laranjeiras, Galiléia, Frei Inocêncio, Itabirinha de Mantena, Mantena,
Marilae. Mendes Pirnentel, Nacip Raydan, Santa Efigdnia de Minas, Alo Geraldo da Piedade, São
José da Safira, Sardoá, Vila Matias e Virgcdândia;

XXII - Guanhães: o respectivo município e os de Açucena, Água Boa, Braúnas,
Capelinha, Carmdsia, Coluna, Conceição do Mato Dentro, Divinolândia de Minas, Dom Joaquim,
Dores de Guanhães, Gonzaga, Materlândia Minas Novas, Morro do Pilar, Paulistas, Peçanha,
Sabinópolis, Santa Maria do Suaçuf, São João Evangelista, São José do Jacuri, São Pedro do
Suaçuf, Senhora do Peno, Turmalina e Virginópolis;

XXIII - Guaxupé: o respectivo município e nade Arceburgo, Bom Jesus da Penha,
Guaranésia, Eamogi, Juruaia, Monte Belo, Monte Santo de Minas, Muzarnbinho, Nova Resende e
São Pedro da União;

XXIV. (VETADO)
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XXVI - Itajubá: o respectivo município c os de Brazapolis, Conceição da Pedra.
Conceição dos Ouros, Consolação, Cristina, Delfim Moreira, Gonçalves, Maria da Fé;
Marmelópolis, Natércia, Paraisópolis, Pedralva, Piranguçu, Piranguinho, São José do Alegre,
Sapucaf-Mirim e Wenceslau Braz;

XXVI/ - Itadna: o respectivo município e os de Conceição do Pará, Florestal,
Igaratinga, Itaguara, Itatiaiuçu, Onça do Pitangui, Pará de Minas, Pequi e Sào José da Varginha;

XXVIII - Ituiutaba. o respectivo município e os de Cachoeira Dourada, Campina
Verde, Canapolis. Capinópolis, Centralina, Comendador Gomes, Gurinhatà, Ipiaçu, Itapagape,
Iturama, Prata, Santa Vitória e São Francisco de Sales;

XXIX - (VETADO)

•XXX - Januária: o respectivo município c os de Itacarambi, Manga, Montalvânia,
São Francisco. São João da Ponte e Varzelând ia;

XXX/ - João Monlevade: o respectivo município e os de Alvin6polis, Bardo de
Cocais, Bela Vista de Minas, Dionfsio, Nova Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara, São Domingos do
Praia, São Gonçalo do Rio Abaixo e São José do Goiabal;

XXXII - Juiz de Fora: o respectivo município e os de Be/miro Braga, Bicas,
Chácara, Chiador, Coronel Pacheco, Descoberto, Eubank da Câmara, Guarará, Lima Duarte, Mar
de Espanha. Maripá de Minas, Metias Barbosa, Olaria, Pedro Teixeira, Pequeri, Piau, Rio Novo,
Rio Preto, Rochedo de Minas, Santana do Deserto, Santana do Garambéu, São João Nepomuceno,
Senador Cones e Simão Pereira;

XXXIII - Lavras: o respectivo municfplo.e os de Bom Sucesso, Cana Verde, Carmo
da Mata, Carmópolis de Minas, Ibituruna, ljaci, logai, Remiam, Itutinga, Nepomuceno, Oliveira,
Passa Tempo, Per:Ries, Piracema, Ribeirão Vermelho, Santo Antônio do Amparo, São Francisco de
Oliveira e São Tiago;

XXXIV - Manhuaçu: o respectivo município e os de Caputira, Chalé, Conceição de
Ipanema, Ipanema, Lajinha, Matip6, Manhumirim, Matam, Pocrane, Presidente Soares, Santa
Margarida. Santana do Manhuaçu, São José do Mantimento e Simondsia;

XXXV - (VETADO)

XXXVI - Monte Azul: o respectivo município e os de Espinosa, Riacho dos
Machados, Rio Pardo de Minas e São João do Paraíso;

•
XXXVII - Montes Claros: o respectivo município e os de Bocaiúva, Bottunirim,

Brasôia de Minas, Capitão Endias, Claro dos Poçôes, Coração de Jesus. Cristalia, Engenheiro
Navarro, Francisco Dumont, Francisco Sá, Grão Mogol, Ibiaf, Itacambira, Juramento, Lagoa dos
Patos, Mirabela e Ubaf;

XXXVM - Muriad: o respectivo município 005 de António Prado de Minas. Barão
do Monte Alto, Catana, Capara6, Carangola, Divino, Espera Feliz, Eugenópolis, Faria Lemos,
Laranjal, Miradouro, Palma, Patrocínio do Muriaó, Pedra Dourada, São Francisco do Glória,
Tombos e Vieiras;

XXXIX - Nova Lima: o respectivo município conde  Raixosos e Rio Acima;

XL - Ouro Preto: o respectivo município e os de Acaiaca, Diogo de Vasconcelos,
Itabinto e Mariana;

Vazante;
	 XLI - Paracatu: o respectivo município e os de Guarda-Mor, João Pinheiro e

XLII - Passos: o respectivo município e os de Alpinópolis, Capetinga, Cássia,
Corava], Delfinópolis, Fortaleza de Minas, /biraci, !tad de Minas, Jacuf, Pratápolis, São João
Batista do Glória, São Sebastião do Paraíso e São Tomás de Aquino;

XLII/ - Patos de Minas: o respectivo município e •os de Arapuã, Carmo do
paranafba, Lagamar, Lagoa Formosa, Matutina, Presidente °legado. Rio Paranafba, Santa Rosa da
Serra, São Gonçalo do Abaeté, São Gotardo e Tiros;

XLIV - Patrocínio: o respectivo município e os de Abadia dos Dourados,
Coromandel, Cruzeiro da Fortaleza, Douradoquara, Estrela do Sul, Guimarânia, Is-aí de Minas,
Monte Carmelo, Romaria e Serra do Salitre;

XLV-Pedro Leopoldo: o respectivo município e os de Lagoa Santa e Vespasiano;

XLVI - Pirapora: o respectivo município e os de Buritizeiro, Jequitaf, Lassance,
Santa Fé de Minas, São Romão e Várzea da Palma;

XLVII - Poços de Caldas; o respectivo município e os de Andradas, Bandeira do
Sul, Estolhos, Cabo Verde, Caldas, Campestre, lbiti 6ra de Minas, lphina e Santa Rita de Caldas;

XLVIII - Ponte Nova: o respectivo município e os de Abre Campo, Amparo da
Serra, Araponga, Barra Longa, Cajuri, Canal, Coimbra, Dom Silvério, Guaraciaba, Jequen, Pedra
do Anta, Piedade de Ponte Nova, Pono Firme, Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, Santa Cruz do
Escalvado, Santo Antônio do Grama, São Miguel do Anta, Sào Pedro dos Ferros, Sericita,
Teixeiras, Urucânia e Viçosa;

XLIX - Pouso Alegre: o respectivo município e os de A/bertina, -Bom Repouso,
Borda da Mata, Bueno Brandão, Cachoeira de Minas, Camanducaia, Cambuí, Carcaça, Congonhal,
Córrego do Bom Jesus, Espírito Santo do Dourado, Estiva, Extrema, Hcliodora, inconfidentes.
'tapava, Jacutinga, Munhoz, Monte Silo, Ouro Fino, Santa Rita do Sapucaf, São João da Mala, São
Sebastião da Bela Vista, Senador José Bento, Silvianópolis e Toledo;

L - Ribeirão das Neves: o respectivo município;

LI Subas-é: o respectivo município e o de Carril;

LII - Santa Luzia: o respectivo município e os de Jaboticatubas, Nova União e
Taquaraçu de Minas;



7434	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEXTA -FEIRA, 12 JUN 1992

LIII - São João Dei Rei: o respectivo município e os de Cassiterita, Coronel Xavier
Chaves, Dores de Campos, Lagoa Dourada. Madre de Deus de Minas, Nazareno. Piedade do Rio
Grande, Prados, Rezende Costa, Ritápolis e Tiradentes;

LIV - Sete Lagoas: o respectivo município e os de Araçaf, Baldim, Cachoeira da
Prata, Caetanópolis, Cordisburgo, Fortuna de Minas, Inhaúma, Jequitibá, Paraopcba, Santana de
Pirapama e Santana do Riacho;

LV Teófilo Otoni: o respectivo município e os de Águas Formosas, Araçuaf,
Ataléia, Berilo, Bert6polis, Campanário, Coral, Carlos Chagas, Chapado do Norte, Francisco
Radar& Pari Gaspar, Itaipé, Itambacuri, Itaobim, Bingo, Ladainha, Machacalis, Malacacheta,
Nanuque, Nova Módica, Novo Cruzeiro, Ouro Verde de Minas, Padre Paraíso, Pavão, Pescador,
Poté, filo José do Divino, São Sebastião do Maranhão. Serra dos Aimorés, Umburatiba e Virgem
da Lapa;

LVI - (VETADO)

LVII - Ubá: o respectivo município e os de Braz do Pires, Divindsia, Dores do
Turvo, Ervalia, Guarani, Guidoval, Guiricema, Mercês, Paula Cândido, Piraéln, Presidente
Bemardes, Rio Pomba, Rodeio, São Geraldo; Senador Firmino, Silveiránia, Tabuleiro, Tocantins e
Visconde do Rio Branco;

LVIII - Uberaba: o respectivo município c os de Águas Compridas, Campo Florido,
Conceição das Alagoas, Conquista, Fronteira Fruta], Firajuba, Planura, Sacramento e Veríssimo;

LD( - Uberlândia: o respectivo município c os de Indianópolis, Monte Alegre de
Minas, Nova Ponte e TUpaciguara;

LX Unaf: o respectivo município c os de Arinos. Bonfinópolis de Minas, Buritis e
Formoso;

LXI - Varginha; o respectivo município e os de Boa Esperança, Coqueiral, Elói
Mendes, llicfnea, Santana da Vargem e Três Pontas;

Art, 24. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 4 Região, no Estado do Rio Grande do
Sul:

I - Posto Alegre: o respectivo município;

II- Alegrete: o respectivo município;

III - Alvorada: o respectivo município;

IV - Arroio Grande: o respectivo município c os de Nerval, Jaguarão c Pedro
Osório;

V- Bagé: o respectivo município e os de Dom Pedrito, Lavras do Sul e Pinheiro
Machado;

VI - Bento Gonçalves: o respectivo município e os de Carlos Barbosa, Cotipord,
Dois Lajeados, Fagundes Varela, Garibaldi, Guabijú, Guaporé, Nova Araçá, Nova Bassano, Nova
Prata, Parai, Nati/sio Alves, São Jorge, Veranópolis, Vista Alegre do Prata c Vila Flores;

VII Cachoeirinha: o respectivo município;

VIII - Cachoeira do Sul: o respectivo município e os de Agudo, Amaral Ferrador,
Caçapava do Sul, Cerro Branco, Dona Francisca, Encruzilhada do Sul, Paraíso do Sul, Restinga
Seca e Santana da Boa Vista;

IX - Cantaquà: o respectivo município e os de Cerro Grande do Sul, Cristal, Dom
Feliciano, São Lourenço do Sul c Tapes;

X - Canoas: o respectivo município;

XI - Carazinho: o respectivo município e os de Alto Alegre, Campos Borges,
Colorado, Espumoso, Ibirapuitã, -Lagoa°, Não-Me-Toque, Nonoai, Salto do Jacuí, Sarandi,
Selbach, Soledade, Tapem, Três Palmeiras, Tunas e Victor Graeff;

XII- Caxias do Sul: o respectivo município e os de Antônio Prado, Flores da Cunha
e São Marcos;

XIII . (VETADO)

XIV - Cruz Alta: o respectivo município e os de Condor, Fortaleza dos Valos,
Ibirubá, Panambi, Pejuçara, Quinze de Novembro, Saldanha Marinho, Santa Bárbara do Sul c
Tupancireta;

XV - Erexim: o respectivo município e ande Aratiba, Áurea, Bardo do Cotegipc,
Cacique Doble, Campinas do Sul, Entre Rios do Sul, Erebango, Erva! Grande, Estacão,
Faxinalzinho, Gaurarna, Getúlio Vargas, Ipiranga do Sul. bouba do Sul, Jacutinga, Machadinho,
Marcelino Ramos, Mariano Moro, Maximiliano de Almeida, Paira Filho, Sananduva, São João da
Urtiga, São José do Ouro, São Valen fim, Severiano de Almeida, Trio Arroios e Viadutos;

XVI - Estância Velha: o respectivo município e os de Dois Irmãos, Nd e Santa
Maria do Nerval;

XVII. Esteio: o respectivo município;

XVIII. Farroupilha o respectivo município e o de Nova Roma do Sul;

XIX - Frederico Westphaten: o respectivo município e os de Alpestre, Renal Seco,
Jaboticaba, Palmitinho, Pinhal, Plana/to, Rodeio Bonito, Sehcri, Trindade do Sul, Vicente

Dutra, Vista Alegre e Taquaruçu do Sul;

XX .Gramado: o respectivo município e os 6i Cambará do Sul, Canela, Jaquirana,
Nova Petrépolis e Sào Francisco de Paula;

XXI - Gravataí: o respectivo município eu de Obtinha;

XXII - Guafba: o respectivo município e os de Barra do Ribeiro c Eldorado do Sul;

XXIII- ljuí: o respectivo município e os de Ajuricaba, Augusto Pestana c Jóia;

XXIV - (VETADO)

XXV - Montenegro: o respectivo município c os de Barão, •Brochier do Murará,
Harmonia, Paverama, Poço das Antas, Salvador do Solo Taquari;

XXVI Novo Hamburgo: o respectivo município;

Cidreira, Imbé, SaniltIoAntr6aoPract,-uP2i,v4?c'.'',11`,2i:, d
e Ar

XXVIII - Palmeira das Missôes: o respectivo município e os de Chapado, Certo
Grande. Constantina, Liberato Salzano, Ronda Alta, Rondinha c Sarandi;

XXIX • Passo Fundo: o respectivo município e os de Água Santa, Arverezinha,
Camargo. Casca, Cirfaco, David Canabarro, &mofina, Mamo, Montaun, Nova Alvorada, São
Domingos do Sul, Serafino Corrêa, Senão, Tapejara, Vanini e Vila Maria;

XXX - Pelotas: o respectivo município e os de Canguol, Capão do Leio, Morro
Redondo e Piratini;

XXXI . Rio Grande . o respectivo município e os de Santa Vitória do Palmar e São
José do Norte;

XXXII - Rosário do Sul: o respectivo município c o de Cacequi;

XXXIII • Santa Cruz do Sul: o respectivo município e os de Arroio do Tigre,
Boqueirão do Leão, Candelária, lbarama, Pântano Grande, Rio Pardo, Segredo, Sobradinho,
Venâncio Airoso Vero Cruz;

XXXIV - Santa Maria: o respectivo município e os de Faxinai do Soturno,
Formigueiro, !vorá, Júlio de Castilhos, Mala, Nova Palma, São Pedro do Sul, São Sepé e Silveira
Martins;

XXXV - Santa Rosa: o respectivo município e os de Alecrim, Alegria, Doutor
Maurício Cardoso, Giruá, Horizontina, Independência, Porto Lucena, Santo Cristo, Três de Maio,
Tucunduva c Tuparendi;

XXXVI- Santana do Livramento: o respectivo município e o de Quaraf;

XXXVII - Santiago: o respectivo município c os de Bossoroca, Itacurubf, Jaguari,
Nova Esperança do Sul, Sào Francisco de Assise São Vicente do Sul;

XXXVIII - Santo Ângelo: o respectivo município e os de Catufpe, Enb-e Ijufs,
Eugênio de Castro e São Miguel das Misgies;

XXXIX . São Boja: o respectivo município e os de Itaqui e Santo Antônio das
Missôes;

XL - São/ Jerônimo: o respectivo município e os de Arroio dos Ratos, Bulia
Charqueadas e General Câmara;

XLI - São Leopoldo: o respectivo município e os de Bom Princípio, Capela de
Santana, Feliz, P011$0. Sào José do Honêncro, São Sebastião do Caí, São Vendelino e Tupandi;

XLII- Sapiranga: o respectivo município e os de Campo Bom e Nova How;

XLIII - Sapucaia do Salto respectivo município;

XLIV - Taquara: o respectivo município c os de Igrejinha, Parobé, Riozinho,
Rolante e Três Coroas;

XLV - Três Passos: o respectivo município e os de Boa Vista do Banca Braga,
Campo Novo, Chiapetta, Coronel Bicaco, Ctissiumal, Humaitá, Miraguai, Redentora, Santo
Augusto, Sào Maninho, Sede Nova, Tenente Poncla e Vista Gaúcha;

XLVI - Triunfo: o respectivo município;

XLVII - Uruguaiana: o respectivo município;

XLVIII - Vacaria: o respectivo município c os de Andei da Rocha, Barracão, Bom
Jesus, Caseiros, Esmeralda, Ibiaçá, Ibiralaras, Ipê e Lagoa Vermelha;

XLIX - Viamão: o respectivo município e os de Mostardas, Palmares do Sul e
Tavares.

Julgamento. I.Ajitia., oFaicsacrind:gsimbdIfiorndpe%asnctases râle5Itsitto das Juntas de Conciliação e

a) no Estado da Bahia:

I Salyador. o respectivo município e rode Itaparica, Lauro de Freitas e Vero Cruz;

II - Alagoinha.s. o respectivo município e os de Acajutiba, Aporá, Araças. Aramari,
Cardeal da Uva. Cata, Entre Rios, Esplanada, Inhambupe, ltanagra, Ouriçangas, Pcdrão, Pojuca,
Sátiro Dias. Teodoro Sampaio e Terra Nova;

III - Barreiras: o respectivo município e os de Angico!, Baianópo/is, Calcai/urdia,
Cotegipe, Crist6polis, Rinchara das Neves, San Desiderio e Wanderley;

IV - Bom Jesus da Lapa: o respectivo município c os de Boquira, Brejolándia,
Canápolis, Ibrpnanga, Macalbas, Paratinga, Riacho de Santana, Santa Maria da Vitória, Santana,
San Félix do Condor, Serra Dourada, Serra do Ramalho, Sítio do Mato e Tabocas do Brejo Velho;

V - Danado. o respectivo município e os de Aracatu. Barra da Estiva, Caculé,
Condolba, Cordeiros, Dom Basílio, Guagcru, lbiassucê, Ituaçu, Jussiape, Lagoa Reg Livramento
do Bromado, Mactinga, Malhada de Pedras, Piripà, Presidente Jânio Quadros, Rio de Contas, Rio
de Antônio e Tanhaço;

•
VI - Carnaça: o respectivo município e os de Arataca, haju do Colônia, Itarantim.

Jussari, Mascote, Pau Brasil, Potiraqua São José da Vitória, Santa Luzia e Santa Maria Eterna;

VI/ - Carnaçari: o respectivo município e os de Dias d'Ávi/a c Mala de São João;

VIII - Candeias: o respectivo município e os de Madre de Deus e São Sebastião do
Passé;
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IX - Conceição do Coité: o respectivo município 005 de Acuei, Barrocas, Biritinga,
Candeal, Capela do Alto Alegre, Gavião, Ichu, Nova Fátima, PC de Serra, Retirolândia, Riachão do
Jacufpc, Santaluz, Silo Domingos, Serrinha, Teofilândia e Valente;

•
X - Cruz das Almas: o respectivo município e os de Cabeceiras do Paraguassu,

Cachoeira, Catara Alves, Conceição de Feira, Governador Mangabeira, nadai, Maragogipe,
Muritiba, Santa Terezinha, São Feliz e Sapeaçu;

X/ - Eucfides da Cunha: o respectivo município c os de Banzé, Cansanção, Canudos,
Cícero Dantas, Fátima, Helio/polis, Monte Santo, Quinjigue, Ribeira do Pombal e Tucano;

XII - Eunápolis: o respectivo município c os de Belmonte, Guaratinga, Itabela,
Itagimirim, Itapebi, nono Seguro e Santa Cruz de Cabrália;

XIII - Feira de Santana: o respectivo município e os de Água Fria, Amélia
Rodrigues, Anguera, Antônio Cardoso, Conceição do Jacurpe, Coração de Maria, Ipecaed, Irará,
Lamarão, Rafael Jambeiro, Santa Bárbara, Santanópolis, Santo Estevão, São Gonçalo dos Campos,
Sena Preta e Tanquinho;

XIV - Guanambi: o respectivo município c os de Cactité, Candiba, Carinhanha,
Feira da Mata, Igaporã, laia, Jacaraci, Lidnio de Almeida, Malhada, Mortugaba, Marina, Ouro
Branco, Palmando Monte Alto, Sebastião Laranjeiras e Urandi;

XV - Ilhéus: o respectivo município e os de Canavieiras, Itacaré, Una c Uruçuca;

• XVI - ;piar): o respectivo município e os de Aurelino Leal, Barra do Rocha, Dario
Meteu, Gandu, Gongogi, Ibirapaanga, Ibirataia, Itagibá, Itamari, Maná, Nova lbiá, Ubatâ e
Unaltaba;

Souto Soares, Uibaf e Xique-Xique;

Barro Ano, Bonito, Cafamaum, Canarana, Central, Gentio do Ouro, Ibipcba, Ibititá, Iracoara, _rolo
Dourado, Jussara, Lapso. Morro do Chapéu, Mulungu do Morro, Presidente Dutra, São Gabriel,

XVII - Imola o respectivo município c os de América Dourada, Barra do Mendes,

XVII/ - Itaberaba: o respectivo município e os de Baixa Grande, Boa Vista do
Tupina laça, Ibiquera, Ipirá, ItaetO, Lajedinho, Lençóis, Macajuba, Marcionflio Sanou, Milagres,
Mueugt. Palmeiras, Pintadas, Rui Barbosa, Soabra, Utinga c Wagner;

XIX - Itabuna: o respectivo município e os de Ahnadina, Buerarema, Coaraci,
Firrnino Alves, Floresta Azul, Governador Lornanto Júnior, Ibicaraf, Ibicuf, Igual, ItajuMe. Itapé,
Itapitanga, Nova Canaâ e Santa Crer da Vitória;

XX. Itamaraju: o respectivo município conde  Jucuruçu, Prado e Vereda;

XX/ - hapetinga: o respectivo município e os de Caatiba, Encruzilhada Itarnbé,
Bororó, Macarani, Maiquinique e Ribeirão do Largo;

XXII - Jacobina: o respectivo município e os de Caem, Caldeirão Grande, Capim
Grosso, Mairi, Miguel Caímos, Mirangaba, Mundo Novo, Ourolândia, Piritiba, Ponto Novo,
Quixabeira, Salde, São José do Jacuipe, Serrolandia, Tapiramutd, Várzea Nova, Várzea do Poço e
Várzea da Roça;

XXIII • Jamie: o respectivo município e os de Aiquara, Apuarema, Boa Nova,
Irajuba, Itaji, /taquara, 'tirou', Jaguaquara, litadna, Lafaicte Coutinho, Lago do Taboca/. Manoel
Vitorino, Marads e Nova ltarana;

XXIV - Juazeiro: o respectivo município e os de Casa Nova, Curaçá, Sento Sê e
Sobradinho;

XXV - Paulo Afonso: o respectivo município e os de Coronel João Sá, Glória,
Jeremoabo; Pedro Alexandre, Rodelas e Santa Brígida;

XXVI - Santo Amaro: o respectivo municfpio c os de São Francisco do Conde,
Sonhara, Teodoro Sampaio e Terra Nova;

XXVI/ - Santo Antônio de Jesus: o respectivo município e os de Amargosa,
Aratufpe, Conceição do Almeida, Dom Macodo Costa, Elisio Medrado, Jaguaripe, Munia Ferreira,
Nazaré, Salinas da Margarida, São Felipe, São Miguel das Matas, Teolándia, Varado e Wenceslau
GuimaraeS;

XXV/11 - Senhor do Bonfim: o respectivo municfpio e os de Andorinha, Antônio
(tonçalves, Campo Formoso, Filadélfia, Iti riba, Jaguarari, Pinhobaçu, Usado Umburanas;

XXIX - Simees Filho: o respectivo município;

XXX - Teixeira de Freitas: o respectivo município e os de Alcobaça. Caravelas,
Ibirapuã, Itanhém, Lajedão, Medeiros Neto, Mucun e Nova Viçosa;

XXXI - Ubafra: o respectivo município coado  Brejtes, Cravolândia, Jiquiriçá, Laje,
Mutufpe. Planaltino e Santa Inês;

XXXI/ - Valença: o respectivo município e os de Cairo, Camamu, Igraphina,
Babará. Nilo Peçanha, Pirai do Norte, Presidente Tancredo Nevosa Taperoá;

XXXIII - (VETADO)

b) no Estado de Sergipe:

I Aracajá: o respectivo município c os de Barra dos Coqueiros, Itaporanga
d'Ajuda, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão;

li - Estância: o respectivo município e onda Cristinápolis, Indiaroba, Itabaianinha,
Salgado, Santa Luzia do Itanhy, Tomar do Gero e Umbaúba;

1/1. Itabaina: o respectivo município e os de Areia Branca, Campo do Brito, Corna,
Frei Paulo, Macambira, Malhador, Moita Bonita, Pedra Mo/c, Pinhão, Ribeirópolis e São
Domingos;

IV - Lagarto: o respectivo município e os de Arauá, Boquim, Pedrinhas, Poço
Verde, Riachão do Dantas, Simão Dias c Tobias Barreto;

V - Maruim: o respectivo município e os de Capela, Carmópolis, Divina Pastora,
General Maynard, Japaratuba. Laranjeiras, Nossa Senhora do Socorro, Pirambu, Riachuelo, Rosário
do Cateto, Santa Rosado Lima, Santo Amaro das Brotas c Siriri;

VI • Nossa Senhora da Glória: o respectivo município e os de Carindé de São
Francisco, Cumba, Feira Nova, aram, Graccho Cardoso, Monte Alegre de Sergipe, Nossa
Senhora Aparecida, Nossa Senhora das Dores, Poço Redondo, Pano da Folha e São Miguel doAleixo;

VII - Promitl: o respectivo município aonde  Amparo do São Francisco, Aquidabâ,
Brejo Grande, Canhoba, Cedro de São João, Ilha das Flores, Itabi, Japostâ, Malhada dos Bois,
Neopolis, Nossa Senhora de Lourdes, Pacatuba, Sào Francisco e Telha.

• An. 26. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliaçâo e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, penencentes 86 Regiâo:

0)00 Estado de Pernambuco:

I - Recife: o respectivo município (I' a I4') e seus bairros de Casa Amarela,
Apipucos, Casa Forte, Dois irmãos, Macaxeira, Monteiro, Nova Descoberta, Rosarinho, e Vasco da
Gama (155, Encruzilhada, Aflitos. Agua Fria, Arruda, Beberibc, Bomba do Hemetério, Cajueiro,
Campo Grande, Dois Unidos, Espinheiro, Fundão, Hipódromo, Linha do Tiro, Mangabeira e Ponto
de Parada (I6'), Madalena, Bonji, Cidade Universitária, Casangá, Cordeiro, Derby, Engenho do
Meio, Guabiraba, /putinga, Monsenhor Fabrício, Prado, San Marna. Torre, Torães, Várzea e
Zumbi (I7'), Afogados, Areias, Barro, Estância, Jardim São Paulo, liquiá, Mangueira,
Mustardinha, Sucupira, Tejipi6 e Totó (I8'), Irnbiribeira, lbura, Ipsep e Jordão (195, Boa Viagem
(20"), ao município de Fernando de Noronha;

11 - (VETADO)

111 - Araripina: o respectivo município aonde  Bodoc6, 'publ. Ouricuri e Trindade;

IV - (VETADO)

V - Barreiros: o respectivo município e os de Rio Formoso, São José da Corôo
Grande e Serinhaêm;

VI - Belo Jardim: o respectivo município conde  Brejo da Madre de Deus, Sanharn,
São Bento do Una. São Caetano e Tacaimb6;

VII- (VETADO)

VIU - Cabo; o respectivo município;

IX - Carpina: o respectivo município aonde Lagoa de Itaenga e Paudalho;

X- Caruaru: o respectivo município asa de Agrestina, Altinho, Jataúba, Riacho das
Almas, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama;

XI - Catende: o respectivo município a os de Belém de Maria, Cupira, Jurema,
Lagoa dos Gatos, Maraial, Panelas, Qurpapá e São Benedito do Sul;

XII • Escada: o respectivo município;

XI/1 • Floresta: o respectivo município e os de Belém de São Francisco, Inajá,
Itacuruba, Pctrolând ia e Tacaratu;

XIV - Garanhuns: o respectivo município c os de Águas Belas, Angelina Bom
Conselho, Brejão, Cachoeirinha,Caetés. Calçado, Canholinho, Capoeiras, Correntes, Iati, Ibirajuba,
Itatba, Jupi, Lajedo. Lagoa do Ouro, Palmerina, Paranatama, SaloO, São João e Terezinha;

XV- Goiana: o respectivo município cada  Condado;

XV/ - Igarassú: o respectivo município e os de Itarnaracd e Itapissuma;

XVII - Ipojuca: o respectivo município;

XVIII - Jaboatão: o respectivo município rode  Moreno;

XIX - Limoeiro: o respectivo município e os de Bom Jardim, Comam, Feira Nova,
João Alfredo, Machados, Orob6. Passira e Salgadinho;

XX - Nazaré da Mata: o respectivo município e os. de Aliança, Buenos Aires,
Itaquitinga, Tracunhaám e Vicência;

XXI - Olinda: o respectivo município;

XXII - Palmares: o respectivo município e os de Água Preta, Cameleira e Joaquim

XXIII - Paulista: o respectivo município e o de Abreu e Lista;

XXIV - Pesqueira: o respectivo município e os da Alagoinha, Poção e Venturosa;

XXV - Petrolina: o respectivo município e os de Afrânio e Santa Maria da Boa

XXVI - Ribeirão: o respectivo município conde  Amarai', Contos e Primavera;

XXVII - Salgueiro: o respectivo município e os de Cabrolxi, Cedro, Exu, Granito,
Mirandiba, Orocó, Pamamirim, São José do Belmonte, Semita, Sítio dos Moreiras, Terra Nova e
Verdejante;

XXVIII -São Lourenço da Mala: o respectivo município ao de Carnaragibe;

Triunfo;
	 XXIX - Serra Talhada: o respectivo município e os de Betânia, Calumbi, Floret-e

...-

XXX • Sertânea: o respectivo município aonde  C'ústódia c Ibimirim;

XXXI - Surubim: o respectivo município c soda Frei Miguelinho, Santa Maria do
Cambucá, Taquaritinga do Nome e Vertentes;

XXXII - Tiinbadba: o respectivo município e os de Camutanga, Ferreiros, Itambé,
Macaparana e São Vicente Férrer;

XXXIII - Vit6ria de Santo Antão: o respectivo município e os de CM de Alegria,
Chã Grande, Glória de Goitá e Pombos;

Nabuco;

Vista;
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b) no Estado de Alagoas:

I - Maceió: o respectivo município e os de Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, Rio
Largo, Santa Luzia do Norte e Samba;

II - Arapiraca: o respectivo município e os de Campo Alegre, Coiid do Mia, Feira
Grande, Girau do Funciono, Lagoa da Canoa, Limoeiro de Anedia, Major Isidoro, Mar Vermelho,
Minador do Jacinto, Taguarana e Tempo;

Atalaia: o respectivo município 005 de Cajueiro, Capela, Pindoba, Pilar e Boca

/V - (VETADO)

V - Penedo: o respectivo município e os de Campo Grande, Feliz Deserto, Igreja
Nova, Junqueira, Olho d'Água Grande, Piaçabuçu, Porto Real do Colégio, SOo Brás e São
Sebastião;

VI - Porto Calvo: o respectivo município e os de Tacape, Japaratinga, Jundiá,
Maragogi, Matriz de Camaragibe, Porto de Pedras e São Miguel dos Milagres;

VII - Santana do Ipanema; o respectivo município e os de Água Branca, Batalha,
Belo Monte, Canapi, Carneiros, Delmiro Gouvcia, Dois Riachos, Inhapi, !acare dos Homens,
Jaramataia, Maravilha, Mata Grande, Monteirópolis. Olivença, Olho d' Água das Flores, Olho
d'Agua do Casado, Ouro Branco, Palestina, Pão de Açúcar, Piranhas, Poço das Trincheiras e Soo
José da Tapem;

VIII - Soa Luiz do Quitando: o respectivo município e os de Barra de Santo
Antônio, Flexeiras e Passos de Camaragibe;

IX - São Miguel dos Carapau: o respectivo município evade  Anadia, Barra de São
Miguel, Conripc e Roteiro;

X - Uniâo dos Palmares: ' o respectivo município e os de Branquinha, Colônia
Leopoldina, Ibateguara, Joaquim Gomes, Messias, Murici, Novo Lino, Santana do Mundaú e São
JoM' da Logo;

PanIgrafo único. Fica resguardado aos reclamantes o direito de optar pelo
ajuizamento de suas reclamaçaes eár quaisquer das Juntas de Conciliaçâo e Julgamento (I* a 14.)
que continuam detendo`a jurisdição plena em todo o município do Recife, submetendo-se, contudo,
ao critdrio normal de distribuiçâo.

Art. 27. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliaçâo e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo. pertencentes à 7 . RegiOo. no Estado do Ceará:

I Forta/eza: o respectivo município e os de Aquiraz, Beberibe, Cascavel, Caucaia,
Chorozinho, Euzdbio, Guaiába, Horizonte, Maracanad, Maranguape, Pacajus, Pacatuba, Paracuru,
Paraipaba, Pentocosin, Pindormarna, São Gonçalo do Amaranto, SIM Luiz do Curo, Trairi c
Uminrn;

II - Baturitd: o respectivo município e os de Acarapd. Aracoiaba, Aratuba, Barreira,
Canindé, Capistrano, Caridade, Guaramiranga, Itapiána, Balira, Mulungu, Orara, Pacod, Palmácia,
Paramoli c Redenção;

III - Cratells: o respectivo município e os de Boa Viagem, Graça, Hidrolândia,
Independéncia, Ipappranga, Ipu, Iporimu, Monsenhor Tabosa, Novo Oriente, Nova Russas,
Parambu, Pires Fonema, Poranga, Santa Quitéria, Tamboril e Tauá;

IV - Crato: o respectivo município c os de Altaneira, Antonina do Norte, Araripe,
Assard, Campos Sales, Farias Bato, Jardim, Nova Olinda, Potengi e Santana do Cariri;

V - Iguala: o respectivo município e os de Acoplara, Arneiroz, Baixio, Cantis,
Catarina, Cedro, Ic6, Ipaumirim, Jucás, Lavras da Mangabeira, Mombaça, °rés, Piquei Carneiro,
Quixeló, Saboeiro, Umari e Várzea Alegre;

VI - Juazeiro do Norte: o respectivo município e.os de Abalara, Aurora, Barbáha,
Barro, Brejo Santo, Caririaçu, Granjeiro, Jati, Mauriti, Milagres, Missão Velha, PenaforM e
Porteiam;

VII - Limoeiro do Norte: o respectivo município conde  Alto Santo, Aracati, Ercré,
Iracema, Itaiçaba, Jaguamtama, Jaguaribara, Jaguaribe, Jaguaruana, Morada Nova, Falhara,
Pereiro, Potiretama, Quixerê, Russas, São João do Jaguari bc e Tabuleiro do Norte;

VIR - Quixadri: o respectivo município e os de Banabuiú. Deputado lrapuan
Pinheiro, Ibaretama, Ibicuitinga, Madalena, Milha, Pedra Branca, Quixeramobim, Senador Pompeu
e Solonópole;

IX - Sobral: o respectivo município c os de Acaratl, Alcântara. Amontada,
Bannquinha, Bela Caso, Camarim, Cariré, Camaubal, Chaval, Corea& Croata, Cruz, Forquilha,
Frecheirinha, Grturja, Groafras, Guaraciaba do Nono, lbiapina, Irauçuba, Itapajd, Itapipoca,
Ra/ema, Marco, Manin6pole, Massapé, Memora, Miraima, Moratljo, Morrinhos, Mucambo,
Paca», Reriutaba, Santana do Acara& São Benedito, Senador Sá, Tejuçuoca, Tianguá, Turram,
Ubajara, Uruburetanm, Uruoca, Varjota e Viçosa do Ceará.

Art, 28. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas do Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à r Regiam

a) no Estado do Pará:

1- Beldm: o respectivo município conde  Cachoeira do Arari, Santa Cruz do Arari,
Salvaterra c'Soure;

II- (VETADO)

III - Almeirim: o respectivo município, à exceçâo do distrito de Monte Dourado, e
os de Gurupa, Prainha c Portado Moo;

IV - A)tamira: o respectivo município e os de Brasil-Novo, Medicilândia, Senador
Jose Porffrio, Limara e Vitória do Xingu;

V - Ananindeua: o respectivo município e os de Benevides e Santa Bárbara do Pará;

VI .VETADO)

VII - Bravas: o respectivo município c os de Anajás, Bagre, Curralinho, Melgaço.
°eiras do Pará, Portei e São Sebastiâo da Boa Vista;

VIII - Capanema: o respectivo município e os de Augusto Corrêa, Bonito, Bragança,
Capitão Poço, Garrano do Norte, Nova Esperança do Piriá, Nova Timboteua, Ourdni, Peixe Boi,
Primavera, Salinópolis, Santa Luzia do Pará, Santa Maria do Pará, Santarem Novo, São João de
Pirabas, São Miguel do Guamá e Viseu;

IX - Castanhal: o respectivo município e os de Calam& Igarapd-Açu, Inhangapi,
Irituia, Magalhães Barata, Nlaracana, Marapanim, São Domingos do Capim e Soo Francisco do
Pará;

X - Conceição do Araguaia: o respectivo município e os de Rio Maria. Redenção,
Sanas Maria das Barreiras. Santana do Araguaia, São Feliz do Xingu, Ourilfunlia do Norte, Tucumil
c Xinguara; •

Trairão;
	 XI - balinha: o respectivo municfpio e os de Aveiro. Jacareacanga. Rurópolis e

XII - Marabá: o respectivo município e os de Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande
do Araguaia, Rupiranga, Jacundá. Rondon do Pará. SOo Gera/do do Araguaia e São Jok do
Araguaia;

Terra Santa; XIII Óbidos: o respectivo município e os de Alenquer, Faro, Jun gi, Oriximiná e

XIV - Paragominas: o respectivo município e os de Aurora do Pará, Dom Eliscu,
MOe do Rio, Ipixuma do Pará e Ulianópolis;

XV - Parauapebas: o respectivo município c o de Curion6polis;

• XVI - Santa Isabel do Pará: o respectivo município e os de Bojam, Colares,
Concórdia do Pará, Santo Antônio do Tauá, São Caetano de Odivclas e Vigia;

XVII- Santaám: o respectivo município c Ode Monte Alegre;

XVIII
Pará, Mocajuba,	

'1,1z=mf:co rn ru;svacctaijiáoornruaniegio..e os de Baião, Breu Branco, Goianésia do

b) no Estado do Amapá:

Estado do Pará! os d A
- Maecapfááocrâshpaeycestiv. o municfpio e os de Ferreira Gomes, Mazagão. Santana, e, no

II - Calçor.ne: o respectivo município e os de Amapá. Oiapoque e Tartarugalánho;

//I - Laranjal do Jati: o respectivo município c, no Estado do Pará, o distrito de
Monte Dourado, do município de Almeirim.

AJulgamento, loclz29,1ás npasicaTdc	
peaisicans áce= chle9juRrizligo na RoladaJuntas,,t rarr.s d Conia ;	 pliaçào e

ab22,id

Curitiba: o respectivo município e os de Adrianópolis, Agudos do Sul, Bocaiúva
do Sul, Campina Grande do Sul, Mandirituba, Pimquara, Quatro Barras e Quitandinha;

11 - Apucarana: o respectivo município e ande Bom Sucesso, Califórnia, Cambiar.
Jandaia do Sul, Kaloré, Marilândia do Sul, Marumbi, Rio Bom e Sâo Pedro do Iva':

III - Anspongas: o respectivo município e os de Astorga, Munhoz de Melo e

IV Araucária: o respectivo município e os de Balsa Nova, Campo Largo, Contenda

V - Assis Chateaubriand: o respectivo município e os de Formosa do Oeste,
Francisco Alves, Jesuítas e Palatina;

VI- (VETADO)

VII - Campo Morrão: o respectivo município e os de Araruna, Barbosa Ferraz, Boa
Esperança, Campina da Lagoa, Corumbataf do Sul, Engenheiro Beltrão. Fênix, Goio-Erd, Iretama,
Janiópolis, Juranda, Luiziana, Marnboré, Moreira Sales, Peabiru, Quinta do Sol, Roncador e
Ubirati;

VIII - Cascavel: o respectivo município e os de Boa Vista da Aparecida, Braganey,
Cafelândia, Campo Bonito, Capitão Leônidas Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, lbema,
Lindoeste, Nova Aurora, Santa Temeu do Oeste e Três Barras do Paraná;

IX - Castro: o respectiva município c os de Pira( do Sul e Tibagi;

X - Cianorte: o respectivo município e os de Cidade Gaúcha, Guaporema,
Indianopólis, Japurá, Jussara, Rondon, São Tomé, Tapejara, Torra Boa e Tuneiras do Oeste;

•
XI - Colombo: o respectivo município conde  Almirante Tarnandaré, Rio Branco do

Sul e Cerro Azul;

XII- Camélia Procópio: o respectivo município e nade Açaí, Congoinhas, Leópolis,
Nova América da Colina, Nova Fádma, Rancho Alegre, Santa Cecília do Pavão, Santa Manana,
Santo Antônio do Paraíso, Sâo Jerônimo da Serra, Sâo Sebastião da Amoreira, Sertaneja e Ural;

XIII- Par do Iguaçu: o respectiVo município e os de Diamante d'Oeste, Metalândia,
Medianeira, Missal, Santa Tcrezinha de Itaipu e Soo Miguel do Iguaçu;

XIV - Francisco Beltrão: o respectivo município e os de Ampére, Barracâo,
Capanema, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Marmeleiro, Nova Prata do Iguaçu, Pérola do Oeste,
Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Isabel do Oeste e
Santo Antônio do Sudoeste;

XV- Guarapuava; o respectivo município c os de Pinhão e Turvo;

XVI - bati: o respectivo município c os de Imbituva, Inácio Martins, Madet, •
Prudenrópolis, Rebouça.s, Rio Azul e Teixeira Soares;

XVII - Ivaiporã: o respectivo município e os de Borrazápolis, Cândido de Abreu,
Faxina], Godoy Moreira, Grandes Rios, Jardim Alegre, Lunardelli, Manoel Ribas, Nova Tabas.
Pitanga, Rosário do Iva( e Sâo balada Iva; 

da Mata;

Sabáudia;

e Lapa;
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XVIII - Jacare.inho: o respectivo município e os de Cambará, Carlópolis,
Guapirama, Joaquim Távora, Quatigud, Ribeirão Claro e Santo Antônio da Platina;

XIX - laguariaíva: o respectivo município e os de Arapoti e Sengés;

XX - Laranjeiras do Sul: o respectivo município c os de Altandra do Paraná,
Cantagalo, Guaraniaçu, Quedas do Iguaçu e Palmital

XXI ) Londrina; o respectivo município e os de Alvorada do Sul, Bela Vista do
Paraíso, Cambe, Ibiporâ, Jataizinho, Primeiro de Maio c Sertanópolis;

XXII - Marechal Cândido Rondon: o respectivo município e os de Guaíra, Nova
Santa Rosa c Terra Roxa;

XXIII - Maringá: o respectivo município e os de Atalaia, Colorado, Doutor
Camargo, Floral, floresta, Flórida, Iguaraçu, Bambe, Ivatuba, Lobato, Mandaguaçu, Madaguari,
Marialva, Ourizona, Paiçandu, Presidente Castelo Branco, Santa Fé, Sarandi e Sào Jorge do Ivaf;

XXIV - Paranaguá: o respectivo município e os de Antonina, Guaraqueçaba,
Guaratuba, Matinhos e Morretes;

XXV - Paranavaí: o respectivo município e ando Alto ParanájSmapord, Cruzeiro
do Sul, Diamante do Norte, Guairaçá. inajá, Imana do Sul, Jardim Olinda, Loanda, Marilena,
Mimdor, Nova Aliança do Ivaí, Nova Esperança, Nova Londrina, Paraíso do Norte, Paranacity,
paranapocma, Planaltina do Paraná. Porto Rico, Querência do Norte, Santa Cm. de Monte Castelo,
Santa Isabel do Ivaf, Santo Antônio do Caiu& Sào Carlos do Ival, Sào Joáo do Caiud, Sào Pedro
do Paraná, Tarnboara, Terra Rica e Uniflor;

XXVI - Pato Branco: o 'respectivo município e as de Chopinzinho, Clevelfmdia,
Coronel Vivida, Itapcjara d'Oeste. Manguerrinha, Mariópolis, Palmas, Rio Joào, Sào Jorge d'
Oeste, Sulina, Vare c Vitorino;

XXVII - Ponta Grossa: o respectivo município e os de lpiranga, Ivaf, Palmeira,
Porto Amazonas e Sáo Joào do Triunfo;

XXVIII - Rolándia: o respectivo município e os de Caeara, Centenário da Sul,
F/orestópolis, Guaraci, Itaguaje, Jaguapità, Lupionópolis, Mirasclva, Nossa Senhora das Graças,
Porecatu, Santa Inês e Santo Inácio;

XXIX - Sào Jose dos Pinhais' o respectivo município c os de Agudos do Sul, Campo
do Tenente, Mandirituba, Pien, Quitandinha, Rio Negro e Tijucas do Sul;

XXX - Teltmaco Borba: o respectivo município e os de Curiavo., Figueira,
Ortigueira, Reserva e Sapopema;

•
XXXI - Toledo: o respectivo município coado  Ouro Verde do Oeste, Santa Helena,

São Jose das Palmeiras, Tupassi e Vem Cruz do Oeste;

XXXII - Umuarama: o respectivo município c nade Altônia. Alto Piquiri, Cruzeiro
do Oeste, Douradina, Icarafma, Iporà, Maria Helena, Marie., Nova Olímpia, Pérola, São Jorge do
Patrocínio, Tapira e Xambrt;

XXXII/ - Uniào da Vitória: o respectivo município e os de Antônio Olinto,
Bituruna, Cruz Machado. General Carneiro, Paula Freitas, Paulo Frontin, Porto Vitória e Soo
Mateus do Sul;

XXXIV - Venceslau Braz: o respectivo município e os de Conselheiro Mairinck,
Ibaiti, Jaboti, Japim, Pinhaldo, Salto do Itarard, Santana do Bafara, São Jose da Boa Vista, Siqueira
Campos e Tomasina. -

Art. 30. Ficam assim definidas as áreas de jurisdiçáo das Juntas de Conciliaçáo e
Julgamento,localizadas nas cidades abaixo, pertencentes ti 10' Regido da Justiça do Trabalho;

a) no Distrito Federal:

I Brasfiia: toda a área territorial que compre o Distrito Federal, excetuando-se as
localidades constantes do inciso II desta alínea;

Taguatinga: a respectiva cidade satelite Conde  Brazlándia e Ceilandia;

b) no Estado de Mato Grosso:

I Cuiabá: o respectivo município e ande Acorizal, Aripuaná, Barão de Melgaço,
Castanheira, Chapada dos Guimarães, Juba, Jumena, Nova Brasilándia, Nossa Senhora do
Livramento, Santo Antônio do Leverger e Várzea Grande;

II - Alta Floresta: o respectivo município c aldo  Apiaçds, araruta do Norte, Nova
Canado Nono, Paranafta, Peixoto de Azevedo e Terra Nova do Norte;

III - Barra do Garças: o respectivo município e ande Araguaina, Cocadinho, General
Carneiro, Nova Xavantina, Novo São Joaquim e Torixoreu;

•
IV - Cármen: o respectivo município e nade Ana Bela, Araputanga, Jauru, Mirassol

d'Oeste, Nova Figueirópolis, Pontes e Lacerda, Pacone, Quatro Marias, Rio Branco e Salto do Cdt.

V - Colider; o respectivo município e os de armem, Cidade Industrial, Nova
Canaà, Novo Mundo, Oscar Americano, Patrimônio, Plara-Açu, Santa Felicidade e Tema Nova;

V/ - Diamantino: o respectivo município c nado Alto Paraguai, Arcano/is, Jangada,
Lucas do Rio Verde, Nobres, Nortelândia, Nova Matam, Rosário Oeste, Sâo José do Rio Claro e
Tapurah;

VII - Rondonfipolis: o respectivo município e os de Alto Garças, Dom Aquino,
Etiquira, Guiratinga, Jaciara, Juseimeira, Pedra Preta e Posando;

VIII Sinop: o respectivo município e os de Cláudia, Itadbá, Novo Horizonte do
Norte, Porto dos Gaúchos, Sorriso e Vara;

IX - Tangará da Serra: o respectivo município e os de Barra do Bugres, Campo
Novo do Parecia, Denise e Nova Olímpia;

c) no Estado de Mato Grosso do Sul:

I - Campo Grande: o respectivo município e os de I3andeirantes, Carnapuá,
Corguinho, Jaraguari, Ribas do Rio Pardo. Rochedo, Sá° Gabriel do Oeste. Sidrolándia e Ternos;

II - Amambaf: o respectivo município c as de Coronel Sapucaia, Paranhos, Sete
Quedas e Tacuru;

I// - Aquidauana! o respectivo município c os de Anastdcio, Bela Vista, Bodoquena,
Bonito, Caracol, Guia Lopes da Laguna, Jardim, Miranda, Nioaque e Porto Murtinho;

IV - Corumbá: o respectivo município c onde  Laddrio e Porto Esperança;

V - Coxim: o respectivo município e na de Pedro Gomes, Rio Negro e Rio Verde de
Mato Grosso;

VI - (VETADO)

VII - Mundo Novo: o respectivo município e os de Eldorado, Iguaterni, Japora,
Naviraf e Itaquiari;

VIII - Nova Andradina: o respectivo município e os de Arnaurilándia, Angélica,
Baitapord, Bataguaçu, Ivinhema e Taguarussu;

IX - Paranafba: o respectivo município e nade Aparecida do Taboado, Cassilandia,
Chapadão do Solo Inocência;

X - Ponta Porá: o respectivo município e nade Antônio loto e Anal Moreira;

XI Três lagoas: o respectivo município c nade Água Clara, Brasilândia, Santa Rita
do Pardo e Selvfria;

ti) no Estado de Tocantins;

1. Palmas: o respectivo município e os de Aparecida do Rio Negro, Barrolandia,
Brejinho do Nazaré, Cristalándia, Fátima, •Monte- do Carmo, Nova Rosalándia, Pium, Porto
Nacional, Santa Tereza do Norte e Tocantfnia;

II • Araguatra; o respectivo município e os de Ananás, Arapocma, Babaçulándia,
Colinas do Tocantins, Filadélfia, hapord do Tocantins, Presidente Kennedy o Xamblod;

Figueirepolis, Fo irna?soungi'Arao greusaliePeix
ctivo 

'ne;
unicípio e os de Aliança do Norte, Alvorada, Doere,

IV . Miracema do Norte: o respectivo município e nade Anguacema, Dois lamba,
Guaraf, Miranorte, Novo Acordo, Paraíso do Tocantins c Pedro Afonso.

Art. 31. Ficam assim definidas as áreas de jurisdiçáo das Juntas de Conciliaçáo c
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à II' Regitio:

a) no Estado do Amazonas;

I - Manaus: o respectivo *município;

II - Benjamim Constant: o respectivo município;

UI - Coari: o respectivo município coada  Codajds e Armei;

IV. Efenepe: o reipectivo município;

V - Humaitá: o respectivo município ande  Apuí;

V/ - Itacoatiarm o respectivo município e os de Autues, !tapiranga, Silves e
Urucurituba;

VII - Ldbrca: o respectivo município;

VIII Manacapuru: o respectivo município e os de Marna, Anori, Caaptranga,
Iranduba e Manaquiri;

IX (VETADO)

X - Parintins: o respectivo município c os de Barreirinha, Maués, Nharnunde

XI . Presidente Figueiredo: o respectivo município;

Olivença;
	 XII - Tabatinga: o respectivo município e os de Atalaia do Norte e SR. Paulo de

XIII - Tefé: o respectivo município e os de Alvardes e Darei;

b) no Estado de Roraima:

I - Boa Vista: o respectivo município e ode Caracaraf.

Art:32. Ficam assim definidas as áreas de jurisdiçáo das Juntas de Conciliaçáo e
Julgamento ecalizadas nas cidades abaixo, pertencentes à Ir Regiáo, no Estado de Santa Catarina:

' I - Florianópolis: o respectivo município;

Praia Grande, Sào Jota do Sul, Santa Rasada Sul, Sombrio, Timbe do Sala Turvo;
II - Araranguá: o respectivo município 005 de Jacinto Machado, Maracajá, Moleiro,

III - Balneário Camborid: o respectivo município coa do  Cambada, Itapema c Porto
Belo;

IV Blumenau: o respectivo município conde  Gaspar e Pomerode;

Gemino, Nova VT;e 1nt,7;1'c'f 'lco'lr:41/3: tvaoe"'PiTuigis'
calda  Botuverá, Canelinha, Guabinka, Major

Grande;
	 VI - Caçador: o respectivo município c os de Labor) Rêgis, Rio das Antas e Tumba

VII - Canoinhas: o respectivo município coada  Major Vieira e Três Barras;

VIII - Chapecó: o respectivo município c oada  Águas de Chapará, Caibi, Caxambu
do Sul, Coronel Feitas, Modelo, Nova Erexim, Palmitos, Pinhalzinho, SIO Carlos, Saudades, Serra
Alta e União do Oeste.

ta.	 ,•./ 

Urucará;



ar	
7438	 SEÇÃO I DIÁRIO OFICIAL	 SEXTA - FEIRA, 12 JUN 1992

IX - Concórdia: o respectivo município e os de 'pira, /pumirim, troei, Itá, Jaborá,
Lindóia do Sul, Peritiba, Piratuba, Presidente Castelo Branco, Seara e Xavantina:

X - Cricidma: o respectivo município e os de Forquilhinha, Içara, Lauro MUller,
Morro da Fumaça, Nova Veneza, Orleans, Siderópolis e Urussanga;

XI - Curitibanos: o respectivo município e os de Correia Pinto, Ponte Alta, Santa
Cecília c São José do Cerrito;

XII - Imbi tuba: o respectivo município e os de 'moro( e Laguna;

XIII - Indaial: o respectivo município e os de Apiuna, Ascurra, Benedito Novo,
Doutor Padrinho, Rio dos Cedros, Rodeio e Timb6;

XIV - Bojar: o respectivo município e os de Barra Velha, ilhota, Luiz Alves,
Navegantes, Penha e Piçarras;

XV bravia do Sul: o respectivo município c os de Corupá, Guaramirim,
Massaranduba e Schroeder;

XVI - Joaçaba: o respectivo município conde  Abdon Batista, Água Doce, Campos
Novos, Capinud, Catanduvas, Erval Velho, Herval d'Oeste, 'bicará, Lacerdópolis, Ouro e Treze
Tílias;

XVII - Joinville; o respectivo município e os de Araquari, Durava, Itapod e São
Francisco do Sul;

XVIII - Lages: o respectivo município e os de Anita Garibaldi, Bom Jardim da
Safra, Bom Retiro, Campo Belo do Sul, Celso Ramos, Gladio Costa, São Joaquim, Urubici e
Urupema;

XIX. Mafra: o respectivo municfpio e os de Itai6polis, Monte Castelo c Papanduva;

XX. Porto União: o respectivo município c os de Irineópolis c Matos Costa;

XXI - Rio do Salto respectivo município c os de Agrolandia, Agronómica, Alfredo
Wagner, Atalanta, Aurora, Dona Brema, ibirarna, Imbuiu, Ituporanga, Josd Boiteux Laurentino,
Leoberto Leal, Lontras, Petrolândia, Pouso Redondo, Presidente GUIE°, Presidente Nereu, Rio do
Campo, Rio do Oeste, Saiote, Taió, Trombudo Central, Vidal Ramos, Vitor Meireles e Witmarsem:

XXII - Silo Bento do Sul: o respectivo município e os de Campo Alegre e Rio

XXIII - São José: o respectivo município e os de Águas Mornas, Angelina,
Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaço, Garopaba, Governador Celso Ramos, Palhoça, Paulo Lopes,
Rancho Queimado, Santo Amam da Imperatriz e São Bonifácio;

XXIV -SIO Miguel d'Oeste: o respectivo município coado  Anchieta, Campo Erê,
Cunha Pord, Descanso, Dionfsio Cerqueira. Guaraciaba, Guarujá do Sul, Ipord do Oeste,
Iraceminha, 'tapiranga, Maravilha, Mondar, Palma Sola, Romelândia, São José do Cedro e
Tunápolis:

•
XXV . Tubarão: o respectivo município e os de Armazdm, Bmço do Norte, Grão

Pará, Gmvatal, Jaguaruna, Pedras Grandes, Rio Fortuna, Santa Rosa de Lima, Soo Ludgero, São
Martinho e Treze de Maio;

XXVI - Videira: o respectivo município e os de Arroio Trinta, Fraiburgo, Pinheiro
Preto, Salto Velos° e Tangará;

XXVII - Xanxerd: o respectivo município e os de Abelardo Luz, Faxinai dos
Guedes, Gaivão, Moremo, Ponte Serrada, Quilombo, São Domingos, São Lourenço d'Oeste,
Vargedo e Xaxim.

Art. 33. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas dc Conciliação c
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 13 Região:

a) no Estado da Paraíba:

I - lodo Pessoa: o respectivo município e os de Alhandra, Caaporã, Cabedelo,
Caldas Brandão, Conde, Cruz do Espírito Santo, Gurinhém, Lucena, Pitimbú, Santa Rita, São
Miguel do Taipd e Sapé;

' - Areia: o respectivo município carde  Arara, Alagoinha, Alagou Grande, Alagou
Nova, Esperança, Mulungu, Pilpcs e Rem fgio;

- (VETADO)

IV - Cajamiras: o respectivo município e os de Bom Jesus, Bonito de Santa Pd,
Cachoeira dos índios, Monte Bombo, Santa Helena, São Josê de Piranhas, São José do Rio de

. Peixe e Triunfo;

V Campina Grande: o respectivo município e os de Areal, Aroeiras, Barra de São
Miguel, Boqueirilo, Cabaceiras, Fagundes. liamba, Juarez Távora, Lagoa Seca, Maçaranduba,
Montadas, 0/ivedos, Pocinhos, Puxinand, Queimadas, São Sebastião da Lagoa da Roça, Serra
Redonda, Soledade e Umbumiro;

Sucesso, BrejoV2rf;
	 Rocha: 

ricesrtPceg: ¡Ira â'luonci/co? e " 1153/(Ben to;
do B Brejo do Cruz, Bom

Vil Guarabira: o respectivo município e os de Araçagi, Araruna, Bananeiras,
Belém, Borborema, Cacimba de Dentro, Caiçara, Cuitegi, Dona Inds, Dum Estradas, Lagoa de
Dentro, Mari, Pildezinhos, Pirpirituba, Serra da Raiz, Serraria, Solânea e Tacima;

VIII Itabaiana: o respectivo município e onde Ingá, Juripiranga, Mogeiro, Natuba,
Pedras de Fogo. Pilar e Salgado de Sào Feliz;

IX - Itaporanga: o respectivo município e os de Boa Ventura, Boqueirão dos
Cochos, Conceição, Curral Velho, Diamante, Ibiara, Manarta, Nova Olinda, Pedra Branca, Pianc6,
Princesa Isabel, Santana de Mangueira, Santa dos Garrotes, São José de Caiana, Serra Grande c
Tavares;

X - Manananguape: o respectivo município e os de Bafa da Traição, Bapororoca,
Jacarad, Mataraca c Rio Tinto;

•...... ......... 	

XI - Monteiro: o respectivo município r nade Camalad, Congo, Ouro Velho, Prata,
São João do Cariri, São lodo do Tigre, São Scbasti5o do Umbuzeiro, Serra Branca e Sumé;

XII - Patos: o respectivo município e os de Água Branca, Cacimba de Areia,
Catingueira, Condado, Destero de Malta, Emas, Imaculada, duns, Mãe d'Água, Malta, Olho
D'Água, Passagem, Quixaba, Santa Terezinha, São José do Bonfim, São Jose do Sabugi, São
Marnede, Santa Luzia e Várzea;

XIII - Picuf: o respectivo município ronde  Barra de Santa Rosa, Cubati, Cuitd, Frei
Martinho, Nova Floresta, Nova Palmeira, Pedra Lavrada e São Vicente do Serid6;

XIV - Sousa: o respectivo município e os de Aguiar, Carrapateira, Coremos, Lagoa,
Lastro, Nazamiinho, Paulista, Pombal, Santa Cruz, São José da Lagoa Tapada e Uirmlna;

XV - Taperoá: o respectivo município e os de Desterro, Gurjão, Juazcirinho, Junco
do Serid6, Livramento, Salgadinho, São Josd dos Cordeijos e Teixeira;

b) no Estado do Rio Grande do Norte:

I - Natal: o respectivo município e os de Bom Jesus, Extremoz, Teimo Marinho,
Macaíba, Parnamirim, Pedra Preta, Riachuelo, São Gonçalo do Amaranto, São Paulo do Potengi
São Pedro;

II - Açu: o respectivo município e os de Angicos, Augusto Severo, Carnaubais,
Ipanguaçu, Incluis, Lajes, Puras, Santana do Matos, São Rafael e Upancma;

If/ - Cairá: o respectivo município e os de Cruzeta. Equador, Flordnea, Ipueira,
Jardim de Piranhas. Jardim do Seridó, Jucurutu, Ouro Branco, Parelhas, Santana do Serid6, São
Femando, São lodo do Sabugi, Soo José do Scrid6, Serra Negra do Norte e Timbadba dos Batistas;

IV - Ceará-Mirim: o respectivo município e os de Bento Femandes, Jardim dos
Angicos, João Câmara, Maxaranguapc, Parazinho, Pedra Grande, Poço Branco, Pureza, Taipu e
Touros;

V Currais Novos: o respectivo município e os 'de Acari, Barcelona, Caiçara do Rio
dos Ventos, Campo Redondo, Carnaúba dos Dantas, Cerro Corá, Coronel Enguia], laçand, Lagoa
de Velhos, Lagoa Nova, Lajes Pintadas. Santa Cruz, SIO Bento do Trairi, Soo Tomê, Soo Vicente,
Sítio Novo, Tangará e Rui Barbosa;

VI - Goianinha: o respectivo município e os de Acta, Bafa Formosa, Brejinho,
Canguaretanm, Espírito Santo, Monte Alegre, Nfsia Floresta. Passagem, Pedro Velho, Soo Jose do
Mipibu, Senador Georkino Avelino, Tinhas do Sul. Várzea, Vem Cruz e Vila Flor;

VII - Macau: o respectivo município e os de Afonso Bezerra, Alto do Rcidrigues,
Galinhas, Guamard, Jandaira, Pedro Avelino, Pendências c São Bento do Norte:.

VIII - Mossor6: o respectivo município e os de Apodi, Areia Branca, Baradna,
Caraubas, Felipe Guerra, Govemador Dix-Sept Rosado, Grossos, 'tad, Olho d'Água dos Borges.
Serra do Mel, Severiano Meloa limaram];

IX- Nova Cruz: o respectivo município e os de Japi, Januário Circo, Lagoa D'Anta,
Lagoa de Pedras, Lagoa Salgada, Montanhas, Monte das Gameleiras. Passa c Fica, Presidente
Juscelino, Santo Antonio, São Josd de Campestre, Senador Eloi de Sousa, Serra de São Bento e
Serrinha:

X - Pau dos Ferros: o respectivo município e os de Água Nova, Alexandria, Almino
Afonso, Antonio Martins, Coronel João Pessoa, Doutor Severiano, Encanto, Francisco Dantas,
Frutoso Gomes, 'João Dias, José da Penha, Lucrécia, Luís Gomes, Marcelino Vieira, Martins,
Messias Targino, Paraná, Pildes, Portalegre, Rafael Fernandes, Rafael Godeiro, Riacho da Cruz,
Riacho de Santana, Rodolfo Emundes, São Francisco do Oeste, São Miguel, Tabolerto Grande,
Tenente Ananias, Viçosa e Pato.

Art. 34. Ficam assim definidas as area.s de jurisdição dm Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à I4' Região:

a) no Estado de Rondônia:

I 'Porto Velho: o respectivo município;

/I Ariquemcs: o respectivo município;

III - Cacoal: o respectivo município;

IV - Colorado d'Ocste: o respectivo município es de Cerejeiras;

V - Costa Marques: o respectivo município;

VI- Guajará-Mirim: o respectivo município;

VII - Jon,: o respectivo município;

VIII- Ji-Parana: o respectivo município;
IX - Ouro Preto d'Oeste: o respectivo município;

X - Pimenta Bueno: o respectivo município e o de Espigão D'Oeste;

XI- Presidente Mádici: o respectivo município rode  Alvorada do Oeste;

XII - Rolim de Moura: o respectivo município e os de Alta Floresta d'Oeste, Nova
Brasilandia D'Oeste e Santa Luzia D'Oeste;

XIII- Vilhena: o respectivo município;

b) no Estado do Acre:

/ - Rio Branco: o respectivo município e os de Plácido de Castro e Senador

I/ - Brasildia: o respectivo município ru de  Assis Brasil;

III - Cruz.ciro do Sul: o respectivo município rode  Maneio Lima;

/V - Feij6: o respectivo município;

Negrinho;

Guiomar,
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V - Sena Madureira: o respectivo município e o de Manoel Urbano;

VI - Tarauacá: o respectivo município;

VII - Xapuri: o respectivo município.

Art. 35. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes â 15 Regia°, no Estado de Sao Paulo,
com Sede na Cidade de Campinas:

1- Campinas: o respectivo município c o de Valinhos;

SI - Adamantina: o respectivo município coado  Flora Rica, Flarida Paulista, Indbla
Paulista, Lucália, Maritipolis, Osvaldo Cruz, Pacaembu, Sagres e Salmourão;

III - Americana: o respectivo município coado  Cosmópolis e Nova Odessa;

IV - Amparo; o respectivo município e nade Águas de Lindóia, Jaguaridna, Lindóia,
Monte Alegre do Sul, Morungaba, Pedreira, Serra Negra e Socorro;

V Andradina: o respectivo município e os de Castilho, Guaraçaí, ltapura, Lavfnia,
Mirandúpolis, Muritinga do Sul, Nova Indepcndencra, Pereira Barreto e Sud Menucci;

VI - Araçatuba: o respectivo município c os de Bento de Abreu, Guararapes,
Rubiárea e Valparaiso;

VI/ - •Araraquara: o respectivo município e os de Américo Brasiliense, Boa
Esperança do Sul. Rincao:Sarita lalcia e Motuca;

VIII . Araras: o respectivo município e os de Leme e Santa Cruz. da Conceiçâo;

IX - Assis: o respectivo município e os de Cândido Mota, Cruzaria, Echapora,
Florinia, Marecai. Palmital, Paraguaçu Paulista, Platina e Tarurna;

X - Avard: o respectivo município e os de Águas de Santa Bárbara, Arandu,
Cargueira Casar, Iaras. liai, Manduri, óleo e Paranapanema;

X1 - Barrelas: o respectivo município e os de Colina, Colômbia, Guaíra e laborandi;

XII - Batatais: o respectivo município e os de Altinópolis, Brodásqui, Jardinõpolis,
Nuporanga, Orlândia, Sales Oliveira e Santo Antonio da Alegria;

XIII - Bauru: o respectivo município e os de Agudos, Arealva, Aval, Cabrália
Paulista, Duartina, Iacanga, Lucianópolis, Piratininga e Ubirajara;

XIV - Bebedouro: o respectivo município c os de Embaúba, /bitidva, Monte Azul
Paulista, Pirangi, Pitangueiras, Terra Roxa e Viradouro;

XV - Birigui; o respectivo município e os de Alto Alegre, Bilac, Braúna, Buritama,
Clemeridna, Coroados, Gabriel Monteiro, Glicdrio, Luisiânia, Penápolis, Piacatu, Santópolis do
Aguapef e Turidba;

XVI - Botucatu: o respectivo município e os de Anhembi, Botei& Ratinga, Pardinho
e Sào Manoel;

XVII - Bragança Paulista: o respectivo município e os de Atibaia, Bom Jesus dos
Perdóes, Joan6polis, Nazaré Paulista, Pedra Bela. Pinhalzinho e Piracala;

XVIII - Cajuru: o respectivo município e os de Cassia dos Coqueiros, Santa Rosa do
Viterbo, e Serra Azul;

XIX- Campo Limpo Paulista: o respectivo município c o de Várzea Paulista;

XX - Capivari: o respectivo município e nade Mias Fausto, Mombuca, Monte Mor,
Rafard e Rio das Pedras;

XX/ - Caraguatatuba: o respectivo município e os de Ilha Bela, Stio Sebastião e
Ubatuba;

XXII - Catanduva: o respectivo município e os de Ariranha, Catiguá, Ibird, Palmares
Paulista, Paraíso, Pindorama, Santa Addlia e Tabapua;

XXIII - Cruzeiro: o respectivo município e os de Areias, Bananal, Lavrinhas,
Queluz, fila José do Barreiro e Silveiras;

XXIV - Dracena: o respectivo município e os de Irapuru, Junqueirópolis, Monte
Castelo, Nova Guataporanga, Ouro Verde, Panorama, Paulicéia, Santa Mercedes, Mio Joao do Pau
d'Alho 0'110 Paulista;

XXV - Femandópolis: o respectivo município conde  Dolcinópolis, Estrela D'Oeste.
General Salgado, Guarani D'Oeste, Indiaporâ, MacedOnia, Meridiano, Mim Estrela, Pedranópolis,
Populina, Sào loa° das Duas Pontes e Turmalina;

XXVI - Franca: o respectivo município e os de Cristais Paulista, dirapuâ, Patrocínio
Paulista, Pedregulho, Restinga, Ribeira° Corrente, Rifaina o Sào José da Bela Vista;

XXVII - Garça: o respectivo município e os de Álvaro de Carvalho, Alvinlândia,
elidi, Júlio Mesquita e Lupárcio;

XXVIII - Guaratinguetá: o respectivo município e os de Aparecida, Cunha,
Lagoinha c Roseira;

XXIX - Indaiatuba: o respectivo município;

XXX - Itapetininga: o respectivo município e os de Angatuba, Guaref, Silo Miguel
Arcanjo, Sarapuf e Tatuf;

XXX/ - Rapava: o respectivo município e os de Apial, Bur go de Antonina, Bati,
Capa° Bonito, Coronel Macedo. Gualnara. iporanga. babar& Itaporanga, Itararé, Ribeira, Ribeira°
Branco, Riversui, Taguaf e Taquarituba; .

XXXII - Rapas: o respectivo município e os de Borborema, Ibitinga, Itaju e

XXXIII. (VETADO)

XXXIV -	 o respectivo município rode  Cabredva;

XXXV - Ituverava: o respectivo município e os de Aramina, Barium& Guará,
Igarapava, !pua, Jeriquara, Miguelópolis, Morro Agudo e Mio Joaquim da Barra;

XXXVI Jaboticabal: o respectivo município e os de Candido Rodrigues, Fernando
Prestes, Guariba, Monte Alto, Pradópolis, Taiaçu, Taidva, Taquaritinga e Vista Alegre do Alto;

XXXVII lacared o respectivo município e os de Igarad e Santa Branca;

XXXVIII - laias: o respectivo município e os de Aparecida d'Oeste, Auriflama.
Dirce Reis, Guzolândia, Marindpolis, Palmeira d'Oeste, Paranapua, Rubinêia, Santa Albertina,
Sarna Clara d'Oeste, Santa Fé do Sul, Santa Rita d'Oeste, Santana da Ponte Pensa, Sao Francisco,
Três Fronteiras e Urânia;

XXXIX - Sai: o respectivo município e os de Bariri, Barra Bonita, Bocaina,
Boracéla, Brotas,, Dois Córregos, Igaraçu do Tietê, Itapuf, Mineiros do Tietê, Perdeneiras e
Torrinha;

XL - José Bonifácio: o respectivo município e os de Adolfo, Mendonça, Nipoa,
Nova Aliança, Planalto e Uniào Paulista;

XLI - Jundiad o respectivo município 005 de Itupeva e Louveim;

XLII - Lençóis Paulista: o respectivo município c os de Areidpolis, Borebi e

XLII/ 'Limeira: o respectivo município e os de Cordeirópolis e Iracemápolis;

XLIV - Lins: o respectivo município e os de Avanhandava, Balbinos, Barbosa,
Cafelândia, Gelatina, Guaiçara, Guarani& Pirajuf, Pongaf, Presidente Alves, Promissao,
Reginópolis, Sabino e Um;

XLV - Lorena: o rrapectivo município e os de Cachoeira Paulista e Piquete;

XLVI. Marina: o raspectivo município c onde Gualmbê, Lutá-cie, Ocauçu, Oriente,
Oscar Bressane, Pompdia c Vara Cruz; 	 •

XLVII - Matào: o respectivo município e os de Dobrada, Nova Europa e Santa

XLVIII Moji Garça: o respectivo município e o de Conchal;

XLIX. Moji Mirim: o respectivo município e os de Artur Nogueira, 1tapira e Santo
Antonio de Posse;

L (VETADO)

LI - Olímpia: o respectivo município e os de Altair, Cajobi, Guaraci e Severfnea;

LII - Ourinhos: o respectivo município e os de BernardinO de Campos, Campos
Novos Paulista, Chavantes, Espírito Santo do Turvo, Fartura, Ibirarema, Ipauçu, Piraju, Ribeirao
do Sul, Safio Grande, Santa Cruz do Rio Pardo, Sào Pedro do Turvo, Sarutani, Tejupá e Timburi;

LM - Paulínia: o respectivo município e o de Sumard:

LIV - Piedade: o respectivo município e os de Pilar do Sul, Salto de Pirapora e

LV - Pindamonhangaba; o respectivo município e os de Campos do Jordao, Santo
Antonio do Pinhal e Sâo Bento do Sapucad

LVI - Piracicaba: o respectivo município c ouvir Águas de Silo Pedro, Charqueada,
Santa Maria da Serrar filo Pedro;

LVII - Porto Ferreira: o respectivo município e os de Desealvado, Luís Antonio,
Phassununga, Santa Cruz das Pabnciras, Santa Rita do Passa Quatro e Tambad;

LVIII - Presidente Prudente: o respectivo município e os de Alfredo Marcondes,
Álvares Machado, Anhumas, Calabu, Estrela do Norte, Indiana, Martinópolls, Narandiba,
Pirapozinho, Presidente Remardes, Regente Feij6, Sandovalina, Santo Expedito, Taciba e Tarabaf;

LU< - Presidente Venceslau: o respectivo município e os de Caiuá, Euclides da
Cunha Paulista, Marabá Paulista, Mirante do Paranapanema, Piquerobi, Presidente Epitricio,
Rosana, Santo Anastácio e Teodoro Sampaio:

LX Rancharia: o respectivo município e onde Boo& /epê, Idas Ramalho e Quata;

LX/ - Registro: o respectivo município e os de Barra do Turvo, Canandia, Eldorado,
Iguape, Jacupiranga, Juquiá, Pariquera-Açu e Sete Barras;

LXII Ribeirao Preto: o respectivo município e os de Cravinhos, Guatapará, Rio
Simao e Serrana;

LXIII - Rio Claro: o respectivo município e os de Analandia, Corumbatad /patina,
Itimpina e Santa Gertrudes;

LXIV - Salto: o respectivo município;

LXV - Santa Bárbara d'Oeste: o respectivo município;

LXVI Sào Carlos: o respectivo município e os de Dourado, 1baté e Ribeirao

LXVII Sao Joào da Boa Vista: o respectivo município e os de Aguai, Águas da
Prata, Espírito Santo do Pinhal, Santo António do Jardan e Vargem Grande do Sul;

Branca, Divinoli.milá -togr jocosê.4dosILiosPetardsdioiii.odresa opearnctiavoaireaupniáltgone os de Caconde, Casa

LXIX - Sao José do Rio Preto: o respectivo município e os de Bady Bassitt, Cedro],
Guapiaçu, Iam, bui, Mirassol, Neves Paulista, Nova Granada, Onda Verde, Orindidva, Palestina,
Paulo de Faria, Potirendaba e Uch0a;

LXX SIO José dos Campos: á respectivo município e os de C.açapava, Jambeiro,
Monteiro Lobato e Paraibana;

Tabatinga;

Macatuba;

Emestina;

Tapiraf;

Bonito;
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LXXI - São Roque: o respectivo município e o de Mairinque;

LXXII Senãozinho, o respectivo município e os de Barrinha, Dumont e Pontal;

LXXIII - Sorocaba o respectivo município e os de Araçoiaba da Serra. Capela do
Alto, 'parti e Votorantim;

LXXIV - Tanabi, o respectivo município e os de Bálsamo, Nirassolândia, Monte
Aprazível e Poloni;

LXXV - Taubatê: o respectivo município e os de Natividade da Serra, Redenção da
Serra, São Luís do Paratinga e Trernembé;

LXXVI - Tietê: o respectivo município coo de Bailava, Cenário Longe, Cerquilhas,
Conchas, Laranjal Paulista, Pereiras, Porangaba e Pano Feliz;

LXXVII Tupà: o respectivo município e os de Bastos, Herculândia, Iraci, Parapud,
Queirós, Quintana e Ftindpolis;

LX3CVIII - Votuporanga: o respectivo município e os de Álvares Florence, Américo
de Campos, Cardoso, Cosmorarna, Floreai, Gastão Vidigal, Macaubal, Magda, Monções,
Nhandeara, Nova Luzitânia, Pontes Genial, Riolândia, Sebastianópolis do Role Valentim Gentil.

An, 36. Ficam assim definidas as amas de jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 16 Região:

a) no Estado do Maranhão:

I - SS0 Luís: o respectivo município c os de Rosário, Santa Rita, São José de
Ribamar e Paço do Lumiar;

Açailândia: o respectivo município;

III - Bacabal: o respectivo município e os de Coroatá, Igarapé Grande, Lago da
Pedra,, Lago do Junco, Logo Verde, Lima Campos, Olho d'Água das Cunhãs, Paulo Ramos,
Pedreiras, Poção de Pedras, Sào Luiz Gonzaga do Maranhao, São Mateus do Maranhão e Vitorino
Freire;

Riachão, Sambi
:I " Balsas:

ba, 10 	 oi sd rec"13s?'alisv, °Sdronticjpiti:	 oRaimundo das 
de

s 
pcdnoFg000rtgeza dosltoNargougeoix, Coreto,

V - Bana do Corda; o respectivo município e os de Dom Pedro, Gonçalves Dias,
Grajad, Joselândia,, Mirados Piratindpolis, Presidente Dutra, São Domingos do Maranhão c
Tunturn;

VI - Caxias: o respectivo município o os de Afonso Cunha, Aldeias Altas, Codó,
Coelho Neto e Duque de Bacelar,

VII - Chapadinha: o respectivo município conde  Anapurus, Brejo, Buriti de Inácio
Voz, Itapecuru, Magalhães de Almeida, Mata Roma, Nina Rodrigues, Santa Quitéria do Maranhão,
São Bento do Rio Preto, São Bemardo, Urbano Santos e Vargem (trande;

VIII - Imperatriz: o respectivo município e os de Amaranto do Maranhão, Estreito,
João Lisboa, Montes Altos, Porto Franco e Sítio Novo;

IX - Pinheiros: o respectivo município e os de Bequimão, Santa Helena, São João
Batista, São Vicente Ferrer e Peri•Minm;

X • Santa Inês: o respectivo município conde  Ararf, Bom Jardim, Monção, Penalva,
Pindard-Mirim, Santa Luzia, Viana e Vitória do Mearim;

b) no Estudada Piãuf:

I Teresina: o respectivo município e os de Altos, Campo Maior, Demerval Lobão,
Josd de Freitas. Monsenhor Gil e União; c no Estado do Maranhão o de Timom;

Parnafba: o respectivo município e os de Buriti dos Lopes e Luiz Correia;

- Sáo Raimundo Nonato: o respectivo município e os de Anísio de Abreu, Canto
do Buriti, Caracol, Curral Novo, Dirceu Arcoverde, São João do Piauí e Várzea Grande.

Art. 37. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 17' Região, no Estado do Espírito
Santo:

I - Vitória . o respectivo município conde  Cariacica, Serra, Viana e Vila Velha,

/I - Afonso Cláudio: o respectivo município e os de Conceição do Castelo,
Domingos Martins, Raiana, Laranja da Terra, Santa Leopoldina, Santa Mana de Jetibá e Venda
Nova do Imigrante;

III - Alegre: o respectivo município e os de Divino de São Lourenço, Dores do Rio
Prelo, Guaçuí lbatiba Ibilirama, Ingá, Noa, Jerônimo Monteiro, Munia Freire e São José do
Calçado;

IV • Aracruz, o respectivo município e os de Fundão, Ibiraçu, João Neiva e Santa

V - Cachoeira do Itapemirim: o respectivo município e os de Atílio Vivacqua,
Castelo, Itapemirim, Rio Novo do Sul e Vargem Alta;

VI - Catarina o respectivo município c os de Alto Rio Novo, Baixo Guandu,
Itaguaçu, Marilândia, Pancas e São Domingos do Norte;

VII - Guarapari: o respectivo município e os de Alfredo Chaves, Anchieta, fronha e

VIII - Linhares: o respectivo município e o de Rio Bananal;

IX • Mimoso do Sul . o respectivo município e os de Apiacd, Bom Jesus do Norte.
Muqui e Presidente Kennedy;

X - Nova Venácia: o respectivo município e os de Água Doce do Norte, Águia
Branca, Barra de São Francisco, Ecoporanga, Mantenópolis, Mucurici, São Gabriel da Palha e Vila
Pavão;

X/ - São Mateus: o respectivo município e os de Boa Esperança, Conceição da
Barra, Jaguaré, Montanha, Pedro Canáno e Pinheiros.

An. 38. Ficam assim definida.s as áreas de jurisdição das Juntas de Conciliação e
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 18' Região, no Estado de Goiás:

I - Goiânia: o respectivo município c os de Adelândia, Americano do Brasil,
Anicuns, Araço, Aragoiânia, Avelinópolis, Bela Vista de Goiás, Bontinópalis, Brazabrantes,
Campestre, Colorar, Cezarina, Edéia, Edealina, Goianira. Guapo, lndiara, Inhumas, Jandaia,
Nerdpolis, Nova Veneza, Palmeiras de Goiás, Paralisa, Santa Bárbara de Goiás, Santa Tereza, São
Miguel do Passa Quatro, Santo Antônio, Trindade e Varjão;

II - Anápolis: o respectivo município e os de Abadiânia, Mexânia. Corumbá de
Goiás, Demolândia, Goianapolis, Interlândia, Leopoldo de Bulhões. Ouro Verde, Petrolina de
Goiás, Pirenópolis, Santa Rosa de Goiás c São Francisco;

III • Aparecida de Goiânia, o respectivo município e os de Cromfnia; Hidrolindia,
Mairipotaba, Nova Fátima, Piracanjuba e Professor Jamil;

IV • Caldas Novas: o respectivo município e os de Água Limpa, Corumbaíba,
Morando, Morrinhos, Pontalina e Rio Quente;

Cumari, Davi„ \ -ó'polr iGctâilrilselavoAritto de 	 Ca
s!.mpo Alegre de Goiás,

VI - Ceres: o respectivo município e os de Barro Alto, Camio do Rio Verde,
Goianásia, Itapaci, Jaraguá, Morro Agudo de Goiás, Nova América, Nova Glória, Atalaia,
Rianópolis, Rubiataba, Santa Izabel e 'imana;

VII - Formosa: o respectivo município e os de Alto Paraíso, Cabeceiras, Flores de
Goiás, Planaltina, Santa Rosa, São Gabriel de Goiás e São Iodo d'Aliança;

' VIII - Goiás: o respectivo município nos de Araguapata Aniand, Córrego do Ouro,
Faina, Heitoraf, 'laborar, ltaguarf, Itaguani, Itapirapud, liapuranga, Itauçu, Jussara, Mossâmedes,
Novo Brasil, Novo Goiás, Sanclerlândia, Taquaral de Goiás e 1Jrufta;

IX - !porá: o respectivo município e os de Amorindpolis, Aragarças, Arenópolis,
Bom Jardim de Goiás, CaiapOnia, Diorarna, Fazenda Nova, /sraelândia, laupacf, Palestina e
Piranhas:

X - Itumbiara: o respectivo município e os de Almerindonópolis, Aloandia, Bom
Jesus de Goiás, Buriti Alegre, Cachoeira Dourada, Goiatuba, Anacelândia, Joviânia, Panamá e
Vicentinópolis;

XI - Jataí: o respectivo município ronde  Aparecida do Rio Doce, Aporé, Cachoeira
Alta, Caço, Estância, Itajá, Itarumã, Iturumin, Naveslândia, Paranaiguara e São Simão;

XII - Luziânia: o respectivo município c os de Cristalina, Santo António do
Descoberto, Silvânia e Vianópolis;

XIII - Mineiros: o respectivo município e os de Chapadào do Céu, Perolàndia,
Ponelândia e Santa Rita do Araguaia;

XIV - (VETADO)

XV - Rio Verde: o respectivo município e onde Acreana, Castalândia, Maurilândia,
Montevidiu, Quirinópolis, Santa Helena de Goiás, Santo Antônio da Barra, Serranópolis e
Turvilândia;

XVI - São Luís de Montes Belos: o respectivo município e os de Aurilândia,
Cachoeira de Goiás, Choupana, Firminópolis, Ivolândra, Moiporta Nazário, Palminópolis e
Turvânia;

XVII • Uruaçu: o respectivo município e os de Campinaçu, Campinorte, Crixas,
Estrela do Norte, Formoso, Hidrolina, Mara Rosa, Minaçu, Mutunópolis, Niquelândia, Novo
Planalto, Pilar de Goiás, Porangatu, Santa Teresa e Santa Tereainha.

Art. 39. A Junta de Conciliação e Julgamento de Itanhadm, com jurisdição no
respectivo município e nos de Barbi, Maracatu, Moganga, Pedro de Toledo e Peruíhe, passa a
integrar a r Região da Justiça do Trabalho.

o 
os respectivos cargos

 As Jantas

gra

os de Cdonciliaçãotee Jilgaonjiednotooco,riaodolso g.:rorroesrtaaL Isco orã000iirisdtfdaect

recursos financeiros."' 1:".	 ""men

Art. 41. A competência territorial das Juntas de Conciliação e Julgamento
atualmente existentes somente será alterada áa data de instalação dos órgãos jurisdicionais criados
por esta Lei.

Parágrafo único. A mesma regra de alteração de competência aplicar-se-á aos Juízes
de Direito investidos na jurisdição trabalhista na forma dos arts. 668 e 669 da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I° de maio de 1943.

An. 42. Na 'caso de emancipação de distrito, fica mantida a jurisdição da mesma
Juntado Conciliação e Julgamento sobre a área territorial do novo município.

Art. 43. Ficam criados nos Quadros das Secretarias dos Tribunais Regionais do
Trabalho, para exercício nas' Juntas de Conciliação e Julgamento constantes desta Lei. alám dos
cargos em comissão, os do Grupo "Atividades de Apoio Judiciário" e do Grupo "Outras Atividades
de Nível Médio" de que tratam os Anexos Ia XVIII desta Lei.

Art. 44. Aos cargos c aos empregos dos Quadros c Tabelas de Pessoal da Justiça do
Trabalho, inclusive as Especiais decorrentes do Decreto n° 77.242, de 1976, preenchidos antes da
promulgação da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, aplica-se o disposto no ao. 243 e
seus parágrafos. da Lei e 8.112, de 1990.

§ I" (VETADO)

or No provimento dos cargos de Técnico Judiciário e Auxiliar Judiciário, poderão
ser nomeados candidatos aprovados em concurso público para o cargo equivalente de Técnico em
Atividades Judiciárias ou Auxiliar em Atividades Judiciárias, desde que ainda válido à data da
nomeação.

§ 3° Não poderão ser nomeados ou designados para os cargos em comissão, criados
nesta Lei, parentes consagüíneas ou afins até o terceiro grau, de Juízes em atividade ou aposentados
há menos de cinco anos, tanto do primeiro como do segundo grau de jurisdição.

Teresa:

Pidma;



Atividades de Apoio Técnico Judiciário
Judiciário - código
TRT-1.-AO-020

•
Oficial de Justiça Avali-
ador

Auxiliar Judiciário

Atendente Judiciário

Agente de Segurança Judi-
ciária

102

68

238

102

68

GRUPO	 CATEGORIAS FUNCIONAIS

Atividades de Apoio Técnico Judiciário
Judiciário - código
TRT-2.-AJ-020

Oficial de Justiça Avali-
ador

Auxiliar Judiciário

Atendente Judiciário

2:n: de Se""nça Judi-

QUANTI-
DADE

48

- 32

112

48

32
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Art. 45. Na hipótese de criação de Tribunal Regional do Trabalho, antes de
instaladas, na área desmembrado, as Juntas de Conciliação e Julgamento previstas nesta Lei, os
cargos de Juiz Presidente de Junta, de Juiz do Trabalho Substituto, de Juizes C/assistas de Junta,
bem como os cargos em comissão, os do Grupo "Atividades de Apoio Judiciário" e os do Grupo
"Outras Atividades de Nível Médio", passarão a integrar a nova Região, observada a seguinte
lotação por Junta:

I -2 (dois) cargos de Técnico Judiciário;

II -2 (dois) cargas de Oficial de Justiça Avaliador;

-5 (cinco) cargos de Auxiliar Judiciário;

IV - 2 (dois) cargos de Mandante Judiciário; e

V -2 (dois) cargos de Agente de Segurança Judiciária.

Art. 46. O preenchimento dos cargos de provimento efetivo previstos nesta Lei far-
se-á de acordo com as normas legais e regulamentaras, observadas as disposições do art. 37, te I/
da Constituição Federal.

Art. 47. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta dos
recursos consignados ao Tribuna/ Superior do Trabalho c, quando liberados, serão destinados, de
forma equitativa e proporcional, aos Tribunais Regionais, tomando-se por base o número de Juntas
de Conciliação e Julgatnento criadas em cada Região por esta Lei.

Parágrafo único. Os Tribunais Regionais do Trabalho, quando da hberação dos
recursos, deverão instalar as Juntas comprovadamente prioritárias.

Art. 48. Ficam caiados na Justiça do Trabalho os cargos de Juiz do Trabalho
Substituto a seguir especificados, observada a vinculação ao respectivo Tribunal Regional do
Trabalho:

I -Na Primeira Região (1"), 24 (vinte e quatro) cargos;

II - Na Segunda Região (2"), 47 (quarenta e sete) cargos;

/II - Na Terceira Região (3"), 35 (trinta e cinco) cargos;

IV - Na Quarta Região (4"), 26 (vinte e seis) cargos;

V -Nu Quinta Região (5"), 17 (dezessete) cargos;

VI - Na Sexta Região (6'), 16 (dezesseis) cargos;

VII 'No Setima Região (7"), 01 (um) cargo;

VIII - Na Oitava Região (8'), 04 (quatro) cargos;

IX - Na Nona Região (9"), 12 (doze) cargos;

X - Na Décima Região (In, 09 (nove) cargos;

X/ - Na Décima Primeira Região (I I"). 05 (cinco) cargos;

X/1 -Nu Décima Segunda Região (In 07 (sete) cargos;

XI/1 - Na Décima Terceira Região (In 01 (um) cargo;

XIV - Na Décima Quarta Região (14% 3 (Rês) cargos;

XV - Na Décima Quinta Região (15"), 27 (vinte e sete) cargos;

XVI - Na Décima Sexta Região (16"), 04 (quatro) cargos;

XVII - Na Décima Sétima Região (17'), 09 (nove) cargos; e

XVIII - Na DEcima Oitava Região (18'), 09 (nove) cargos.

Art. 49. Os Acta. 656, 879. 882 e 897 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT
(Decreto-Lei n° 5,452, de 1° de maio de 1943) passam a vigorar coma seguinte redação:

"Art. 656. O Juiz do Trabalho Substituto, sempre que não estiver substituindo o
Juiz-Presidente de Junta, poderá ser designado para atuar nas Juntas de Conciliação e
Julgamento.

01" Para o fim mencionado no "caput" deste artigo, o território da Região poderá ser
dividido em zonas, compreendendo a jurisdição de uma ou mais Juntas, a juízo do Tribuna/
Regional do Trabalho respectiva..

•
§ A"designação referida no "capar deste artigo será de atribuição do Juiz-

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho ou, não havendo disposição regimental específica,
de quem este indicar.

§ Os Juízes do Trabalho Substitutos, quando designados ou estiverem substituindo
os Jufzes Presidentes de Juntas, perceberão os vencimentos destes.

§ 4° O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho -ou, não havendo
disposição regimental específica, que este indicar, fará a lotação e a movimentação dos Jufzes
Substitutos entre as diferentes zonas da Região na hipótese de terem sido criadas na forma do §
1° deste artigo.

An. 879. 	

§1" Na liquitdaão; o se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidando, nem
discutir matéria pertine 

p 
cause

§ 2° Elaborada a conta e tomada tiquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo
sucessivo de 10 (dez) dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores
objeto da discordância, sob pena de preciusão.

Art. 882. O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a
execução mediante depósito da mesma, atualizada c acrescida das despesas processuais, ou
nomeando bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no art. 655 do C6digo
Processual Civil.

Art. 897. Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias:

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas execuções;

b) de instnamento, dos despachos que denegarem a interposição de recursos.

§ 1° O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar,
justificadamente, as malárias c os valores impugnados, permitida a execução imediata da parte
remanescente ató o final, nos próprios autos ou por carta de sentença.

§ 2° 1) agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo
de petição não suspende a execução da sentença.

§ 3° Na hipótese da alínea "a" deste artigo, o agravo será julgado pelo próprio
Tribunal, presidido pela autoridade recorrida, salvo se tratar de decisão do Presidente da Junta
ou do Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma das Turmas do Tribunal Regional
a que eshver subordinado o pedalar da sentença, observado o disposto no art. 679 desta
Consolidação, a quem este remeterá as peças necessárias para o exame da.matéria controvertida,
em autos apartados, ou nos próprios autos, se tiver determinada a extração de carta de sentença.

§ 4° Na hipótese da alínea "b" deste artigo, o agravo será julgado pelo Tribunal que
seria competente para conhecer a recurso cuja interposição foi denegada."

Art. 50, Esta Lei entra em vigorou data de sua publicação.

An. 51. Revogaram as disposições em contrário.

República.
	 Rio de Janeiro; 11 de	 junho	 de 1992; 171. da IndependOncia e 1048 da

FERNANDO COLLOR
Cruá, Borla

ANEEOI

QUADRO FERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO 	 REGIÃO

ESTADO DO RIO DE JANE/R0)

GRUPO	 cATEGoRiAs FUNCIONAIS 	 QUANTI-
DADE

ANEXO II
QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO ,TRABALHO 2 . REGIÃO
(ESTADO DE SÃO PAULO)
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ANEXO	 III
ANEXO	 VI

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL	 QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNALREGIONAL DO TRABALHO 3 . REGIÃO
REGIONAL DO TRABALHO 6 . REGIÃO(ESTADO DE MINAS GERAIS)
(ESTADO DE PERNAMBUCO

GRU90 CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANTI-
GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANTI- DADE

DADE
Atividades de Apoio Técnico Judiciário 52

Atividades de Apoio
Judiciário - código

Técnico Judiciário 84 Judiciário - código
TRT-6.-AJ-020

TRT-3.-AJ-020

Oficial de Justiça Avali-
ador

56
Oficial de Justiça Avali-
ador

52

Auxiliar Judiciário 130
Auxiliar Judiciário 196

Atendente Judiciário 56
Atendente Judiciário 84

Parr11: de Segurança Judi- 56

mrt: de Segurança Judi- 26

	 -+ 	   

Outras Atividades
de Rival Médio- Có-
digo- TRT-6.-NM-1000

Agente de Vigiláncia 26

-+

ARE X0 IV

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO 4 . REGIÃO
(ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL)

ANEXO VII

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO 7 . REGIÃO

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANTI-
DADE

(ESTADO DO CEARÁ)

GRUPO CATEGORIAS FUNCION	 S QUANTI-
DADE

Atividades de Apoio
Judiciário - código

Técnico Judiciário 84
Atividades de Apoio
Judiciário - código

Técnico Judiciário
.

16

TRT-4.-AJ-020 TRT-7.-AJ-020

Oficial de Justiça Avali-
ador

56 Oficial de Justiça Avali-
ador

16

Auxiliar Judiciário 196 Auxiliar Judiciário 40

Atendente Judiciário 84 Atendeste Judiciário 16

Agente de Segurança Judi- 56
ciária Agente de Segurança Judi-

ciária
16

ANEXO	 V -

Outras Atividades
e !live/ Médio- Cd-
(go- TRT-7.-NM-1000

Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos (área
de limpeza e conservação)

16

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO 5 . REGIÃO
(ESTADO DA BANIA)

ANEXO	 VIII
+--	 	 QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL	 -+

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANT/-
DADE

REGIONAL DO TRABALHO 8 . REGIÃO
ESTADO DO PARÁ)

Atividades de Apoio
+	 -+ 	

Técnico Judiciário 56 GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANTI-
Judiciário - código DADE
TRT-5.-AJ-020

Atividades de Apoio Técnico Judiciário 32
OficiaLde Justiça Avali-
ador

56 Judiciário - código
TRT-8.-AJ.020

Oficial de Justiça Avali-
ador

32

Auxiliar Judiciário 140

Auxiliar Judiciário 80
Atendente Judiciário 56

Atendente Judiciário • 32
Agente de Segurança Judi-
ciária

56

Agente de Segurança Judi-
ciária

32

-+



CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANTI-
DADE

CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANTI-
DADE

GRUPO GRUPO

Atividades de Apoio
Judiciário - código

Técnico Judiciário 54 Atividades de Apoio
Judiciário - código

Técnico Judiciário 32

TRT-9.-AJ-020 TRT-12.-RJ-020

Oficial de Justiça Avali-
ador

54 Oficial de Justiça Avali-
ador

32'

Auxiliar Judiciário 80

Auxiliar Judiciário 135
Atendeste Judiciário 32

Atendeste Judiciário 54 Agente de Segurança Judi-
ciária

16

Purrit: de Segurança Judi-ct 27 Outras Atividades
de Nível Médio- C6-
digo-TRT-12.-NM-1000

Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos (área
de limpeza e conservação)

16

Outras Atividades
de Nível Médio- Có-
digo- TRT-9.-NM-1000

Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos (área
de /impera e conservação)

27
Agente de Vigilância 16

ANEXO	 XIII
Agente de Vigilância 27
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13 . REGIÃO

CATEGORIAS FUNCIONAIS

Técnico Judiciário

QUANTI-
DADE

42

TRT-13.-A3-020

Atividades de Apoio
Judiciário - código

Técnico Judiciário 44 Oficial de Justiça Avali-
ador

42

TRT-10.-AJ-020

Oficial de Justiça Avali-
ador

44 Auxiliar Judiciário 105

Atendente Judiciário 42

Auxiliar Judiciário 110
Agente de Segurança Judi-
ciária

21

Atendente Judiciário 44 Outras Atividades
de Nível Médio- Có-
digo-TRT-/3.-NM-1000

Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos (área
de limpeza e conservação)

42
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Atividades de Apoio
Judiciário - código

Técnico Judiciário 12
Judiciário - código
TRT-14.-AJ-020

TRT-11.-AJ-020
Oficial de Justiça Avali-
ador

32

Oficial de Justiça Ava/i-
ador

12
Auxiliar Judiciário 80

Atendente Judiciário 32

Auxiliar Judiciário 30
Agente1: de Segurança Judi- 32

Atendente Judiciário 12

lart de Segurança Judi- 12

Outras Atividades
de Nível Médio- Có-
digo-TRT-14.-NM-1000

Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos (área
de limpeza e conservação)

32



GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS QUANTI-
DADE
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Atividades de Apoio Técnico Judiciário 126 Atividades de Apoio Técnico Judiciário
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22
Judiciário - código Judiciário - código
TRT.,15•-AJ-020 TRT-17.-AJ-020

Oficial de Justiça Avali-
ador

84 Oficial de Justiça Avall-
'ador

22

Auxi liar Judiciário 294 Auxiliar Judiciário 55

Atendente Judiciário 126 Atendeste Judiciário 22

Agente de Segurança Judi-
ciária

84 Agente de Segurança Judi-
ciária
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-+
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DECRETO 89 567, DE 11 DE JUNHO DE 1992

Regulamenta a Lei n° 8.401, de 8 de janeiro de 1992, que
dispõe sobre controle da autenticidade de cópias de obras
audiovisuais em videograma, postas em comércio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 32 da Lei n° 8.401, de 8 de janeiro de
1992,

DECRETA:

Art. 1° Para o cumprimento do disposto no art. 1° da Lei n° 8.401, de 8 de janeiro de
1992, o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e a Secretaria da Cultura da Presidência da
República • SEC/PR serão assessorados pela Comissão de Cinema, criada pelo Decretas' 512, de 27 de
abril de 1992, na elaboração de linhas de ação que objetivem assegurar as condições de equilíbrio e
competitividade para a obra audiovisual brasileira, estimular sua produção, distribuição, exibição e
divulgação no Brasil c no exterior e colaborar para a preservação de sua memória c da documentação a
ela relativa.

Art. 2° Nos termos da Lei n° 8.401, de 1992, considera-se:

- obra audiovisual aquela resultante da fixação de imagens, com ou sem som, que tenha
a finalidade de criar, por meio de sua reprodução, a impressão de movimento, independentemente dos
processos de sua captação, do suporte usado inicial ou posterionnente para Exibias, bens como dos
meios utilizados para sua veiculação;

II - obra audiovisual de produção independente aquela cujo produtor majoritário não é
vinculado, direta ou indiretamente, a empresas coneessionánas de serviços de radiodifusão c
cabodifusão de sons ou imagens em qualquer tipo de transmissão;

111 - obra audiovisual cinematográfica ou obra cinematográfica aquela cuja matriz
original 6 uma película com emulsão fotossensfvel ou com emulsão magnética, com definição
equivalente ou superior a 1.200 linhas;

- obra audiovisual videofonográfica aquela cuja matriz original de reprodução é uma
película com emulsão magnética ou sinais eletrónicos digitalizados;

V - obra audiovisual de curta metragem aquela cuja duração 6 igual ou inferior a quinze

VI - obra audiovisual de média metragem aquela cuja duração d superior a quinze
minutos e inferior a setenta minutos;

VII - obra audiovisual de longa menagem aquela cuja duração si superior a setenta
minutos;

VIII - obra audiovisual publicitária aquela que veicula mensagem comercial ou
institucional, independentemente de duração ou suporte.

Art. 3° À obra audirn/isual brasileira, definida no ao, 3° "da Lei n° 8.401, de 1992, será
fornecido Cenificado de Produto Brasileiro - CPB. expedido pela SEC/PR, na forma das instruções a
serem baixadas pelo Secretário da Cultura da Presidência da República.

§1' Para efeito de expedição do Certificado de Produto Brasileiro CPB, considera-se
regime de co-produçao de que trata o inciso II do art. 3° da Lei n° 8.401, de 1992.0 realização de ohm
em função de acordos intemacionais de co-produção cinematográfica, dos quais o Brasil seja signatário,
ou a realização de obras por meio de contrato de co-produção, firmado entre empresas brasileiras e
estrangeiras, cujas cláusulas, segundo avaliação da Comado de Cinema, assegurem a real participação
da empresa brasileira no projeto.

92' O Certificado de Produto Bre:01dr° - CPB valerá como Codificado de Origem, para
fins de exportação de obra audiovisual brasileira.

Art. 4° A concessão de vistos para produção no Brasil de obra audiovisual estrangeira ê
da responsabilidade do Ministério das Relações Exteriores, por intermddio de sua rede consular e
diplomática, devendo instruções nesse sentido serem baixadas pelo Ministdrio das Relações, Exteriores e
pela Secretaria da Cultura da Presidência da República.

§ I° As referidas autorizações somente poderão ser concedidas após apresentação à
repartição consular ou aos setores consulares das Embaixadas, pela empresa estrangeira interessada, de
contrato firmado nos termos do parágrafo único do artigo 4° da Lei 8.401, de 1992, com empresa
produtora brasileira de capital nacional, o qual explicite a responsabilidade integral desta pelo
cumprimento das normas brasileiras.

92' A realização de obra audiovisual estrangeira deverá utilizar, pelo menos, um terço
de artistas e tdcnicos brasileiros em relação ao número total de artistas c técnicos contratados para
atuaremos País.

Art. 5° O Poder Executivo estimulará a associação de capitais nacionais e estrangeiros,
inclusive por meio dos mecanismos de conversão da drvida extcma, para financiamento a empresas e a
projetos voltados para atividades de produção, distribuição, exibição e divulgação no Brasil e no
exterior de obra audiovisual brasileira, preservação de sua memória c da documentação orla relativa.

91' Os depósitos em comede credores esirangeiros à ordem do Banco Central do Brasil
serão liberados pelo seu valor de face, em montante a ser por ele fixado.

§ 2° O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, ouvida a SEC/PR. baixará as
instruções necessárias à execução do disposto neste artigo.

Art. 6° O Sistema de Informações e Controle de Comercialização de Obras Audiovisuais
SICOA, previsto no art. 14 da Lei n° 8.401, de 1992, será elaborado por entidades legalmente

constitufdro e representativas dos segmentos de produção. distribuição. exibição c comercialização de

obras audiovisuais, as quais terão prazo de noventa dias, a contar da publicação deste Decreto, para
cair:cá-10 em execução.

Parágrafo único. As entidades responsáveis pelo SICOA deverão, no prazo de trinta
dias, contado da publicação deste Decreto, submeter à SEC/PR o projetada sua implementação, custeio
e execução, bem como o modelo de seus relatórios e do conrcádo de suas estatísticas.

AU.?' O projeto de que trata o artigo anterior deverá ser elaborado levando em conta,
entre outros, os seguintes parAmetros:

1'roque concerne ao cinema:

a)ser de ámbito nacional;

b) ser elaborado por entidades legalmente constitufdas e representativas dos segmentos de
produção, distribuição e exibição de obras audiovisuais cinematográficas;

„eisrpcagdt exibição
pública, indepeerideRnleani?reirelsasiandcWduieçãeorneefo=cda ioreurednacCamdp%saa rqdrroarcl,:teciao

d) ser aplicável à exibição em qualquer suporte;

c) ter em vista a exatidão das informações;

1") considerar seu permanente aperfeiçoamento;

g) ser compatível conta desenvolvimento tecnológico que venha a ocorrer,

h) ser passível de fiscalização por meio dos segmentos da disrribuição e produção
cinematográficas;

i) incluir, no sistema, o controle de receitas de bilheteria, e que este, a despeito de
quaisquer outros componentes, se constitua pela utilização de ingresso e de borderõ padronizados;

j) ser submetido à aprovação da SEC/PR o modelada borded padrão;

I) ser prevista a remessa semanal dos bordedos pelo segmento que gerencia o sistema aos
segmentos que o IISCali7aM, sendo garantido o acesso â informação aos distribuidores, individualmente
erra relação acuda obra.

11 . 00 que concerne ao vídeo:

a) sendo âmbito nacional;

b) ser elaborado por entidades legalmente constitufdas e representativas dos segmentos de
produção, distribuição e comercialização de obras audiovisuais videofonográficas;

e) ser aplicável a qualquer quantidade de títulos e cópias em qualquer tipo de suporte
videofonográfico;

d) ser diferenciado conforme o mercado de distribuição;

c) ter em vista a exatidão das informações;

O ser considerado seu permanente aperfeiçoamento;

g) ser compatível com o desenvolvimento tecnológico que venha a ocorrer;

h) ser passfvel de fiscalização por meio dos segmentos da produção c da distribuigo
cinematográficas. _

Art. 8° As entidades responsáveis pelo SICOA emitirão relatórios mensais e divulgado
estatística que deverão ser encaminhados à SEC/PR.

, An. 9° Os contratos de produção, cessão de direitos de exploração comercial,
importação e exportação de obres audiovisuais em qualquer suporte ou verculo deverão ser registradas
na SEC/PR, ou em outro órgão ou entidade a quem essa atribuição for delegada, ocasião em que será
emitido para cada Mulo e respectivo mercado um Ceni ficado de Registro.

§ 1° Os contratos de que trata este artigo deverão ser elaborados de forma a conter, no
mínimo, os seguintes elementos:

a) qualificação dos contratantes;

b) direitos e obrigações mátua.s e com terceiros;

c) previsão de orçamento ou preço;

d) equipe derrice, se for o caso;

c) prazos e forma de pagamento;

f) vigência do contrato.

§ O recolhimento da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria
Cinematrográfica, criada pelo Decreto-lei n° 1.900, de 21 de dezembro de- 1981, a ser feito na forrou e
no momento previstos no inciso I do art. 8' do Decreto n° 512, de 27 de abril de 1992, deverá ser
comprovado no ato da solicitação do registro de que trata o cepo( deste artigo.

§3' Quando, em caráter excepcional, a imponaçâo doam título estiver sendo feita para
simples apreciação. não definida ainda a real intenção de comercialização, poderá o contribuinte
solicitar o adiamento da comprovação do recolhimento da contribuição para o Desenvolvimento da
Indústria Cinematográfica, hipótese na qual a etnissão do Certificado de Registro, referente àquele
título, será igualem= adiada.

§ 4° No caso de importação de obras audiovisuais, o registro de contrato precedera a
aprovação das guias de imponação actas referentes.

§ 5° Nos casos de controvérsia manifesta sobre o efetivo direito de distribuição
contratado, ainda que devidamente registrado o documento na forma deste artigo, poderá o Ministério
da Economia. Fazenda e Planejamento condicionar a aprovação de guias de importação à apresentação,
junto à SEC/PR, pelas contratantes, de documentos adicionais que superem e dirimam as ddvidas
surgidas.

An. 10. Os serviços técnicos de COPLIPCM C reprodução de matrizes de obras

minutos;
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laboratórios	
o asstirnuldiasà. exploração comercial no mercado brasileiro. deverão ser executados em

§ 10 As obras cinemarográfica.s estrangeiras, consideradas de relevante interesse artfstico,
ficam dispensadas da exigência de copiagem obrigatória no Pata, atê o limite de seis cópias, em
qualquer formato ou sistema.

§ 2° As obra.s cinematográficas exibidas em qualquer festival internacional, reconhecido
pela Federação Internacional de Produtores de Filmes, serão automaticamente consideradas de relevante
interesse artístico c dispensadas da exigência de copiagem obrigatória em laboratório instalado no País,
até o limite de seis cópias,

§ 30 A Comissão de Cinema definirá os critérios atravEs dos quais serão consideradas de
relevante interesse artfstico as obras cinematográficas estrangeiras não abrangidas pelo parágrafo
anterior.

An. II. A SEC/PR estabelecerá as normas sobre o processo de adaptação de que trata o
ao. 22 da Lei n° 8.401, de 1992. imprescindível para a vciculação. no Pais, de obras publicitárias
importadas.

Art. 12. As empresas públicas de serviços de radiodifusão de sorne imagens procurarão
destinar vinte por cento do tempo de sua programação mensal à exibição de obras audiovisuais
brasileiras de longa, média crava matracam. de produção independente.

Art. 13. A Cinemateca Brasileira e outras entidades que vierem a ser credenciadas pela
SECJPR poderão solicitar o depósito de obras audiovisuais brasileiras, relevantes para a preservação da
memória cultural nacional.

81 0 O depósito a que se refere este artigo será efetuado por cópia, em perfeito estado, da
obra considerada relevante, que será adquirida pelo preço de custo de sua reprodução.

§ 2° As cópias depositadas só poderão ser utilizadas, pela própria cinemateca ou por
entidades credenciadas, em atividades culturais sem fins lucrativos.

•

Secretário da 3ul' O dencCultura da PresitC•rd o
a que aludeo

a,pcuabpliCtatt ao gtos'Cr)áfig:ilt' 
por a

vr! dao' ouvido 
Comissão de Cinema.

An. 14. As pessoas jurídicas tributadas com base untares mal poderão depredar em 24
cotas mensais o cristo de aquisição ou construção de máquina e equipamentos adquiridos no perlado de
I° de janeiro de 1992 031 de dezembro de 1993, utilizados pelo adquirente para exibição, produção ou
em laboratórios de imagens ou de estúdios desampara obras audiovisuais.

Parágrafo único. O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento baixará as
instruções necessárias à execução do disposto neste artigo.

Art. 15. As empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas ou locais de
exibição pública comercial deverão, pelo prazo de dez anos, contado do primeiro dia do semestre
seguinte b publicação deste Decreto, exibir obras cinematográficas brasileiras de longa matracam, em
numero de dias fixados anualmente por decreto do Poder Executivo.

§ 1° As obras cinematográficas brasileiras serão exibidas proporcionalmente no
semestre, sendo permitido ao exibidor antecipara programação do semestre seguinte.

•
820 Os conjuntos de salas geminadas, programadas por uma mesma empresa, poderão

das cumprimento ao disposto no caput deste amigo em condições que levem em consideração tal
peculiaridade, na forma que dispuser o decreto de que trata 0860  deste amigo.

§ 30 As entidades responsáveis pelo SICOA apresentarão, semestralmente, à SEC/PR,
relatórios e estalfstica.s sobre o cumprimento do disposto neste artigo, na forma do art. 18 da Lei n°
8.401, de 1992.

§ 4° O não•cumprimento da obrigatoriedade de que trata este artigo, apontado pelo
S1COA c aferido pela SEC/PR. sujeitará o infrator a multa, aplicada por esta, correspondente acr valor
de dez por cento da renda mddia diária de bilheteria, apurada no semestre anterior à infração,
multiplicada pelo número de dias em que a obrigação não foi cumprida.

' SEC/PR, para tlira rgnãoeox‘cilWaa'nJlft.,..2'ld':aarvIdoà o.,7,%;,irstrar"ib anterior' será revestido à

§ O Poder Executivo baixará. até 31 de dezembro de cada ano calendário. decreto
fixando o número de dias para exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa matracam, para o
ano calendário seguinte..

' Art. 16. As empresas de distribuição de vfdeo domêstico ficam, na forma do art. 30 da
Lei n° 8.401, de 1992, obrigadas pelo prazo de dez anos, contado da publicação deste Decreto, a ter
entre seus tardos disponíveis um percentual de obras audiovisuais cinematográficas e videofonográficas
brasileiras.

§ 1° O Poder Executivo fixará, até 30 de novembro de cada ano, o percentual de obras
audiovisuais cinematográficas c videofopográficas brasileiras que as empresas de vídeo doméstico
deverão ter entre seus títulos disponivcis no ano seguinte, após audiência das entidades de caráter
nacional representativas das ali/idades de distribuição, produção c comercialização de obras
audiovisuais cinematográficas c videofonográficas que deverão manifestar unanimemente sua
concordância com o percentual fixado.

12' No prazo de sessenta dias, contado da publicação deste Decreto, o Poder Executivo,.
observado o disposto no parágrafo anterior, fixará o percentual pomo ano de 1992.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na datada sua publicação.

R.io de Janeiro, 11 co jtmho de 1992; 171 5 da Independência c 1045 da Republica.

FERNANDO COLLOR
Mio Boda

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Mensagem n° 215

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da
C"onstituição Federai, resolvi vetar integralmente o Projeto de Lei n° 8.509, de 1986 (n° 287/83. no
Senado Federa», que "Dispõe sobre a divulgação dos dados cadastrais relativos a /atifEndios".

A proposição, de autoria de parlamentar, nasceu sob a égide da Constituição
passada, razão pela qual ostenta expressões e conceitos impróprios, não endossados pela Carta
Política vigente, como no caso da palavra "latifúndio" suem "... como latifúndios, por dimensão e
por exploração, de área superior a 500 hectares", constantes do am, 1° do projeto.

Tais inadequações certamente reduziriam a letra mona a norma jurídica resultante,
na hipótese -- aqui afastada -- de sanção.

A Carta vigente alterou, substancialmente, a legislação agrária no que se refere a
imóveis passíveis de desapropriação, não mais cogitando de latifúndios, seja por extensão ou por
exploração, não estando o art. 1°, caput. do Projeto de lei, como disse, em harmonia curou novo
texto constitucional.

Seu Estatuto da terra trata de latifúndio por extensão -- imóvel rural, explorado ou
não, de área superior a seiscentas vezes o módulo rural (art. 4°, V, a) -- e de latifiandio por
exploração imóvel rural de área igual ou superior a um e não superior a seiscentos módulos
medo, que seja deficiente ou inadequadamente explorado (art. 4°, V, b) --, a Constituição vigente
cuidou de isentar de desapropriação a propriedade produtiva (qualquer que seja a sua extensão) es
pequena e média propriedade (ainda que não exploradas) caso o proprietário não possua outra
propriedade rural (art. 185).

A definição de propriedade rural produtiva e de pequena e média propriedade rural E
objeto de projeto de lei do Executivo, em tramitação no Congresso Nacional, não se dispondo,
ainda, de Mis definições ern lei.

Desta forma, vista a finalidade do Projeto e o novo disciplinarnento da matéria na
Carta Magna, forçoso é concluir que a propaga, nesse particular, não se amolda à Carta.

Vetado o caput do art. 1°, o seu parágnafo único, só por esse fato, também reclama
veto por restar ininteligível. Entretanto, traz ele também o vício da inconstitucionalidade na sua
alínea ç, que obrigou publicar, além do nome e endereço do proprietário, o montante dos débitos
em atraso relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - IR e às contribuições com
ele cobradas, isto porque essa matéria está reservada à lei complementar, conforme o art. 146. Dl,
da Constituição, c, no caso, o Código Tributário Nacional - CTN (alçado à categoria de lei
complementar), ressalvadas exceções constitucionais e aquelas previstas no próprio CTN, no seu

art. 198 veda a divulgação dos dados referidos na alínea g, parágrafo único do art. 1° do Projeto de
Lei n° 8.509/86,

•
'Arr. 198 Sem prejuízo do disposto na legislação criminal. E vedada a divulgação 

para qualqber fim por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer
informação obtida em razão do ofício, sobre a situação econômica ou financeira dos
sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou 
atividades."

Ainda em relação a esta alínea g„ seria impossível ao INCRA cumprir o ordenado.
visto que a Lei n° 8 022. de 12 de abril de 1990, transferiu parou Receita Federal "a competência
de administração das receitas arrecadadas pelo instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA". compreendendo as "atividades de tributação, arrecadação, fiscalização e
cadastramento" (art. I° e § I"), não mais dispondo aquela Autarquia de informações tributarias
sobra os móveis rurais, dos quais ainda mantém os cadastros para os demo': fins.

De outro lado, mesmo que não padecesse do vfcio de inconstitucionalidade, a
divulgação da relação dos imóveis rurais classificados como latifúndio, com o nome do
propnetário, seu endereço, o nome e a localização dos imóveis, poderia provocar conflitos de
graves conseqüências, representando verdadeiro convite à invasão dessas terras, em
detrimento da ordem e da paz social, contrariando, dessa forma, o interesse público.

Estas. Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar totalmente o projeto em
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional,

Rio de Janeiro, 11 de junho	 de 1992.

FERNANDO COLLOR

Mensagem n° 216

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da
Constituição Federal. decidi vetar parciahnente o Projeto de Lei e 17, de 1992, (n° 1.445/91 na
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre a criação de Juntas de Conciliação e Julgamenio nas
Regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e dá outras providências".

Os dispositivos ora vetados são os seguintes:
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a) incisos IX. X. XII e XX do art. 3° que criam novas juntas em Ipatinga, Janallba,
Matozinhos e Três Corações, em Minas Gerais;

b) inciso V c IX. da art. 4° que criam novas juntas em Cerro Largo e Lageado. no
Rio Grande do Sul;

c) inciso XVIII. do an. 5° que cria nova junta em Vitória da Conquista. Bailia;

d) incisos 11.1V e V da alínea "a" e inciso 111 da alfnea "b". todos do art. 6° que
criam novas juntas em Afogados da Ingazeira, Arcoverde e Bezerros, Pernambuco, e em Paineira
dos índios, Alagoas;

e) incisos R e IV da alínea "a" do art. 8° que criam novas juntas em Abaetetuba e
Barcarena, no Pará;

0 inciso V do art. 9°, que cria uma junta em Bandeirantes, Paraná;

g)teju	 do ml, 10. que cria uma junta em Dourados, Mato Grosso

h) inciso III do art. 11 que cria uma junta em Manicoré, Amazonas;

i) incisos V e IX. do art. 12 que criam juntas em Criciúma e Itajaf, Santa Catarina;

j) jnciso IR da alínea "a' do art. 13 que cria uma junta em Bayeux, Paraíba;

incisos VI. XV/ e XXV do ar,. 15. que criam novas jantas em Barra Bonita, Itatiba
e Novo Horizonte, em Silo Paulo; e

m) inciso PC do art. 18 que cria uma junta em Pires do Rio, Goiás.

Razões do velo

O projeto, oriundo do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho. sofreu várias emendas
de parlamentares, entre estas seque resultaram nos incisos aqui impugnados, todos eles relativos
criação de novas Juntas de Conciliação e Julgamento.

No entanto, a Constituição Federal. no inciso I/ do seu art. 63, claramente veda
aumento da despesa prevista em proposições nobre organização dos serviços administrativos dos
Tribunais Federais.

Assim, os incisos antes transcritos, por decorrerem de emendas que incrementam a
despesa gerada no projeto inicial, conflitam dome preceito citado da Lei Maior opor isso repelem
a sanção.

a) incisos XXIV. XXIX, XXXV e LVI do ao. 

b) jpciso XIII e XXIV dono. 24.

c) inciso XXXM do art. 25*

d) incisos 111V e VII da alínea "a" e inciso IV da alínea "h" do art. 26.

e) incisos II e VI da alfnea "a". doure. 28*

f) jjrjsp_r_p_o_wjil

g) inciso VI da alínea "c' do ao. 30.

h) inciso IX da alínea "a" do ao. 31.

i) inciso 111 da atraca "a" do art. 13*

j) incisos XXXIII CL do art. 35: e

»inciso XIV do art. 38. 

Razões do velo.

Estes incisos fixam a jurisdição de cada uma das juntas que tiveram sua criação
vetada nesta Mensagem. exceto a da cidade de Barra Bonita, que não tem jurisdição. Cabe a
negativa de sanção como decorrência do veto anterior, valendo, para as cidades a que se referem
os ineisos em tela, as jurisdições fixadas pela Lei a° 7.729, de 16 de janeiro de 1989.

l' do 001. 44

§ 1" Respeitadas as formas de provimento dos cargos públicos constantes da Lei r'
8;112, de 11 de dezembro de 1990, as vagas remanescentes serão preenchidas mediante
concurso público a ser realizado pelo respectivo Tribunal Regional do Trabalho, observado
o direito adquirido dos candidatos aprovados em concurso público ainda válido à data da
nomeação".

Razões do veto

O Colando Supremo Tribunal Federal, em liminar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade n" 0.722, proposta pela Procuradoria-Geral da República, entendeu que o
inciso II do art. 37 da Constituição impossibilita a investidura em cargo ou emprego público de
provimento efetivo sem a prévia realização de concurso público.

Dessa forma, ao estipular a exigência de concurso apenas para eventuais vagas

remanescentes, priorizando outras formas de provimento como enterro dominante para o
preenchimento das cargos existentes nos Quadros dá Justiça do Trabalho, o § I" em apreço choca-
se com a norma da inciso 11 do art. 37 da Constituição, merecendo, portanto, ser velado.

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em pane, por
inconstitucionalidades, o projeto em causa, as quais em submeto à elevada apreciação dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Rio de Janeiro, 11 de junho	 de 1992.

FERNANDO COLLOR

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

Exposição de Motivos

Pr 1999-SC-2/22/EMFA, de 05 de junho de 1992. Solicita autorização para que uma
Comitiva do "Royal Colleae of Defence Studies", da Grã-Bretanha, chefiada pelo Major-
(áspera) DAVID niOMSON e composta por 12 oficiais de várias nacionalidades, realIze
visita ao Brasil, no corrente ano, por um período de dez dias, sem ônus para o Govemo
Brasileiro. "Sim. Em 10.06.92".

SEdRETAR IA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Projeto Minha Gente

DESPACHOS

Processo n9 23127.000067/92-41
vista dos documentos que instruem este processo, notadamente o Certi,

ficado expedido pelo Instituto Brasileiro de Siderurgia, bem como o niS
vo parecer da PROMON Engenharia Ltda., empresa autora do projeto dê
construção e prestadora de assessoramento às obras dos CIACs, declaro
dispensada a licitação para contratação da Companhia Siderúrgica macio
mal - CSN, entidade da Administração Federal Indireta, integrante da
estrutura administrativa do Ministério de Minas e Energia, nos termos
do Art. 22, X do Decreto-lei n9 2.300/86, no exercício de 1992.

Brasilia-DF, 3 de junho de 1992
•

MARTA MARIA SOBRE TANARA
Superintendente - Adjunta

RATIFICO a dispensa de licitação declarada pela Superintendente Adjun
ta, em 03 de junho de 1992, para a contratação da Companhia S1deriirgi;ca Nacional - CSN .

Brasilia-DF, 9 de junho de 1992

RENATO BOTARO
Superintendente

(Of. s/ne)

SECRETARIA DA CULTURA
Instituto Brasileiro de Arte e Cultura

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 10 de junho de 1992

Tendo em vista o que consta do processo n9 01530.00045E/92-37 e face
ao parecer da Assessoria Jurídica, reconheço a inexigibilidade de li-
citação prevista no inciso / do artigo 23, do Decreto-Lei na 2300/86,para a contratação dos serviços da firma "Elevadores Elbo Ltda . no valar de Cr$ 7.728.000,00 (sete milhSes, setecentos e vinte e oito mi).cruzeiros).

MARIO BROCKMANN MACHADO
(Of. ne 83/921

SECRETARIA DA CIÉNCIA E TECNOLOGIA
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico

Laboratório Nacional de Computação Científica
DESPACHOS

Com base na justificativa técnica apresentada pela Sr. Chefe do DTP
do LNCC, e considerando-se ainda o fato de a EMBRATEL ser concessioné
ria exclusiva no Brasil de serviços de Telecomunicações e, de que di
serviços que ora se pretende contratar são pertinentes ao da conces
são, Autorizo a Dispensa Licitatõria, com fulcro no /nciso VII, da
Art. 22, do Decreto-Lei 2.300 de 21.1/.86, e de acordo com a Subdele-
gação de Competéncia que me foi conferida pela PI-001/91 e PE-008/92.

BEKI WAROWITZ
Chefe do Departamento de Administração

do Sul;
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Ministérios
Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 99 284, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DA JUSTIÇA, miando da atribuiello que lho confere o art. 111 da Lei n? 6.815,
de 19 do agosto de 1980, com a rodeei° dada pela Lei n? 6.964, de 09 de dezembro de 1981. resolve:

Conceder naturalizacito, na conformidade do art. 12, II. da Constituiceo Federal, a fina da
que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituloto e Leis do Brasil..:

ADNAN YOUSSEF-W039154-0 	 natural
4A-Uxia, 	
1960	 filh.17. de ...Leiter .Xo.u.smef..e...de.Mend..Y.ousseE 	

nascia/ a ..1Q de setembxg..de

	 msMeMe
88,Zatade_de-Rarana". 	  (Processo n9.8ã9.0-2515/	 9.1 	

AuGusToLmmemem_SCUWARAWATA-CeRENTTI-w602950-13 	 natural
ARA/Manai 	 nascida. a 12 de mar=	 de
1958	 91961 de CesariAugUate-CgRI~R  de Mirto Schwarzwald 
	  residente

.

▪

 ÃS.t.9S19.-de-Bie-Grande de 810. 	  (Processo n..BA342.6221 	 99	 X

nANWATAWNP.PARRY 93OW5WC0L9R3222zA	  :aduai
da Inglaterra naschM.a 4..18-  .i.	 de
.1340 	 fiffi,od._Çphbert Joseph Barrx Richardson e de porothea ne
rion Bunbury Richardson residente
.nnastade-de-Rerneehece 	 (pm„,,,,,e8400-4553/91 	 5,

• 30mAm Awromio Tilas PEREZ-V094702-G 'natund
.dÃ.Mine.eZikela 	 aascidM a .29..de..autubro....de.
-1.9.08	  fil5P..de.deEfide AntOgio Yllas e de Carmen Perez 

residente
(Prece
	 9118/91 

Amp gfflUDER1023885-G 	 ngural
nasdd.Ra  06 de  janeiro de

de Hilda Rosa
	  residente
no Estado da Bahia

natural
soneidÇ0. 15 de agosto	 de

filia,,de .Marco_Tulio-Gomez...de.Trina.Marreto-de.Morcote--
	  residente'

de.Motado_de Goiãs	  (Processo n/8295,3022/90 .....

.2005KM.MMMAMMAD.RAX/M79085.795,2, 	  natural
aasaidp a 1.2 da./Par80	 da.1966 	 filhO. deMohamm d Alummed Fakih e de Tamen Rachid Mustafa Mo

residente
Ja.Eatade..doBj.Q..Grande de.Sul 	  (Processo n?.8432,321/91 	 1 

ALMERIO ersçAmo Da AMORIK
Secretário-Executivo Substituto
no uso da competência delegada

pela Portaria no 358/90
(Of. no 93/92)

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA N9 122, DE 9 DE JUNHO DE 1992

O SECRETARIO-EXECUTIVO SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,
no uso das atribuições delegadas pela Portaria n . 358, de 10
de maio de 1990, alterada pela Portaria n . 366, de 05 de julho de 1990,
e considerando o disposto no artigo 111 da Lei n . 5.772/71, de 21 de
dezembro de 1971, no artigo 114 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de
1990, e na Portaria n % 642. de 09 de julho de 1991, do Ministério da
Economia. Fazenda e Planejamento, resolve:

Art. 10 Ficam fixadas, pelos valores constantes da tabela
anexa a esta Portaria, as retribuições dos serviços prestados pelo
Instituto Nacional da Propriedade industrial - /NPI.

Art. 29 O Presidente do /NPI, em ato de caráter geral, pode-
rá conceder redução dos valores das retribuições, em particular no
caso de pessoas naturais, instituições de ensino e pesquisa,
microempresas, assim definidas em lei, sociedades ou associações de
intuito não econômico e órgão público.

Parágrafo único. A transferôncia de titularidade de pedido,
de registro ou privilégio, bem como da parte receptora co licenciada em
contrato averbado, a terceiro não beneficiado peias disposiçõs deste
artigo, obriga ao prévio recolhimento de idêntico percentual da redução
Obtida, calculado sobre o valor de retribuição do respectivo item vi-
gente à data do pedido de transferência.

Art. 30 Esta Portaria entrará em vigor no dia 15 de junho de
1992.

ALMERIO CANÇADO DE AMOR/M

. ANEXO

TABELA DE RETRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DO I.N.P./.

I - SERVIÇOS COMUNS:
Retribuição	 Esp.(0)

1.1 - Alteração de Nome ou Razão Social 	 36.100,00	 18.050,00
1.2 - Alteração de Sede ou Endereço	 36.100,00	 18.050,00
1.3 - Anotação de Transferéncia de Titular	 105.600,00	 52.800,00
1.4 - Certidão de Atos relativos aos Processos;

1.4.1 - 01 (uma) página	 45.000,00
1.4.2 - por página excedente	 16.400,00

1.5 - Segunda Via de Carta Paténte ou de
Certificado	 164.300,00

1.6 - Cópia oficial	 60.900,00
1.7 - Cópia de Documentos:

1.7.1 - Reprográfica simples:
1.7.1.1 - até 10 (dez) páginas	 4.700,00
1.7.1.2 - por página excedente 	 470,00

1.7.2 - Reprográfica autenticada:
1.7.2.1 - até 10 (dez) páginas	

912:gg1.7.2.2 - por página excedente
1.7.3 - por Fotograma dos documentos em

microformas	 2.700,00
1.8 - Outras Petições	 60.800,00	 30.400,001.9 - Desistência	 Isento
1.10 - Renúncia	 Isento
1.11 - Restituição da Retribuição (exceto nos

casos do item 3.4.1 desta tabela) 	 Isento
1.12 - Comprovação de Recolhimento de Retribui-

ção (inclusive quando em cumprimento de
exigência)	 Isento

II - SERVIÇOS ESPECÍFICOS DA DIRETORIA-DE PATENTES:

2.1 - Depósito de Pedido de Privilégio:
2.1.1 - Nacional, de qualquer natureza 	 206.200,00	 82.480,00
2.1.2 - internacional, nos termos do

Tratado de Cooperação em Matéria de
Patentes (PCT)	 449.100,00

2.2 - Petições:
2.2.1 - de garantia de prioridade	 005.600,00	 42.240,00
2.2.2 - de publicação antecipada de

pedido de privilégio	 206.200,00	 82.480,00
2.2.3 - de exame de pedido de privilé-

gio requerido até 12 meses após a
publicação do pedido:

2.2.3.1 - de Invenção, até 10 (dez)

2.2.3.1.1 - por reivindicação ex-
reivindicações	 549.600,00 384.720,00

cedente de 10 (dez) 	 23.000,00	 16.100,00
2.2.3.2 - de Modelo de Utilidade	 506.200,00 354.340,00
2.2.3.3 - de Modelo Industrial ou de

Desenho Industrial	 274.300,00 192.010,00
2.2.4 - procedimento simplificado de

tramitação de Modelos Industriais
ou Desenhos Industriais compreen-
dendo: depósito; publicação ante-
cipada e pedido de exame (itens
2.1.1; 2.2.2 e 2.2.3.3 desta Tabela) 456.900,00 319.830,00

2.2.5 - de exame de pedido de privilé-
gio requerido após 12 meses da .
publicação do pedido:

2.2.5.1 - de Invenção, até 10 (dez)
reinvindicações	 848.000,00 593.600,00

2.2.5.1.1 - por reinvindicação exce-
dente de 10 (dez)	 31.700,00	 22.190,00

2.2.5.2 - de Modelo de Utilidade	 583.800,00 408.660,00
2.2.5.3 - de Modelo Industrial

ou de Desenho Industrial 	 436.500,00 305.150,0:
2.2.6 - Oposição	 396.600,00
2.2.7 - Caducidade	 685.100,00
2.2.8 - Cancelamento 	 867.700,00
2.2.9 - Recursos:

2.2.9.1 - ao Presidente do /NPI
2.2.9.1.1 - do titular	

2J2g : gg M:11g:222.2.9.1.2 - de terceiros
2.2.9.2 - ao Ministro
2.2.9.2.1 - do titular	

21:.=:gg2.2.9.2.2 - de terceiros
2.2.10 - de expedição de Carta

Patente	 117.600,00	 47.040,00

no E

da Soiço
1944 filhdide ,0XI91E,.9cheçider e

LUIS GONZALO commz BARRETO-V079577 -e
,da Colombia
1961

da Jordãnia

hammad Al

~kl



303.800,00
394.900,00
455.800,00

151.900,00
197.450,00
227.900,00

	

674.300,00	 337.150,00
1.288.900,00

	

553.000,00	 276.500,00

	

1.125.500,00	 562.700,00
33.311.100,00

3.331.200,00

	

971.700,00	 485.850,00

	

1.687.400,00	 843.700,00

1.288.900,00
49.966.700,00

141.300,00

222.300,00

1.:762,g;gg

117.600,00

63.700,00

184.300,00

63.700,00
275.900,00
445.500,00
556.100,00

343.200,00
469.800,00

595.000,00
753.600,00

117.600,00

171.600,00
234.900,00

	

139.000,00	 69.500,00

	

95.300,00	 47.650,00
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2.2.11 - de restauração:
2.2.11.1 - de pedido
2.2.11.2 - de patente

2.2.12 - de manifestação sobre
.parecer técnico negativo

2.2.13 - de manifestação sobre
oposição, recursos, caduci-
dade ou cancelamento

2.2.14 - de Cumprimento de Exigência
2.3 - Anuidades de Privilégios:

2.3.1 - de Invenção:
2.3.1.1 - do 3 . (terceiro) ao

6 5 (sexto) ano

2.3.1.2 - do 7 . .(sétimo) ao
15. (décimo quinto) ano

2.3.2 - de Modélo de Utilidade,
de Modelo Industrial e Dese-
nho Industrial

2.3.2.1 - do 35 (terceiro) ao
60 (sexto) ano

2.3.2.2 - do 75 (sétimo) ao
100 (décimo) ano

2.3.3 - com prazo de vigência decor-
rente de decisão judicial:

2.3.3.1 - Privilégio de Invenção,
a partir do 155(décimo-quinto)
ano do depósito

2.3.3.2 - Modelo de Utilidade, Mo-
delo Industrial e Desenho In-
dustrial a partir do 10 5 (déci-
mo) ano do depósito

4.1.1 - LUM Licença para Uso de Marca
228.600,00	 91.440,00	 - até 15 (quinze) registros de
182.500,00	 73.000,00	 marca ou pedidos de registro	 2.099.900,00

337.600,00	 4.1.1.1 - por registro de marca ou
pedido de registro excedente de
15(quinze)	 182.500,00

4.1.2 - LEP - Lincença para Explora-
ção de Patente	 2.099.900,00

4.1.3 - STE - Serviços Técnicos Espe-
cializados	 2.099.900,00

4.1.4 - FIO - fornecimento de tecno-
logia Industrial ou CTI - Coope-
ração Técnica Industrial 	 2.736.200,00

4.1.5 - Fatura	 1.138.800,00
4.1.6 - Exportação de Tecnologia
4.1.7 - Licença Obrigatoria para

Exploração de Patentes	 1.586.300,00

4.2 - Petições:
4.2.1 - alteração em certificado

Averbação	 114.400,00
4.2.2 - recqnsideração de decisão de

consultb, prévia 	 365.300,00
4.2.3 - reapresentação de minuta de

contrato com alteração 	 684.600,00
4.2.4 - recurso ao Presidente do INPI 	 638.000,00

674.300,00 269.720,00 	 4.2.5 - Outras	 182.900,00
4.3 - Outros	 274.300,00

V - SERVIÇOS ESPECÍFICOS DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
410.000,00 164.000,00 	 TECNOLÓGICA:

438.700,00 175.500,00

	

135.800,00	 54.320,00

275.900,00 110.360m

674.300,00 269.700,00

	

168.300,00	 67.320,00

410.000,00 164.000,00

III - SERVIÇOS ESPECÍFICOS DA DIRETORIA DE MARCAS:

3.1 - Depósito de Pedido:

3.1.1 - De Registro de Marca:
3.1.1.1 - nominativa
3.1.1.2 - figurativa
3.1.1.3 - mista

3.1.2 - do registro de expressões e
sinais de propaganda

3.1.3 - de declaração de notoriedade
3.2 - Primeiro Decênio:

3.2.1 - do registro de marca nomina-
tiva, figurativa ou mista

3.2.2 - do registro de expressões e
sinais de propaganda

3.2.3 - de dec/aração de notoriedade
3.2.3.1 - por fração anual na vi-

gência do registro, a contar
do ano em que foi declarada a
notoriedade

3.3 - Prorrogação:
3.3.1 - do registro de marca nomi-

nativa, figurativa ou mista
3.3.2 - do registro de expressões e

sinais de propaganda
3.3.3 - do registro de marca notó-

ria:
3.3.3./ - pedido
3.3.3.2 - decênio

3.4 - Petições:
3.4.1 - restituição de retribuição

por pedidos de prorrogação de
registros indeferidos:

3.4.1.1 - de marca nominativa,
figurativa ou mista

3.4.1.2 - de expressão ou sinal
de propaganda

3.4.2 - de busca, por classe:
3.4.2.1 - marca nominativa

- retribUição preliminar (.5)
3.4.2.2 - marca figurativa
3.4.2.3 - marca mista:
3.4.2.3.1 - pela parte figu-
rativa
3.4.2.3.2 - por vocábulo da
parte nominativa - retri-
buição preliminar (55)

3.4.2.4 - expressões e sinais
de propaganda

3.4.3 - de busca, pelo titular -
retribuição preliminar (es)

3.4.4 - Oposição
3.4.5 - Caducidade
3.4.6 - Revisão Administrativa
3.4.7 - Recursos:
3.4.7.1 - ao Presidente do 1NPI

3.4.7.1.1 - do titular
3.4.7.1.2 - de terceiros

3.4.7.2 - ao Ministro
3.4.7.2.1 - do titular
3.4.7.2.2 - de terceiros

3.4.8 - Expedição de Certificado
de Registro

3.4.9 - Manifestação sobre oposi-
ção, recursos, caducidade ou
revisão administrativa

3.4.10 - de Cumprimento de Exigéncia

IV - SERVIÇOS ESPECÍFICOS DA DIRETORIA DE CONTRATOS DE TRANSFERENCIA
DE TECNOLOGIA E CORRELATOS:

4.1 - Pedidos de Averbação

5.1 - Busca individual, no Banco de Paten-
tes pelo próprio interessado, por
objeto de busca

5.2 - Consulta individual na Divisão de
Documentação de Tecnologia não Paten-
teada e na Biblioteca

5.3 - Busca isolada, solicitada ao Banco de
Patentes:
5.3.1 - Retribuição preliminar pela

solicitação de busca
5.3.2 - Por homem/hora de busca

5.4 - Levantamento Bibliográfico, por obje-
to de levantamento (além do custo de
consultas a terceiros, se houver)

- Fornecimento de cópias reprográficas
ficas de documentos:
5.5.1 - Pedidos publicados e patentes

do acervo do Banco de Patentes
5.5.1.1' - Simples:

5.5.1.1.1 - Até 20 (vinte) páginas
5.5.1.1.2 - Por pagina excedente
de 20 (vinte)

5.5.1.2 - Autenticada:
5.5.1.2.1 - Até 20 (vinte) páginas
5.5.1.2.2 - Por 'página excedente
de 20 (vinte)

5.5.1.3 - Fornecimento automático-
via PROFINT(por folha de rosto)

5.5.2 - Pedido publicado ou Patente,
do exterior, não existente no
acervo do Banco de Patentes
(além do custo na fonte e porte)

5.5.3 , Artigo técnico do acervo da
Divisão de Documentação de Tec-
nologia não Patenteada e da Bi-
blioteca, por página

5.5.4 - Artigo técnico solicitado a
outras fontes, nacionais ou es-
trangeiras (além do custo na
fonte e porte)

5.6 - Fornecimento de cópias de documentos
existentes no acervo CEDIN em
microformas - por fotograma

5.7 - Busca com utilização de terminal re-
moto - retribuição preliminar
(**)

VI - SERVIÇOS ESPECÍFICOS SE REGISTRO DE

6.1 - Registro de programas de computador
6.2 - Depósito de programas de computador

durante todo o tempo de vigên-
cia do registro:

6.2.1 - Exame da registrabilidade
6.2.2 - Guarda dos documentos

6.2.2.1 - Por 01 (um) envelope
6.2.2.2 - Por envelope excedente

6.3 - Petições
6.3.1 - Solicitação ou prorrogação

do sigilo do registo por quin-
quênio:

6.3.1.1 - Por 01 (um) envelope
6.3.1.2 - Por envelope excedente

6.3.2 - Restauração do caráter sigi-
loso do registro

6.3.3 - Renúncia do sigilo
6.3.4 - Desistência do sigilo
6.3.5 - De cumprimento de exigência

(.) Resolução INPI c o 033/92. de 14/05/92
Redução a ser obtida por:

27.600,00

isento'

%.6.gg;gg

67.600,00

7.900,00

395,00

22.600,00

1.130,00

2.700,00

13.500,00

470,00

13.500,00

2.700,00

226.000,00

PROGRAMAS DE COMPUTADOR:

isento.

	

91.300,00	 45.650,00

355.300,00 177.650,00

	

58.500,00	 29.250,00

	

91.300,00	 45.650,00

	

9.600,00	 4.800,00

71.100,00
Isento
Isento

60.800,00

Itt~	 ãffial
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- Pessoas físicas;
- Microempresas;
- Instituições de ensino e pesquisa;
- Sociedades ou Associações de intuito não econômico;
- Orgãos Públicos.

r .. ) Custo Total - composto pelas despesas com o acesso à base de dados
consultada e pelos custos administrativos do INPI, estes fixados pelo
valor da antecipação relativa à retribuição preliminar.
(Of. ne 475/92)

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS
DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa
PORTAR/AS DE 2 DE JUNHO DE 1992

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa da Secretaria 	 Nacio
cal dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministerio da Justiça, no uso de suas atrç
tuiy3es, e tendo em vista o disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220 § 3. inciso	 1,
da Constituição Federal, resolve:

NO 15F5- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "AMOR PARA TRÊS
produzido por Carlos Hugo Christensen Produçoes Cinematográficas Ltda. e distribuido
pela Embrafilme- Distribuidora de Filmes S/A., genero: comédia, para VEICULAÇA0 ER
QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000098/90).

N 2 1566- Classificar, para televisão, o filme .05 TRÊS AMIGOS. , título-
"THE THREE AM/605", da Viacom Video Audio Comunicações Ltda., genero: comdia,para REI.
CULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE_

(Protocolo MJ n . 08000-000101/90).

N o 1567- Classificar, para televisão, o filme "UMA VIDA DE LOUCO", titulo original
'CARPIU MAN", da Network Distribuidora de Filmes S/A., gênero: drama, para VE/CULNÇA0
EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000248/90).

N 9 1568- Classificar, para televisão, o filme "UM JUIZ HU/TO LOUCO", titulo original
"FIRST MONDA/ IN OCTOBER", da Network Distribuidora de Filmes S/A., gênero: drama,para
VEICULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000267/90).

N 2 1569- Classificar, para cinema, o trailer e o filme .AS AVENTURAS DE ERIK O Xj_
KIN", titulo original "ERIK, THE VIKING", da Art Files S/a., gênero: aventura, na SJ1
guinte CATEGORIA; LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000333/90).

Na 1570- Classificar, para cinema, o filme "O INICIO DO FIM", titulo original "FAT
MAN LITTLE BOY", da United International Pictures Distribu:dora de Filmes Ltda., gêne-
ro: drama/ação, como INADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n a 08000-001827/90).

N a 1571- Classificar, para cinema, o trailer do filme "O INICIO DO FIM. , titulo od
ginal "FAT MAN LITTLE DO?", da United International Pintares Distribuidora de Filmes
Ltda., mero: drama/ação, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-001827/90).

N. 1572- Classificar,para cinema, o filme "O ANO QUE MINHA VOZ	 MUDOU. , titulo orl
ginal "THE MEAR MV VOICE BROXE", da Alvorada - Produção Distribuição e Exibição	 de
Filmes Ltda., gêenro: drama, como INADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: conflitos psicológicos e insinuações de sexo.
(Protocolo MJ na 08000-001862/90).

N a 1573- Classificar, para cinema, o trailer do filme "O ANO QUE RINHA VOZ MUDOU.,tl
tulo original "VOE TEAR MV VOICE BODE', da Alvorada - Produção Distribuição e Exibi -

-ção de Filmes Ltda., gênero: drama, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.
(Protocolo MJ n. 08900-001862/90).

•
N a 1574- Classificar, para televisão, o filme .SU/TE NO PLAZA", título original
"PLAZA SUITE", da Network Distribuidora de Fi/mes S/A., gênero: drama, como PROCURA
NOS RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: conflitos psicológicos.
(Protocolo MJ n . 08000-001873/90).

N. 1575- Classificar, para televisão, o filme "ADEUS A /NOCÉNCIA. , titulo original
"VACINO RITO VOE MOON" da Network Distribuidora de Filmes 5/A. gênero: drama, como
PROGRAMA NAO RECOMENDADOPARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: insinuações de sexo.
(Protocolo MJ n a 08000-001874/90).

Ni 1576- Classificar, para cinema, 2 filme de produção nacional 'DIAS MELHORES VI
RAO", produzido por Cininvest Produçoes Vídeo Cinematográfica Ltda. e distribuido pela
Embrafiime - Distribuidora de Filmes S/A., genero: comedia, como INADEQUADO PARA MENO-
RES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n a 08000-002099/90).

N . 1577- Classificar, para televisão, o filme "A NOIVA QUE NAO BEIJA", titulo origi.
mal "WABASH AVENUE", da Fox Film do Brasil S/A., Onero: drama, para VEICULAÇA0 EM
QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

('Protocolo MJ n a 08000-002143/90).

N a 1578- Classificar, para televisão, o filme .0 MODELO E A CASAMENTEIRA", título g
riginal "RODEI AND THE MARRIAGE BROKER", da Fox Film do Brasil S/A., gênero: comédia,
para VEICULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

'(Protocolo MJ na 08000-002144/90).

N. 1579- Classificar, para televisão, o filme "A VOLTA DE FRADE JAMES . , titulo orj
ginal "THE RETURN OF FRANK JAMES", da Fox filo do Brasil 5/A., gênero: aventura, para
VEICULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n a 08000-002/46/90).

N a 1580- Classificar, para televisão, o filme "A RAINHA TIRANA", título original . THE
VIRGIN QUEEN", da Fox File do Brasil S/A., Refluo: aventura, para VEICULAÇA0 EM QUAL-
QUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo Ma n . 08000-002147/90).

Na 1581- Classificar, para televisão, o filme "A CANÇ60 DE BERNADETE . , título erigi
na) "THE SbNG OF BERNADETE", da Fox filo do Brasil S/A., gênero: drama, para VEICULA -O) EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n g 08000-002148/90).

N. 1582- Classificar, para televisão, o filme .CEU AMARELO. , titulo original	 "MELLO
SEU", da Fox file do Brasil 5/A., genero: western, para VEICUIAÇÃO EM QUALQUER	 d014
RIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n. 08000-002149/90).

N o /583- Classificar, para televisão, o filme .MAREIE . , titulo original "MARGIE", da
Fox File do Brasil 5/A., gemem drama, para VEICULAÇAO ER QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n. 08000-002150/90).

N 0 1584- Classificar, para televisão, o filme 'FOLIES BERGERE . ,titulo original
"FOLIES BERGERE", da Fox Film do Brasil S/A., gênero: drama musical, para VEICULAÇÃO
ER QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-002151/90).

N. 1585- Classificar, para televisão, o filme 'AR MUSICAL . , titulo original "MUSIC
IN THE VIR", da Fox Film do Brasil S/A., Refluo: musical, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER
HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo Ma n. 08000-002152/90).

N o 1586- Classificar, para televisão, o filme •A MALVADA. , titulo original "ALL
MOUT EVE", da Fox Film do Brasil S/A. gênero: drama, como PROGRAMA NAO RECOMENDADO
PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n. 08000-00210/90).

N. 1587- Classificar, para televisão, o filme .1//0 VIOLENTO. título original "WILD
RIVER", da Fox Film do Brasil 1/A., genero: drama, para VEICULAÇÃO F14 QUALQUER HORÁRIO
LIVRE.

(Protocolo MJ n . 08000-002158/90).

N. 1588- Classificar, para televiãao, o filme .00E10-TE MEU AMOR", titulo original
"UNFAITHFULLY YOURS. ,da Fox File do Brasil SIA. género: drama, como PROGRAMA NÃO RECS1
RENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n a 08000-002159/90).

N. 1589- Classificar, para televisão, o filme .N0 VELHO CHICAGO. , título original
"IN OLD CHICAGO", da Fox File do Brasil S/A., gênero: drama, para VEICULAÇÃO EM QUAL -
QUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n a 08000-002160/90).

N. 1590- Classificar, para televisão, o filme "A CASA DA RUA 92 . , titulo original
"HOUSE ON 92/ID STREET", da Fox File do Brasil S/A., gênero: espionagem, para VEICULA
ÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n . 08000-002164/90).
1

N . 1591- Classificar; para televisão, o filme "A ILHA DOS TROPICOS . , titulo original
"ISLAND IN THE SUN" da Fox Filo do Brasil 5/A., gênero: drama aventura, como PROGRAMA
NAO RECCMIENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolaria n a 08000-002165/90).

N. 1592- Classificar, para televisão, o filme .FERA„QUE FORNI HOMENS", titulo origi
na) .THREE CAIE VOOU", da Fox Filo do Brasil S/A., ganem: drama/guerra, como PROGRA
MA NAO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: vio/ância.
(Protocolo MJ n a 08000-002175/90).

-
N a 1593- Classificar, para televisão, o filme 'MONTEREY POP", titulo original
"MONTEREY POP", da Fox filo do Brasil S/A. genero: musical, como PROMANA NÃO RECORRA
DADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da improprieddde: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n. 08000-002496/90)•

N a 1594- Classificar, para televisão, o filme .0 FIO DA NAVALHA. , titulo original
"THE RAZOR'S EDGE", da Fox file do Brasil S/A. gênero: drama, como PROGRAMA NÃO RECQ
RENDADO PARA MENORES DE /2 ANOS. INADEQUADO PARA ANTESDAS20 HORAS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n a 08000-002497/90).

Na 1595- Classificar, para televisão, o filme 'AMOR ELETANICO. , título original
"DESK SET . , da Fox File do Brasil S/A. gênero: drama, como PROGRNIA NAU RECOMENDADO
PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ na 08000-002500/90).

N o 1596- Classificar, para televisão, o filme .05 SICIL/ANOS. , titulo original "THE
S/CILIAN CLAN", da Fox Fi/m do Brasil S/A., genero: drama, como PROGRAMA NAO RECOMEN-
DADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n9 08000-002502/90).

JOSÉ NAZARENO SANTANA DIAS

PORTARIAS DE 8 DE 100110 DE 1992

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa da Secretaria 	 Nacio
na/ dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministerio da Justiça, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o disposto nos artigos 21 inciso XVI e220 § 3 . inciso	 I,
da Constituição Federal, resolve:

N. 1627- Classificar, para televisão, o filme .0 FIM DE SERANA PERDIDO . , titulo ori
ginal "TOE LOST WEEKEND", série "MI SECRET IDENTITY", episódio n a 1007, da OCA Filmes
do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n . 08000-002245/90).
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N o 1628- Classificar, para televisão, o filme "ESTRANHOS EM CASA", titulo 	 origina:
"STRANGER /N TEU POUSE, serie "MV SECRET 19ENTITY", episódio n . 1014, da MCA	 Filmes
do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VE/CULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo M3 n o 08000-002246/90).

N9 1629- Classificar, para televisão, o filme "MT SECRET IDENTITY", titulo original
"MV SECRET /DENTITY . , serie "MV SECRET IDENTITY . , episódio no 1000, da OCA Filmes do
Brasil Ltda., género: comédia, para VE/CULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo M3 n o 08000-002247/90).	 •

N. 1630- Classificar, para televisão, o filme 'DA UMA CHANCE PRO CARA", titulo orig_i_
nal "GIVE THE RUO A CHANCE . , série.MY SECRET IDENTITY . , episódio no 1023, da FICA Fi/
mes do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002248/90).

N . 1631- Classificar, para televisão, o filme "OLHE ANTES DE PULAR", titulo original
"LOOK BEFORE YOU LEAP", série "ME SECRET /DENTITY", episódio no 1022, da OCA Filmes
do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VE/CULAÇÃO EM QUALQUERNORÁR/O: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002251/90).

N. 1632- Classificar, para televisão, o filme *QUEBRANDO O GOLO", titulo 	 original
. BREAKING THE ICE . , série "NA SECRET IDENTITY", episódio n o 1021, da MCA Filmes	 do
Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002252/90).
•

N. 1633- Classificar, para televisão, o filme "DECISÃO NO BASQUETE . , titulo origina!
"ONE ON ORE', serie "NA SECRET IDENTITY . , episódio n o 1020, da MCA Filmes do Brasil
Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002253/90).

N o 1634- Classificar, para televisão, o filme "EM HOMENAGEM AO PASSADO", titulo uni
sinal "FOR OLD TIRES SAKE. , série 'MV SECRET IDENT/TY . , episedio n o 1010, da MCA Fil
aos do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO; LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002254/90).

N . 1635- Classificar, para televisão, o filme "DE CASTIGO", titulo original.GROUNDED?
série"MY SECRET IDENTITY", episódio n o 1006, da MCA Filmes do Brasil Ltda., gênero: co
média, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-002255/90).

N o 1636- Classificar, para televisão, o filme "DUAS CARAS", titulo original 	 "TWO
FACES NAVE 1", série "MV SECRET IDENTITY", episódio n o 1018, da MCA Filmes do Brasi/

gênero: comedida, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ no 08000-002256/90).

N . 1637- Classificar, para televisão, o filme 'PROCURANDO CONFUSÃO", titulo original
"LOOKING FOR TROUBLE. , serie "MV SECRET IDENTITY . , episódio n. 1019, da MCA Filmes
do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇXO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002257/90).

N O 1638- Classificar, para televisão, o filme "Só DOI POR UNS MOMENTOS", titulo or.'.
sinal "IT ONLY HURTS FOR A LITTLE WHILE . , série 'MV SECRET IDENTITY . , episódio no
1005, da MCA Filmes do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULA* EM QUALQUER HO
RÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002258/90).

N. 1639- Classificar, para televisão, o filme "TERRENO PROIBIDO*, titulo	 original
.FORBIDDEN GROUND. , série .M. SECRET IDENTITY. , episódio no 1004, da MCA Filmes	 do
Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁR/0; LIVRE.

(Protocolo MJ n . 08000-002259/90).

N o 1640- Classificar, para televisão, o filme "PASSEIO PERIGOSO", titulo 	 original
"A RALO ON UNE W/LD SIDE . , série .MY SECRET IDENTITY . , episódio no 1002, da OCA	 Fil-
mes do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002260/90).

N o 1641- Classificar, para televisão, o filme "O ASTRO DAS PISTAS", titulo original
"THE TRACK STAR . , serie "MY SECRET IDENTITY . , episódio no 1001, da MCA Filmes do Bra-
sil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo M3 n o 08000-002261/90).

N o 1642- Classificar, para televisão, o filme "SOMENTE QUERENDO AJUDAR°, titulo orl
Sinal "ONLY TRYING TO HELP . , série*MY SECRET IDENTITY . , episódio no 1003, da OCA Fil
mes do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002262/901.

N o 1643- Classificar, para televisão, o filme "A CONEXAO VIOLO", titulo original
"THE VIDEO CONNECTION", série"MY SECRET IDENTITY", episódio n o 1011, da MCA Filmes do
Brasil Ltda., gênero: comédia, para VE/CULAÇAD EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002263/90).

N o 1644- Classificar, para televisão, o filmo "O GRANDE AMIGO', titulo 	 origina)
"YOU'VE GOT A FRIEND. , serie.MY SECRET IDENTITY", episódio n9 1009, da OCA Filmes	 do
Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002272/90).

N. 1645- Classificar, para televisão, o filme "MEMÓRIAS*, titulo original' . MEMOR1ES.,
série.MY SECRET IDENTITY", episódio no 1008, da MCA Filmes do Brasil Ltda., gênero:co
média, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo HJ'no 08000-002273/90).

N. 1646- Classificar, para televisão, o filme "A CILADA", titulo origina/ 	 "UNE
SET OP. , série.MY SECRET IDENTITY", episódio no 1017, da MCA Filmes do Brasil 	 Ltda.,
gênero: comédia, para VEICULAÇA0 EM QUALQUER IWRÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002274/.1.

N. 1647- Classificar, para televisão, o filme "A BOMBA TOXICA", titulo 	 original
"TOXIC TIMEBOMB . , serie "MA SECRET IDENTITY . , episódio no 1015, da MCA Filmes do	 Bra
sil 1Ltda., gênero: comédia, para VEICULA*: EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002270M.

No 1648- Classificar, para televisão, o filme "QUANDO O SOL SE POE*, titulo orlai.
nal "WHEN THE SUN COES DOWN . , série "NU SECRET 1DENT/TY . , episódio no 1016, da PICA Foi
ré- do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-002276/90).

No 1649	 Classificar, para televisão, o filme "CONGO SECRETO", título
"SECRET COSE", sérié .MY SECRET IDENTITY", episódio no 1012, da OCA Filmes do

 original

Ltda., gênero: comedia, para VE/CULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ n o 08000-002277/90).

No 1650- Classificar, para televisão, o filme "OS OLHOS DA SOMBRA", titulo original
.THE EYES OF THE SOADOS. , série "NA SECRET /DENTITY . , episódio n o 1013, da OCA do
Brasil Ltda., g en.", comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002278/90).

ASSE NAZARENO SANTANA DIAS

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO DE 1992

	

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa da Secretaria 	 Naci

nal dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Jestiça, no uso de suas atri-
buiçêes. e tendo em vista o disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220 6 3 . inciso	 I,
da Constituição Federal, resolve:

N. 1651- Classificar, para cinema, o filme "OS GUERREIROS DO TEMPO", titulo 	 original
"UNE TIME WARRIORS . , da Art filas S/A., género, aventura, como INADEQUADO PARA 	 MENO
RES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n o 08000-008474/92-94).

N o 1652- Classificar, para cinema, o Izailff. do filme .05 GUERREIROS DO TEMPO", titg
lo origina/ "THE TIME WARRIORS . , da Art Files S/A., gênero: aventura, na seguinte CATE
GURIA: LIVRE.

(Protocolo MJ n9 08000-008474/92-94).

No 1653- Classificar, para VÍDEO,	 o filme 'A VOLTA DO DETETIVE MCCIOUD",	 9itulo
original .THE RETURN OF 0014 MACCLOUD", da CIC Vídeo Ltda., policial, como 	 INADEQUADO
PARA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n . 08000-008515/92-70).

N. 1654- Classificar, para cinema,oeofilme "QUANTO MAIS IDIOTA MELHOfetí
tolo original "WAYNE'S WORLD", da United Internacional Pictures Distribuidora de Foi.
mes Ctda., gênero: comédia, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-009242/92-44).

N. 1655- Classificar, para cinema, o n__,D_ez e o filme "UM CASAL QUASE PERFEITO", tj1.
tala original "THE CUTTING EDGE", da United Internacional Pictures Distribuidora 	 de
Filmes do Brasil Ltda., gênero: romance, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.	 •

(Protocolo MJ no 08000-009243/92-1S).

N o 1656- Classificar, para televisão, o filme *DRACULA", titulo original.DRACULA-THE
SERIES. , da Sal/es Video Internacional Ltda., gênero: suspense(aventura, para VEICULA
COO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-009244/92-70).

No 1657- Classificar, para cinema, o filme "A BELA E A FERA", titulo original
"BEAUTY AND THE BEAST", da Warner Oras. (South) Inc., género: ficção, na seguinte CA-
TEGORIA: LIVRE.

'Protocolo Ma n o 08000-009629/92-64).

N. 1658- Classificar, para cinema, o filme "GARRAS DE TIGRE", titulo original
.TIGER CLAUS", da Top Tape Audio e Vídeo Ltaa., gênero: ação/artes marciais, como INA-
DEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: lutas marciais/violência.
(Protocolo MJ n . 08000-009634/92-02).

N o 1659- Classificar, para cinema, o trailer do filme "GARRAS DE TIGRE", t Etólo °roi
pinai "TIGER CLARO", da Top Tape Audio-iiTil.e.o Ltda., penara: açao/artes marciais,como
INADEQUADO PARA MENORES. DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: lutas marciais/violencia.
(Protocolo MJ n . 08000-009634/92-021.

N . 1660- Classificar, para cinema, o filme "KUFFS", titulo original . KUFFS", da Tóp
Tape Aódio e Vídeo Ltda., gênero: ação/suspense, como INADEQUADO PARA MENORES DE 14
ANOS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n o 08000-009635/92-67).

N . 1661- Classificar, para cinema, otr_jálet do filme "KUFFS",titulo original .% UFFS':
da Top Tape Aódio e Video Ltda., genero: açao/suspense, como INADEQUADO PARA MERO
RES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ-n o 08000-009635/92-67).

N o 1662- Classificar, para cinema, o filme 9ALLOWEEN S*, titulo original
.HALLOWEEN 5 . , da Top Tape Audio e Vídeo Ltda., gênero: terror, como INADEQUADO PARA
MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: horror e tensão.
(Protocolo MJ n o 08000-009636/92-20).

N 9 1663- Classificar, para cinema, o trailer do filme "HALLOWEEN S . , titulo original
.HALLOWEEN 5", da Top Tape Audio e Vídeo Ltda., gênero: terror, como INADEQUADO PARA
MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: horror e tensão.
(Protocolo MJ n o 08000-009636/92-20).

N . 1664- Classificar, para cinema, o filme "O ENGANO", titulo original ". .DECEIVED",
da Hamar Unos, (South) Inc., gênero: drama, como INADEQUADO PARA MENORES DE 12 A
NOS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo M.3 n9 08000-009638/92-55).

N o 1665- Classificar, para cinema, o trailer e o filme "BRANCA DE NEVE E OS SETE
ANDES. , titulo original .SNOW WHIT AND SEVEN DWARFS", da Warner Ires. (South) Inc., PÊ
nero: desenho animado, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ n . 08000-009639/92-18).

-7-""
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Ni 1666- Classificar, para cinema, o trailer e o filme "MEMORIAS DE UM HOMEM INVISI
VEL",titulo original .MEMOIRS ORAR INVISIBLE MAN", da Warner Bros. (South) Inc., gene
roa ficção, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

( 0rrfrç7lo MJ n2 08000-009640/92-05).

Ni 1667- Classificar, para cinema, o trailer do filme "MÁQUINA MORTIFERA III", tit01
lo original "LETIVII. WEAPOli 3. , da Warner Bros. (South) Inc., gênero: policial, na se
guinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protócolo MJ n2 08000-009641/92-60).

N. 1668- Classificar, para VÍDEO, o filme "A MÁQUINA DO DESTINO", título 	 origina/"QUANTUM LEAP . , da C/C Vídeo Ltda., gênero: drama/ficção, na seguinte CATEGORIA: 	 LIVRE.
(Protocolo 03 n 2 08000-009664/92-65).

Ni 1669- Classificar, para televisão, o filme .NOTICIA INESPERADA", título origina/
"MACGYVER", série "PROF/SSA0 PERIGO", episódio n2 139, da Network Distribuidora de
Filmes 8/A., geriero: aventura, para VE/CULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 00000-009771/92-75)-

N9 1670- Classificar, para televisão, o filme "ROSELYNE E 05 LEDES", titulo original
"ROSELYNE AND THE LIGAS", da Network Distribuidora de Filmes S/A. género: drama, para
VEICULAÇ80 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE:

(Protocolo MJ n9 08000-009772/92-38).

09 1671- Classificar, para televisão, o filme "FORA DE CASA", titulo 	 original
"MACGYVER", série "PROFISSA0 PERIGO", epis6dio ne 137, da Network Distribuidora 	 de
Filmes S/A:, género: aventura, para VEICULA00 EM QUALQUER HDRARIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n9 08000-009773/92-09).

IV 1672- Classificar, para televisão, o filme "BRIGAS DE GANGUES" titulo	 original
"MACGYVER", série "PROF/SSÁO PERIGO . , epis6dio 09 136, da Network Distribuidora 	 de
Filmes S/A., gênero: aventura, para VEICULAÇÁO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n9 08000-009774/92-63).

N9 1673- Classificar, para televisão, o filme .A MONTANHA DA JUVENTUDE", titulo ori-
ginal "MACGYVER", série "PROFISSA0 PERIGO", epis6dio n9 1313, da Netkork Distribuidora
de Filmes S/A., género: aventura, para VEICULAM) EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

NO 1674- Classificar, para televisão, a telenovela de produção nacional "CLUBE DAS
MULHERES", de,autoria de Gloria Feroz e direção de Roberto Talma, da TV Globo Ltda.,06
mero: drama, convi PROGRAMA NAO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA AN
TES DAS 20 HORAS.

Justificação da impropriedade: tensão.

N9 1675- Classifica, para VIDEO, o filme "CALIGULA A HISTORIA QUE OVO FOI CONTADA.,
titulo original .CALIGULA", da América Video Filmes Ltda., gênero: erotico, como INA-
DEQUADO PAIRA MENORES DE 18 ANOS.

justificação da impropriedade: violência' excessiva e brutal, cenas de	 sexo
explicito e situações ofensivas aos valores éticos
(Protocolo MJ n9 08000-009671/92-21).

NA 1676- Classificar, para televisão, o filme "CAL/GULA",titulo original .CALIGULA",
da gdio e Televisão AR Ltda., género: er6tico, coroo PROGRAMA MOO RECOMENDADO PARA ME-
NORES DE 18 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 23801101.

Justificação da impropriedade: violència excessiva e brutal, cenas de sexo
explicito e situações ofensivas aos valores éticos.
(Protocolo MJ 09 08000-010730/92-95).

JOSE NAZARENO SANTANA DIAS
(Ofs. n9s. 63, 65 e 66/921
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c) - autorizar o funcionamento da empresa mencionada no item "b . , desta
Portaria, para exercer a atividade de curso de formação de vigilantes,
no Estado do RIO DE JANEIRO, CGC n9 31.925.258/0001-22, com a razão sO_
cial de ESCOLA DE ESPECIALIZAÇÃO EM SEGURANÇA LTDA.

WLADIR CAVALCANTE DA SOUZA LIMA
(N9 90.844 - 11-6-92 - Cr$ 126.000,001

PORTARIA N9 367, DE 18 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pela artigo 111 do Decreto n o 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n o 08255-2818/92, resolve:con-
ceder autorização à empresa EBF - ESCOLA BAHIANA DE FORMAÇÃO DE VIGI-
LANTES LTDA., CGC n o 1 6.327.827/0001-44, sediada no Estado da BAHIA,
para adquirir, em estabelecimento comercial daquele ãtado, armas, de
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 30 revólveres
calibro 22 e 30 revó/veres calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(NO 91.506 - 11-6-92 - Cr$ 105.000,00)

PORTARIA NO 385, DE 22 DE MAIO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança

Pública do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 111 do Decreto n o 99.244, de 10 de maio de 1990,
e tendo em vista o que consta do Processo no 08255-0614/92, resolve:
conceder autorização à empresa EBF - ESCOLA BAHIANA DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES LTDA, CGC n o 16.327.827/0001-44, sediada no Estado da BAHIA,
para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Ma-
terial Bélico do Ministério do Exército: 01 máquina dê recarga para
cartucho calibre 12.

(N9 91.507 - 11-6-92 - Cr$ 105.000,00) wLAD/R CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

PORTARIA N9 401, DE 3 DE JUNHO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de'Segurança Públi-

ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe sao conferi
das pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990, e teu
do em vista o que consta do Processo n9 08285-0942/92, resolve:

conceder autorização para funcionamento é empresa VIRIL SERVIÇOS DE VI-
LANCIA LEDA, CGC n9 36.040.277/0001-95, especializada em prestação de
serviços de vigilància , para exercer as atividades no Estado do ESP/-
RITO SANTO.

WLAD/R CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(NO 90.974 - 11-6-92 - Cr$ 84.000,001

PORTARIA N9 410,50 9 DE JUNHO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuiçOes que lhe são conferi-
das pelo artigo 111 do Decreto 09 99244, de 10 de maio de 1990, e ten-
do em vista o que consta do Processo n9 08500-2085/92, resolve:

conceder autorização à empresa PROTEGE - PROTEÇAO E TRANSPORTE DE VALO-
RES S/C LTDA, CGC n9 43.035.146/0001-85, sediada no Estado de SUO
PAULO, para adquirir. do BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A. - BRADESCO,
armas,de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:40 espie
gardas calibre 12.

SECRETARIA NACIONAL DE DIREITO ECONÓMICO
Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica

DESPACHO LO DIRETOR
Re p resentação n2 110/90

Re presentante: Sindicato da ) Indústria de Azeite e óleos Alimentícios de
São Paulo

Re p resentadas: ARO S/A - Im portação Indústria e Comércio e Outras

Nos termos do art. 42 do Regulamento da Lei n9 8.150, de 08
de Janeiro de 1991, baixado peto Decreto n2 36, de 14 de fevereiro de
1991, determino o ar quivamento da Representação.

MARCOS V/N1C005 DE CAMPOS

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA 99 349, DE 6 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 111 do Decreto co 99.244, de 10 de maio de 1990, e ten
do em vista a solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada
no Processo n9 08455-1708/92, resolve:

a) - tornar sem efeito as Portarias MJ n9s. 327 e 328, de 01/04/92, pu-
blicadas no DOU de 06/04/92, Seção I, pág. 4304:

de 24/06/88, publicada no D O U de
concedeu autorização para funcionamen
atividade de curso de formação de or.
DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES LIDA:

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 91.511 - 11-6-92 - Cr$ 105.000,00)

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 887, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O Ministro do Estado da Educaceo,
usando da competéncia que lhe foi delegada pelo Decreto no 83.857, de
15 de agosto de 1979, e tendo co vista o Parecer do Conselho Estadual
de Educação de Minas Gerais nO 843/90 conforme consta do Processo no
23123.008187/91-73 do Ministério da Educação, resolve:

Art. 10 Autorizar a conversão, pela via da p/enificação, do
curso de Estudos Socieis, com habilitaão em História, em regime de
autorização, e extinção da licenciatura dê 10 grau, ministrado pela
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araxe, mantida pela Tun
dação Cultural de Araxã, com sede na cidade de Araxã, Estado de Minas
Gerais.

Art, 20 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica

(Of. n9 556/92)

b) - revogar a Portaria MJ n9 301,
04/07/88, Seção I, pão. 12261, que
to no Estado do RIO DE JANEIRO, na
gilantes,à . empresa VIGBAN - CENTRO

cão.
JOSt GOLDEMBERG

PORTARIA 09 888, DE 11 DE JUNHO DE 1992
O Ministro do Estado da Educação, umas

do da compete:leia que lhe foi delegada pelo Decreto no 83.857, de 1-5.
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de
Educação no 45/92, conforme consta do Processo no 23001.000938/91-26
do Ministério da Educação, resolve:

Art. lo Aprovar o Regimento Unificado das Faculdades Integradas
Cruzeiro do Sul, mentidas pela Instituição Educacional São Miguel Pau
lista, com sede na cidade de São Paula. Estado de São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSt GOLDEMBERG
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PORTARIA 89 889, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação, usan
do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no 83.857, de 13'
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de
Educação no 234/92, conforme consta do Processo n9 23001.000306/92-43
do Ministério da Educação, resolve:

Art. 10 O artigo 19 da Portaria no 508, de 01 de abril de 1992,
publicada no Diário Oficial de 03 de abril de 1992, passa a vigorar com
a seguinte redação: "Conceder reconhecimento ao curso de História, U.
cenciatura plena, ministrado pelo Centro Integrado de Ensino, Compus
de Santo Angelo, mantido pela Fundação Regional Integrada, com sede na
cidade de Santo Angelo, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE GOLDEMBERG

PORTARIA N9 890, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação,
usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto nO 83.857, de
15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal
de Educação no 61/92, conforme consta do Proc. n/; ,23000.007817/91-51
do Ministério da Educação, resolve:

Art. 10 Conceder reconhecimento A habilitação em Artes PlAsti
cas, licenciatura plena, do Curso de Educação Artistica, a ser minii
trado pelo Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, mantido pela
Fundacão Universidade Regional de Blumenau, com sede na cidade de Blu
menau, Estado de Santa Catarina.

'Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica
ção,

JOSE GOLDEMBERG

" PORTARIA N9 891, DE 11 -DE JUNHO DE 1992
O Ministro de Estado da Educação, usan

do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto nO 83.857, de 15
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de
Educação 00 195/92, conforme consta do Processo nu 23001.000905-91/77
do Ministério da Educação, resolve:

Art. 10 Conceder reconhecimento ao curso de Ciências, com habili-
tação em Matemática, licenciaturas de 10 grau e plena, ministrado pela
Faculdade de Ciências Exatas e Humanas Santos Dumont, mantida pela Inc
tituição Educacional São Miguel Paulista, com sede na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE GOLDEMBERG

PORTARIA 09 892, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação, usan
do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto se 83.857, de 15
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de
Educação no 196/92, conforme consta do processo no 23001.000905/91-77
do Ministério da Educação, resolve:

Art. lo Conceder reconhecimento ao curso superior de 'Tecnologia
em Processamento de Dados, ministrado pela Faculdade de Ciências Doa
tas e Humanas Santos Dumont, mantida Pela Instituição Educacional São MI
guel Paulista, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE GOLDEMBERG

PORTARIA N9 893, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O Ministro de Estado da Educação, usan
do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no 83.857, de 15'
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de
Educação se 219/92, conforme consta do Processo no 23000.004246/91-76
do Ministério da Educação, resolve:

Art. lo Conceder reconhecimento ao curso de Enfermagem e Obste
tricia, habilitação geral em Enfermagem, ministrado pela Faculdade cR
Medicina do Triàngulo Mineiro, mantida pela Autarquia Federal Faculda
de de Medicina do Triângulo Mineiro, com sede co cidade de Uberaba, E'S"
indo de Minas Gerais.

Art., 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ GOLDEMBERG

tação em Desenho, Artes PlAsticas e Artes Cénicas, 80 "(oitenta) vagas
oferecidas nos turnos da manhã e da no/te, de 40 (quarenta) vagas cada
turno, no vestibular de janeiro; para o curso de Formação de Professo
res das Disciplinas Especificas do Ensino de 29 grau, Esquema I e Li
cenclatura para Graduação de Professores da Parte Especial do CurricE
lo de Ensino de 29 grau, 40 (quarenta) vagas oferecidas nos turnos cla.
manhã e da noite, de 20 (vinte) vagas cada turno, no vestibular de ja
neiro; para o curso de Arquitetura e Urbanismo, 360 (trezentos e seõ
senta) vagas oferecidas nos turnos da manhã e da noite, sendo 240 (rItT
centos e quarenta) vagas no vestibular de janeiro, com 120 (cento õ
vinte) vagas para cada turno e 120 (cento e vinte) vagas no vestibular
de julho, com 60 (sessenta) vagas para cada turno; para o curso de De
senho Industrial, com habilitações em Projeto do Produto e Programaçãõ
Visual, 240 (duzentos e quarenta) vagas oferecidas nbs turnos da manhã
e da noite, sendo 120 (cento e vinte) vagas no vestibular de janeiro,
com 60 (sessenta) vagas para cada turno e 120 (cento e vinte) vagas no
vestibular de julho, com 60 (sessenta) vagas para cada turno; e para
os cursos de Bacharelado em Pintura, Escultura e Gravura,40 (quarenta)
vagas oferecidas co turno da tarde, co vestibular de janeiro, no total
de 980 (novecentos e oitenta) vagas totais anuais.(Proc. 23000.010716/
91-12).

Tornar sem efeito a publicação no Diário Oficial de 08.06.92, página
7222, Seção I, referonte ao Parecer no 108/92 do Conselho Federal de
Educação, sobre aprovação do Estatuto e Regimento Geral da Universi-
dade Vale do Rio Doce, por nAo estar formalizado o seu reconhecimento
como tal.

JOSE GOLDEMBERG
(Of. n9 113/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
Pró-Reitoria de Administração

DESPACHOS
Processo 09 11571/92-86. O objeto deste proces

se ê a emissão da Nota de Empenho no valor de Cr$ 11.243.987,00 ( Onze
MilhAes Duzentos e Quarenta e Troo Mil Novecentos e Oitenta e Sete Cru
zeiros), em favor da Petrobrãs, para atender as despesas na compra de
Gasolina para esta Universidade Federal do Para. Dispensa de Licitação
Art.22, item X do Dec. lei 2.300 de 21/11/86.

Belém, 28 de maio de 1992
VERA MARIA BANDEIRA ARRUDA

Diretora do Dept9 de Adm. de Material

termos ao Art. 24 do Dec a tef i r.380,1 g , d 7a gsg 1:941 liodg:ânc.M
do Magnifico Re(tor.

Belém, 28 de maio de 1992
MARCOS /MESES PONTES
Pré-Reitor de Administração

(Of. n9 355/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS
Processo 59 23075.19083/92-42. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 2.000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros), em favor de TRANSBRASIL S/A LINHAS ARREAR, para atender doo
pesas com Passagens Aéreas Para Professores e FuncionArios do Setor de
Tecnologia desta. Dispenso de licitação, com base co artigo 22, item
VII, do Decreto-Lei 59 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 3 de junho de 1992

JOSE ALFREDO BRENNER
Diretor do Setor de Tecnologia

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
creto-Lei 09 2.300/86, face delegação de competência do Magnifico
Reitor.

Curitiba, 5 de junho de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças•

Processo 09 23075.18713/92-43. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 200.000,00 (duzentos Mil cruzei-
ros), co favor de VARIG S/A VIAÇÃO AEREA RIOGRANDENSE, para atender das
pesas com Transporte de Livros para a Editora da UFPR. Dispenso de licT
tação, com base no artigo 22, item VII, do Decreto-Lei n9 2.300 	 de
21/11/86.

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
crelo-Lei n9 2.300/86, face delegação de competência do magnifico
Reitor.

Curitiba, 5 de junho de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS /0 MINISTRO
Em 11 de junho de 1992

Nos termos e para os efeitos do artigo 14 do Decreto-lei co 464, de
/1 de .fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o
Parecer do Conselho Federal de Educação

09 901/90 - favorAvel A aprovação do primeiro Regimento da Faculdade
de Administração e Informática de Maringã, mantida pelo Centro de
Ensino Superior de Maringã, com sede na cidade de Maringá, no Estado
do Pereci. (Processo no 23001.000951/91-94).
Nos termos e para os'efeitos do artigo 14 do"Dedreto-lei n9 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Pare
der do Conselho Federal de Educação n9 04/92 - que aprova o remanejJ

. mento de vagas solicitado pela Faculdadd de Belas Artes de São Paulo,
mantida pela FEBASP - Sociedade Civil, com sede co cidadede São Paulo,
Estado de São Paulo, assim distribuídas: para a licenciatura em Artes
Práticas, nem habilitação em Artes Industriais,40 (quarenta) vagas ofe
recidas nos turnos da manhã e da noite, de 20 (vinte) vagas cada tu;
no, no vestibular de janeiro; para a licenciatura em Educação Artisti
ca, modalidade de 19 grau, 180 (cento e oitenta) 'vagas oferecidas nos
turnos da manhã e da noite, sendo 100 (cem) vagas no vestibular de ia
neiro, com 50 (cinqüenta) vagas para cada turno e 80 (oitenta) vagas
no vestibular de julho, com 40 (quarenta) vagas para cada turno; para

.__,A ,1,4nennlatgra em Educação Artística, modalidade de 29 grau,com habili

Curitiba, 29 de maio de 1992

MARCIA S. DE ANDRADE KERSTEN
Pré-Reitora de Extensão e Cultura



Curitiba, 8 de bunho de 1992
JOSÉ HENRIQUE DE FARIA

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças
(Of. 09 38/92)

MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA

SEGURIDADE
solo;	 ACRESCEM

SEXTA-FEIRA, 12 JUN 1992
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Processo n9 23075.17596/92-46. O objeto do presente processo é a emis
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 5.874.939,52 , (cinco milhões, oi-
tocentos e setenta e quatro mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e
cinquenta e dois centavos), em favor de ELEVADORES OTIS S/A., para ates
der despesas com Manutenção e Conservação dos Elevadores Otis de 5957
37/5-2249/58; 37/5-2740; 37/5-1874; 37/5-2518; 37/5-3565 - Contrato 59
07/91, em complemento à Nota de Empenho n9 219/92. Dispenso de licita-.
ção, com base no artigo 23, item I, do Decreto-Lei n9 2.300	 de
21/1//86.

Curitiba, 2 de junho de 1992
JAYME ANTONIO CARDOSO

PrO-Reitor de Administração

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
créto-Lei co 2.300/86, face delegação de competencia do Magnifico
Reitor.

Curitiba, 5 de junho de 1992
JOSE HENRIQUE DE FARIA

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n9 23075.18399/92-81. O objeto do presente processo ó a emii-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 83.248.840,61 (oitenta e très
milhões, duzentos e quarenta e oito mil, oitocentos e quarenta cruzei-.
ros e sessenta e hum centavos), em favor de DIGITAL EQUIPMANT DO BRASIL
LTDA, para atender despesas com Serviços Tecnicos de Manutenção do
DEC-10 - Contrato n9 03/91 - Termo Aditivo 59 10/92 - do Centro de Com
putação Eletrônica, em complemento a Nota de Empenho 09 214/92. Dispus-
se de licitação, com base no artigo 23, item I, do Decreto-Lei n9 2.300
de 21/11/86.

Curitiba, 4 de junho de 1992
JAIME ANTONIO CARDOSO

Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
creto-Lei 09 2.300/86, face delegação de competencia do Magnifico
Reitor.

Ministério da Aeronáutica

COMANDO GERAL DE APOIO
Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo

RETIFICAÇÃO
Nos despachos do Ministério da Aeronáutica, referentes è inexigibilidg
de de licicitação, publicado no DOU n s 107 pag. 7087 seção I, onde se
lã; "Cr$ 19.138.216,00", leia-se: "Cr$ 129.138.216,00".
(Of. n9 176/92)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA No 130, DE 11 DE JUNII0 DE 1992
O Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas

atribuições legais e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP t e 124, dele de fevereiro de 1992 e
a subdelegaçâo de competência de que trata a Porataria MS 5 309 de 24 de março de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos e 11 a esta Portaria, desde que respeitados
os Unires previstos no artigo 11,40 Lei n e 8211, de 22 de julho de 1991 (1001,0 alteração do Quadro
de °atalhamen)o da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a Portaria
MEFP 00 201, de 0900 mamo de 1992.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
DESPACHOS

Processo: 23113.004757/92-10
Interessado: Universidade Federal de Sergipe

O artigo 23, do Decreto-Lei 2.300/86, conceitua
inexigível a licitação para contratar serviços técnicos de natureza sin-
gular, enumerados Co artigo 12 do mesmo diploma legal; com profissionais
de notória especialização. O inciso V do já citado artigo 12 inclui, na
relação desses serviços, o patrocínio ou a defesa de causas judiciais ou
administrativas.

Serviço técnico especializado de natureza singular,referido co
supramencionado Decreto-Lei, é aquele que, por suas características in-
dividuais, permita influir seja o mais adequado à plena satisfação do
objeto pretendido pela Administração.

O Dr. Spencer Salto-o de Miranda Filho, especialista em Direito
do Trabalho, de reconhecida competencia em Brasília, já atuou, por vá-
rias vezes, como preposto da Universidade Federal de Sergipe,portando-se
com honestidade e saber p-ofissionais. A atuação passada do Dr. Miranda
Filho em defesa dos . interesses desta instituição induz, de imediato, a
adequabilidade de sua contratação para acoMpanhamento e defesa da UFS
junto ao Tribunal Superior do Trabalho, co Brasília, no agravo de instru
mento n. 43.002/92.

CONGO,	 ESPECIFICAM°	 I MIMEM 1 FONTE 1	 NEM
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3691.131751457.2219.91331
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Registre-se, ainda, por oportuno, que a defesa da Universidade,

se assumida diretamente por esta Procuradoria-Geral,acarretaria despesas
para a instituição, com deslocaMentos à Brasília de Procurador do seu
quadro de pessoal, em montante superior à proposta de honorários do bus
tre advogado.
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A contratação do Dr. Miranda Filho está amparada pelo artigo
23, inciso II, do Decreto-Lei n. 2.300/86, sendo, pois, inexigivel a
licitação.

É e'Parecer, s.m.j.
Aracaju, 9 de abril de 1992

CLOVIS BARBOSA DE MELO
Procurador-Geral

Ratifico o parecer supra da Procuradoria,Geral.

Aracaju, 9 de abril de 1992
CLODOALDO DE ALENCAR FILHO.

Reitor
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(Of. 09 116/92) •
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Processo: 25380.009858/92-31
Homologo a inexigibilidade de licitação, para aquisição dos livros: "O
Desafio do Conhecimento", conforee parecer da Seção de Licitações.

PAULO MARCHIORI BUSS
Diretor da ENSP

Ratifico a inexibilidadc de licitação, tendo em vista e aprovação pelo
Diretor da ENSP.

Brasilia, 5 de junho de 1992
ELO/ S. GARCIA

Vice Presidente de Pesquisa

DESPACHOS

Processo no 25380.005831/91-46
Homolo go a inexi g ibilidade de licitação para participação de
servidores em Curso de DInãmica Secretarial-módulo básico e avançado,
amparado pelo inciso II da artigo 23 do Decreto Lei no 2.304/116,
conforme manifestações favorável da Assessoria Jurídica.

Rio de Janeiro, 8 de jUnho de 1992

SILVINA MARQUES SANTIAGO
Superintendente de Administração

Batiffeo a presento inexi g ibilidade de licitarão, tendo em vista a
aprovação pela Superintendente de Administração.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1992

EUCLIDES ACRES DE CASTILHO
Vice-Presidente de Ensino

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
DESPACHO DO RROCURADOR-GERAL

Em 8 de junho de 1992

(Ofs. nos 124 a 126/92j
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INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MÉDICA
DA PREVIDENCIA SOCIAL

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle no Pará
INEXIG/BILIDADE DE LICITAÇÃO 59 9/92

No uso da competência delegada pela PORTARIA/INAMPS/PR no 7374/92 e com
base no item I, artigo 23, do Decreto-Lei 2.300/86, o Chefe do 	 Serviço
de Material, Serviços Gerais e Património, aprova a Inexígibilidade de
Licitação es 09/92, a que se refere o Processo n s 33189.14506/92 e auto-
riza a despesa decorrente no valor de C85-424.660,88 (Quatrocentos e Vin
te e Quatro Mil, Seiscentos e Sessenta Cruzeiros e Oitenta e Oito Benta;
vos) em favor da MV. Apoio Marketing e Editora Ltda. O ato foi ratifi-
cado em 04.06.32, pela Diretora da Divisão de Administraçã'o e Finanças.

Belém, 8 de junho de 1992

pr ocessuais p ertinentes ao Mandado de Se gurança Coletivo, devendo asPr ocuradorias da Fazenda Nacional adotar o critério j uridico nele ex-p osto. Publi que-se, j untamente com o referido Parecer.

TEREIS SAMPAIO FE90P4JUNIOR

PARECER PGFN/ CRJN N4 596/92 - Processo ne 10168-003644/92-10 - Manda-
do de Se g urança Coletivo im p etrado com o fito de eximir as associadas
da entidade associativa - imp etrante do p a g amento da contribuirão parao financiamento da se g uridade social incidente sobre o (aturamento men-sal das p essoas j urídicas, de q ue cuida a Lei Com p lementar n g 70.	 de31.12.91. Ile g itimidades ativa e p assiva. Im p etrarão contra lei em	 te-se. Imp ossibilidade iuridica de p edido meramente declaratorio. 	 Es p era-s, sem o j utamento do mérito, a extincão do p rocesso. Inexistência de
q ual q uer arranhão aos p receitos dos arte. 195, 	 2g, e 239, ambos da
Constituirão Federal. Gabe, p ortanto, a dene gação do "writ".

VERA LUCIA PONTES SCOTTA	 /VANETE QUEIROZ JATENE	 IChefe do Serviço de Material, Serviços 	 Diretora da Divisão de
Gerais e Patrírônio	 Administração e Finanças	 A IPIPETRACB:0

COE. rt9 48/92)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

Pr.:Cesso: 2538C.001127/92-96	
DESPACHOS	 2.	 Através do "writ of mandamus Associacão Im petrante ataca aLei Com p lementar ng 70/91, que cuida da contribuirão para o financia=

	

Hcmologo a presente inexigibilidade de licitação, para aquisição de Ir-	 mento da Se g uridade Social sobre o faturamento das p essoas juridicas.vro "Teoria y Politicas de Salud en America Latina", com base no pare-
cer da AO/IR.

PAULO MABOHIORI BUSS
Diretor da ENSP

A ASSOCIACO B RASILEIRA DE DE—O TIDAS — ABRASE — imp etra Mandado de Se gurança Coletivono 92.0005592-3, p erante a Justice Federal de la Instância da 3a. Vara
da Serão Judiciária do Distrito Federal, tendo apontado o Sr. Diretordo De p artamento da Receita Federal como Autoridade coatora.

3. Concebe que o art. 10 da LC n4 70/91, c/c o art. 33 da Lei na
8.212/91, teriam descurado ao dis posto no art. 195, 1 22, da Constitui-cão Federal.

Retifico a presente licitação, tendo em vista a aprovação pelo Diret.
da ENSP/FIOCRU2.

Brasilia, 5 de junho de 1992
ELOI S. GARCIA

Vice Presidente de Pesquisa

4. Entende, também, q ue a LC n2 70/91 teria cidade o p receito do
art. 239 da Lei Suprema.

5. Diante desses ar g umentos, a Im p etrante re q uer a mera declara-rão do p retenso direito das suas associadas da não obri gação de pagarem
a contribuirão social sobre a (aturamento.

LEG ITIM:CDADE ATIVA "AO CAUSAIS'.
6. O art. 52, inciso LXX, letra "b", da Carta Ma gna de 1988, es-
tabelece que o mandado de se guranca coletiva p ode ser imp etrado por'or g anização le g almente constituida e em funcionamento há pelo menos um
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados'.

7. Já o art. 5 g , inciso XXI, do Di p loma Constitucional,	 dispõeque 'as entidades associativas, têm
Le g itimidade, p ara re m ersenter seus filiados j udicial ou e traiudicial-
mente'. (grifei)

8. Colime-se, de logo, q ue a substituirão p rocessual, p revista no
p rece p tivo constitucional do art. 54, txx, letra "b", autoriza a asso-
ciação a defesa de direitos coletivos de seus associados, ou seja,
a q ueles direitos comuns a um 'g ru p o de pessoas e exclusivo dele, em face
do vinculo j uridico existente entre seus membros e entre estes e a en-
tidade associativa.

9. Ressalte-se que direito coletivo não se confunde com direito
difuso. Este, não fundamentado em um vinculo j uridico, si gnifica o di-
reito da coletividade no sentido da sociedade: a q uele, ao contrário,
a p esar da p luralidade de pessoas p rote g idas, são elas identificadas por
um ob j etivo certo, comun e limitado, baseado em um vinculo jurídico.

10. Através do mandado de seg uranca coletivo, a entidade associa-
tiva não p ode buscar a tutela das direitos li q uides e certos alheios a
sua finalidade básica e es p ecifica, nem a somatória dos direitos indi-
viduais que estra p o)am aos da categoria.

11. RePinche-se que a entidade associativa ao a)uizar mandado de
se g urança coletivo, não o faz na condirão de re p resentante de seus mem-
bros ou associados, mas em nome p róprio como substituta p rocessual, is-to é, como p arte, su j eito da selarão j uridica p rocessuat, p ara a defesados direitos ti p ices, es p ecificos e exclusivos do g ru po, q ue se veicu-
lam com os mesmos da entidadcesse  seus associados não p odem defenderindividualmente.

12. le res., a ile g itimidade ativa "ad causam' da Associarão Bra-
sileira de Bebidas p ara im p etrar Mandado de Se guranca Coletivo se j us-tifica p elo fato da imp etrarão não defender direitos fieiras e exclusi-
vos de todos as suas Associadas, mas interesses alheios a transcender
aos das emp resas associadas.

13. De fato, as normas relativas a contribuição questionada atin-
gem a todas as pessoas j urídicas q ue cuidam de vendas de mercadrorias e

Processo n4	 services e de serviços de q ual q uer natureza CLC n g 70/91, arte,	 14 e

	

• 10 168-003644/92-10 - Assunto: Mandado de Se gurança	 29)e não a p enas as em p resas defendidas p ela Associarão Brasileira deColetivo no 92.0008592-3, q ue transcorre perante o Digno Juizo Federal	 Bebidas - AMARE.de la. Instância da 3a. Vara da Serão do Distrito Federal. - Im p etran-
te: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BEBIDAS - ABRASE - Ob j eto do "writ"	 A	 14.	 Adapta-se como uma luva ao caso 'in examine". o se guinte Arar-Declararão do p retenso direito das Associadas da Im p etrante, da deso-	 dão do Egrégio Su p erior Tribunal de Justice, no j ul g amento do MS im p e-bri garão de pagarem a contribuição p aras financiamento da Seguridade
Social. sobre (aturamento mensal das p essoas j uridicas, de que	 trata a	 irado Pelo Sindicato de Dares, Hotéis, Restaurantes e Similares de Uru-Lei Comp lementar n g 70, de 31.12.91. - Despacho:	 siLia - DF contra o então Ministro da Fazenda e o Secretário da Fazenda

	

Ap rovo o Parecer	 do Distrito Federal, q ue firmaram o Convênio ICMS n4 59, atreves doPGEN/CRJR/n g 596/92, da lavra do Procurador Judicial da Coordenadoria	
qual, beneficias fiscais concedidos foram cancelados, is vrshiS.da Re p resentacão Judicial da Fazenda Nacional Dr. OSVALDO OTHON DE PON-

TES SARAIVA FILHO, que demonstra, à seriedade, a inexistencia de q ual-q uer descaramento ás normas do art. 195, 1 24, e do art. 239, ambas da 	 'MANDADO DE SEGURANÇA N4 224 - DFCo e stituicão Federal, por p arte da Lei Com p lementar n g 70/91, que man-	 (Registro na 89.10996-0)
tem a contribuição do FINSOCIAL, atém de oferecer relevantes as pectos	 Relatar	 O Exma. Ministro Pedro Acioli
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Imp etrado : Ministro GB Estado da Fazenda
Imp etrado : Secretário fa Fazen4a r'o Distrito Federal
Advo g ado: Dr, Faical B.racat

EMENTA: Mandado de Seguranca. Interesse coletivo.
Pressupostos. CF, art. 52, LXX. Sindicatos.

Custas, ps LPQP Não se p aga verba honorária, em homenagem à súmula ng
512/STF.
P.R.I
Brasitia-DF, em 20 de junho de 1989. .

ANTÔNIO SOUZA PRUDENTE
Juiz Federal da 6a. Vara
Secio Judiciaria do Distrito Federal'

I - Ausentes os p ressupostos q ue p ossam assegurar a postulacio de di-	 16.	 A entidade associativa, com base no ar 1. 55), XXI, do Estatutoreitos coletivos e ou ti p icos da coletividade q ue compBe o SINDICA-	 Político, qvando expressamente aeloriza4a	 pode impetrar, mio comoTO, é de ter como inade quado o p rocedimento, a p licando-se o p rovei-	 substituto Processual, mas como re p resentante p rocessual, mandado deto p rocessual contido no art. 267, CPC,	
segurança em defesa de direitos individuais sem p rojecâo coletiva desuas associadas, q ue cada uma delas p oderia defender individualmente,II - Sem a p reciar-se o mérito, jul g a-se extinto o Processo,

	

	
direitos estes ligados ou nâo ao interesse que une os filiados à enti-
dade.ACAROU

•
17.	 Nessa hi pótese, Porém, a entidade associativa, como a p enas rs-VistoS e relatados estes autos em que são p artes as acima indicadas.	 presenta seus filiados, não a ge consoe p ri p rio, mas em nome dos re p re-sentados, que devem ser identifiradns na oe,a vestihelar Decide a Egrégia la. Secio do Su p erior Tribunal de Justiça, por unani-

midade, julgar extinto o p rocesso, na forma do relatório e notas ta qui-	 18.	 Portanto. as Associacôes somente p oderio p romover mandado degráf icas constantes destes autos e et,eo ficam fazendo p arte inte g rante	 segurança em defesa de direitos individuais de co ou al guns de suas as-do p resente julgado.
Custas, como de Lei.	

sociadas, quando estes firmarem autorizacies ex p ressas,	 es p ecificas einduvidosas p ara tal finalidade, por o p tarem não em p ropor acBes isola-Brasilia, 20 de fevereiro de 1990 (data do julgamento). 	 das, mas p or escolherem transferir a esses entes a tutela de seus di-
reitos, decisão que cabe, exclusivamente, a cada em p resa.Ministro CARLOS VELLOSO, Presidente, Ministro PEDRO ACIOLI, Relator.'

(Ia Revista do Sup erior Tribunal de Justice ne 9, maio de 1989, P. 219)	 19.	 '	 Nos mandados de se g uranca sin gulares impetrados par associa-
15.	 cies na q ualidade de re p resentantes p rocessuais, os efeitos da sentes-Neste dia p asâo, foi a Sentenca no 3591/89 do Emérito Juiz Fe- 	 ca e da coisa j ul gada, q uando decidido o mérito, só atingem os associa--dera:. Dr ANUNIO SOUZA PRUDENTE que, ao jul g ar o Mandado de Se gurança	 dos indicados na exordial, que outorgaram p rocuracSes a esses entes, de11-89.4412-5, im p etrado p eto Sindicato da Indústria da Construçâo Civil 	 modo ex p resso e es p ecifico, p ara a defesa de determinados direitos sub-do Distrito Federal contra ato do Dele g ado da Receita Federal em Brasi-	 jetivos individuais.lia-DF, que exigia das em p resas associadas do mencionado Im p etrante o
recolhimento da contribuiçâo ao FINSOCIAL, com base na Lei no 7.738/89, 	 20.	 A j ustificativa da necessidade de p rocuração co p iosa e es peci-aét. 28, a razão de 0,5% sobre a receita da quelas emp resas, indeferiu a	 fica de cada associado p ara a Associacâo no caso de mandado de seguram-se gurança imp etraria, sob os se guintes fundamentos:	 ca sin g ular, está, ainda, no fato de se evitar que a entidade associa-

tiva defenda, em Juizo, interesses contrários ao do associado, mesmo em'Nos termos da alínea b do inciso LXX do arti go 54 da Constituicào Fe- 	 nome dele, ou adote critério j urídico q ue nâo tenha con quistado aderal de 05.10.88, o mandado de se g uranca coletivo p ode ser bem Irado	 anuência do seu membro.p or organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente
constituída e em funcionamento há POLO menos um ano, em defesa dos in-	 21.	 In caso, inexiste nexo a correlacionar o interesse Jurídicoteresses de séus membros ou associados. 

das associadas (livrar-se de exi gência tributária malsinada de incons-
titucional) e os ob j etivos básicos da associacâo im p etrante, p ara queDe ver-se, porém, que a legitimação extraordinária ou substituicio oro-	 fosse p ossível a utilizado da via do mandado de se gurança coletivo.cessual daquelas entidades nominadas no dis p ositivo constitucional, su-

pracitado, não as autoriza a defender q uais quer direitos ou interesses 	 22.	 O que imp orta realçar, in .s p ecie, é q ue o tipo de direito, quede seus membros ou associados, senão q uando existir um nexo a correta-	 poderia ser tutelado p elo mandado de se gurança individual, a ser p ro-cionar o interesse jurídico da entidade Lom o interesse jurxdico do
membro ou associado.	 posto, a titulo de re p resentacâo por entidade associativa (CF, art. 5O,

XXI), mio pode ser p rote g ido por meio do mandado de segurança co/etivo
(CF, ar. 512 LXX,Sobre o tema, observa, com acerto, J.J. Calmos de Passos, que 'a le g i-

timaçâo diz res p eito não à defesa dos 'direitos' dos seus membros ou	 23	 Em outras palavras, descabe mandado de se guranca coletivo paraassociados, leal rnert sim dos 'direitos' de seus membros ou associa-	
a tutela de direitos subjetivos individuais, bem como o mandado de se-das, cujo substrato material seja 'interesse de membro 	 ou	 interesse	 guranca individual é im potente ou inadequado para a defesa de direitosde associado', vale dizer, que esse direito (interesse) ha de se corre-	 coletivos.

acionar a direito (interesse) homólogo, afim, identico a interesse da
associacâo, como tal (Ia 'Mandado de Seguranca Coletivo, Mandado de In- 	 24.	 No caso vertente, não cabe convolar mandado de se guranca cole-juncão, Nabeas Data, Constituicão e Processo' - Forense - ta. Edicâo -tico em mandado de se gurança singular, mesmo por que a Associacào Brasi-1989 - p ágs 12/25).	

leira de Bebidas - ABRABE - im petrou o p resente Ictii em nome próprio,
como substituto p rocessual, e não em de nome de seus filiados como re-Nesta Linha de pensar, Vicente Breco Filho averba que, na caso, o uni- 	 presentante dos mesmos,verso atin g ido é dos associados, dentro dos limites das finalidades da

associado', p ois, no mandado de se g uranca coletivo, os interesses dos 	 25.	 Sobre a distinçâo entre a substituicio e a re p resentacâo p ro-associados a serem defendidos não são quais q uer interesses, mas somente 	 cessual, im p ende transcrevera licâo de MOACYR AMARAL SANTOS, em seuos que coincidem com os objetivos sociais' (j.n. 'Tutela Constituição das 	
magnífico livro 'Primeiras Linhas de Direito Processual Civil . , SP, ed.Liberdades' - Saraiva - la. Edicio - 1989 - pág. 168).	 Saraiva, 1990, P. 345, verbis.

Na CSPéCiO, iflh ludire inexiste.um nexo que correlacione o interesse	 1'0 substituto p rocessual é p arte, no sentido p rocessual. Quer na p osi-Jurídico das emp resas associadas, no sentido de livrarem-se do p a g amen-	 e3a de eetee, que, ae de ré, e substituta p rocessual é aejeite de me.to da contribuicio social, instituida p ela Lei no 7.738189, sob o fun-	 laçâo jurídica p rocessual, da q ual p artici p a em nome p ró p rio, não emdemento de inconstitucionalidade da cobranca da referida contribuicào, 	 nome do substituído. Nisso difere a substituicão p rocessual da figurae os objetivos soCiais do Sindicato im p etrante, cuja finalidade e o es-	 da reae e e eataa ã o , me, que a eepe e„ateete aia é eeete, mas apenas ee„ e _tudo, a defesa, a coordenaçâo e a rep resentacâo legal da . categoria da	 sentante da p arte, que é o re p resentado. En quanto na substituicio PV0-construcâo civil, na sua base territorial (artigo 64 de seu Estatuto	 cessual o substituto age em nome p ró p rio, na re p resentaaão o re p resen-Social), cem os desdobramentos dos artigos 70 e 80 do aludido Estatuto, 	 tante a g e em nome do re p resentado.'anexado nestes autos (fls. 07).

O interesse j urídico-tributário de cada uma das em p resas associadas,
a qui, com vistas ao nâo p agamento da contribuicão social, em tela, não
le g itimaria q ual q uer delas a qualificar-se e a se inserir na entidade
imp etrante, cujo interesse (jurídico), nucteo social não se identifica
cone interesse j urídico-tributário, em referencia, a qualificá-las,
POP ISSO, como suas associadas.

Penso dizer, assim, q ue a interesse jurídico das em p resas associadas,
no caso (livrar-se de exigância tributária inconstitucional) não é ob-
j eto de tutela do Sindicato im p etrante, que tem p or finalidade a defesa
de interesses básicos e es pecíficos da cate goria da construção civil.

Ora, a contribuicâo institu/da pelo artigo 28 da Lei n g 7.738589 não
atin g e, apenas, o universo das emp resas associadas, nem diz res peito às
finalidades do Sindicato im p etrante, posto que não se coloca na linha
de seus objetivos sociais, alcancando a norma legal, ora, im p u gnada, um
es p aco emp resarial mais amp lo e abrangente das em p resas p úblicas ou
p rivadas, q ue realizam, exclusivamente, venda de servicos.
A impetracio, contudo, poderá ser vei.culada, individualmente, sono am-
p aro concentrado da le g ilimacão extraordinária do mandemés coletivo,
COMO no COSO.

Com estas consideracâes, indefiro a inicial do p resente mandado de se-
guranca coletivo, por falta de interesse de agir do, autor impetrante,
na es p écie, e determino, em conse qüencia, o ar q uivamento dos autos,
o portunamente, com baixa na distribuicâo e are/tacões de estilo.

26. Nâo deve ser descurado, ainda, q ue os arts. 41 e 264, do Di-
p loma Processual Civil, determinam, que feita a citação é defeso ao au-
tor modificar o p edido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu,
si admitindo-se a substituicão das partes nos casos ex p ressamente p re-vistos por lei, o que nâo é o caso.

27. Neste p onto, insta transcrever trechos da se guinte Ementa do
Excelso Su p remo Tribunal Federal:

'MANDADO DE SEGURANCA NO 20.709/4/RJ
EMENTA: Mandado de Se gurança. Duestào de ordem.
- Mandado de Segurança é ação, e, conse quentemente, não p ode o juiz al-
terar objeto da ação, q ue é o pedido.

- Tendo em vista a causa p etendi e o p edido da im p etrante, não é p ossí-
vel p retender-se substituir o Dele g ado da Delegacia do Ministério da
Fazenda no Rio de Janeiro p elo Tribunal de Contas da Uniâo, no pólo
p assivo da relacâo j urídica p rocessual, como p arte ou como re p resentan-
te da p arte no mandado de se guranca, conforme a POSiCãO doutrinária que
se siga a esse res p eito.. (DJ. 7.8.87).

28. Destarte, nâo sendo o caso de mandado de se g uranca coletivo,
p or faltar al guns dos seus re q uisitos, cabe o indeferimento da inicial
e, p ortanto, a extinção do p rocesso sem jul g amento do mérito, em virtu-
de, inclusive, da ile g itimidade ativa 'ad causam . da Impetrante e sua
falta de interesse de a g ir, nos termos do art. li g , ca p ut . , da Lei ne
533, de 31.12.51; bem como da art. 295. "ca p ut', incisos I, I/ e 1/1;
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art. 267, 'ca put", incisos I e VI, e 1 38, todos do Código de Processo	 39.	 Neste ponto, é de todo o p ortuno trazer à cola g ão o magistérioCivil.	 do saudoso jurista HELY LOPES ME/RELLES, em sua obra 'Mandado de Se gu-
rança. Anão Po p ular, Anão Civil Publica, Mandado de Injuncão, 	 'Habeas-29. Mesmo que fosse p ossivel a convolacão do sujeito 	 ativo dessa	 Data ', 12a. Edicão, Ed. Revista dos Tribunais, 1989, p5. 33 e 34:relacão jurídica p rocessual, passando a fi gurar como im p etrantes asse-

p resas associados, q ue deveriam estar enumeradas, e como re p resentante	 'Considera-se autoridade coatora a p essoa q ue ordena ou omite a prática
Processual das mesmas a Associacão Brasileira de Bebidas - ABRASE - 	 do ato im p ugnado e não o çupprior ou. , e rpromonda ou Vaiou nom, par&
mesmo assim seria necessário que esta se munisse de p rocurações es p eci-	 sioa éxPrurán Não há confundir, entretanto, o sim p les executor cate-fios e ex p ressas de seus filiados,	 ria( do ata com a autoridade p or ele res ponsável , nator é a autoridade 

supérinr 9.P pedira	 nrdéna morre ta • ésPecif irarnpntp 	 PPP,C.i0 05III	 inpxpruren do ato impugnado e res p onde pelas suas conse quencias admi-
nistrativas; executor é o a g ente subordinado que cump re a ordem por de-IMPETR As C >50 CONTR A LEI EM ,TESE	 ver hierár q uico, sem se res p onsabilizar p or ela. FxPreptif irandn• npma /LEGITIMIDADE PASSIVA ”AD CAUSAM'.	 jmposiren f 'gral tinge.. atprável Por mandprIn de saquraoro, n roatnr IMPOSSIBILIDADE JURiDICA	 não é npm n Ministro 011 o 5Prretérin da Faxéndp 911e expacip instrurees DO PEDIDO
991,	 arréradarão de trihutns. npm e funrinnárin subaltpenn 911P rice-
jif ira n cnn tribuintp da PX3 el=nr i a trihutári é. n enatnr é n rhpf P do.30. O Impetrante não indicou qual q uer ato de efeito concreto que	 pérvirn 911P arrprada n trihuto P 119111 11/P -se sanrAps (I irT iS PPPPPP tIPPP teria sido p raticado Pela Autoridade imp etrada, ca p az de ter fende ou	 usando de s e,, nor., Ar c...cise, • (grifei)

de ensejér o justo receio de lese° ao p retenso direito das em p resas as-
sociadas, ressaltando-se que mesmo o mandado de seguranca preventivo	 40.	 Portanto, pode se aduzir acerca da ile g itimidade passiva •adexige a demons trace° da ameace concreta. 	 causam. da Ilustre Autoridade impetrada.

31. Como a Im p etrante não com p rovou elementos p lausiveis q ue en-	 41.	 Evidencia-se, p ois, incabivel o p resente Mandado de Segurancasejam o justo receio de lesão, neo demonstrando qual q uer ato de execu-	 Coletivo de natu.eza meramente declaratória, isto p or que este remédio
Cão contra os interesses das suas Associadas POP p arte da Autoridade	 herOico não Pode ser utilizado como substituto de acão direta de in-
tida como coatora, ou de q ual quer outra autoridade fiscal, evidencia - s e	 sons ti tucionalidade, conforme juris p rudência assente neste sentido, sobque o presente Mandado de Seguranca Coletivo foi, na verdade, dirigido	 pena de grave deformidade do instituto e intolerável desvio de sua realcontra os p rece p tivos da Lei Comp lementar 55 70, de 30.12.91. 	 teleologia juridico-processual.

32. Cumpre destacar que a sim p les edicão de lei tributária com p le-
mentar não constitui justo receio de Lesão de direito.

33. Insta esclarecer que a ameace, para que justifique a imp etra-
ção de mandado de seguranca p reventivo deve ser objetiva, vale dizer,
traduzida p or fatos e atos concretos, e não por mero temor de aplicacão
de Lei ou de sancão p ele seu descump rimento, e atual, ou seja, existir
no momento, não basta que existirá no futuro ou q ue tenha existido no
p assado e haja desaparecido.

34. Ademais, a im p etracão, no caso de mandado de seguranca p reven-
tivb, embora, baseado ori g inariamente, em uma lei, deve ser dirigida
contra a Autoridade q ue tomou as p rovidências p ara a execucão da lei no
caso concreto, p rovidências estas, de fato, ameacadoras ao direito do
impetrante.

35. Sabemos que o não p a g amento de uma contribuicão acarretará um
p rocesso administrativo de lançamento do crédito, em que o devedor será
citado p ara pagar a divida ou a p resentar Refe g a, sucedendo, p osterior-
mente, decisão adminstrativa e p ossivo iS recursos, até que amatéria
não passa mais ser discutida na esfera administrativa, nona constitui-
cio definitiva do crédito, dando-se nova o p ortunidade de p ag amento, p a-
ra, só no caso do devedor, ainda, não cum p rip sua obrigacão, o Crédito
ser. inscrito na divida ativa e cobrado em acão de execução fiscal.

36. In case, p ois, insofismavelmente, inexisle ameaca atual, uma
vez q use a Impetrante não demonstrou qual quer ato concreto de qualquer
autoridade fiscal que justifi que o justo receio de lesão ao pretenso
direto de suas associadas.

37. Adapta-se, perfeitamente, ao caso,	 in examine, o seguinte
Acórdão do Cotendo Su p erior Tribunal de Justiça, verbis:

'RECURSO EM MANDADO DE SEGURANCA N g 769 - GOIÁS
(9000134927)
RELATOR	 : O SENHOR MINISTRO -DEMóCRATICO REINALDO
RECORRENTE	 : ACUCAREIRA BRASIL LTDA
T. ORIGEM: TRIBUNAL DE JUST/CA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO: SECRETARIO DA FAZENDA DO ESTADO DE GOInS
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADOS: JAIRO RIBEIRO DA SILVA E OUTRO E JORDI MACHADO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANCA EM SUE NAO SE APONTA O ATO SU-
POSTAMENTE /LEGAL. VOLTANDO-SE CONTRA EDICãO DE ATO NORMATIVO. INADHIS-
SIBILIDADE.	 •

Oco imp etrante afronta em sua p eca vestibular a edição de ato normati-
vo p elo im p etrado, mas deixa de demonstrar q ual o ata violador de seu
direito liquido e certo, configura-se carência da aula de p edir segu-
rança, p or atacar a chamada 'lei em tese (Súmula np 266 do Supremo
Tribunal Federal). Mesmo o mandado de se g uranca p reventivo exige a
existência de elementos p lausíveis que ensejam o justo receio de Lesão.
Mandado não conhecido, por unanimidade.

ACóRDAD

Vistos e relatados os autos em q ue são partes as acima indicadas.

42. Mestra-se. juridicamente im p ossível a Pretensão da Impetrante
de, nutificando-se as normas jurídicas daci p tinadoras da matéria, mo-
lestadas de inconstitucionais, obter, através do 'writ of mandamús',
decisão que meramente declare o hi potético direito de suas associadas
de serem eximidas do p a g amento da contribuição de se guridade social so-
bre o (aturamento de pessoas juridicas, de nue trata a Lei Complementar
ng 70/91.

43. Diante da ile g itimidade ativa 'ad causam' da Associacão Brasi-
leira de Bebidas - ABRABE - p ara a imp etracão do p resente 'writ', com
base no ar 1. S g , LXX, da Carta Política, em face de inexistir, na espé-
cie, direito coletivo, bem como ter sido a im p etracão dirigida contra
ato normativo em tese; ante a p ré cria ile g itimidade p assiva 'ad causam'
da Autoridade impetrada; ainda em vista da im p ossibilidade jurídica do
p edido, considerando que é incabivet o mandado de segurança de natureza
meramente declaratória: forcoso é reconhecer que o Im petrante é carece-
dor da ação de pedir se gurança e a iné p cia da Peca exordial, es peran-
do-se a extincão do p rocesso sem . julgamento do mérito, nos termos do
art. 8 g , da Lei n g 1.533/51; do art. 267, 'ca put". incisos 1, VI e
30, do art. 295, 'ca p ut', incisas I, II, III e p arágrafo único, incisos
/. 1/ e III, todos do Código de Processo Civil.

IV

PRESUNCED DE CONSTITUCIONALIDADE
DA LEI

44. Recorde-se que milita em favor das leis, com o a p oio da deu-
trinas j uris p rudência pacificas no Brasil e no exterior, a presuncão
de constitucionalidade ou o p rinci p io da inter p retacão com patível, se-
g ando o q ual somente se deve declarar a inconstitucionalidade da lei,
quando esta não puder ser inter p retada de forma comp atível com a Cons-
tituicão.

45. Este é o critério da Lei 52 221, de 20 de novembro de 1894,
que com p lementou a organizacão da Justica Federal da Re p ública e, em
seu art. 13, à 10, estabeleceu que

'os juizes e tribunaes a p reciarão a validade das leis e re gulamentos e
- só - deixarão de a pp licar aos casos occurrentes leis manifestamente
inconstitucionaes e os regulamentos manifestamente incomp ativeis com as
leis ou com a Constituição'.

46. Logo de p ois, em 1902, o jurista JURO BARBALHO, nos seus 'Co-
mentários à Constituicão Federal Brasileira', já advertia da necessida-
de do Judiciário observar a máxima circunspecção na declaração de in-
constitucionatidade de um ato legislativo.

'A lei traz sem p re a p resuncão de validade. Somente diante de uma lei
q ue contradi g a ex p ressamente a Constituicão, é que p oder-se-lhe-á negar
execucão. Aconselhava que o juiz deve abster-se da questão de constitu-
cionalidade, toda vez que sem isso julgar a causa, destribuindo a jus-
tiça que caiba no caso, e q ue q uestões dessa natureza somente fossem
submetidas aos tribunais, quando todos membros deles estiverem p resen-
tes, p ara a maior autoridade de suas decisões e, por mais tempo man-
ter-se firme sua jurisprudência'.

47. Transcrevo a licão do mestre CARLOS MAXIMILIANO em sua clás-
sica 'Hermenêutica e A p licação do Direito", lia. ed., Rio de Janeiro,
Forense, 1991, p á g inas 306 a 309 e 311, verbis:

364 - 1. O Código fundamental tanto p revê no presente-como p re p ara oDecide a Primeira Turma do Su p erior Tribunal de Justica, p or unanimida-	 futuro. Por isso ao invés de se ater a uma tecnica inter p retativa sei-de, não conhecer da segurança ,nos termos do voto do Sr. Ministro Rela-	 gente e estreita, p rocura-se atin g ir um sentido q ue torna efetivos e
orna forma do relatório e notas ta qui g ráficas constantes dos autos,	 eficientás os grandes p rincipios de g overno, e não o q ue os contrarieque ficam fazendo p arte integrante do p resente j ul gado.	 ou reduza a inocuidade.

Custas, como de lei.	
-

Brasília, 4 de novembro de 1991 (dala do j ut g amento)"(in 'DJ . 18.11.9),	 Bem observa Storg:	 O governo Asno coisa p rática, feita para
p . 16504)	 a felicieade do gênero humano', e não destinada a p ro p iciar um es p etácu-

lo de uniformidade que satisfaça os p ianos de p olíticos visionários. A30.	 EscIareca-se que os atos de execucão ' cla lei com p lementar	 ng	 tarefa dos que são chamados a exercê-lo é dis p or, p rovidenciar, deci-
70/91, bem como de aplicação de sancões p elo descump rimento de suas	 dir; e não debater; seria pobre compensação haver alguém triunfado numa
normas não são da comp etência do Sr. Diretor do De p artamento da Receita	 disputa, en q uanto p erdíamos um im p erio; termos reduzido a migalhas um
Federal, mas sim, dos Dele gados das Delegacias da Receita Federal,	 Ir-	 poder e ao mesmo tempo destruido a Republica.
aios do De p artamento da Receita Federal, nos Estados - Membros e co
Distrito Federal. 	 1
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366 - III. Todas as p resunções militam a favor da validade de
acate, leg islativo ou excutivo: p ortanto, se a incom p etência, a falta
de j urisdição ou a incanstitucionalidade, em g eral, não estão acima de
toda dúvida razoável, inter p reta-se e resolve-se p ela manutenção do de-
liberado p or q ual q uer dos três ramos em q ue se divide o Poder Público.
Entre duas exe g eses possíveis, p refere-se a que não infirma o ato de
autoridade. PportPf nt res p ina valeta& voam porra' 

Os tribunais só declaram a inconstitucionalidade de leis q uan-
do esta é evidente, não deixa margem a séria objecão em contrário. Por-
tanto, se, entre duas inter p retações mais ou menos defensaveis entre
duas correntes de idéias a p oiadas por j urisconsultos de valor, o Con-
g resso adotou uma, o seu ato p revaLece. A bem da harmonia e do mútuo
res p eito que devem reinar entre os p oderes federais (ou estaduais), o
Judiciário só faz uso da sua p rerrogativa quando o Con g resso viola cla-
ramente ou deixa de a p licar o estatuto básico, e não q uando o p ta apenas
p or determinada inter p retação não de toda desarrazoada.

367 - IV. Semp re que for possível sem fazer demasiada violên-
cia ás p alavras, inter p rete-se a linguagem da lei com reservas tais que
se torne constitucional a medida que ela institui, ou disciplina.

368 - V. A constitucionalidade não p ode decorrer só dos moti-
vos da Lei. Se o parlamento agiu por motivos re p rovados ou incompatí-
veis com o es p írito do Código su p remo, porém a lei nâo é, no texto,
contrária ao estatuto básico, o tribunal abstém-se de a condenar.

373 - X. 	

Cump re ao le g islador e ao juiz, ao invés da ânsia de revelar inconsti-
tucionalidades, mostrar solicitude no sentido de en quadrar na letra do
texto antigo o instituto moderno.

assunta logrou am p lo tratamento doutrinário. concluindo-se POC tornarex p ressa, de forma incisiva e categórica, amora acima enunciada,
'cuando una lew admite dos inter p relaciones, una acorde com la Consti-
tucion y atra incomPatible com ella ha de o p tarse Por la p rimera. Tam-bém a j uris p rudência ar g entina é p acifica a res p eito, desde o 'leading
case' Bulbo g Duranâna v. Ferrocarrit dei Sud de V.A. Da mesma forma,
entre nós, a questão não com porta duvidas.

54. Já em 1944, a Excelso Supremo Tribunal Federal, no julgamento
do Recurso Extraordinário no 4.057, em que foi Relator o eminente Mi-
nistro OROZIMBO NONATO, decidiu que 'a inc onstitucionalidade de lei -p rovidência exce p cional - só p ode ser decretada quando é p atente e in-constestável'. .

55. Em voto p roferido no Julgamento, p eto STF, de Recurso Extraor-
dinário nO 62.731-GB, In RTJ co 45, o p ranteada Ministro ALIOMAR BALE-
EIRO incluia-se entre a queles que 'acham que as leis, aliás na velhare g ra, só q uando absolutamente inconstitucionais, devem ser declaradas
coma tais'.

56. Recentemente, a Su p rema Corte em questões de ordem, decididas
nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 97 e 72, Relatares res-
p ectivamente os Eméritos Ministros MOREIRA ALVES e SENLVEDA PERTENCE,
tem chamado a atenção da conveniência dose g arantir a se gurança e atran q uilidade social, p ela p reservação tanto quanto possível, da ordem
j urídica em vigor.

57. Apresenta-se o portuno transcrever o p ronunciamento do 0Outo
Advogado Geral da União ARTHUR DE CASTILHO NETO,. na ADIA n g 513, ares p eito do Controle Concentrado no Direito Com p arado, o qual tomou
como referência a erudito trabalho elaborado p elo Procurador da Rep ú-blica GILMAR FERREIRA MENDES, q ue admoesta sobre o risco do controle da
constitucionalidade levar, ás vezes, inadivertidamente p ara o vazio ju-rídico:

Com efeito, a p reocu p ação com as conse q uências jurídicas das decislies
p roferidas no juizo de c onstitucianalidade já se mostrava p resente na48. Na obra 'Comentários à Constituicào Brasileira',	 3e. °dica°,
Literatura j urídica na é p oca de Urinar Sustentava Trie pet, no conheci-

	

Liv. do Globo, Porto Ale g re, 1929, p áginas. 120 a 123. MAXIMILIANO, to- 	 do RPfpraf sobre 'a natureza e desenvolvimento da jurisdição constitu-mando como referência os juristas norte-americanos WILLOUGHBY, BRYCE e
cional', q ue, q uanto mais políticas fossem as questões submetidas à ju-BLACK, inclui, entre os p receitos re g uladores do uso das prerrogativas
risdicâo constitucional, tanto mais ade quada pareceria a adocão de umdo Judiciário de dar 'a última p alavra sobre a inconstitucianalidade
p rocesso judicial totalmente diferenciado dos p rocessos ordináriosdos atos do Cong resso mudo Executivo", o de que ' p roclama-se a incons-
(Trie p el, Heinrich, Wesen un Entewicklung der Staatsgerichtsbarkeit,titucionalidade a penas quando é absolutamente necessário fazê-lo, para
VVOSTRL, vol. 5 (1929), P. 26):decidir a questão sol' 	 bem assim o de que ' p resume-se constitu-

cionais todos os atos do Con g resso e do Executivo'. Só se p roclama, em
'Ouanto menos se co g itar, nesse p rocesso, de acão (...) de condenacão,sentença, a 'inconstitucionalidade, q uando esta é evidente, fora de to-
de cassação de atos estatais -- dizia Trie pel - - mais facilmente p ode- •

da dúvida razoável'.
rão ser resolvidas, sob a forma j udicial. as questões p olíticas, que

,	 .49. Esta também é a o p inião de LuCIO BITTENCOURT, q ue na seu exce- são, igualmentequestões jurídicas
Quase simuttaneamente esforcava-se Walter Jellinek p ara reduzir o con-tente 'O controle Jurisdicional da Constitucionalidade das Leis', 2a.
teúdo normativo do art. 13, parágrafo 20, da Constituição de Weimar,

	

edicão,. Forense, Rio, 1968, páginas. 92. e 93, se re p orta aos muno ti- 	
afirmando que o Bnirhsanrirht somente p oderia conhecer de uma arguicãotucionalistas norte-americanos, p ara corroborar a tese de q ue 'toda
de inconstitucionalidade, no p rocesso de controle abstrato de normasp resunção A p ela Constitucionalidade da lei e q ual quer dúvida razoavel
estaduais, se a declaracâo de nulidade da lei estadual se mostrasse em-deve-se resolver em seu favor e não contra ela - every reasonable doutb
ta a resolver a controvérsia (Jellinck, Walter, Verfassung un 	 Verwal-must be resolved in favour of the statute not amam vi it. E os tribu-
tuna dou Reichs und der Lande, Lei meio e DOCUM. 3a. ed., 1927, pág.nais não julgarão inválido o ato, amenos que aveolação das normas 27).constitucionais seja, em,seu jul gamento, clara, com p leta e ine q uívoca -

	

clear, comp lete and unmistakable. Essa p recaução já fora reclamada peto 	 Esse Seria o caso se, por exem p to, a norma declarada inconsti-

	

PróPrio Marshall, no j ul g amento do caso Fletcher V. Peck, onde o grande 	 tucional p udesse ser substituída p or outra norma de clareza mouco tio-

	

juiz mostrou que a questão de ae ver ficar s e uma lei ó incompatível com	 nivel. Ao contrário, não deveria ser declarada a inconstitucionalidade

	

a Constituição é, sem p re, uma questão muito delicada - icei aLl times 	 se p udesse advir uma lacuna a ser p reenchida pelo le g islador estadual.

	

a queslion of much delicacy - q ue deve raramente, q uica nunca, ver-de- 	 Assim o RPirhsqnrirht estaria impedido de declarar, na -sua o p inião, a

	

cidida p ela afirmativa num caso duvidoso. Os tribunais, q uando compeli-	 inconstitucionalidadade de uma lei estadual disci p linadora do processo

	

dos a se manifestar sobre amatéria, não podem fundar-se em vagas con- 	 eleitoral q ue se afi gurasse incom p atível. com o Princi p io da p ro parcia-

	

iecturas para declarar q ue o Le g islativo excedeu os seus p oderes e que	 nalidade fixado no art. 17 da Constituicão, POiS 'teria como conse quén-

	

o ato exp edido deve ser considerado inválido. O conflito entre lei or- 	 cia o caos, o Estado nào dis p oria de uma lei eleitoral' (ibid.=	 Pág.

	

dinária e a Constituicão deve ser de tal ordem que o juiz sinta a con- 	 27).vicção clara e forte da incom p atibilidade entre uma meutra a atear and
sim uns consietIon af their incompatibility with each other'.

	

	 Assinale-se q ue as chamadas lacunas jurídicas ameaçadoras O bpOrnhlirhP 
Rarbtslnrk,t) e o perigo de instauracão de um estado de 'caos jurídico'50. Prossegue o insigne jurista, em sua invocacão aos juizes nem- 	 foram determinantes p ara o desenvolvimento da declaração de inconstitu-te-americanas, 'também o Justice Washington, no caso Nadem V Sanndprs	 cionalidade sem a p ronúncia da nulidade	 na j urisp rudência da Corte

	

se g uindo a mesma orientacão, sustentou q ue se ha de p resumir semp re a	 Constituticional alemã. Essa variante permite que a lei censurada sub-

	

validade e a eficácia da lei até que violacão da Carta Constitucional	
sista no ordenamento jurídica até a sua derrogacão. Em casos exce pcio-

	

seja p rovada além de toda a dúvida razoável -in p reved beyond ama all	 nais, admite-se a a p licação continuada do direito questionado tendo em

	

reasonabie doutb. Em conse quencia dessa p resuncào, tem-se entendido, 	 vista a p reservação de p rincí p ios 'basilares da ardem constitucional,

	

por outro lado, que os tribunais, antes de fulminar a lei com a decla-	 sobretudo do p rincipio de se g uranca j urídica.ração de inconstitucionalidade, deve p rocurar inter p retá-la de tal moda

	

q ue sé torne p ossível harmoniza-la com a Constituição. E somente no ca-	 Embora p ossa p arecer inusitado, cum p re assine lar q ue o desenvolvimento

	

so de se tornar isso de todo im p raticável é q ue se p udera reconhecer a	 pelo Bund esvprfassonqsqerirbt de novas famas de decisão ex p ressa oineficácia do di p loma imp u gnado' (op . cit. p g. 93)

	

	 propósito de cum p rir efetivamente o comp lexo mister de ór gão central de
controle jurídico. Não se p ode es q uecer de q ue a função de Guardião da51. Tratando acerca da chamada 'dupla 	 interpretacâo", B/TTEN- 	 Constituicão (linter der Varfassuna) exi ge que contem p le, nas suas deci-

	

COURT leciona/ 'uma vez q ue o conflito entre lei e a Constituicão não	 sões, a necessidade de p reservação da ordem constitucional que deve serdeve ser Presumido adianta Coolew - se g ue-se, necessariamente,	 que as	 protegida (Cf. Rupp v. Brunneck, Wiltraut. Darf das Bundesverfassung-

	

COrtes devem, se possível, dar à lei inter p retação tal q ue lhe p ermita	 sgericht an den Gesetz g eber a pp ellieren?, In, Festschirft fur Gebbardmanter-se válida e eficaz - lhe court, if p ossible, must uive lhe sta-	 Multe, 1970, p. 335 (365).
tute such a constructian as will enable il to have effect. Isto, 	 alás,

	

nada caiei, do que afirmar que os tribunais devem inter p retar a lei de	 É que, en quanto órgão constitucional que p articipa na formacão da voo-

	

acordo com a intencão da le g islatura, q ue só p oderia ser a de elaborar	 lado do Estado, a Corte Constitucional está obri gada a considerar as

	

um di p loma ca p az de p roduzir efeito j urídico e não um q ue se tornasse	 consequencias j urídicas dessas decisões para a sociedade estatal, evi-ino p erante e nulo' (o p . cit. Pág. 93). 	 tendo orientar-se	 simp loriamente p elo lema (int institia papear mnn-
211.2. CRu p l. v. Bruneck, Darf das Bund es v erfassun g sgerincht an doo Gesetz-52. Destarte, conclui o abalizado jurista - 'se uma lei pode ser	 sobem app ellieren? in: Festschift fur Gebhard Multe, 1970, pp . 365-366interp retada co dois sentidos, co que a torna incom p atível com a Lei	 segs.)"Su p rema, outro que p ermite a sua eficácia, a última inter p retação é • aq ue deve p revalecer. Assim o Inc decidido reiteradamente a Corte Su p re-	 58.	 No caso ada p ta-se como uma luva o conselho dos doutrinadoresma americana, sustentando Rue, na hi p ótese aventada. é dever p reci p uo	 alemães. A contribuicào para a Financiamento da Se guridade Social so-da j uiz - it is our p lain doto - adotar a exegese que salve a Lei da 	 bre o (aturamento das nesses j urídicas, tem por escopo custear des pesasinconstitucionalidaZle. 	 nas atividades fins das áreas de saúde, p revidência e assistência so-
cial (art. 12 da LC no 70190. /nter p retacões no sentido de infirmar53. LuCIO BITTENCURT encima- 'a orientacão unanimente adotada 	 sua le g islação têm trazido sérias e an gustiantes consequências p ara aPelos Países que admitem o controle j urisdicional, merecendo ser citada 	 p ró p ria sociedade brasileira, es pecialmente, para os cidadãos q ue enfi-a decisão do Tribunal SUPCOMO de Cuba, de 6 de outubro de 1938, onde o 	 1eiram a camada mais sofrida da populacão.
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59.	 Destarte, considerei conveniente tecer essas considerac5es 	 71.	 Alias, o art. 149 da Constituicão resguarda da comando do art.
Propedêuticas, antes de p roceder ao desenvolvimanto do marno do ore- 	 150, II/, "6", a q uelas contribuicOes a que alude o seu ar t. 195, sobre
sente 'mandam...	 as q uais incidirá o § 64 deste, sendo esta mais uma demonstrado do seu

p ro p ósito de tratar diferentemente as retrocitadas contribuicSes.

PI e 11 1 T O

60. De inicio, insta deslindar que a Juris p rudência usualmente in-
vocada com base no Direito anterior, no sentido da Contribuição sobre
o (aturamento das pessoas juridicas do F/NSOCIAL ter a natureza ju-
ridica de im p osto instituido Pela União dentro de sua com petência resi-
dual, não mais pode ser a p licada à espécie, uma vez que a Constituicào
Federal de 1988 rece p cionou o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL
- como contribuicão dé se guridade social.

61. De fato, o novo Estatuto Político, contrariamente ao anterior,
cuida a matéria em setor p ró p rio, p rocurando es p ancar, definitivamente,
discussão acerca da natureza jurídica da contribuicão focalizada, inse-
rindo-a no Titulo VIII - da Ordem . Social, Ca p itulo 1,1 - Da Seguridade
Social portanto, com re g ras e p rinci p ios es p ecificas, inconfundíveis
com aqueles do Sistema Tributário Nacional, disci p linado no Titulo VI,
Cap itulo I.

62. A dúvida surgida, na vigência da Constituicào revogada, de-
veu-se ao fato de que inexistia disci p lina constitucional ex p ressa soa
bre as chamadas cantribuicOes sociais, es p eciais ou p arafiscais,	 visto
que o art. 21, § 22, inciso I, da Constituicão Federal de 1967, com a
redação dada peta Emenda Constitucional n g 8, de 14.4.77, simplesmente,
autorizava a União a institui-las, dai emergindo o Decreto-lei na
1.940, de 25.5.82, sendo que, na Carta Ma gna de 1988, tanto as contri-
buic5es sociais de intervencão no domínio econômico e de interesse
das categorias profissionais ou económicas estão disci p linadas nos
Orts, 149, 146, III e 150, I e I/I, como as contribuic5es sociais de
seguridade social tiveram a instituicão e o disci p linamento, exp lici-
tamente, delineados nos ar Is. 194. 195, e 56, este Ultimo do Ato das
Dis posic5es	 Constitucionais Transitórias.

63. Abra-se um parentese p ara dizer que a contribuicão sociat so-
bre (aturamento das pessoas juridicas tem como fato imponivel a ne-
cessária intervenção ou atividade estatal, sena referibilidade ao
obrigado, nó p lano da se guridade social.

64. Assim, desen ganadamente, a chamada contribuição do FINSOCIAL
não p ossui similaridade com os im p ostos, uma vez que estes independem
de qualquer atividade estatal p ara viabilizar a sua exiéência.

65. Ratifique-se, por outro lado, que a Constituicão Federal de
1988, ao reservar um Titulo exclusivo para a Ordem Social, incluiu ne-
le, um Capitulo próprio sobre a Se g uridade Social, com p reendendo um
conjunto integrado de aciies de iniciativa tanto dos Poderes Públicos,
como da Sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saú-
de, à p revidência e à assistência social (CF, art. 194).

66. Nesse contexto, o p receito constitucional do art. 195, 'caput'
e incisos I a III, definiu as res p ectivas fontes de custeio, estatuindo
.que 'a Seguridade Social será financiada por toda a sociedade, de for-
ma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos Provenientes
dos orçamentes da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Muni-
cí p ios e das seguintes contribuic5es sociais; 1- dos em p re g adores, in-
cidente sobre a folha de salários, o (aturamento e o lucro; II. - dos
trabalhadores; III -nobres  receita de concursos e prognósticos.'

67. Para elidir qual quer hesitacão que ainda pudesse p airar, o
art. 56 do ADCT, expressamente firmou a natureza jurídica da contribui-
ção do FINSOCIAL como uma das contribuições sociais de se guridade so-
cial, ao condicioná-la à futura legislacão da Seguridade Social, co âm-
bito da qual foi p revista, e ao fixar normas sobre a destinacão da ar-
recadação desta contribuição. axL_Liit.e.(JUr

'Até que a lei dis p onha sobre o art. 195, I , a arrecadação decorrente
de, no minimo, cinco dos seis décimos percentuais corres pondentes á
ali q uota da contribuição de RUO trata o Decreto-Lei na 1.940, de 25 de
maio de 1982, alterada p elo Decreto-lei ne 2.049, de le de a g osto	 de
1983, pelo Decreto na 91.236, de 8 de maio de 1980, e pelo Decre-
to-lei no 7.611, de 8 de julho de 1987, p assa a inte g rar a receita da
se g uridade social, ressalvados. exclusivamente no exercicio de 1988. os
COMPPOMISSOS assumidos com p ro g ramas e p rojetos co andamento.'

68. Portanto, a rece pcão do Decreto-lei n;) 1.940/82 e da legisla,
cão posterior sucedeu-se p or ex p ressa vontade constitucional, embaten-
do-se qual quer objecão quanto a natureza jurídica da im p osicão jn exa-
cto"-, nâo só p ela sua insercão entre aquelas do art. 195, I, dá' Lei Su-
p rema, como por ter sido remetida à re g ulamentacâo p eta lei que viesse
dis p or sobre o p recitado artigo, ao invés de vincular-se ao sistema
tributário nacional.

69. Insistimos, neste ponto, que a Carta Politica de 1988 translu-
ziu a distinção entre o sistema de financiamento da seguridade social e
o sistema tributária nacional. enumerando, pune noutro cam p o, as re-
g ras q ue deveriam ser colimadas per um e outro, não lhes atribuindo ja-
mais igual natureza, pois se assim tivesse sucedido, não teria incluído
os p rece p tivos do art. 195, 'ca p ut" e seus parágrafos, no Ca p itulo da
Se guridade Social.

70. Portanto, cabe re p isar que as contribuicães sociais de seguri-
dade social, diciptinada nd art. 195 da Constituição Federal de 1988
(como ao Instituto Nacional de Se g uridade Social - I585), não se con-
fundem com as contribuicões p revistas no art. 149 da mesma Carta, pois
estas são contribuicões sociais de intervencão no dominia econômico e
de interesse das cate gorias p rofissionais ou econômicas e que ' se subor-
dinam às p rescricâes constitucionais dos anis. 146, III e l50, I e
enquanto aq uelas objetivam o financiamento da seguridade social, nos
termos do art. 195, que fica-lhes as regras p ró p rias	 e os principios
essenciais.

72. Avulte-se a imProcedência da p ro p alada lesão ao art. 154, I,
do Estatuto Político, não sendo exigível., na es p écie, lei complementar,
a não-cumulatividade do g ravame, base cálculo e fato g erador diversos
dos p rocries dos imp ostos discriminados na Constituição, isto por q ue, o
FINSOCIAL não foi rece pcionado como imposto instituído em face da com-
petência residual da União.

73. Ademais, o § 40, do art. 195, da Carta Magna, estabelece que,
somente na hi p ótese de lei instituir outras fontes destinadas a garan-
tir a manutencão ou ex p ansão da se guridade social, diversas, portanto,
das p revistas no art. 195, incisos I a III, da mesma Carta, deverá ser
obedecido ao dis posto no art. 154, I.

74. Contudo, a fonte de custeio da se guridade social dos em p rega-
dores sobre o (aturamento, que é a contribuição do FINSOCIAL, disci p li-
nada, atualmente. p ela Lei Com p lementar na 70/91, evidentemente, repre-
senta fonte já estabelecida Pela p ró p ria Constituicâo, não se tratando
de nova fonte de custeio ou ex p ansão da se guridadfl social.

75. Insta re p etir q ue os p recep tivos dos arte. 146, 149 e 154, I,
da Lei Su p rema, não se a p licam às contribuicOes situadas no Ca p itulo da
Seguridade Social, p ara estas a Constituicão reservou tratamento á par-
te do Capitulo do Sistema Tributário Nacional.

76. Coli me-se que a p ró p ria ressalva do art. 195, § 49, que remete
às contribuicões de novas POSSiVOiS fontes, não p revistas nos incisos I
a III do mesmo arti g o, ao p receituado no art. 154, I, não se refere à
lei complementar.

77. Aliás, em todo tratamento dado ao financiamento da seguridade
social, inclusive no § 44 do art. 195, a Constituicão Federal jamais
mencionou a lei com p lementar, p resumindo-se que semp re cuidou de lei
ordinária e, como se sabe, a necessidade de lei com p lementar há de ser
exp ressamente determinada.

78. De qual quer modo, a instituicão das contribuic5es de que trata
o art. 195 da Constituicão Federal inde p ende de lei com p lementar, por-
que o retromencionado p rece p tivo constitucional definiu o fato gerador,
o suieité p assivo e a base de cálculo da referida exação.

79. A p ro p ósito, acrescente-se, ad aranméntondum tardou q ue não
se deve olvidar que o § SI, do art. 34, do Ato das DiSPOSICUS Consti-
tucionais Transitórias, rece p cionou as normas do Código Tributário Na=
cional como lei comp lementar, no que não sela incom p atível com o novo
sistema tributário nacional e q ue o § 3Q, do mesmo dis positivo, permite
que a União, os Estados, Distrito Federal e os Munici p ios possam editar
as leis q ue sejam necessárias à a p licacão do novo sistema tributário
nacional.

80. Ressalte-se, quanto às contribUic5es sociais, q ue a re g ra da
não-cumulatividade e a vedação de utilização de fato gerador ou base
de cálculo p ró p rios Os imp ostos discriminados na nova Constituicão,
somente, se diri g em às contribuiedes de seguridade social, q ue venham a
ser criadas por lei, incidentes sobre outras fontes, que não as p revis-
tas no art. 195, I a III, da Lei Maior, o que Tão é o caso da contri-
buição social sobre o futuramente das pessoas Jurídicos, não havendo,
portando, de se cogitar da a p ticacão jn PPParIP do dis p osto na artigo
195, § 45, c/c o árt. 154, I da Lei Suprema.

81. Reitere-se que a contribuicão da LC na 70/91 não p oderia ter o
mesmo fato g erador ou base de calculo de algum im posto dicriminado na
Constituicão, a p enas se co tratasse de uma nova fonte de recursos para
o financimento da seguridade social.

82. Ja restou demonstrado, porém, que o acoimado g ravame não se
trata de exacão nova, mas de contribuicão que ia fora, expressamente,
p revista no art. 195, I, da CF, incidente sobre o (aturamento das em-
Presas.

83. Ainda q ue o fato gerador. e a base de cálculo da acoimada con-
tribuição social para o financiamento a seguridade social seja os mes-
mos de imposto previsto na Constituicão, não há mácula alguma, p ois não
ha de se cogitar de inconstitucionalidade do p ró p rio texto constitucio-
nal.

84. 6 inconsistente o entendimento de que pelo fato de existir a
contribuição social incidente sobre o faturaréento das empresas p riva-
das, ou seja, o Programa de Integracão Saciai, elo poderia a Lei Com-
p lementar na 70/91 ter mantido a contribuicão do FINSOC/AL, em face do
art. 239 da Constituicão, porque, se gundo a op inião de al g uns, configu-
raria 'descabida exacão dúplice'.

85. O art. 239 da Constituicão vigente manteve tanto a contribui-
cão do PIS, como a do PASEP (Lei Com p lementar nQ 8, de 3.12.70), dan-
do-lhes, a p artir de 5.10.88, destinacão diversa, ou seja, financiar o
Pro g rama de se g uro - desemp rego e o abono anual aos trabalhadores de
baixa renda.

86. Trata-se, poiso de contribuição diversa do art. 195, I, da
Constituição, sendo irrelevante o fato de também incidir sobre o (atu-
ramento, já q ue esta é a vontade da Lei Suprema.

87. Mesmo q ue se entenda q ue as conlribuicães do PIS, recepcionada
p eta Constituição vi g ente, seria contribuição social de seguridade so-
cial, disci p linada no art. 195 da Carta Magna, ainda .assim, não vislum-
bro incom p atibilidade alguma entre a cobrança das contribuicão da PIO
com a da contribuição da Lei Com p lementar n9 70/91, pote as referidas
exac5es elo estão entre as p revistas no ar 1. 195, § 42,da Lei Maior,
muito p elo contrário, jo g ue todas elas estão p revistas no texto cons-
titucional.
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68. J. raso trata-se de hi p otese p revista de bis in ;dom de con-
tribuintes, não se permitida, como desejada pela Constituicão Federa,.
de 1988.

89. Cabe re p inchar que a Constituição veda, tão somente, as taxas
p ossuirem base de caLculo p rópria de im p ostos (art. 145, § 24), os
Postos, a serem instituídos com base na comp etência residual da União,
e as contribuicBes, que forem criadas p or lei, sem incidirem nas fontes
de financiamento p revistas no art. 195, I e 111, com o esco po es p ecífi-
co de g arantir a manutencão e ex p ansão da se guridade social,	 terem o
mesmo fato gerador ou base de calculo p ro p rios dos impostos discrimina-
dos p or ela (art. 194, I e art. 195, § 40, ambos da CF/88).

90. Assim, resta induvidoso q ue as contribuicaes incidentes sobre
as fontes ia p revistas nos comentados arte. 195 e 239, da Constituicão
de 1988, não estão sujeitas às vedacães aventadas, isto e,	 o Estatuto
Politico, nesses casos, ex p ressamente, p ermite a cumulatioidade dos
g ravames e que p ossam ter aq uelas contribuicões o mesmo fato gerador
ou base de cálculo das exactas nela discriminadas.

91. A seu turno, a contribuicão social,	 instituída p ela Lei ng
7.689, de 15.12.88, sobre o lucro das p essoas jurídicas, destinada ao
financiamento da se g uridade socia g , não se confunde com a do FINSOC/AL,
já que a fonte de financiamento desta é o (aturamento ou receita bruta.

92. Cabe reformar que o fato da acoimada contribuicão ter as mes-
mas hi p óteses de incidência e base de cálculo do imp osto de rende não
ofende ao ark. 154, 1, do Estatuto Político, q ue ap enas se a p lica a ou-
tras fontes de financimento da se guridade social não ti p ificadas na
Pró p ria Constituicão (art. 195. 048).

93. Outra exegese levaria ao entendimento de que haveria inconsti-
tucionalidade do p ró p rio texto constitucional. Exe g ese que conduza à
conclusão dessa natureza tem sido re pudiada desde p riscas eras.

social sobre o /aturamento dos em p re g ados por lei comp lementar, bastan-
do lei ordinaria federal.

109. No emtanto, mesmo que a carta Ma g na não tenha p revisto, ex-p ressamente, lei com p lementar p ara disci p linar determinada matéria, asCon g ressistas não estâo p roibidos a aditar leis, formalmente, comPle-mentares.

110. No que res p eita a comp atibilidade dos p receitos dos arts. 00,da Lei Comp lementar n g 70191 e da art. 33 da Lei n g 8.212, de 24.7.91,com os p receitos con stitucionais dos art. 195, • ca put e § 20, impende
transcrever a licão do Eminente Juiz do Tribunal Federal da l g . Reg ião
ALUIR PASSARINHO JUNIOR, no I.A. na ARO co 89.0/.13614-7-MG, acerca do
art. 64, "sa p al' e p arág rafo unico, da Lei no 7.689/88, a p licável, p er-feitamente, ao caso, verbis:

"0 art. 60, como se sabe, fala em "ldministrar" e "fisralizár" a con-
tribuição social, en quanto o seu p ara g ra(o único dis pEe q0050 aplica,co q ue couber, a le g islacão do Im posto sobre a Renda referentemente àsdm i nistrarãe	 etc.'

'ao administrar a contribuicão social, a Secretaria da Receita Federal
não estará se ptitizande em absoluto, dos recursos p ertencentes à se-
guridade social. Não. Ela estava. a p enas, tracando as normas infra te-
sais necessárias à f iscatizacão e cobranca. é só isto. Nada mais.

c o que se co' das dis p osicães das orle. 587 e se guintes do Regulamenlo
do Imposto de Renda (Decreto no 85.450180).

Imp ende, portanto, não confundir administracão com a p ro p riação de re-
ceita ou desvio de sua a p licacão. São coisas muito diferentes, "conces-
sa venia".

94.	 Impende dizer q ue, como dispiie o art. 194 da Estatuto Potiti-	 A seu turno, tão Pouco a fiscalização da contribuicão pela Receita (e-co, a seguridade social não é um p ro g rama, casam sistema composto de	 deral altera a sua natureza.
um conjunto inte g rado de acães dos Poderes Públicos e do setor privado,
o qual, para ser cum p rido, poderá também realizar seus p rogramas, das	 Fiscalizar. se gundo a Enciclo p édia Saraiva de Direito, 'consiste no atomais diversas ordens, em diferentes esferas da sociedade e distintos 	 ou efeito de examinar, controlar, vigiar, indicar. Significa, 	 também,tempos,

segundo um entendimento mais técnico, a atividade exercida pelo fiscal,
95.	 ou seja, p ela p essoa incumbida de controlar a execução de certos atosO art. 195, ,^tmf	 incisos I e II, da Carta Ma g na estabeLece	 ou de certas dis posicaes" (vol. 37, P. 461, S. Paulo, 19771.gana sociedade financia a seguridade social deforme direta, mediante
o p a g amento de contribuicOes sociais dos em p re gadores, incidente sobre 	 Portanto se a fiscalizacão será exercida p ela Receita Federal ou petoa folha de Salarios, o faturamento e o lucro, e p or meio do pa g amento	 INSS pouco im porta. Também não é esse as p ecth que desvirtuará a nature-de contribuições devidas p elos p ró p rios trabalhadores, 	 za j uridica da contribuicão p ara a se g uridade social.
96. O mesmo "ca p ut . do p rece p tivo constitucional p revê, ainda, que	 Basta recordar, a p ro p ósito, q ue até hoje, o recolhimento do Fundo dea sociedade financia a se g uridade social de forma indireta Pa g ando tri-	 Garantia do Tem po de Serviço é fiscalizado p elo INSS, j untamente com asbotes g erais, sem, p ortanto, a arrecadaste dos p rodutos dos mesmos se-	 contribuicaes p evidenciárias, e nem POP isso se entende que um seja arem vinculados es p ecificamente ou destinados exp ressamente ao financi-	 mesma coisa que o outro.
mento da seguridade socialaem como jo g ando nas concursos de p ro gnósti-
cos, por q ue parte desta receita verte p ara seguridade social.	 São ambos fiscalizados conjuntamente, p orque é mais económico, já que a

identificacão da existência de trabalho com vinculo em p regaticio faz a97. O art. 195,	 40, da Lei Suprema, permite, também, a partici-	 obrigatoriedade do recolhimento"dos dois.p ação direta da sociedade no financiamento da se guridade social, por
meio do pa gamento de outras asas/1es, criadas por lei, de fontes clive, 	 Aliás, exatamente p or essa razão é que encontro o sentido útil do art.sas das p revistas no art. 195, inciios I e II, destinadas a garantir a 	 69 da Lei n2 7.689, de 15.12.88.
manutencão ou ex pansão da se guridade social,

O Imp osto de Renda é a p urado sobre o lucro e a contribuicão em tela•
98. Outrossim, nos termos da Constituicão Brasileira (art. 22, 	 também (art. 195, I, da Constituisào Federal c/c art. 10 da Lei n gXXIII). a União tem com p etência p lena para le g islar sobre contribui-	 7.689/88).
cães sociais com vistas a financiar a seguridade social .

99. '	Desse modo, cabe á lei ordinária federal criar formas desta
p artici p acão direta, como também da indireta.

100. No uso desta comp etência, pode a União instituir a contribui-
cão social p ara si como p ara outras entidades descentralizadas.

101. Assim, a lei p ode oferecer a POSiCãO de sujeito ativo da con-
tribuicào social tanto p ara a União, como p ara p essoas es p ecificas dis-
tintas do Estado, desde q ue investidas de funcàes p ublicas de assegu-
rar os direitos relativos à saúde, á p revidência e à assistência so-
cial.

102. O fato de um ente arrecadar. fiscalizar, normatizar e lascar a
contribuição que é destinada a outro, e, dentro de sua com p etência. co-brar e ap licar as sancães p revistas le galmente, não im porta em desna-
turar essa contribuicão, ainda mais q uando essas entidades se situam na
mesma esfera potilica.

103. Aliás mesmo entre esferas diversas da Federação é possivel
ocorrer tal colaborado, em consonância com o art. 70 do CTN.

104. O p onto nevrálgico é a destinação dos recursos arrecadados,
visto q ue se trata de exacão tom finalidade fixada na Constituicão e na
lei.

105. O hi p otético p roblema da União arrecadar a contribuicão e não
re passar, corretamente, os res pectivos valores situa-se no p lano dar es p onsabilidade dos administradores, e nâo da natureza j uridica dogravame

106. Também, a hipótese de alguma norma legal determinar a a p lica-
ção de receitas das contribuicões da se g uridade social em destinado
diversa imp licaria em mera inconstitucionatidade deste p receito es pecz-
fico. não afetanda exacão, cena sua natureza jurídica.

107. A Lei Comp lementar no 70/91 disci p linou a contribuicão a Se g a-	 114.	 Trata-se, portanto, de simples p roblema de técnica orcamentá-ridade Social sobre o (aturamento mensal das empresas, 	 ria, que não se reflete sobre a natureza da contribuicão, inexistindo,
lambem a qui, razão ca p az de eximir as Associadas da Imp etrante do paga-
mento da contribuicão de seguridade social sobre o (aturamento mensalntica,D:ãfoahreNW:irld7n:rtiíuil "clr:2 "trb ",':iCI: o d la ' s	 "p"

	

ur?dade	 das pessoas jurídicas.

Ademais, mais do que comp reensivet que o a parato j 8 exiStenhe para a
administracão e fiscalizacão da exação fiscal se/a a p rov.eitado para a
contribuicão á se g uridade social, minimizando-se os custos.

Concluo, POiSo qUe o art. 6o da Lei n g 7.689/88 não possui outro signi-
ficado ou alcance alem dos acima comentados, 'q ue não autorizam a com-
p reces Se de que a receita não será em p regada no custeio da Seguridade
social que, diga-se de passagem. é também custeada com recursos p rove-
nientes do orcamento da União.e.s._mj do art. 195, caPut da Constituicão
Federal. ( g rifei em negrito)."

111. O art. 165. é 512, inciso III da Constituicão de 1988, estabe-
lece q ue a lei orçamentária anual deve trazer, em se parado, o orçamento
da se guridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos acta vin-
culados, da administracão direta ou indireta, bem como os fundos e fun-
dastes instituídos e mantidos p elo Poder Público,

112. O mandamento do su p racitado p recep tivo constitucional é no
sentido de q ue a p ro p osta de orcamento da seguridade social, p arte do
orcamento anual da União, deve ser elaborada de forma integrada pelos
órgãos e entidades res ponsáveis p ela saúde, p revidência social e assis-
tência social, tendo co vistas as metas e p rioridades estabelecidas na
lei de diretrizes orçamentárias.

113. Isto, no entanto, não obsta q ue a União arrecade, fiscalize e
administre a contribuição social. Há meios técnicos p ró p rios p ara des-
tacar, co orçamento, as verbas arrecadadas p or uma das entidades da Fe-
deracão, mas destinadas a outra. Assim, p or exemp lo a Lei n g 4.320. de
17 de marco de 1964,. que estatuiu normas para a elaboracão e controle
dos orcamentos da União, Estados. Munici p ios e Distrito Federal, já
p revia a forma de inclusão das cotas de p art"ici p acão que uma entidade
p ublica deve transferir anotra, em seu artigo 60, p arágrafo 10(

"As cotas de receita que uma entidade deva transferir a outra incluir-
se-Se, como des p esa, no orcamento da entidade obrigada à transferência
e, como receita, no orçamento da que as deva receber."
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115. O aúnrhun Prvrionc do art. 165. 8 59, 111, da Carta Ma gna, foi
de ordenar o sistema da se guridade social, p rescrevendo sua inclusão no
orcamento anual, que nada mais e que um instrumento descritivo, que
com p reende a  praviçãn da rordita e fixarão da deapesa (art. 165, §
89, da CF), constituindo essa necessidade de se saber o que se deveráp agar em cada ano o verdadeiro esco po do dis positivo, In oxamina e nâo
a criacão de recursos correspondentes.

116. Cabe, também, destacar, p ortanto, que o p receito constitucio-nal sup racitado nâo p retendeu, assim, limitar a criação das fontes de
recursos, p ela p ró p ria Constituicão discriminadas, condicionando-as a
p révia inscricão no orcamento anual.

117. Dentro desse es p irito, o art. 167, .ca p ut", inciso I, da Lei
Sup rema, veda 'o inicio de p ro g ramas ou p rojetos não incluidos na lei
orcamentária anual..

118. Assim, também, o § 59, do art. 195, da Constituicão Federal,
dispõe q ue 'nenhum beneficio ou serviço da se g uridade social poderáser criado, ma j orado ou estendido'sem a corres pondente fonte de custeioletal

119. O desígnio dos r etromencionados p rece p tivos e de im p edir que o
Poder Público, no âmbito de determinada área, viesse a desenvolver p ro-grama ou arcar com novas des pesas seca devida dotação orcamenteria,
sabido que a realização de des p esa pública está sem p re condicionada àres p ectiva finado na lei orçamentaria anual.

120. Insta, mencionar aliás, que a acoimado art. 10 da Lei Comp le-
mentar nt; 70/91 determina que o p roduto da arrecadação da contribuição
social sobre o (aturamento, is tela, integrará o Orçamento da Se gurida-de Social.

121. Acrescente-se que o art. 195, 8 2e, da Constituicão Federal,
ao estabelecer que . A p ro p osta orçamentária da seg uridade social sera
elaborada de forma inte g rada PeiOS ór g ãos res ponsáveis p ela saude, p re-
vidência social e assistência social, tendo em vista as metas e p riori-
liados estabelecidas na Lei de diretrizes orcamentárias, assegurada a
cada área a gestão de seus recursos . , traça, a penas, um criterio a ser
observado na elaborado da p ro posta de orcamentos, com vista à consecu-
ção dos ob j etivos p erse guidos no âmbito da se guridade social, garan-
tindo a utilizado da p roduto desses recursos, e, portanto, a sua admi-
nistracão à área res p ectiva, não si gnificando que os recursos se possam
ser hauridos pelo INSS, e caso p revistos em orçamentos.

122. Como vimos, o Orçamento da se g uridade social constitui parte
inte g rante do arcamentlo anual da União lart.16S, § 50, inciso III, e
art 195, § 20, ambos da CF). Entretanto, a se guridade social abrange
áreas distintas de saúde, p revidência e assistência social, 'cada qual
com suas atribuicões. Além da p ermissão p ara cada um dos órgãos rosnes-
níveis por esses setores p ossam solicitar os recursos considerados ne-
cessários p ara o exercieio dessas funclies, desde q ue com p atíveis comas metas e p rioridades estabelecidas pela Administração Publica Federal
para cada área, POf ocasião da p ro p osta de orçamento da se guridade so-
cial, a norma, em comento, assegura q ue os recursos, a p ós arrecadados,
devem ser encaminhados p ara área comp etente, a fim de que esta possa

' a p licá-los no custeio da seguridade social-

l23. Destarte, irrefragavetemente, nenhuma inconstitucionalidade
desdoura os p receitos do art. 10 da Lei Comp lementar n g 70/91, c/c o
art. 33 da Lei 8.212/91, que dis p íTem que compete ao De p artamento/ da Re-
ceita Federal arrecadar, fiscalizar e normatizar o recolhimento das
contribuiçães sociais à se guridade social sobre o lucro e sobre o fale-

=W: ggg , : gN oraC c:: ;ar=er rg ersnenrp=sré-r"er a "'-

124. De q ual q uer forma, caso esses atribuiçães conferidas ao De par-
tamento da Receita Federal, no que res p eita a contribuição social sobre
o (aturamento das emp resas, violasse a Constituição, somente atingiria
as normas do art. 10 da Lei Com p lementar n9 70/91 e do art. 33 da Lei
nO 8.212/91, e não se p rojetaria ao gravame.

125. A seu turno, a p ro g ramática norma do art. 165, § 22. da Carta
Sueca, que estabelece dis posicães a serem observadas pela lei de dire-
trizes orcamentárias, a qual orientará a etaboracão da lei orcamentaria
anual, só poderá ser colocada no p lano da lei ordinária, não se p res-
tando como ar gumento de defesa do aministrado, que, na verdade, in
casa, não tem direito sub j etivo a ser protegido.

126. Os efeitos resthéntes do § 29, do art. 165, ficam assim res-
tritos à elaborado e à administração do orcamento para o ano em que severificar, sem q ual quer reflexo sobre a exi g ibilidade da contribuição
questionada.

127. Quanto à absorvência do p rinci p io da anterioridade, demonstra-
mos que o mesmo não se a p lica às contribuiçães de se guridade social,p or ex p licita determinacão dos crio. 149 e 195, § 60, ambos da Consti-
tuição de 1988.

CONCI_US:61 O

128. Por todo o ex postb, conclui-se:

a) há carência da ação de p edir se g uranca e iné pcia da peca exordial,diante da ile g itimidade ativa . ad causam . da Associacão Brasileira de
Bebidas - ABRASE - p ara a impetr ,çâo do p resente . writ . , com base noart. SO., LXX, da Carta Politica em face de inexistir, na es p écie, di-
reito coletivo, bem como ter sid a im p etração dirigida contra lei em
tese; ante a p ró p ria ile g itimida, a p assiva . ad causam . da Autoridadeimp etrada; ainda em vista da lISP ísibilidade j urldica do p edido, consi-derando que é incabivel o mandach, de se gurança de natureza meramente
dectaratória, tendo em mente que este remédio heróico não pode ser uti-
lizado como substituto da acâo direta de inconstitucionalidade;

5-

b) es p era-soa extincão do p rocesso, sem j ul g amento do'mérito, nos ter-
mos do art. 84, da Lei na 1.533/51; do art. 267, .ca p ut . , inciso I, VIe tj 39, do art. 295, ça p ut . , incisos1, II e /II e parágrafo único, in-cisos I. II e 111, todos do Códi go de Processo Civil;

c) a contribuição social a se guridade social incidente sobre o (atura-
mento mensal das Pessoas j urídicas que cuidam de vendas de mercadoriase serviços Ode servicos de q ual quer natureza, disci p linada p ela LC n470/91, tem como su p edâneo constitucional o art. 195, I;

d) arcara da não -sumalatividade e a vedação de utilização de fato ge-
rador ou base de cálculo p ró p rios das impostos discriminados na novaConstituicào, somente, se dirigem ás contribuiçOes de se g uridade so-cial, q ue venham a ser criadas por lei, incidentes sobre outras fontes,que não as p revistas no art. 195, 1 a II, da Lei Maior, o q ue não é ocaso da contribuição social sobre o ( aturamento das p essoas j uridicas,não havendo, p ortanto, de se co g itar da a p licação In popéria 	 do dis-posto no artigo 195,	 42, c/c o art. 154, I da Lei Suprema;

e) mostra-se inconsistente o entendimento de que p elo fato de existir a
contribuição social incidente sobre o faturamento das em p resas p riva-das, ou seja, o Pro g rama de Inte g ração Social, nâo poderia a Lei Com-p lementar 52 70/91 ter mantido a contribuição do FINSOCIAL, em face do
art. 239 da Constituicão;

() o art. 239 da Constituição vi g ente manteve tanto a contribuição do
PIS, como a do PASEP (Lei Com p lementar ne 8, de 3.12.70), dando-lhes, ap artir de 5.10.88, destinação diversa, ou seja, financiar o p rograma dese guro - desemprego e o abono anual aos trabalhadores de baixa renda.
Trata-se, portanto, de contribuição diversa do art. 195, I, da Consti-
tuição, sendo irrelevante o fato de também incidir sobres (aturamento,
ia Rue esta é a vontade da Lei Suprema;

g) mesmo que se entenda que as contribuicões do PIS, rece pcionada pela
Constituicão vigente, seria contribuição social de se guridade social,disci p linada pelo art. 195, da Carta Ma gna, ainda assim, não vislumbro
q ual quer in comp atibilidade entre a cobrança desta exação cose contri-
buicào da Lei Com p lementar 0070/91, POiS as referidas contribuicões
não estão entre as p revistas no art. 195, § 40, do Estatuto Politica,
muito p elo contrário, ia que todas elas estão p revistas no texto cons-
titucional, recordando-se q ue o art. 56 do ADCT recepcionou a contri-
buição sobre o faturamento das emp resas, chamada da F1NSOCIAL;

h) p ortanto, a cumulacão, In tPIA, não si é p ermitida, • como desejada
p ela Carta Politica de 1988;

i) assim, resta induvidoso q ue as contribuicães incidentes sobre as
fonte ia p revistas nos comentados arts. 195 e 239, da Constituição de
1988, não estão sujeitas às vedacãe 's aventadas, isto é, o Estatuto Po-
lítico, nesses casos, ex p ressamente, permite a cumulatividade dos g ra-vames e que possam ter a quelas contriburcães o mesmo fato g erador ou
base de calculo das exaçães neta discriminadas;

j) cabe reforcar que o fato da acoimada contribuição ter semelhantes
hi potesé de incidência e base de cálculo da im posto de renda não ofende
ao art. 154, I, do Estatuto Político, q ue a penas se ap lica aostras
fontes de financiamento da se guridade social não ti p ificadas na própria
Constituição (art. 195,	 44);

1) o art. 195, ra put incisos I e II, da Carta Ma g na estabelece q ue a
sociedade financia a se guridade social de (orma.direta, mediante o Pa-
g amento de contribuicães sociais dos em p re g adores, incidente sobre a
folha de salários, a faturamento na lucro, e por meio do p a g amento decontribuições devidas pelos p ro p rios trabalhadores; alem do pagaemnto
de outros g ravames incidentes sobre novas fontes, nos termos da § 42,
do art. 195, da Constituição;

m) a mesmo . ca p ut . do p rece p tivo constitucional p revê, ainda, ALIO A so-ciedade financia a se guridade social de forma indireta p a g ando tributosg erais, bem como j o g ando nos concursos de p ro gnósticos, p or q ue partedesta receita verte Para se g uridade social;

n) outrossim, nos termos da Constituição Brasileira (art. 22, XXIII), a
União tem com p etência p lena para le g islar sobre contribuicees sociais
com vistas a financiar a se guridade social;

o) co Uso desta comp etência, p oci,e a União instituir a contribuição so-
cial p ara si como p ara outras entidades descentralizadas assim, a lei
p ode oferecer a p osição de sujeito ativo da contribuicão social, tanto
p ara a União, como para p essoas es pecificas distintas do Estado, desde
q ue investidas de functieF públicas de asse gurar os direitos relativos
à saude, à p revidência e à assistência social;

p) o fato de um ente arecadar, fiscalizar, normalizar e lançar contri-
buição que é destinada a outro, bem como, dentro de sua competência,
cobrar e imp or sançães, não im p orta em desnaturar essa contribuição,
ainda mais quando esses entes se situam na mesma esfera de poder;

q) a hi p otetico p roblema da Uniào arrecadar a contribuicão e não re p as-
sa., corretamente, os res p ectivos valores situa-se no p lano da respon-
sabilidade dos administradores. e não da natureza juridica do gravame/,

r) o art. 155, 8 24, da Constituição Federal traça, a penas, um critérioa ser observado na elaboração do p ro posta de orcamento, com vistas à
consecução dos objetivos p erse g uidos no "ambito da se guridade social,
g arantindo a utilização do p roduto desses recursos, e, p ortanto, a sua
administração à área res p ectiva, não si g nificando q ue os recursos sãp ssam ser hauridos p elo INSS, e caso p revistos em orcamentos;

s) o orçamento da se g uridade social constitui parte inte g rante do orça-
mento anual da União Cart. 165, 1 SO, inciso 111, e art. 192, § 20, am-
bos da CF/88). Entretanto a se guridade social abran g e arcas distintas
de saude, p revidencia e assistancia social. cada qual com suas atribui.
c3es. Alem da p ermissão para cada um dos orgãos res ponsaveis por esses
setores p ossam solicitar os recursos considerados necessarios p ara o
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exercício de suas (uncões, p or ocasião da elaborarão da p ro p osta orca-	 Moorite de renda retido na tonto sobre rendinienteS deter.-mentáris da se g uridade social, desde dou com p ativeis com as metas e	 tann,,tr d,stribetdos p elas p essoas terfo.tas tributadas com base nup rioridades estabelecidas p ela Administrarão Pública Federal p ara cada	 .4-t, p resom.dn e p elas microempresas, consignado na Agenda Tributáriaárea, a norma constitucional do 4 20, do art. 195 assegura que os re-	 cp	 ,unno de :992, a p rovada p eie AO/RE/CRU/Nd 01 q , CO 20/05/5E,	 paracursos, a p ós arrecadados, devem ser encaminhados p ara a área com p eten-	 pagamento no e a 30 de ;unho, sob o código de receita 0764, deverá Serte, a fim de q ue esta p ossa a p licá-los no custeio da se g uridade social;	 reco:n.do no mesmo pr ato, sob o código 2201.
t) p ortanto, inconstestavelmente, nenhuma inconstitucionalidde desdoura 	 JOSÊ ALVES DA FONSECA
os p receitos do art.10 da Lei Com p lementar n g 70/91, c/c o art. 33 da
Lei n9 8.212/91:

(Of. n9 102/92)

u) mostra-se, aliás', com p reensivel q ue a má quina administrativa do De-
p artamento da Receita Federal, que cuida do Im p osto de Renda das Pesso-
as Jurídicas, sela a p roveitada p ara a contribuirão da se g uridade social
sobre o (aturamento das p essoas j urídicas, mitigando os custos;
c) assim, as dis p osições do art. 10 da Lei Com p lementar na 70/91 e da
Lei co 8.212/91, não autorizam a ilação de que a receita não será em-
p regada no custeio da se guridade social;

g ) de qual q uer modo, caso as atribuições confiadas ao De p artamento da
Receita Federal, co q ue concerne à contribuirão social sobre o (atura-
mento das em p ersas, violasse a Constituirão somente atingiria amorna
do art. 10 da Lei Com p lementar n g 70/91, a não se p rojetaria ao grava-me;

z) resta encimar que inexiste direito q ue amp are a p retensão, não ha-
vendo q uais ser nódoa na Lei Comp lementar n g 70/91 em p elarão à Consti-
tuirão Federal, razão pela q ual, caso não seja extinto o p rocesso, nomérito, cabe a dene g arão da segurança.

é o parecer.
A considerarão superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 03 de j unho de

HSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA FILHO
Procurador Judicial da

Fazenda Nacional
De acordo.
A Consideração do Sr. Procurador-Geral-Adjunto.
PROCURADDRIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 03 de /unho 1992.

ELINOR DE PINA DIAS
Coordenadora da Re p resentarão Judicial da

Fazenda Nacional
De acordo.
Encaminhe-se ao Sr. Diretor do De p artamento da Receita Fedeat.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 03 	 de j unho de

WAGNER PIRES DE OLIVEIRA
Procurador-Geral-Adjunto da Fazenda Nacional

(Of. n9 204/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

PROCESSO 59 12500.000232/92-06
INTERESSADOS ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDARIA - ESAF E UNIVERSIDADE

FEDERAL DO R/0 DE JANEIRO - UFRF
ASSUNTO	 DISPENSA DE LICITAÇÃO - PRESTAÇAO DE SERVIÇO

Reconheco a dispensa de licitação para contratação da U
niversidade Federal do Rio de Janeiro, por intermédio do seu Núcleo cÇ
Computação Eletrônica, visando á prestação de serviços de suporte tão
nico e processamento computacional destinados à avaliação e seleção do;'
candidatos do concurso público para preenchimento dos cargos de Procu
redor da Fazenda Nacional do MEFP, co valor estimado de CR$ 45.535.753,06"
(quarenta e cinco milhões, quinhentos e trinta e cinco mil, setecentos
e cinquenta e trás cruzeiros), com fundamento co art. 22, inciso Xepa
rãgrafo único do Decroto-Lei n9 2300/86, tendo em vista o constante deste
processo, o qual foi submetido a exame da douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração da Senhora Secretãria de Administração
Geral, para ratificação.

NELSIMAR ALVES DE CARVALHO
Diretor-Geral da ESAF

Ratifico, nos termos do Art. 24, do Doura/ia-Lei co 2.300,
de 21.11.86, a decisão do Diretor-Geral da Escola de AdministraçãoFazen
dãria, exarada às fls. 55, referente a autorização de despesa com rJ
conhecimentO de dispensa de licitação fundamehtada co Art. 22, inciso
E parãgrafo único do Decreto-Lei 2.300/86, para contratarão de serviços
de suporte técnico e processamento computacional destinados á avaliação
e seleção dos candidatos do concurso público para preenchimento dos car
gos de Procurador da Fazenda Nacional.

PAULO ROBERTO SANTOS, FIGUEIREDO
Secretário de Administração Geral,

(Of. 09 24/92-ESAF)
	 Substituto

Superintendência Regional da Receita Federal
8! Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal era São Paulo
ATO DECLARATORIO N9 6, DE 27 DE MAIO DE 1992

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO,conforme subde -
legação de competencia conferida na Portaria 0/0800/009 de 31.01.88, do
Sr. Superintendente, publicada no D.O.U. de 06.06.88, e , atendendo ao
que consta no processo na 10880.013260/92-87, tramitando na DIVCAD/DRF-
SP/SECDAD.

Declara, com fundamento no Art.144,combinado com o art.137
paragrafo único, inciso II, do Regulamento Aduaneiro,aprovado pelo De-
creto 91.030/85, estar autorizada a transferencia do veiculo marca B./
8.2.050 1988, cor preta, Chapa YK-5111, se r ie:WBAAJ51020-2591-816	 ,/
Tipo:318-1,pertencente a Sra.Bice Paglia Parcaroli- funcionaria admi-
nistrativa Junto ao Cons. Geral da Italia em Suo Paulo, desembaraçado/
pela DI.042302 de 02.12.88, na DRF/Santos, sem recolhimento dos tribu-
tos por estar totalmente depreciado.

AR/ TRADUZO
Substituto

(N9 90.560 - 11-6-92 - Cr$ 147.000,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Presidência

RESOLUÇÃO N . 1.932, DE 11 DE JUNHO DE 1992
Aprova a contratação de EGF sob cond10566
especiais para comercialização de milho
destinado à exportação.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da
Lei n. 4.595, de 31.12.64, torna pdblico que o CONSELHO 005ETÁR/0 NA-
CIONAL, em sessão roa/irada em 27.05.92, homologou despacho mad refe-
rendum° exarado em 07.05.92, pelo Presidente daquele Coleglado, com ba-
se no 2 . do art. 2 . da Lei n . 8.056, de 28.06.90, e na Lei. n . 8.392,
de 30.12.91, e tendo em vista as disposições do art. 4', inciso VI, da
citada Lei n o 4.595 e dos arte. 4' e 14 da Lei n . 4.829, de 05.11.65,
resolveu:

Art. 1 . . Autorizar a contratação de Empréstimo do
Governo Federal (EGF) para comercialiração de milho destinado 3/4 expor-
tação, sob as seguintes condições:

I - beneficiários: produtores e cooperativas que
apresentem comprovação de negociação do milho a ser exportado;

II - garantia: penhor de milho da safra 91/92;
III - substituição da garantia: admite-se a substi-

tuição da garantia inicial por titules representativos da venda do pro-
duto, por fiança ou por qualquer outra garantia aceita pelo agente fi-
nanceiro, mediante a apresentação da respectiva gula de exportação;

IV - prazo: 28.02.93, sem amortizações intermediá-
rias obrigatórias;

V - destinação do crédito, liberado prioritariamen-
te para a liquidação simultânea dos débitos aos quais o produtor esti-
ver vinculado;

V/ - encargos financeiros: os mesmos em vigor para
as operações de crédito rural, ressalvado o praticado nas operações de
EGF de soja.

Parágrafo único. O instrumento de crédito deverá
conter cláusula especial em que o mutuário se comprometa a apresentar,
até a data da liquidação do empréstimo, comprovante da exportação do
produto, sob pena de elevação dos encargos financeiros da operação,
conforme dispõe o NCR 2-4-17.

Art. 2 . . Fica a Companhia Nacional de Abastecimen-
to (CORAS) autorizada a baixar as normas operacionais e adotar as podi-
das necesoárias à execução do disposto nesta Resolução.

Art. 3 . . Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos, inclusive, relativamente às opera-
ções contratadas, nos termos desta Resolução, a partir de 07.05.92.

FRANCISCO ROBERTO ANDRÉ GROU
Presidente

ATOS DE 10 DE JUNHO DE 1992

SUO, som fmamonto'n.V. Ug g9 .49: 2:IntsA524 uso de
TADO DE PERNAMBUCO V2? irájápr§w,..mu: a pu N g

'
 precedeu noflo R turo DD ES-
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1992.

1992.

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL
Departamento da Receita Federal

Coordenação do Sistema de Arrecadação
ATO DECLARATOR/0 09 17, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O COORDENADOR 00 SISTEMA DE ARRECADAM. In use n.
cor. 5,0)05.	 e	 ten.)	 x,v	 Vittte	 O	 di$POStO	 ,s	 117,0	 Jet drd.C.9:- /CRA g /N g 15, oe 0. /08/92, OC,,era,

çaes, c.. fund,mento'no BVU,r491- CWW452:C.WIMISM=
DISTRIBUIDORA DE T(TANg Igri& AthE lnutr ilfht /u1 roCedeu n: CANDE75
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edmieletredoree.

FRANCISCO GROS
Presidente

(Ofs. n9s. 375 e 880/92)
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Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

CIRCULAR 59 2.183, DE 11 DE JUNHO DE 1992

Prorroga o prazo para contabilização dos
encargos tributários sobre a reserva de
reavaliação e reserva de capital decor-
rente do art. 2 . da Lei n . 8.200/91.

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em sessão realizada em 11.06.92, tendo em vista o disposto na
Lei n . 8.200, de 28.06.91, e com fundamento no art. 48 do Decreto n.
332, de 04.11.91, e co art. 4 . , inciso XII, da Lei n . 4.595, de
31.12.64, por competência delegada pelo Conselho Monetário Nacional,
decidiu:

Art. 1°. Admitir que, até 30.06.92, as instituições
financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral possam se utilizar das prerrogativas estabelecidos nos arts. 1 . e
2 . da Circular n . 2.133, de 12.02.92.

Art. 2°. Esta Circular entra em vigor na data da

GUSTAVO JORGE LABO/SSIERE LOYOLA
Diretor

CIRCULAR N9 2.184, DE 11 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre metodologia de cálculo de
encargos financeiros incidentes sobre pa-
gamentos e ressaróimentos à conta do
PROAGRO.

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em sessão realizada'em 11.06.92, com base nos art. 4°, item II,
e art. 5 . , item XV, da Resolução n . 1.856, de 14.08.91, decidiu:

Art. 1 . . Estabelecer que, para fins do disposto no
MCR 7-7-13-a e 7-7-18, os valores relativos a ressarcimento de despe-
sas com comprovação de perdas e a pagamento de cobertura à conta do
Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO) são acrescidos
dos encargos ,financeiros previstos no MCR 7-1-8-a, calculados diaria-
mente pelo Banco Central com base na Taxa Referencial Diária (TRD),
acrescida de fração "pro rata . correspondente à taxa de juros contra-
tual, limitada a 9% 0.0. (nove por cento ao ano), considerando-se o ano
civil de 365 dias.

Parágrafo único. A metodologia fixada neste artigo
é aplicável, doravante, a cálculo de valores devidos a titulo de:

a - encargos financeiros de que trata o art. 3 . da Resolução n.
1.856, de 14.08.91;

b - sanções pecuniárias exigidas co regulamento do PROAGRo.
Art. 2°. Esta Circular entra em vigor na data de

sua publicação.

GUSTAVO JORGE LABO/SSIÈRE LOYOLA
Diretor

CIRCULAR 59 2.185, DE 11 DE JUNHO DE 1992

Altera. e consolida, normas sobre	 a
exigibilidade do crédito rural.

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em sessão realizada os 11. 6.92, com base no art. 2° da Resolu-

Art. 1 . . A concessão de crédito com recursos da
exigibilidade do MCR 6-2 fica restrita doravante às seguintes finalida-
des:

z - custeio agrícola, da avicultura, da suinocul-
tura, da pecuária leiteira e da pesca;

II - custeio da pecuária de corte ao amparo do
Programa de Engorda de Bovinos para Abate co período de Entressafra;

I/I - investimento para proteção, conservação 	 e
recuperação do solo e para renovação de lavouras de cana-de-açúcar;

IV - Empréstimo do Governo Federal (EGF)	 com
prazo mínimo de 90 (noventa) dias;

V - empréstimo a cooperativa para adiantamentos a
cooperados por conta do preço de produtos entregues para venda;

VI - desconto de nota promissória rural (NPR).
Art. 2°. No mínimo 60% (sessenta por cento) da

exigibilidade deve ser satisfeita com créditos concedidos diretamente a
pequenos produtores.

Parágrafo único. Admite-se que 50% (cinqüenta
por cento) da exigibilidade prevista neste artigo seja satisfeita com
créditos concedidos diretamente a médios produtores nas finalidades
prioritárias adiante indicadas.

Art. 3°. Sem prejuizo do disposto co artigo ante-
rior, co mínimo 80% (oitenta por cento) da exigibilidade deve ser sa-
tisfeita com créditos para finalidades prioritárias.

Parágrafo único. Conceituam-se como finalidades

- prazo de vencimento: atê 31.10.92.
Art. 4 . . As instituições integrantes dos conglome-

rados financeiros estaduais podem ser dispensadas do cumprimento do di-
racionamento de recursos da exigibilidade para as finalidades prioritá-
rias de que trata o parágrafo único do artigo anterior, mediante soli-
citação especifica ao Departamento de Organização do Sistema Financeiro
(BACEN/DEORF), firmada em conjunto com a Secretaria Estadual de Agri-
cultura, com a indicação das atividades conceituadas como prioritárias
para o respectivo Estado.

Art. 5°. Para efeito desta Circular, considera-se
concedido diretamente ao produtor:

- o crédito a cooperativa, destinado a custeio da
atividade do cooperado, via repasse ou fornecimento de bens, e a adian-
tamentos por conta do preço de produtos entregues para venda;

IX - a parcela de recursos do Empréstimo do Gover-
no Federal (EGF), concedido a cooperativa, comprovadamente vinculada à
comercialização de produto da safra 1991/92 de pequeno ou médio produ-
ter.

Art. 6°. O MCR 6-2-12 passa a vigorar com a se-
guinte redação:

"Admite-se que até 40% (quarenta por cento) da.exigibilidade seja
satisfeita com saldos de operações de crédito rural sujeitas à Ta-
xa Referencia/ Diária (TRD) acrescida de juros não superiores a
12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento) ao ano."

Art. 7°. O disposto co MCR 6-2-12 e 6-2-13 não se
aplica:

I - ao Empréstimo do Governo Federal (EGF) relati-
vo à soja, safra 1991/92, que fica sujeito à Taxa Referencial Diária
(TRD) acrescida de juros não superiores a 18% (dezoito por cento) ao
ano;

/I - ao desconto de nota promissória rural (NPR),
que fica sujeito à taxa efetiva de juros equivalente aos encargos ad-
missiveis em operações ao amparo da exigibilidade do MCR 6-2, conside-
rando-se para o titulo relativo â comercialização de soja, safra
1991/92, a Taxa Referencial Diária (TRD) acrescida de juros não supe-
riores a 18% (dezoito por cento) ao ano.

Art. 8 . . Não pode ser computada para satisfação da
exigibilidade operação inscrita em "Créditos em Liquidação".

Art. 9°. Aplica-se o disposto nesta Circular aos
recursos captados sob a forma de Depósito Interfinanceiro Vinculado ao
Crédito Rural - DIR.

§ 1 . . Os recursos transferidos pela instituição
financeira depositante, na forma deste artigo, podem ser integralmente
computados para satisfação da exigibilidade, independentemente dos di-
racionamentos ora estabelecidos, os quais são de responsabilidade da
instituição depositária.

§ 2°. Fica mantido o prazo mínimo de 180 (cento e
oitenta) dias para o Depósito Interfinanceiro Vinculado ao Crédito Ru-
ral - DIR.

§ 3°. E vedada a negociação de DIR no mercado
secundário, não se lhe aplicando, pois, o disposto na Circular n°
1.906, de 27.02.91.

Art. 10. As normas ora estabelecidas não impedem
seja computado para satisfação dos percentuais de exigibilidade o esto-
que de operações computáveis até esta data.

Art. 11. Esta Circular entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 12. Ficam revogadas as Circulares n .s 2.057,,
de 09.10.91, 2.082, de 07.11.91, 2.136, de 13.02.92, 2.154, de
08.04.92, e 2.162, de 15.04.92.

GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA
.Dir4tor

CIRCULAR 59 2.186, DE 11 DE JUNHO DE 1992

Depósitos''I t.:ecnUer2Intagrrsos dos

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em sessão realizada em 11.06.92, com base no disposto no Art.
20 da Lei n . 8.024, de 12.04.90, decidiu:

Art. 1 . . Alterar o item V do art. 5 1 da Circular n.
2.001, de 06.08.91, com a modificação introduzida pelo art. 1° da Cir-
cular n . 2.161, de 15.04.92, que passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

"Art. 5°.

V - 20% (vinte por cento) ., no mínimo, e 30% (trinta por cento), no
máximo, exceto em se tratando de caixas econômicas e associa-
ções de poupança e empréstimo, em operações de estocagem de
produtos agrícolas e de álcool carburante e em operações de
crédito rural destinadas às seguintes fina/idades, sujeitas à
Taxa Referencial Diária (Voe) acrescida de juros não superio-
ras a 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento) ao ano,
ressalvando-se os casos abaixo especificados:

- custeio agricola;
- custeio da avicultura, da suinocultura e da pecuária leiteira
de pequeno produtor;

- aquisição de milho destinado ao custeio da avicultura, da sui-
nocu/tura e da pecuária leiteira, independentemente do porte
do produtor;

- renovação de lavouras de cana-de-açúcar;
- empréstimo a cooperativa para adiantamentos a cooperados por
conta do preço de produtos entregues para venda;

- Empréstimo do Governo Federal (EGF), com prazo mínimo de 90
(noventa) dias. O EGF/soja, safra 1991/92, fica sujeito à Ta-
xa Referencial Diária (TRD) acrescida de juros não superiores
a 18% (dezoito por cento) co ano;

- desconto de notas promissórias rurais (NPR) relativas à comer-
cialização de produtos agrícolas cujo custeio é conceituado
como finalidade prioritária para efeito da aplicação de recur-
sos obrigatórios (MCR 6-2), sujeito à taxa efetiva de juros
equivalente aos encargos incidentes em operações rurais, con-
siderando-se para o titulo relativo à comercialização de soja,

sua publicação.

prioritárias:

a - o custeio de algodão, arroz, banana, batata-inglesa, cebola,
cevada, feijão, mandioca, milho, soja, tomate, trigo, tritica-
le e sementes;

b - o custeio de cana-de-açúcar concedido a pequeno produtor;
c - o custeio da avicultura, da suinocultura e da pecuária lei-

teira Concedido a pequeno produtor;
d - a aquisição de milho destinado ao custeio da avicultura, da

suinocultura e da pecuária leiteira, independentemente do por-
te do produtor;

e - a aquisição antecipada de insumos, na forma admitida no Manual
de . Crédito Rural (MCR), destinados à formação de lavoura cujo
custeio 6 conceituado como finalidade prioritária;

f - o investimento para recuperação do solo, compreendendo a aqui-
sição, transporte e aplicação de corretivos;

g - o Empréstimo do Governo . Federal (EGF);
h - o empréstimo a cooperativa para adiantamentos a cooperados par

conta do preço de produtos entregues para venda;
- o desconto de nota promissória rural (NPR) relativa à comer-
cialização de produto cujo custeio é conceituado como finali-
dade prioritária, sob as seguintes condições:
- prazo de realização: até 31.07.92;



safra 1991/92, a Taxa Referencial Diária (TRD) acrescida de
juros não superiores a 18% (dezoito por cento) ao ano.

Art. 2°. Esta Circular entra em vigor na data de

GUSTAVO JORGE LABO/SSIERE LOYOLA
Diretor

CIRCULA/2 NP 2.187, DE 11 DE JUNHO DE 1992

Estabelece normas especiais para fi-
nanciamento antecipado para aquisi-
ção de insumos.

Comunicamos que a Diretoria do Banco central do
Brasil, em sessão realizada em 11.06.92, com base no disposto no art.
2 . da Resolução n . 1.910, de 28.02.92, decidiu:

Art. 1°. Admitir a concessão de financiamento
antecipado de custeio agrícola para aquisição de insulsos.

Art. 2 . . Fica alterado o Documento n . 4.1 do Manual
de Crédito Rural (MCR), conforme folha anexa destinada a sua atualiza-
ção.

sua publicação.
	 Art. 3 . . Esta Circular entra em vigor na data de

GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA
Diretor

ANEXO

sua publicação.
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242.473.554,15 p ara Cr$ 549.000.000,00, reforma estatutária (AGO/E de
29.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DECUR/REORF, em 02.06.92
9200046648 - 8ANESTADO S.A. - CORRETORA DE CAMBIO, TÍTULOS E VALORES
MOBIL/ÁRIOS - Correção da expressão monetária do ca p ital realleado de
Cr$ 7.000.000.000,00 para Cr$ 67.765.203.169,95; aumento do ca p ital deCr% 67.765.203.369,95 p ara Cr$ 70. 000.000.000,60; reforma estatutária.(AGO/E de 27.04.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 02.06.92
9200053881	 -	 BANCO VETOR S.A. - Aumento da ca p ital	 de	 Cr$4.452.609.000,00 para Cr$ 5 . 472.609.000,001 reforma estatutária (AGE de27.05.92).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, co 02.06.92
9200047636 - CIA. INTER-ATLÁNTICO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - Correçãoda ex p ressão monetária do ca p ital realieado de Cr$ I.610.672.209,89 pa”.ra Cr$ 50. 489.590.974,75 (400/E de 30.04.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, co 04.06.92
9200038346 - ADIPAR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Correção da exp ressão monetária do ca p ital real laudo de Cr%
110.959.589,00 para 1.1-1 570.052.937,00; alteração contratual (Instru-
mento de 30.04.92)-
9200054681 - ADIPAR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Correção da ex p ressão monetária do cap ital realiendo de Cr%570.052.937,00 p ara Cr% 2 .570.052.937,001 alteracão contratual (Instru-mento de 25.05.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, eis 05.06.92
920005(559 - CREDINVEST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do ca p ital realizado de C,'%
05.000.000,00 para Cr$ 054.569.027,00, aumento do ca p ital de Cr$854.569.027,00 para Cr% 055.000.000,00, alteração contratou) (Instru-
mento de 30.04.921.
9200040291 - INTER-ATLÂNTICO DISTRIOUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI-
LIÁRIOS ' S.A. - Correção da expressão monetária do ca p ital realiendo deCr% 35.520.279,5) p ara C,'% 410.748.572,30 (AGO/C de 30.04.92).
9200056986 - KONTA S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
- Correção da exp ressão monetária do cap ital realizado de Cr%72.130.790,00 para Cr% 8.34.197.150,00 (AOS de 27.05.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DECUR/REORF, em" 05.06.92
9200038341 - CORREPARTI CORRETORA DE VALORES LTDA. - Aumento do capital
de Cr% ta .760.000,00 para Cr% 231.600.000,00, alteração contratoal
(Instrumento de 30.04.92).

MCR - DOCUMENTO N! 4.1
NORMAS ESPECIAIS DE CUSTEIO

10 - A assistência técnica da CEPLAC é obrigatória:
a) para o custeio técnico;
b) para o custeio rotineiro, quando ultrapassar 50% (cinquenta por

cento) do VBC.
11 - Para concessão de crédito de custeio de lavoura de cacau nos Esta-
dos da Bahia e Espírito Santo deve-se exigir que o produtor aesuma com-
promisso de desenvolver a prospecção e controle da doença do cacau de-
nominada .Vassoura-de-Bruxa..
CANA-DE-AÇÚCAR
12 - Conceitua-se como de custeio agrícola o financiamento das despesas
de soca e resseca de cana-de-açúcar, abrangendo os tratos culturais, a
malheita e os replantios parciais.
13 - Compete ao Banco do Brasil, co ato da concessão de empréstimo de
"warrantagem. ou do pagamento de outros créditos decorrentes de produ-
ção ou comercialização, reter a parcela do valor do saco de açúcar ou
litro de álcool necessária à remição dos financiamentos de custeio de
cana, deferidos às usinas e destilarias do Nordeste pelos demais esta-
belecimentos bancarias.
FINANCIAMENTO ANTECIPADO PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS

• 14 - Pode-se conceder isoladamente, em qualquer época do ano, financia-
mento para aquisição de insumos.
15 - O valor do crédito, atualizado pelos encargos financeiros estabe-
lecidos oficia/mente para as operações de custeio, excetuada a parta
fixa de juros, deve ser deduzido do crédito de custeio principal, pas-
sando a ser considerado como recursos préprioá do mutuário.
16 - O financiamento para aquisição de insumos sé pode ser concedido
quando não se configurar:

a) recuperação de capital investido;
b) estocagem do produto, salvo quando destinado a lavouras já for-

madas ou em vias de formação no ciclo agriçola em curso.
17 - Compete ao Banco Central decidir sobre os tipos de insumos enqua-
dráveis na modalidade de financiaMento antecipado de custeio agrícola.
SEMENTES CERTIFICADAS OU FISCALIZADAS
18 - Nos financiamentos para produção de sementes certificadas co fis-
calizadas, deve-se exigir:

a) do produtor, comprovação de credenciamento para produção de se-
mentes na safra anterior, admitindo-se para o produtor iniciante cre-
denciamento posterior, comprovado na vigência do crédito;b) do produtor, , apresentação de .Relação de Produtores ou Coope-rantes . (ou documento equivalente), indicando a lavoura destinada à
produção de sementes, área, localização e cultivar;

c) do cooperante, apresentação de contrato especifico para a pro-
dução de sementes.
19 - Admite-se acrescentar ao VBC do produto comum os percentuais indi-
cados no documento n° 2 deste manual, no caso de produto sem VOE espe-
cifico.
20 - O acréscimo previsto no item anterior destina-se à fase de produ-
ção, não incluindo o beneficiamento.
TRIGO DO CERRADO
21 - Na conca-e:Mo de crédito de custeio para lavoura de trigo do cerra-
do devem ser observados ou limites de altitudes indicados nas recomen-
dações da Comissão Centro-Brasileira de Pesquisa de Trigo.
(Of. n9 884/92)

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 08.06.92
9200057983 - VETOR CORRETORA DE VALORES E CÂMBIO S.A. - Aumento do ca-
p ital de Cr% 010.090.000,00 p ara Cr% 1.4(8.050.000,00, reforma estatu-

'mária (AGE de 02.06.92).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 08.06.92
9200049971 - MAXI S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS -
Correção da exp ressão monetária do ca p ital realizado de Cr%
120.000.000,00 para Cr% 1.157.556.105,1.9 CAGO de 20.04.921.

- Pelo Diretor da DONOS, em 09.06.92
9200005107 - OUROPLAN ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. - Subst,.
tuição de cotas. Termo aditivo ao Certificado de Autorização as
03/00/059/90, de 27.04.90.

- Pelo Chefe da DEREC/REORF, em 09.06.92
.9200047056 - BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE
BDRN - Correção da ex p ressão monetária do cap ital realizado de Cr%
663.905.566,46 para Cr% 7.282.883.955,83 (AGO/E de 30.04.921.

- Pelo Chefe de Divisão da DECUR/REORF, em 09.06.92
9200051077 - PARFISA CORRETORA DE TÍTULOS, VALORES E CAMBIO S.A. - Cor-
reção da expressão monetária do cap ital realizado de Cr% 28.214.000,00
Fora Cr$ 326.761.000,00 (AOS de 29.04.921.
9200054964 - ALMEIDA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Correção da exp ressão monetária do capital realizado de Cr%
38.325.000,00 para Cr% 442.155.000,00; alteração contratua/ (Instrumen-
to de (7.04.925.
9200055135 - MANCHESTER S.A. CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS — Correção
da expressão monetária do capita/ realieado de Cr$ 9.450.000,00 para
C,'% /09.292.052,00i aumento do capital de Cr% 109.292.052,00 pana Cr%
1(0.000.000,00; reforma estatutária 1000/O de 30.04.92).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUORF, em 09.06.92
9200058257 - COOPERATIVA DE CRéDITO RURAL DE FORTALEZA LTDA. - CREDI-
FORT - Cancelamento da autorizacão p ara. funcionamento.
9200058267 - COOPERATIVA DE CRdDITO RURAL DE MORADA NOVA LTDA. - CREDO-
ROSA - Cancelamento da catem cedo para funcionamento.

- Pelo Chefe de Divisão da DESAL/REORF, em 10.06.92
9200059096 - ECONÔMICO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS - Correção da ex p ressão monetária do capital reaheado de Cr%
141.632.000,00 para Cr% 1.637.809.000,00 (AGO de 29.05.921.
(Of . n9 175/92)

Departamento de Operações Bancárias
Diretoria de Politica Monetária

CARTA-CIRCULAR N9 2.283, DE 9 DE 10581 DE 1992
Às Instituições Financeiras Partici p antes do Serviço de Co.ipinsacao de Cheques eOutros Papéis

Estabelece parâcetros p ara o redimensionamento da Ci-
nera de Compensado de Brasil"

Tendo eq vista o disp osto na Circular n2 1 88e, de 11 et 91,que aprovou o Re g ulamento de Participação dos Bancos nas Ci aaaa s de Coo pensacio deChe ques e Outros P71,é15. fica estabelecido que.

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
Processos Aprovados:

- Pelo Chefe de Divisão da DECUR/REORF, em 22.05.92
9200003074 - COOPERATIVA DE CRéD/TO RURAL SANTA LÚCIA LTDA. - CREDILú-
CIA - Reforma estatutária (AGE de 27.04.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DECUR/REORF, em 27.05.92
9200046570 - BAMERINDUS S.A. CORRETORA DE CAMB/0 E VALORES MOBILIÁRIOS
- Correcão da expressão monetária do ca p ital realizado de COR139.319.624,00 p ara Cr% 1.525.355.450,90; reforma estatutária (AGO/t de
24.04.72).

- Pelo Chefe de Divisão da DECUR/REORF, em 01.06.92
9200040061 - ARAUCÁRIA CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ
RIOS S.A. - Correção da ex p ressão monetária do capital realieado de Cr%
29.043.000,00 para Cm % 242.473.554,15, aumento do capital de Cr%
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Art 19 A Câmara de Com p ensacão de Brasil:a devera obedecerconforme ap rovado p elo Gru p o Consultivo Para Assuntos de Com p ensac g o aos seguinte,parâmetro%

1 - A quantidade de guichês instalados na cámara será de 35 (trinta e cin-
co),

11 - Terão guichês p ermanentes o Banco do Brasil O A e as 4 ( quatro, asso-clac ges de bancos co,, assento no Gru po Consultivo
//1 - Os 30 (trinta/ g uichés restantes serão destinados. para o p erando de

23 06 92 a 01 04 93, aos bancos a seguir relacionados. classificados de acordo com o
volume de documentos remetidos, por banco, no p rimeiro semestre de 1991

01 - BRO - Banco de Brasilia 5 A
02 - Caixa Económica Federal
03 - Banco 'tad 5 A
04 - Banco Bradesco 5 A
05 - Banco gamerindus do Brasil 5 A
06 - Banco Brasileiro Comercial S A - BBC
07 - Banco Geral do Comercio 5 A
08 - Banco Real S A
09 - Banco Sudameris Brasil Au
10 - Banco Nacional 5 A
11 - Banco do Estado de Golas 5 A
12 - Banco de Crédito Real de Minas Gerais 5 A
13 - Banco do Estado de São Paulo 5 A
14 - Banco do Estado do Rio Gi'ande do Sul 5 A
15 - Banco América do Sul 5 A
16 - Banco Rural 5 A
17 - Banco Mercantil do Brasil 5 A
18 - Banco Citibank N A
19 - Banco de Crédito Nacional O A
20 - Banco Bandeirantes S A
21 - Banco Boavista S A
22 - Tio First National Bani of Boston
23 - Unibanco - União de Bancos Brasileiros 5 A
24 - Banco Noroeste S A
25 - Banco do Estado do Ceará 5 A
26 - Banco do Estado de Minas Gerais 5 A
27 - Banco do Estado do Rio de Janeiro S A
28 - Banco Banorte
29 - Banco Cidade 5 A
30 - Banco Francis e Brasileiro O A

Art	 29 O banco não classificado para ter direito a guichêPróprio na C	  de Compensação de Brasilla deverá, ate o dia 19 06 92 	 mraar cno-• oénaio de representacão na forma do p aragrafo 32 do artigo 32 do reg ulamento avie.° a
Circular n2 1 88•, de 11 01 91

Art	 32	 A Câmara de Com p ensação de Brasil ia sere Instalada. d.
acordo coe as dis posições desta Carta-Circular, em 23 06 92

Art	 42 Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua
publicacão

•	 MARCELO MARTINS CURVELO
(Of. n9 375/921	 Chefe

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
.	 ATO DECLARAM:S0/0 NO 2.029, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O Ó'residente da CVM - toinissão de Valores Mobiliários - torna público
q ue o Coleg iada, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Lel 02 6.385/76, resolves

Autorizar, a p artir de 28.05.92, ATTEL A COMPANIE, a constituir no
Brasil Carteira de Títulos e Valores Mobiliarias - administrada pela
Fator S.A. Corretora de Valores e Câmbio -, na forma prevista no
Regulamento Anexo IV à Resolução n2 1.2139/87, instituído pela
Resolução 02 1.832, de 31.05.91, e Instrução CVM n2 169, de 02.01.92.

ROBERTO FALDINI
(N9 1.912 - 9-6-92 - Cr$ 107.035,001

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Departamento de Controle Econômico
PORTARIA 09 13, DE 28 DE MA/0 DE 1992

O .CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da
competência subdelegada pela Portaria SUSEP ne 109, de 25 de maio de
1992, do SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e
tendo em vista o disposto no Decreto no 81.402, de 23 de fevereiro de
1978, e o que consta do processo SUSEP na. 001-1.488/92, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no Estatuto Social da
NOROESTE PREVIDENCIA PRIVADA S/A, coM sede na cidade de São Paulo -SP.
dentre elas a relativa ao aumehto de seu capital social de
Cr$150.000.000,00(cento e cinquenta milhões de cruzeiros) para
Cr$1.550.000.000,00(hum bi/hão,quinhentos e cinquenta milhões de
cruzeiros), mediante a apropriação de reservas disponiveis,incluída a
correção monetária do capital, conforme-deliberação de seus acionistas
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1992.

PAULO OLIVEIRA GU/MARAES

monial e as demais demonstracões financeiras, relativas ao exercício
social encerrado em 31.12.91: b) a não distribuirão de dividendos, cor
resoond pntes ao exercício . p 1 991, Pelo fato de a Sociedade não ter a-
presentado lucro co exercício: o) a reeleicão dos membros da Direto-
ria, para novo mandato de 1 (um) ano, a saber: Diretor de Patrimônio e
de Producão - Sr. L002 VICENTE BARROS MATTOS JONIOR, brasileiro, casa-
do, engenheiro rivil, domiciliado nesta Ca pital, na Rua Álvares Pentea
do 09 216 - 49 andar, nortador da cédula de identidade R.G. 09 	

	

3.100.061-SSP/SP e do C/C 09 269 .089.808-04; Diretor Financeiro - Sr 	RONALD WALLACE SIMONSEN, brasileiro, casado, banaueiro, domiciliado
nesta Capital na Rua Álvares Penteado n9 216 - 49 andar, portador da
cédula de identidade R.G. 09 3.004.096-ssP/Sp e do CIC 09 007.927.648-20;
Diretor Técnico Operacional e Administrativo - Sr. JOAO JOLIO PROENGA,
brasileiro, casado, securitãrio, domiciliado nesta Capital, co Avenida
Paulista n9 1439 - 119 andar, portador da cédula de identidade R.G. 09
1.404.334-1FP/RJ e do C/C 59 037.431.287-72; e Diretores, sem designa-
ção especial - Srs. JOSE LUIZ DRAGONE SABBAT/NI, brasileiro, casado,se
curitário, domiciliado nesta Caoital, na Av. Paulista, 1439 - 119andar.
portador da cédula de identidade R.G. n9 4.405.538-551n/5P e do CIC. n9
186.102.008-25; e JOSÉ MANUEL SULCA° .EREIRA, português, casado, seca-
ritãrio, domiciliado nesta Ca pital, na Av. Paulista n. 1439 - 110 an-
dar, portador da cédula de identidade para estranaeiro RNE W476514-E edo CIC Pe 934.463.498-04. Foi ainda anrnvado o limite de até Cm5 	
63.000.000,00 Para a verba global mensal relativa à remuneração da Di-
retoria, limite este reaiustAvel mensa/mente de acordo com a variacão
do IGP - indica Geral de Preços, divulgado nela mondarão Getúlio Var-
gas, ocorrida a partir de 01.03.92, com petindo a fixacão e o subseauerte rateio da referida verba A Diretoria, com a observância do
ora aprovado: d) acorrerão da expressão monetária do capital social,
no montante de Crt 1.377.199.100.98, bem como a sua canitalizacão, au-
mentando assim o capital social de Cr$ 150.000.000,00 nara Cr$ ..
1.527.199.100,98, sem a emissão de novas ações; TI- na Assembléia Ge-
ral ExtraordinAria: e) a Proposta da Diretoria, de 27.03.92, em sua In
tegra, tendo por objeto: 11 o aumento do capital social, de Cr5 	
1.527.199.100,98 para Cr5 1.550.000.000,00, mediante a incorporação de
Cm5 22.800.899,02, correspondente á parte do saldo da conta "Outras Re
servas de Capital", sem a emissão de novas acões; 2) a alteração dõ
"caput" do artigo 59 do Estatuto Social, de forma a retratar o novo va
lor do capital social e sua composicão, consoante seguinte redação,maW
tendo-se inalterado o disposto em seus parágrafos: "ARTIGO 59 - O cap.]:
tal social é de Cri 1.550.000.000,00 (um bilhão, nuinhentos e cinqupP:
ta milhões de cruzeiros), dividido em 238.400 (duzentas e trinta e oi-
to mil e auatrocentas) acões, todas escriturais, ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal"; 31 a reforma estatutária, visando imprimir
maior agilidade e celeridade na tomada de decisões dos negOcios so-
ciais, compreendendo: a) a exclusão do dis positivo voe veda a acumula-
ção de cargos na Diretoria; e b) a alteracão na forma de representação
da Sociedade: 4) a alterarão do § 29 do arti go 90 v dos 06 29 e de do
artigo 13, de forma a retratar o disposto no item anterior, conforme a
Peguinte redacão: "ARTIGO 10 - 	 PARAGRAEO SEGUNDO: Ouando for o ca-
so, o substituto acumulará com as suas as funcões do substituído. ART/
GO 13 - PARAGRAFO 29: Nos atos e documentop, inclusive contratos 7
aue importem em constituição de obrigações para a Sociedade ou exone
rem terceiros de obrigaçoes para com ela; bem como nos pertinentes W
emissão ou saque de títulos de créeito, Movimentacão de contas bancã
rias, e ain.a nos coe imnortem em aquisição, alienação ou oneração d5
bens sociais, a representação da Sociedade se &Irã obrigatoriamente por
02 (dois) Diretores nominades, ou CMC56 odr"procurador(es) com Poderes
especiais. PARÁGRAFO 49: Na outorga de mandato, a Sociedade será renre
sentada por 02 (doisr—biretoreS, sendo um deles obrigatoriaMenÉe 01
(um) Diretor nominado. Se, todavia, o mandato se destinar a prática de
qualquer dos atos a que alude o parágrafo 29 deste artigo, a represen-
tação da Sociedade se fará semnre por 02 (dois) Diretores nominados".
CONSELHO FISCAL: O Conselho .iscal não foi ouvido por não se encontrar
em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Ficou arauivada na sede da So
cledade, autenticada nela mesa da Assembléia, a pronosta da Diretoria:
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente determinou que se proce-
desse à leitura desta ata, a qual lida e achada conforme, vai assinada
pelos presentes, dando assim o Sr. Presidente nor encerradas as Assem-
bléias. São Paulo, 30 de março de 1992. a.a.) Luiz Vicente 	 Barros
Mattos Júnior, Presidente: João Júlio Proença, Secretário; Noroeste Se
auradora . .A., reoresentada por seus Diretores, Luiz Vicente 	 Sarros
Mattos Júnior e João Júlio Proenca.

(NP 90.828 - 11-6-92 - Cr$ 672.000,00)

Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

NOROESTE PREVIDÊNCIA PRIVADA S/A. 

C.G.C./LIF 09 53.923.215/0001-40

ATA 'SUMARIA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, REALIZA
DAS EM 30 DE MARÇO DE 1992

LOCAL E HORA: Edifício da sede social, na Avenida Paulista 09 1.439,
119 andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, às 16:00 (odms.
PRESENÇA: Sua única acionista NOROESTE SEGURADORA S,A., confmrme rm ve
rificou peias assinaturas a postas no Livro de Presenca dos Acionistas:
MESA DIRIGENTE: Sr. Luiz Vicente Barros Mattos Júnior, Presidente, 	 e
Sr. João Julio Proenca, Secretário. PUBLICACOES: a) Demonstracões Fi-
nanceiras publicadas no "Diário Oficial" deste Estado, e co 	 "Gazeta
Mercantil . , edição de 27.02.92; b) Edital de Convocacão - dispensado
nos termos do arti go 124 § 4. da Lei 09 6.404/76; c) Anúncios a coe se
refere o artigo 133 da Lei 09 6.404/76 - disnensados nos termos do §.
59 do citado disnositivo legal. DELIDERACÕES: Foram anrovados, pela sua
única acionista: I- na Assembléia Geral Ordinária: a) o Balance Patri-

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA
LAVOURA CACAUEIRA

DESPACHOS

Com fundamento no Art.22, inciso VI/. do Decreto-lel 092.300 /
86, e no uso de delegação de competóncia constante na Portaria CEPLAC ne 0/ de 02
de Janeiro de 1992. Autorizo a dispensa de licitação junto as concessionórias de ser
viço público. Viação Anapglina Ltda e Empresa Santo Antânio Transporte e 	 Turismo
Lula, para aquisição de vale-transporte destinado ao deslocamento de servidores reei
dentes em ValparaIxo, Cidade Ocidental e Plana/tina.

Do exposto, solicito ratificação do Sr. Diretor da CEPLAC.

Brasília-DF, 8 de junho de 1992

MACIO RAMSAI TORRES
Ordenador de Despesas
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Diante das razões apresentadas e conforme preceitua o Art. 24,
do Decreto-lei n2 2.300/86, e Art. 72 Decreto 449/92, ratifico a presente dispensa
de licitação, por atender aos requisitos legais em vigor. Publique-se nu Mario Ofi-
cial da União.

Brasllia-DF, 8 de junho de 1992
JOAQUIM CARDOSO FILHO
Diretor da CEPLAC

Com fundamento no Art. 22, inciso VII, do Decreto-Let 2.300/86,
e no uso de delegação de competãncia constante na Portaria CEPLAC n2 01 de 02.01,92
Autorizo a dispensa de licitação junto as concessionárias de serviço público, VARIG/
0/A - Viação Aerea Rio-Crandense, VASP - Viação São Paulo S/A, TRANSBRASIL S/A - Li-
nhas Aereas, para viabilizar a locomoção de servidores e despacho de cargo para as u
tidades jurladicionadas, pelo que submeto esta decisão a ratificação do Sr. Diretor
da CEPLAC, conforme dispõe o art. 24 do Decreto-Lef n2 2.300/86.

Bras/lia, 8 de junho de 1992
MARCIO RAMSAI TORRES
Ordenador de Despesas

Diante das razães apresentadas e conforme preceitua o 000.24
do Decreto-Lei 2.300/86, e Art. 722000000 449/92, ratifico a presente dispensa de
licitação, por atender aos requisitos legais co vigor. Publique-se no Diário Oficial
da União.

BrasIlia-DF, 8 de junho de 1992
JOAQUIM CARDOSO FILHO

Diretor da CEPLAC

Com fundamento no Art. 23, inciso I, do Decreto-Lei no 
2.300/86, e atendendo ao disposto no art. 22 do Decreto 30/91 e no uso de delegaçao
de competância constante na Portaria CEPLAC n2 01 de 02.01.92, Autorizo a inexibili-
dado de licitação para contratação da firma TECHOLTA-EQUIPAMENTO ELETRONICOS Ltda,em
face da exc/usividade na prestação de serviço de assistâncla técnica, manutenção pre
ventiva e corretiva e comercialização de peças para máquinas copiadoras, marca HINDI
TA. A contrataçâo desses serviços visa a cobertura de 02 (doas) máquinas modelos E?-
4102 e EP 2100.

Do exposto, solicito ratificação do Sr. Diretor da CEPLAC.

Brasília-DF, 8 de junho de 1992
MARCIO RAMSAI TORRES
Ordenador de Despesas

Diante das razões apresentadas e conforme preceitua o Art.
72 do Decreto 449/92 e art. 24 do Decreto-lei 02 2.300/86, ratifico a presente ine-
xibilldade de licitação, por atender aos requisitos legais em vigor. Publique-se no
Diãrlo Oficial da União.

Brasilia-DF, 8 de junho de 1992

JOAQUIM CARDOSO FILHO
Diretor da CEPLAC

(Ofe. nas. 28 a 30/92)

EMTRICO

Bacteria - Clavibacter trítici, C/avibacter iranicus e Clavibacter 	 michiganensis
subsp nebraskWõTá:

Nemateides - dacçoies tritici e Ditylenchus dippaci
Fungos - Tilleria indiES:-Tilletia controveT.ãá-e-Orocystis agropyri 
Viena - ariõrSTripe Nbsair=us (IISMV)
EMAVEIA
Nemateddes - Angpina trítici, Ditylenchus 
Virus - Barley Stripe Mosaic Virus (8=)

EM CENTE/O
Nematóide - Anguina tritici
Virus - Barley Stripa Mosaic Viras (ESMV)
EM TRITICALE
Bactéria - Clavibacter michiganensis subsp nebraskensis
Fungo - Tilletia indica
Viras - barley bel]Se-flosaic Virus (BShRg
EM CEVADA
Nematóide - Ditvlenchus dipseci
Virus - Barley áripe Mo:ff:E-Vírus (B&W)

Art. 20 - Proibir, a importação, co qualquer parte do pais, de sementes de
trigo, triticale, centeio, aveia, cevada, Agropirum spp, Dactylis spp. e Festuca spp.

Art. 30 - Poderá ser permitida em caráter excepcional a importação de semen
tos das especies e cultivares constantes do artigo anterior, para fins de pesquisa,Me
diante solicitação previa, ate o /imite de 500 (quirdientos) gramas para cada cultivar
ou genetipo, atendendo às exigências quarentenerias, previstas pela CDSV/DNDV.

Art. 40 - Nas importações de grãos íntegros de trigo, aveia, centeio e ceva
da, destinados à alimentação e a indústria será obrigatório o expurgo e apresenta05
do Certificado Fitossanitario, emitido pelo órgão oficial do pais de origem.

Paregrafo Único - O transporte do material será realizado em compartimentos
fechados e lacrados pelo Serviço de Defesa Sanitária Vegetal do Estado onde se locali
cor o ponto de entrada. ..Quando da chegada da partida à indústria, os lacres serão coW
feridos e abertos por tocamos do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, que acompanha=
pão todo o processo de descarregamento.

Art. 55 - Nos importações de produtos Semi-industrializados dos cereais de
que trata a presente Portaria para _qualquer fim (farinha, aveia descortiçada ou co
flocos) é obrigatória a npresentaçao do Certificado Fitossanitário emitido pelo cirgãooficial do pais de origem.

Art. 6, - Alem das exigências prescritas nos artigos anteriores e seus pa-
rágrafos, deverão ser realizadas outras inspeções nas partidas de vegetais de que tra
ta a presente Portaria para verificação das condições de firossanidade, estado de coa
serração, presença de agentes tóxicos ao homem e aos animais. Para este propósito, di>
inspetores federais deverão retirar amostras para exames laboratoriais e tomar medi-
das que visem a proteção do consumidor.

Art. 70 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogada a Portaria SNAD n , 76, de 07 de agosto de 1991.

JOSÊ PEDRO GONZALES

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA 49 52, DE 2 DE JUNHO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, co uso das atri
buiçOes que lhe confere o Art. 91, inciso VIII, do Regimento Interno rl
READ, aprovado pela Portaria Ministerial nO 10, de 08 de fevereiro dé
1991,

Considerando a necessidade de deàregulamentação do procedimen
to de credenciamento de laboratórios de produção de sementes de que ta
ta o art. 31 do Decreto no 81.771, de 07 de junho de 1978, resolve:

Art. 10 - Revogar o item 4 das Normas de Credenciamento de La
boraterios de Produção de Sementes, baixados pela Portaria SNAD no 0747
de dezembro de 1981.

Art. 20 - Estabelecer que o credenciamento dos referidos Lobo
ratórios dar-se-á por prazo indeterminado.

Parágrafo Único - O credenciamento poderá ser canceladoa qual
quer tempo, a juizo 'da Divisão de Laboratório Vegetal/DLV, ou por soa
citação da entidade ou órgão a qual o laboratório estiver vinculado. -

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

JOSá PEDRO CONZALES

PORTARIA N9 54, DE 4 DE JUNHO DE 1992
O SECRETARIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso das atribui-

ções que lhe confere o artigo 91, item VIII, do Regimento Intemno da SNAD,aprovado pe
Da Portaria Ministerial n, 10, de 08 de fevereiro de 1991, tendo em vista o disposto
no Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal aprovado pelo Decreto ri , 24.114, de 12 de
abril de 1934 e o que consta do processo 21000.000592/92-02, e

Considerando:
I - A comprovada existência, co diversos países da America do Norte, Ásia,

África e Oceania, de algumas especies de organismos, agentes de doenças perigosas pa-
ra a cultura de trigo (Triticum spp), centeio (Secale cereale), aveia (Avena sativa),
cevada (Manicura vulgare), Triticale (TriticosecEUTZW5.-5-hibridos;

II - Que as especies vegetais AgropirUm spp. Dacty/is spp. e Festuca spp.
são hospedeiras destes fitopanigenos;

III - A necessidade de se evitar a entrada, no territerio nacional, de tais
organismos, que por sua capacidade de disseminação e importãncia económica podem tons
tituir -se em ameaças às culturas destes cereais; resolve:

Art. 10 - Declarar como "praga quarenteneria . , para os efeitos da presente
Portaria, co organismos a seguir relacionados:

PORTARIA 09 55, DE 5 DE JUNHO DE 1992
O SECRETÁRIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso das atribui-

ções que lhe confere o art.. 91, item VIII, do Regimento Interno da SOAR, aprovado pe-
la Portaria Ministerial n, 10, de 08 de fevereiro de 1991 e tendo em vistas que cens
ta do processo MA-21052.001595/92-40, resolve:

Art. 10 - Autorizar a D3hELANO3 INDUSTRIAL LTDA, a importar da DOW GBIICAL
INTERNATIONAL LTD, Equador - 200 (duzentos) quilogramas de bananas com casca (Gros
hUchel, Grand Nein, 1,L112:zr).

Art. 20 - O material constante do artigo anterior, terá que atender às se-
guintes exigências quarentenerias:
a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Viracopos/Campinas/SP;
b) estar acondicionado em caixas de isopor, /agrados e identificados;
c) estar acompanhado do Certificado Fitossanitário emitido pelo Orgão de sanidade ve-

getal do pais de origem.
Parágrafo Único - O material ao chegar, será conferido pelos técnicos da

Diretoria Federal de Agricultura e Reforma Agraria do Estado de São Paulo/DMM/SP, e
caso esteja de acordo com as medidas aqui prescritas, será liberado ao interessado e
encaminhado ao Laboratório de Química Ambiental, localizado co estrada para Franco da
Rocha, km 1 - Franco da Rocha/SP, para análise de resíduos de defensivos agrico/as.

Art. 35 - A DOhELANCO, deverá adotar as seguintes medidas. quarentenárias co
co esquema especial de segurança:
a) receber o material em laboratório de segurança;
b) o acesso a este laboratório deve ser restrito às pessoas autorizadas, as quais de

vem ser orientadas sobre as regras de funcionamento de quarentenário;
c) as embalagens contendo o material importado deverão ser abertas metodicamente	 e

com extremo cuidado, para evitar escape de qualquer organismo introduzido;
d) todo o material ap6s análise laboratorial, bem como ousado em transporte, será co

locado em sacos _plásticos, dentro do tambores de papelão, lacrados e incinerados I"
mediatamente após as análises;

e) será comunicado a DFARA/SP, o dia, hora e local da incineração, com antecedência
mínima de 24 hdras, para supervisão desta fase.

Parágrafo Único - Os tecnicos da DFARA/SP, deverão acompanhar a execução
das medidas aqui prescritas, inclusive os trabalhos desenvolvidos nos laboratórios.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ PEDRO GONZALES

PORTARIA N9 56, DE 5 DE JUNHO DE 1992

O SECRETÁR/O NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 91, item VIII, do Regimento Interno da SONO, aprovado
pela Portaria Ministerial 00 10, de 08 de fevereiro de 1991 e tendo em vista o que
consta do processo MA-21052.001597/92-75, resolve:

ção.
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Art. 1 . - Autorizar a DOWELANCO INDUSTRIAL 1110, a importar da WhEIANCO,
Costa Rica 200 (duzentos) quilogramas de bananas com casca (Gros Michel, Grand Nulo,

Art. 2 9 - O material constante do artigo anterior, terá que atender às se-
guintes exigências quarentenárias:
a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Viracopos/Campinas/SP;
b) estar acondicionado em caixas de isopor, lacrados c identificados;
c) estar acompanhado do Certificado Fitossanitário emitido pelo órgão de sanidade se

getal do pais de origem.

Parágrafo Calco - O material ao chegar, será conferido pelos tácnicos da Di
reteria Federal de Agricultura e Reforma Agraria do Estado de São Paolo-DFARAJSP, W
caso esteja de acordo com as medidas aqui prescritas, será liberado ao interessado e
encaminhado ao Laboratório de (Mímica Ambiental, localizado na estrada para Franco da
Rocha, km 1 - Franco da Rocha/SP, para análise de resíduos de defensivos agrícolas.

Art. 35 - A EONTLANCO, deverá adotar as seguintes medidas quarentenárias co
mo esquema especial de segurança:
a) receber o material em laboratório de segurança.;
b) o acesso a este laboratório deve ser restrito as pessoas autorizadas, as quais de-

vem ser orientadas sobre as regras de funcionamento de quarentenário;
c) as embalagens contendo o material importado deverao ser abertas metodicamente , e

com extremo cuidado, para evitar escape de qualquer organismo introduzido;
d) todo o material após análise laboratorial, bem como o usado em transporte, será co

locado em sacos elásticos, dentro de tambores de papelão, lacrados e incinerado-g
imediatamente após as análises;

e) será comunicado a DFARAJSP, o dia hora e local de incineração, com antecedência
Mínima de 24 horas, para supervisão desta fasc.

Parágrafo Onico - Os técnicos da DFARA/SP, deverão acompanhar a execução
das medidas aqui prescritas, inclusive os trabalhos desenvolvidos nos laboratórios.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

3000 PEDRO GONZALES

•

PORTARIA N9 57, DE 5 DE JUNHO DE 1992
0 - SECRETÁRIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECIIÁRIA, no uso das atribui-

ções que lhe confere o art. 91, item VIII, do Regimento Interno da SNAD, aproudo pe-
la Portaria Ministerial n, /O, de 08 de fevereiro de 1991 e tendo em vista o que cens

- ta no processo 21052-008067/91, resolve:

Art. 10 - Autorizar a Fazenda Tiatã, a importar da ZARAI Agricultural Know-
Inputs, Israel - 30.000 (trinta mil) mudas de Bananas Grand Main.

Art. 29 - O material constante do artigo anterior, terá que atender às se-
guintes exigências quarentenárias:
a) entrar pelo Aeroporto Internacional. de Guarulhos - São Paulo;
b) estar acondicionado co embalagens hermeticamente fechadas; e
c) estar acompanhado do Certificado Fitossanitário do país de origem, contendo decla

ração adicional de que o material foi tratado com fungicida à inseticida no pai-S.
de origem.

Parágrafo Onico - Os técnicos da Diretoria Federal de Agricultura e Reforma
Agrária do Estado de São Paulo - DFARA/SP, farão os exames e conferência do material
à sua chegada e caso esteja de acordo com as exigências aqui prescritas, será encami-
nhado ao interessado.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de suo publicação.

JOSÉ PEDRO GONZALES

PORTARIA NO 58, DE 5 DE JUNHO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 91, item VIII, do Regimento Interno da SOAS, aprovado pe-
la Portaria Ministerial n . 10, de 08 de fevereiro de 1991 e tendo em vista o-que coas
ta do Processo MA.21052.001596/92-11, resolve:

Art. 1 . - Autorizar a DNELANCO INIWTRIAL LIDA, a importar da Fundación
Hondureg de Investigación Agricola, Honduras - 200 (duzentos) quilogramas de bananas
com casca (tens Michel, Grand Nain,

Art. 2. - O material constante do artigo anterior, terá que atender às se-
guintes exigências quarentenárias:
a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Viracopos/Campinas/SP;
b) estar acondicionado co caixas de isopor, lacrados e identificados;
c) estar acomprhado do Certificado fitossamitário emitido pelo órgão de sanidade ve-

getal do pais de origem.

Parágrafo Chia, - O material ao chegar, será conferido pelos técnicos da
DFARA/SP, o caso esteja de acordo com as medidas aqui prescritas, será liberado no ia
teressndo e encaminhado ao Laboratório de Química Ambientai., localizado na estrada pi
ra Franco da Rocha, km 1 - Franco da Rocha/SP, para análise de resíduos de defensivos
agrícolas.

Art. 30 - A DIMIANCO, deverá adotar as seguintes medidas quarentenárias co
mo esquema especial de segurança:
a) receber o material em laboratório de segurança;
b) o acesso a este laboratório deve ser restrito às pessoas autorizadas, as quais de-

vem ser orientadas sobre as regras de funcionamento de quarentenário;
c) as embalagens contendo- o material importado deverão ser abertas metodicamente 	 e

com extremo cuidado, para evitar escape de qualquer organismo introduzido;
d) todo o material após análise laboratorial, bem como o usado em transporte, será co

locado em sacos elásticos, dentro de tambores de papelão, lacrados e incinerado
imediatamente anos as análises;

e) será comunicado a DFARA/SP, o dia, hora e local da incineração, com antecedência
mi:bina de 24 horas, para supervisão desta fase.

Parágrafo Unice - Os técnicos da DFARA/SP, deverão acompanhar a execução
das medidas aqui prescritas, inclusive os trabalhos desenvolvidos nos laboratórios.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PEDRO GONZALES
(Of. 09 37/92)

Departamento Nacional de Defesa Animal

Coordenadoria de Defesa Sanitária Animal

Serviço de Controle de Produtos Veterinários

Atos do Serviço de Controle de Produtos Veterinários-SCPV, durante o mês de Abril/92, em conformidade com as disposições
' constantes do Decreto no 64.499 de 14 de maio de 1969, que aprova o Regulamento de Produtos de Uso Veterinários e Estabelecimentos que os f_s

(miem:

A - LICENCIAMENTOS DE PRODUTOS DE USO VETERINÁRIOS.
*Refere -se à reserva de número das licenças.
NOMES DOO 000DUT0S	 LICENÇAS	 VALIDADEs
BACTERICIDA E FUNGICIDA ATLANTYS
LEVERMIN - L 150
CEFAMIX
TETRAJET
HIPOV/TA
FLUMIX SUPRE MAIS 25% - CONCENTRADO
FLUMIX SUPPE MAIS 10% - Pó SOLOVEL
UNGUENTO FARRA
TECTONIK POUR ON - SOLUÇA° EXTERNA
PROGRAM-R - PULGUICIDA PARA COES - COMPRIMIDOS
AMARELO
PROGRAM-R - PULGUICIDA PARA COES - COMPRIMIDOS
VERMELHO
PROGRAM -R -PULGUICIDA P/ ORES -COMPRIMIDOS CINZA
PRoGRAM -R -PULGUICIDA P/ CIES -COMPRIM/DOS VIOLETA
POURACIDE - ECTOPARASITICIDA POUR-ON
ALBINIT
FLUIDO VETERINÁRIO LABOVET
MEBENDAZOL ISA - CAES E GATOS
PULGOL
HEMOCLIN
EXCEDEI -CEPTIOFUR - PO ESTÉRIL
DISOFENOL 20 INJETÁVEL DES-VET

3.963/92	 31.03.2002
3.964/92	 31.03.2002
3.965/92	 21.04.2002
3.966/92	 21.04.2002
3.967/92	 21.04.2002
3.968/92	 21.04.2002
3.969/92	 21.04.2002
3.970/92	 21.04.2002
3.971/92	 21.04.2002
3.972/92	 21.04.2002

3.973/92	 21.04.2002

3.974/92	 26.04.2002
3.975/92	 26.04.2002
3.976/92	 26.04.2002
3.977/92	 26.04.2002
3.978/92	 26.04.2002
3.979/92	 26.04.2002
3.980/92	 26.04.2002
3.981/92	 21.04.2002
3.982/92	 27.04.1995
3.983/92	 28.04.2002

PROCESSOS
146-21052/05234/86.
MA-21028/04555/90
MA-21052/08635/90
016-21052/05575/89
010-21042/00717/90
MA-21052/04066/90
MA-21000/05349/90
14A-21052/00901/91
110-21052/09514/88
MA-21052/01452/92

MA-21052/01455/92

140-21052/01453/9-
145-21052/01454/92
M10-21044/03144/91
140-21044/00471/91
015-21012/02413/91
140-21052/06065/91
MA-21034/02021/90
MA-2,052/05473/91
MA-21052/07652/91
MA-21052/04851/91

ESTABELECIMENTOS 
ATLANTYS TECNOLOGIA AQUÁTICA LTDA.
LABORATÓRIO FAMA LTDA.
FAGRA-FARMAGRICOLA S/A. IMP. E E000RTAÇA0
0005105-IND. DE MEDICAMENTOS VETS. LTDA.
LABORATOR/0 IBASA LTDA.
SUPRE MAIS QUIMICA LTDA.
SUPRE MAIS QU/MICA LTDA.
FAGRA-FARMAGR/COLA S/A. IMP. E EXPORTAÇA0
VIRBAC DO BRASIL INDOSIRIA E COMÉRCIO LTDA.
CIBA GEIGY QUYMICA S/A.

CISA GEIGY QULMICA 5/A.

CIBA GEIGY OUTMICA S/A.
CIBA GEIGY QUIMICA S/A.
SMI/HKLINE BRASIL - DIVISAO DE SAODE ANIMAL
COVELI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
LABOVET PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
ISA LABORATÓRIOS LTDA.
GIMARO INDUSTRIA E COMERCIO
EMBRASVET EMPRESA BRASILEIRA VET. LIDA.
RHODIA-MÉRIEUX VETERINÁRIA LTDA.
DES-VET DESENV, DE PRODUTOS AIROSOS. LTDA,

O - RENOVAÇOES DE LICENCAs DE PRODUTOS VETERINÁRIOS



NOMES DOS ESTABELECIMENTOS LICENÇAS PROCESSOS
BOCCATO & FRANKLIN COMÉRCIO EXTERIOR LTDA. 871/92 MA-21052/07006/91
V/RBAC DO BRASIL INDÚSTRIA E COMERCIO LIMA, 	 872/92 01:21052/00323/91
AL-TECH COMÉRCIO E IMPORTAÇAO LTDA. 	 873/92 511-21052/08138/91

ENDEREÇOS

Novo Jardim - Campinas - SP
com rua 06 do Loteamento

Industrial - Nova Roseira - Roseira - SP
Rua Ministro José Gallotti, 354-Brooklin - SP

Rua Expedicionário Hélio Alves de Camargo, 21

Rua esquina01,

NOME DO PRODUTO
IOBAC
SIMONTEC

E - CANCELAMENTOS DE LICENÇAS DE PRODUTOS, POR NAO CUMPRIMENTO DE DILIGENCIAS

PROCESSO

,ICHP08874F6ig?
ESTABELECIMENTO

BIOOUISA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
DOvIFARM IND. FARM. DE MED. VET. LTDA.

NOMES DOS PRODUTOS	 LICENÇAS
ESTREPTOMICINA INJETÁVEL	 2.559/86FENBETDA2OLE
VERMEX
TETRAVERM POTE ON
REVERMIN INJETÁVEL
BOVITOX
TETRAMIN
VERMINOL INJETÁVEL
POLIVERM
EQUIPARO

304/76
3.064/88
3.065/88
3.109/88
3.110/88
3.138/88
3.162/89
3.442/90
3.451/90

NOME DO ESTABELECIMENTO	 LICENÇA
BIOSYS INDUSTRIA BIOTECNOLOGICA LTDA. 	 841/90

PROCESSO 
MA-21052/01010/95 Av. Bandeirantes, 3626 - Andradina - SP

ENDEREÇO

SEXTA-FEIRA, 12 JUN 1992	
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C - LICENCIAMENTOS DE ESTABELECIMENTOS OUE IMPORTAM, FABRICAM E COMERCIAL/2AM PRODUTOS VETERINÁRIOS

D - INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE REGISTRO DE PRODUTO VETERINÁRIO

PROCESSOS
MA-21020/0911/86
MA-25/04559/76
MA-21052/05768/88
1IA-21052/05769/88
MA-21052/06542/88
MA-21052/06544/88
9-11-21052/06545/88
01-21052/07936/88
MA-21052/01725/89
MA-21052/06543/88

ESTABELEC/MENIMS
PHILIPS COUTO INDÚSTRIAS QUIOS. FARM. LTDA.
QUIMIO PRODUTOS QUIMICOS COM, E IND. S/A.
BOVIFARM IND. "FARM. DE MED. VET. LTDA.
BOVIFARM IND. FARM. DE MED. VET. LTDA.
BOVIPARO IND. FARM. DE MED. VET. LTDA.
BOVIFARM /ND. FARM. DE MED. VET. LTDA.
BOVIFARM IND. FARM. DE MED. VET. LTDA.
BOVIFARM IND. FARM. DE MED. VET. LTDA.
BOVIFARM IND. FARM. DE MED. VET. LTDA.
BOVIFARM IND. FARM. DE MED. VET. LTDA.

F - CANCELAMENTO DE LICENÇA DE PRODUTO, EM CUMPRIMENTO DE DILIGENCIA

ESTABELECIMENTO
VALLEE NORDESTE S/A.

O - CANCELAMENTO DE LICENÇA DE ESTABELECIMENTO, A PEDIDO DO INTERESSADO

NOME DO PRODUTO	 LICENÇA
VALLEECEL	 347/76 MA-13/09955/76

PROCESSO

H - CANCELAMENTO DE LICENÇA DE ESTABELECIMENTO, FACE OUTRO REGISTRO

NOME Do ESTABELECIMENTO	 LICENÇA	 PROCESSOVIRBAC Do BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 	 800/88	 MA-21052/05237/88

I - CANCELAM= DE LICENÇA DE ESTABELECIMENTO, POR ORO CUMPRIMENTO DE DILIGENCIA

ENDEREÇO
Rua Maiello Moolz s/n z - Sorocaba - SP

NOME DO ESTABELECIMENTO	 LICENÇA
BOVIFARM INDUSTRIA FARMACÊUTICA DE MEDICA-	 801/88MENTOS VETERINÁRIOS LTDA.

PROCESSO	 ENDEREÇO
MA-21052/05034/88	 Em 01 Rodovia SP 355 - Bady Bassit - SP

NOME DO PRODUTO

(Of. n9 37/92)

oBS: TORNADO SEM EFEITO O CANCELAMENTO DO PRODUTO, PUBLICADO NO D.O. DE 10/10/91

PROCESSO	 ESTABELECIMENTO
911-033/07450/69	 RHODIA-MBRIEUX VETERINÁRIA LTDA.

Brasnia-DF, 4 de junho de 1992

MARIA ANGÊL/bA R. DE OLIVEIRA
Chefe do Serviço

KAOBIOTIC BOLOS
LICENÇA

19/70

Departamento Nacional de Defesa Vegetal
Coordenação Geral de Defesa Sanitária Vegetal

Resuma dos pleitos de Registro, Renovação de Registro e Extensão de Uso, con-
forme o Art. 10 do Decreto nv 98.816 de 01/10/90.
1-Motivo da Solicitação (Pleito): Registro
Requerente: CIEM CEIGY C/011,41CA S.A.
Marca Comercial: SCERE TECNICO
Nome Químico: 1-f 2- ( 4-(4-clorofenoxi)-2-clorofenilj -4-meti/-1,3-dio001an-2-11-
metil3 -1H-1;2,4-triazol
Nome Comum: DIFENOXONAZOLE
Classe: Fungicida
Indicação de uso pretendida: trata-se de produto técnico
2-Motivo da Solicitação (Pleito): Registro
Requerente: C184 GEIGY QUIMCIA S.A.
Marca Comercial: ,SPECTRO
Nome Químico: 1-t2-í4-(4-clorofenox1)-2-clorofenil) - 4-met11-1,3-dioxolan-2-.11 -MatiIl -1H-1,2,4-tr azol
Now Comum: DIFENOCONAZOLE
Classe: Fungicida
Indicação de uso pretendida: fungicida usado para tratamento de sementes e recomen-
dado para controle de doenças nas culturas de: cevada e trigo.
7-Motivo da Solicitação (Pleito): Renovação de Registro
Requerente: FERBITECNICA EEFENSIVOS AMIMAS LIDA
Marca Comercial: EhOOSULFAN TE.CNICO EERBITECNICA
Nome Químdco: sulfato de 1 , 2 , 3 ,4 , 7 , 7-hexaclorébiciclo(2,21)-2-hepteno 5,6-bis-oxi-metiieno
Nome Comum: ENDOSOLFON
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendida: trata-se de produto técnico
4-Motivo da Scdicitação (Pleito): Registro
Requerente: MICROUJIMIC.A IND.QUIMICA LIDA

Marca Comercial: HIERDZOL
Reme Químico: ENXOFRE
Nane Comum: ENXOFRE
Classe: Fungicida/Acaricida
Indicação de uso pretendida: Indicado para as culturas de: citrus, videiras, trigo,
feijão, ervilha, feijão-vagem, repolho, nabo, couve-flor, melão, melancia, café,
pessegueiro.
5-Motivo da Solicitação (Pleito): Registro
Requerente: NORAGRO INDUSTRIA CO PRODUTOS A1IRID3LAS LTDA
Marca Comercial: CIPOVETRINA TÉCNICA NUMERO E0
Cause Químico: alfa -clamo -3-fenoxibenzil -2,2 -dimetil -3 -(2,2-diclorounii)ciclopropano
carboxilato
Nane Comum: CIPERNETR/NA
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendida: trata de produto técnico

6-Motivo da Solicitação (Pleito): Renovação de Registro
Requerente: SHELL ERASIL S.R.
Marca Comercial: ITIPCORD TÉCNICO
Nome Químico: alfa -clamo -3 -fenoxibenzil -2,2 -dimetil -3 -(2,2-diclorovini/) -cicloprcpa-
no carboxilato
Nane Comum, CIPERWIRINA
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendida: trata-se de produto técnico

7-Motivo da Solicitação (Pleito): Renovação de Registro
Requerente: CYA404410 PlIMICA 00 ERASIL LERA
Marca Comercial: IMAIAPYR TÉCNICO
Nome Químico: Acido nicotinico -2 -(4 -isopropil -meti/ -5 -oxo -2 -imidazolinona -2-11o)
Nome Comum: 1MA2APYR
CLasse: Herbicida
Indicação de uso pretendida: trata-se de produto técnico

(Of. n9 35/92)
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SECRETARIA NACIONAL DE IRRIGAÇÃO

àESP.' "405

PROCESSO 21000.003904/92-21
Trata o presente Processo da confeCçào de 50.000 (cinquenta mil)

formulários CHI, que serão utilizados na elahora00 do Cadastro Nacional de
Irrigantes, desta SENIS.

Esclarecenms que este SOA Solicitou 05 (cinco) Prospostas a Firmas do
ramo, (Vide Folhas de 04 a 13) e, a que apresentou o menor preço foi a AntetArif's -
Com. Repres. Distribuiçào Ltda., no -valor de CrS 2.886.000,00 (dois milhões,
oitocentos e oitenta e seis mil cruzeiros) cujo valor, dispensa o Processo
Licitatério, de acordo com o Art. 22, inciso II, do Decreto-lei 2.300/86.

Diante do exposto, submete à deliberaçào de 0.59 a presente dispensa,
que, una vez aprovada, estará Sujeita à hOm p logaçào do Sr. Secretário, para posterior
publicaçào no D.O.U.

A sua consideraç)o.

co 9 de junho de 1992
MARCOS ANTONIO DE CARVALHO

Chefe. de Serviço

No uso da Competência que me foi subdelegada através da Portaria no
018/91, Inciso 1, alfnea C, de 31.07.91, aprovo a dispensa de licitaçào, autorizo o
empenho e adjpdico os Serviços de confeCOO de 50.000 (cinquenta mil) formulários
CHI, a Empresa Arte&Grif'S - Com. Repres. e Distrihuiçào Ltda., tende como fundamento
O Art. 22, Inciso II, do Decreto-Lei n9 2.300/86, Correndo as despesas à conta do
Programa de Trabalho 22.101.04.007.0021.2008.0096 - Coordenaçào e Manutençào dos
Serviços AdminiStrativos/SEHIR, natureza da Despesa 3490.39 - outros serviços de
terceiros - Pessoa Jurfdica, fonte de recursos 100 - tesouro.

Em 9 de junho de 1992
ALCIONE TEIXEIRA DOS SANTOS

(Of. 09 106/921 •
	 Chefe de Gabinete

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA

DESPACHOS
REF: PROCESSó/INCRA/BR/N . 1724/92.
INT: DIVISÃO DE TREINAMENTO 807-4 DA DM.
ASS: SEMINÁRIO QUALIDADE TOTAL EM SERVIÇOS - INEXIGIBILIDADE DELICITAÇÃO.

'Com fundamento no § /. artigo 80 do Decreto-lei n . 200, de
27/02/67, tendo em vista o que dispãe o Inciso II artigo 23 e inciso V/
artigo 12 do Decreto-lei n . 2300/86, no uso da competáncla conferida pe
lo artigo 32 do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria INCRA/17
n. 81 de 23/02/90, e considerando .° pronunciamento conclusivo emitido pe
la Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO u situação de inexigibilidade de li
citação para Inscrição de servidores do INCRA no seminário Qua/idade To

.tal em Serviços promovido pelo Instituto IMAM - Inovação e Melhoramentj
na Administração Moderna na cidade de São Paulo-SP, a partir ue 16/06/92
importando a despesa em Cr$ 3,375.000,00 (trás milhOes, trezentos e ' se
tente e cinco mil cruzeiros), a per autorizada pelo titular da nn à con
ta do Programa de Trabalho 04013021720070001 - Capitação de Recursos Hu
manos - Plano Interno 05200701100 - Natureza da Despesa 349039 do orça

mento em vigor, e o presente ato subordinar-se à ratiffcação do Sr. Pre
sidente da Autarquia, nos termos do artigo 24 do citado Decreto-lei
2300/86 e do artigo 3 . da Portaria Ministerial n . 74/92 que reformulou ade n. 183/91.

Ao PG para as medidas decorrentes.
Brasília-DF, 10 de junho de 1992

ALBERTO JOSE DE MELLO COSTA OLIVEIRA
Diretor. de Administração e Finanças

Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular da Diretoria de Ad
ministração e Finanças, bem como o exame e pronunciamento conclusivo emr
tido pela Procuradoria Jurídica desta Autarquia, RATIFICO a dispensa da
licitação relativa à inscrição de servidores do INCRA no seminário "Que
lidade Total de Serviços" promovido na cidade de São Paulo-SP pelo Insti
tuto /RAM - /novação e Melhoramento na Administração Moderna. Publique-
se no Diário Oficial, no prazo de 48 horas, visando o cumprimento do ar
tigo 7 . do Decreto n . 449/92 e inciso VII da Portaria Ministerial n.1837
91 reformulado pela de n . 74/92.

Brasilia-DF, 10 de junho de 1992
RENATO SIMPLICIO LOPES
Presidente do INCRA

REF: PROCESSO/INCRA/SR-19/NQ 000334/92
INC • COSERN - COMPANHIA ENERUTICA DU ruo GRANDE DO NORTE
AOS: DISPENSA DE L/CITACHO PRESTAI:MO DE SERVIÇO

Cem fundamento nu parágrafo primeiro do artigo 80, do
Decreta-lei n2 200, de 25.02.67, tendo em.vista a que disieBe o inciso
VII, do out. 22 do Decroto-lei n9 0.0011, de 21.11.O6, e usando da
De/egaeão de Competência constante da Portaria n9 81, de 29.02.90, do
Presidente do 10111111, e sonsiderondo a p ronunciamento conclusivo
endtido pela Procuradoria Jurídica, AUTORIZO a dispensa da /icitação
para aquisição do Vale-Transporte diretamente ao SETRANS - GIND/CATU
DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO 1910 GRANDE DO NORTE, e
autorizo o despesa, no valer mensal estimado em Cr$ 1.100.000,00 (hum
milhão e cem odl cruzeiros), à conta do Programa de Trabalho
J507004E/640890003, Plano Interno 05400903100, Natureza da Despesa
347039, Fonte de Recursos 2000370000, do Orçamento Programa em vigor,
devendo n presente atoe subordinar-se à ratificação do Ur. Presidente
da Autarquia, nos termos do arti go 24 du citado 5eereto-le1 2.300/86 e
do artigo 32 do Portaria Ministerial n2 74/92, que reformulam a de n2

.103/91.
Ao PO, para au medidas decorrentes.

Natal-RN, 10 de junho de 1992
MILITAO DIAS DE ALMEIDA
Superintendente Estadual

Paru à j ustificativa do Ordenador de Despesa Titular da
Superiniendóncia Estadual do INCRA no Estado do Rio Grande do Norte,
hem como o exame e p ronunciamento conclusivo emitido p ela ProcuradoriaJurídica daquela Superintendi-lacta, RATIFICO a dispenso da licitação
relativa à aquisição de Vale-Tronsparle, diretamente ao SETRANS -
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO 11/0 GRANDE DO
NORTE Pub/ique-sm no Diário Oficia/ da União, no p razo de 48 horas,
visando o cumprimento do arti go 72 do Decreto 449/92 e incisa VII da
Portaria Ministerial 09 103/91 reforoadada pela de n2 74/92.

Brasilia-DF, 10 de junho de 1992
RENATO S/MPLICIO LOPES

(Ofs. n9s 41 e 42/92)
	 Presidente do INCRA
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DIA NACIONAL DO DIABETES

"2,5 milhões de brasileiros são diabéticos e não sabem"
Informe-se junto aos serviços de saúde 
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DATA DO
NES DE
REAJUSTE

NOVEM080/8G

DEZEM000/88

JANEIRO/89

FEVEREIRO/89

MAIO/89

JUNHO/89

DATA DE
IN/CIO DO
BENEFICIO

OUTUBRO/88

5OVEM800/88

DEZEMB0O/88

JANEIRO/89

FEVEREIRO/89
MARÇO/89
ABRIL/89

MAIO/89

PERCENTUAL
(G)•

26,6899

28,1500

28,4301

35,4799

33,1458
14,4355
8,0600

16,6700
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JULHO/89	 1	 J0505/89	 29,4000

Ministério do Trabalho AGOSTO/89	 1	 20155/89	 27,4000

e da Administração SETEMBRO/89	 AGOSTO/89	 33,1800

OUTUBRO/89	 SETE0000/89	 36,3500
SECRETA)(!A	 ,40I511N1STRACÃO FEDERAL

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO 	 FEDERAL, no	 uso
NOVE0000/89	 1	 0015900/89	 38,7600

das suas atribuições e conforme o disposto co artigo 2 2 ,	 do	 Decreto
n o 562, de 02 de junho de 1992, 	 resolve:

DEZEMBRO/ 89	 NOVE8090/89	 48,4700
1.	 Alterar o valor da indenização pela execução do traba-
lho de campo, de que trata o art.	 16 da Lei n . 8.216, de 13 de agosto

JANEIRO/90	 1	 DEZE0000/89	 51,2800

de 1991, para Cr$ 38.880,00 (trinta e oito mil, oitocentos e	 oitenta
cruzeiros).

FEVEREIRO/90	 JA8EIRO/90	 68,1900
2.	 Esta Portaria entra em vigor na data	 de	 sua publica-
ção, com efeitos financeiros a partir de 01 de junho de 1992.

MARÇO/90	 FEVEREIRO/90	 73,9900

(Of. 09 1.191/92)	
RENATO BOTARO

MARÇO/90 124,1768
JUNH0/90 ABRIL/90

I

23,0524
RETIFICAÇÁO MAIO/90 7,3100

Na Instrução Normativa	 no 	8,	 de	 09	 de	 junho	 de	 1992,
publicada no Diário Oficial da União de 10 de junho de 1992, Seção 	 I,
pag. 7332, onde se lê: "SAF/MTBA", leia-se '903/MIA".

JULHO/90	 1	 50060/90	 11,6400

AGOSTO/90	 1 20100/90	 12,6200

(Of. 09 1.189/92) SETEM000/90	 A010TO/90	 •2,1800

OUTUBRO/90	 1	 SETE8005/96	 14,2600

Ministério da Previdência Social 801E0000/90	 1	 OUT0000/90	 14,4300

DEZE0000/90	 NOVE0000/90	 16,9200

JANEIRO/91	 0E1E14000/90	 19,1400

GABINETE DO MINISTRO FEVEREIR5/91	 20,9500
PORTARIA NP 164, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O	 MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA . SOCIAL, no uso das
atribuições	 que lhe confere o art.	 87, parágrafo único,	 inciso /I, da

MARÇO/91	 FEVEREIRO/91	 20,1984

Constituição,
CONSIDERANDO	 a	 Lei no 8.212, de 24 de julho de	 1991,

que	 disp5e	 sobre	 a organização e o Plano de Custeio 	 da	 Seguridade
Social;

5E1E0000/91

MARÇO/91
ABRIL/9/
MAIO/91
JUNHO/91

79,9558
60,9769
53,2988
43,6998

CONSIDERANDO	 a	 Lei na 8.213, de 24 de julho de	 1991,
que instituiu os Planos de Benefícios da Previdência Social;

50100/ 91
AGOSTO/91

29,6560
15,6178

CONSIDERANDO	 o Regulamento dos Benefícios da Previdên-
cia	 Social, aprovado pelo Decreto 00 . 357, de 07 de dezembro de	 1991,
e legislação específica, resolve: JANEIRO/92

SETE8000/91
OUTUBRO/91

•	 /19,8234
90,1258

NOVE8805/91 57,0249
Art. 10	 Os	 benefícios	 de	 prestação	 continuada	 da 0E1E8000/91 24,1500

Previdência	 Social	 concedidos a partir de 06 de outubro de 1988 	 até
04	 de	 abril	 de	 1991,	 que tiveram	 suas	 rendas	 mensais	 iniciais JANEIRO/92 130,3616
recalculadas	 de acordo com o artigo 50 da Portaria/MTPS nO 3.003, 	 de MAIO/02 FEVE0EIRO/92 82,9428
02	 de	 janeiro de 1992, deverão ser atualizados na competência	 junho MARÇO/92 46,9656
de	 1992,	 de	 acordo	 com as respectivas datas 	 de	 início,	 mediante
aplicação dos percentuais constantes do anexo desta Portaria.

ABRIL/92 20,8400

Art, 20 O reajustamento da pensão especial paga às
vitimes da Síndrome da Talidomida, em junho de 1992, será efekuado
mediante a multiplicação do respectivo coeficiente de concessão pelo
valor de Cr$ 9.774,12 (nove mil setecentos e setenta e quatro
cruzeiros e doze centavos).

Art. 30 A partir de 10 de junho de 1992, serão
alterados os valores das pensões iniciadas até 05 de outubro de 1988,
para manterem o percentual de cotas existentes em 05 de abril de
1991, na forma do art. 12 da Portaria/MTPS no 3003, de 02 de janeiro
de 1992.

Art.45 .A Partir de 10 de junho de 1992, ficam
mantidos os demais valores constantes da Portaria/MPS nO 57, de 13 de
maio de 1992.

publicação.
	 Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário.

REINHOLD STEPHANES

ANFXO
TABELA DE REAJUSTE DOS BENEF/CIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL, COM BASE NO

INPc, A PARTIR DE 06 DE OUTUBRO DE 1988.

PORTARIA 99 165, DE 10 DE JUNHO on 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso /I, da
Constituição.

CONSIDERANDO a . Lei 00 8.213, de 24 de julho de 1991,
que instituiu os Planos de Benefícios da Previdência Social;

CONSIDERANDO os artigos 116, 117, 118 e 119 do
Regulamento dos Benefícios da Previdãncia Social, aprovado pelo
Decreto no 357, de 07 de dezembro de 1991, e legislação especifica,
resolve:	 '

Art. 10 Estabelecer, para o mês de junho de 1992, os
seguintes fatores de atualização das contribuições (dupla cota)
vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do
pecúlio correspondente, apurados mediante a aplicação do índice de
r.aj na tamento de 1,1981:

Período de Contribuição	 Fator de Atualização

1967 	  1.056.183.977,77
1968 	  858.693.940,42
1969 	  709.667.891,08
1970 	  591.388.609,56
1971 	  492.823.839,69
1972 	  414.137.107,11
1973 	  357.015.714,13
1974 	  295.048.010,01
1975 	  213.802.986,85

Art. 20 Estabelecer, para o mês de junho de 1992, os
seguintes fatores de atualização das contribuições vertidas de julho
de 1975 a , julho de 1991, para fins de cálculo do pecúlio, apurados
mediante aplicação do índice de reajustamento de 1,2020:

Período de Contribuição 	 Fator de Atualização

30 TRIM/75 	  429.666.111,8258
40 15014/75 	  404.029.116,9464
10 TRIM/76 	  377,081.151,3349
20 T015/76 	  349.997.330,5422
30 TRIM/76 	  318.855.763,1910
40 TRIM/76 	  289.939.716,2771
10 1820/77 	  262.797.164,5332
20 TRIM/77 	  244.523.137,4241
30 1000/77 	  221.408.968,2632
4. TRIM/77 	  206.227.807,6568
10 10114/78 	  194.626.149,7205
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20 TRIM/78	 	 	 179.801.575,9609
307568/78	 	 	 162.940.262,0356
40 7008/78	 	 	 148.428.226,1592
18 1028/79	 	 	 136.385.029,8039
20 TR/M/79	 	 	 125.906.620,434830 7868/79	 	 	 111.996.587,0585407000/79	 	 	 100.891.004,3531
10 1068/80	 	 	 87.796.925,5848
20 7010/80	 	 	 77.574.419,7175
30 TRIM/80	 	 	 69.410.678,4974
40 1008/80	 	 	 62.650.211,3977
10 7808/81	 	 	 55.729.280,2170
20 1008/81	 	 	 46.419.217,1632
30 7018/81	 	 	 38.590.038,3082
48 TRIM/81	 	 	 32.232.304,5883
10 70I8/82	 	 	 27.205.478,8345
20 70I8/82	 	 	 23.267.291,7480
30 10I01/82	 	 	 19.620.666,8479
40 1018/82	 	 	 16.006.554,2780
10 TRIM/83	 	 	 13.058.420,0836
201009/83	 	 	 10.487.848,4327
161/83	 	 	 8.237.588,8074
060/83	 	 	 7.532.788,7051
SET/83	 	 	 6.920.033,8902
067/83	 	 	 6.299.067,7018
001/83	 	 	 5.723.369,9965
0E0/83	 	 	 5.262.652,7459
110/84	 	 	 4.874.999,9638
FEV/84	 	 	 4.425.419,5555
MAR/84	 	 	 3.927.867,8538
ABR/84	 	 	 3.559.150,5358
800/84	 	 	 3.257.621,7145
108/84	 	 	 2.981.638,2107
JUL/84	 	 	 2.721.538,4910
000/84	 	 	 2.459.354,5480
5E7/84	 	 	 2.216.400.2446
007/84	 	 	 1.999.254,5143
001/84	 	 	 1,769.749,7870
0E0/84	 	 	 1.605.078,7691
100/85 	 	 1.447.825,5824
FEV/85	 	 	 1.281.622,2236
M50/85	 	 	 1.159.205,9696
050/85	 	 	 1.025.224,2422

•	 081I/85	 	 	 913.790,4174
3Ú8/85	 	 	 827.966,5563
101/85	 	 	 755.683,1173
180/85	 	 	 699.927,6002
5E7/85	 	 	 644.895,7584
001/85	 	 	 589.178,5725
00V/85 	 	 538.769,0258
0E0785 	 	 483.273,0321
100/86 	 	 424.927,6583
FEV/86	 	 	 364.401,3906
860/86	 	 	 317.604,6565
ABR/86	 	 	 316.569,4743
810I/86	 	 	 315.537,6661
350/86 	 	 308.105,2533
001/86 	 	 296.748,3724
AGO/86 	 	 284.652,1239
0E1/86 	 	 272.297,1242
007/86 	 	 259.326,0578
801/86	 	 	 245.251.9361
0E1/86	 	 	 228.326,3432
J60/87	 	 	 212.158,2451
FE8/87	 	 	 181.019,3022
865/87 	 	 150.851,2838
085/87	 	 	 131.301,0045
801/87	 	 	 108.195,3122
100/87	 	 	 87.362,0353
JUL/87	 	 	 73.781,4977
000/87 	 	 67.864,3678
SET/87	 	 	 62.895,5558
OUT/87	 	 	 58.344,3782
NOV/87	 	 	 53.264,4813
DEZ/87 	 	 47.049,4016
300/88	 	 	 41.086,5383
FEV/88 	 	 35.149,3284
865/88	 	 	 29.700,4207
005/88	 	 	 25.518, /815
860/88 	 	 21.323,8372
J00/88 	 	 18.045,7781
351/88	 	 	 15.048,1100
000/88	 	 	 12.092,1277
5E7/88	 	 	 9.988,9817
051/88	 	 	 8.028,7463
009/88 	 	 6.288,8628
0E1/88	 	 	 4.938,8356
100/89	 	 	 3.822,2985
FEV/89	 	 	 3.113,6551
805/89	 	 	 2.622,2259
000/89	 	 	 2 . 18/, 4308
80I/89	 	 	 1.959,4937
155/89	 	 	 1.776,5200

AGO/89 	
161/89	 	 	 1.418,5136

6E1/89	 	 	
1.098,0819

007/09 	 	 620, 846,4217
2215

JAN/90 	 	 205

NOV/89	 	 	 4,493530
,7079DEZ/89	 	 	

316,5849

MAR/90 	 	 75
,2631FE9/90	 	 	

13/,7236
005/90	 	 	 40,,9488
86I/90 	 	 40,8853
358/90 	 	 38,6053
301/90 	 	 35,1058
600/90 	 	 31,5835

SET/90 	
28,4686OUT/90 	
25,1447NOV/90 	
22,04105E1/90 	
18,8350100/9/ 	
15,7246FEV/91 	
13,0383858/91 	
12,1456000/91 	

 11,157685//91 	  10,2096380/91 	
9,3369J01./91 	
8,5068

Art. 30 Estabelecer, para o mês de junho de 1992, os
seguintes fatores de atualização das contribuições vertidas a partir
de agosto de 1991, para fins de cálculo dos pecúlios devidos ao
segurado que se incapacitar definitivamente para o trabalho antes de
completar o período de carência e ao aposentado que voltar a exercer
ou permanecer em atividade abrangida pelo Regime Geral de Previdência

Social, apurados mediante aplicação do indice de reajustamento de
1,1981:

Período de Contribuição	 Fator de Atualização

AGO/91 	
7,4573SET/91 	 ' 6,6613OUT/91 	

 5,7041NOV/91 	 4,7626DEZ/91 	
.000 92 	  3,6489

2,8414
2,2644

FEV/92 	
MAR/92 	

 1,8027050/92 	  1,45070101/92 	  1,1981100/92 	  1,0000

Art. 40 A ligUidação do pecúlio soro efetuada
mediante aplicação das contribuições descontadas ou recolhidas nos
respectivos periodos de contribuição pelos fatores indicados.

Art, 50 O segurado aposentado que receber pecúlio e
voltar a exercer atividade abrangida pelo Regime Geral de Previdéncia
Social faro jus ao recebimento do novo pecúlio após 36 (trinta e
seis) meses contados da nova filiação.

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor co data de sua
publicação.

Art. 70 Revogam-se as disposiçaes em contrário.

REINHOLD STEPHANES

PORTARIA 59 166, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA PREV/DENCIA SOCIAL, no uso das
itribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo. único, inciso II, da
Constituição, resolve:

	

Art.10 A partir de 10 de	 junho de 1992, ficam
mantidos os 'valores constantes da Portaria/01P5 ne 55, de 13 de maio
40 1992.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor co dato de sua
publicação.

	

.	 .

REINHOLD STEPHANES
(Of. 09 149/92)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS DO PRES/DENTE

.	 Em 4 de junho de 1992

PROCESSO NO 35.000/019560/92-69 - INTERESSADO: INSS/DG. - ASSUNTO:
Contrato de Prestação de Serviços de Processamento de Dados. -
MODALIDADE: Dispensa de Licitação. - DEC/SAO: 1. Considerando co
informações constantes do presente processo, e estando o mesmo
instruído de acordo com as normas em vigor e, com base nas
atribuições conferidas pelo Decreto 00 99.350, de 27/06/90 e PT/MTPS
n. 3.491/90, APROVO os dispéndios relativos a presente contratação e
AUTORIZO a despesa no valor total de Cr$' 368.945.230.000,00
(trezentos e sessenta e oito bilhões, novecentos e quarenta e cinco
milhões, duzentos e trinta mil cruzeiros), em favor da EMPRESA DE
PROCESSAMENTO DE DADOS DA PREVIDENCIA SOCIAL - DATAPREV, a qual fica
dispensada da caução, considerando-se os bons antecedentes da mesma
perante ao Instituto conforme prevê o item 92. Titulo XV, Capítulo I,
Parte I, das Disposições Gerais da CIO. - 2. Publique .7se, empenhe.-se
e encaminhe-se à Unidade Local de Suprimentos e Serviços Gerais, para
as providência complementares.

Em 10 de junhm de 1992
REF.: Processo ne 35069.008461/89 (Comando n. 5.735/92) - ASSUNTO:
Procedimento licitatOrio para reforma edificio-sede em GoiAnia/GO. 1.
Com base nos pareceres dos órgãos técnicos da Procuradoria-Geral e da
Auditoria, decido declarar a nulidade do procedimento licitatório
(Concorrência n. 31/89/5950I, com a consequente rescisão do Contrato
no 408-0009/003/90 firmado com a empresa Sobrado - Construção e
Incorporação Ltda, determinando a abertura de processo disciplinar
para apuração de possíveis responsabilidades funcionais, bem como
notificação da empresa referida e ciência do Ministério público. 2.

• Restitua-se à SE/GO, para as providéncias necessárias e em seguida, à
Coordenação-Geral de Recursos Humanos.

CESAR E00E010 GASPARIN
(01. 09 148/92)
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880.702/87	 Trading	 Mine
880.258/87	 Tradin g	-	 Mine

ação Ltda -	 Barcelos/AM
ação Lida - Barcelos/AM

880.505/87	 MOO-Mineração Comercio Lida	 -	 Lábrea/AMMinistério de Minas e Energia 880.506/87	 RGS-Mineracão
880.507/87	 RGS-Mineracão

Comercio Ltda	 -	 Lábrea/AM
Comércio Lida	 -	 Lebrea/AM

880.508/87	 RGS-Mineracão Comércio Lida	 -	 Lebrea/AN
880.509/87	 RGS-Mineracão Comércio Lida	 -	 Lebrea/AM

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA
880.514/87	 RGS . Mineracão
880.515/87	 VOS-Sineracão

Comercio Lida	 - Lábrea/AM
Comercio Lida	 -	 Lábrea/AM

880.517187	 RGS-MineraçàoDepartamento Nacional da Produção Mineral 	 880.529/87	 RH-Mineracão
Comércio Lida	 -	 Lábrea/AM
Comercio Lida	 -	 Lahrea/AM

880.535/87	 Cia de Minerar o de Rondônia - Ari 900000/80
DESPACHOS DO D/NETOR 	 880.536/87	 Cia de Minerac o de Rondônia	 -	 Ariquemes/R0

880.537/87	 Cia de Minerac"o
RELAÇÃO 09 246/92 	 880.540/87	 Cia de Minerar

de Rondônia -	 Porto Velho/RO
o de Rondônia	 -	 Ariquemes/R0

880.546/87	 Cia de MineracFASE DE REQUER/MENTO DE AUTORIZAÇAD DE PHOUISA o de Rondônia	 -	 Ariquemes/R0
INDEFERE	 O
DISPOSTO	 NO
APÓS A PUBLICACZO

810.024189

REQUERIMENTO	 DE AUTORIZAM) DE PESOUISA, EM 	 VIRTUDE	 DO	 FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAI:AO DE PESQUISA	 .PARÁGRAFO 34 DO ART. 20 00 C.M.	 - ÁREA LIVRE NO 300	 DIA	 INDEFERE	 O REQUERIMENTO DE AUTORIZACÃO DE PESOU/SA, COM FUNDAMENTO ND(1.24)	 ARTIGO	 42	 DO	 CODIGO	 DE	 MINERACAA.	 ÁREA	 BLOQUEADA	 PARA	 NOVOSREOUERIMENTOSIngo Gerhard ktey Horto - Caca pava do Sut/R5	 (1.70)
821.950/87
870.169/85
870.292/87

J.R.	 Emp reiteira de Obras Lida - Cam p o Largo/PR	 820.629/84	 -	 Carlos Julio Rodri g ues	 - Tapirai/5PAndras Raimundo Federica Passar( 	 - Pindobacu/BA	 820.633/84	 - Carlos Julio Rodri q ues	 -	 Tapirai/SPCia de Ferros Ligas da Bahia-FERBASA-Caldeirão Grande/BA
871.326/86 Mineracão Catolé Lido	 LencOis/BA	 820.733/85	 - Pedro Augusto Pereira de Queiroz- 	 /tanhaem/SP
870.429/88 Mineração Lençóis Lido 	 - Pocées/BA	 .	 820.734/85 -	 Pedro Au g usto Pereira de Queiroz 	 -	 Itanhaem/SP
870.630/88 Cia	 Baiana de Pes quisa Mineral/COPO - Andarat/BA	 820.735/85	 - Pedro Au gusto Pereira de Queiroz	 -	 /tanhaem/SP871.190188 Mineracão Rio São José Lido - Juazeiro/BA 	 820.736/85	 -	 Pedro Aug usto Pereira de Oueiroz 	 -	 Itanhaem/SP871.251/88
871.252/88

Rio do Cobre Mineracão Ltda 	 - Pilão Arcado/BA	 820.835/85	 -	 Nelson	 G.	 Barros	 -	 Emp resa	 de	 Mineracão	 -	 Firma
Rio do Cobre Minorado Lida	 - Pilão Arcado/BA	 Individual	 -	 Itanhaem/SP

871.253/88 Rio do Cobre Mineracão Lido 	 - Pilão Arcado/BA
871.254/88 Rio do Cobre Mineracão Lido - Pilão Arcado/BA 	 FASE DE REQUER/MENTO DE PESQUISA
871.255/88
871.256/88

Rio Brilhante Mineracão Lida - Pilão Arcado/BA 	 INDEFERE	 'DE PLANO'	 O REQUERIMENTO DE PESQUISA/PARÁGRAFO 58 DO ART 20
Rio	 Brilhante Mineracâo Lida - Pilão Arcado/BA	 DO RCM (1.26)871.257/88 Mineração Lenchis Lida 	 - Pilão Arcado/BA

871.258/88 Minorado Rio São Jose Lida	 - Pilão Arcado/BA	 866.335/92 -	 Nobre Min.	 e Partici p acães Lido-Chapada dos Guimarães/MT
871.259/88 Rio	 Brilhante Mineração Ltda	 - Pilão Arcado/BA
871.260/88 Rio Brilhante Mineracão Lido - Pitão Arcado/BA 	 FASE DE REOUERIMENTO DE AUTORIZACAO DE PESQUISA
871.263/88 Mineracão Catolé Lido - Pilão Arcado/BA	 HOMOLOGA	 O	 PEDIDO	 DE	 DESISTENCIA E	 DETERMINA	 D	 ARQUIVAMENTO	 DO871.266/88 Mineração Rio São José Lida - Pilão Arcado/BA 	 PROCESSWAREA LIVRE 30(TRINTA) DIAS APOS A PUBLICACAO 	 (157E155)871.277/88

,	 871.283/88
Mineração Santarém Lida 	 - Ubaira/BA
Mineracão	 Tacumã Ltda	 -	 Ubaira/BA	 890.717/88	 -	 Mineração	 ita p i	 Lida	 -	 Pinheiros/ES

871.386/88 Mineracão Alto Paraguacu Lida- Jitauna/BA
871.387/88 Mineracão Alto Para guaçu Lida -	 loiati/BA	 FASE	 DE REOUEIRMENTO DE PESQUISA 	 .
871.388/88 Mineração Alto Para guacu Lida -	 Iplau/BA	 INDEFERE	 'DE	 PLANO'	 O	 REQUERIMENTO	 DE	 AUTORIZACAO	 DE871.389/88 Cia	 Baiana de Pes q uisa Mineral/Cf/PM	 -	 Barra	 do Rocha/BA	 PESQUISA/PARAGRAFO S g	DO ART.	 20 DD C.M.	 (1.27-A)871.390/88 Cia	 Baiana de Pes q uisa Mineral/C/1PM	 -	 Ipiah/BA
871.392/88 Rio	 do	 Cobre Mineracão Lida 	 -	 Ibirataia/BA	 861.107/91	 -	 Raimundo	 José	 de Moraes	 -	 Paraiso	 do	 Tocantins/TO
871.394/88 880.104/89	 -	 MIMAM-Mineracão 	 da Amazonia Ocidental Lida-Mango /AMRio do Cobre Mineracão Lida 	 - Barra do Rocha/BA

.	 871.395/88 880.054/90	 - Megumi	 Yokoyama	 - Rotim de Moura/RORio do Cobre Mineracão Lida 	 - Barra do Rocha/BA
871.403/88
871.406/88

Rio Brilhante Mineração Lida - Ipiaú/BA	
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZACAO DE PESDUISAMineracào	 Lencois	 Lida	 -	 Ipia(i/BA

871.408/88
871.429/88

INDEFERE	 O REQUERIMENTO DE AUTOR/ZACZO DE .PESQUISA/PARÁGRAFO 10 E	 30Mineracão Lanceis	 Lida	 -	 /tajiba/BA
Rio Brilhante Mineracão Lida - Barra do Rocha/BA 	 DO ART.	 21 DO R.C.N	 ÁREA LIVRE NO 300 DIA APOS A PUBLICAM).	 (1.25)87/.431/88

871.434/88
871.548/88

eia Baiana de Pes quisa Mineral/HPM - Barra do Rocha/BA
Mineracão Catolé Lida-	 Itajibé/BA	 880.127/91	 -	 COMIBRA-Comerciat	 e	 Industrial	 Mineradora	 BrasileiraMineração Araguaia Lida 	 -	 Santa Cruz Cabralia/BA	 Lida	 Porto Velho/RO

871.549/88
871.550/88

'Minorado Araguaia Lida	 - P.Seguro/BA	 880.128/91	 -	 COMIBRA-Comerciat 	 e	 Industrial	 Mineradora	 Brasileira
Mineracão Araguaia Ltda - Santa Cruz Cabralia/P.Seguro/BA 	 Lida Porto Velho/RO

871.501/88 Minorado Araguaia Ltda - Porto Seggro/BA 	 880.134/91	 -	 Moacir Jose da Silva - Ariquemes/RO
871.552/88 Minorado	 lacaio Lida	 - Porto Seguro/BA	 880.190/91	 -	 FAMIL-Faxina Minerarão Ltda - Boa Vista/RR
871.553/88
871.554/88
871.555/88

Mineracão Bacajá Lida - Parto Seguro/BA	 880.193/91	 - Construtora e Mineracão Murai Lida 	 - Pres.	 Figueiredo/AM
Mineracão Bacajá Ltda 	 - Porto Seguro/BA	 880.194/91	 - Construtora e Mineração Murué Lida 	 - Pres.	 Figueiredo/AM
Mineracão Bacolá Lido - Porto Seguro/BA	 880.195/91	 - Construtora e Minerarão Murai Ltda 	 - Pres.	 Figueiredo/AM871.556/88

871.557/88
871.558/88

Minorado Bacajá Ltda 	 - Porto Seguro/BA	 880.196/91	 -	 Construtora e Mineracão %rue Lida	 - Pres.	 Figueiredo/AM
Mineracão Caetetu Ltda 	 - Porto Seguro/BA	 880.199/91 - João Fé/Ao	 Toledo Pires de Carvalho	 -	 Iranduba/AM
Minorado Caetetu Lida	 - Porto Seguro/BA	 880.240/91	 -	 Marlon L01,5 Pidde - Pres. 	 Figueiredo/AM871.559/88

871.560/88
Mineracão Caeletu Ltda 	 . e r to Seguro/BA	 880.242/91	 - Leo poldo Rocha da Silva - Cacau Pireba/AM
Mineração Contato Lida - Porto Seguro/BA 	 880.287/91 - Jose Abetarda de Mendonca 	 - Manaus/AM

871.561/88	 Mtneracao Caelelu Udu - Porto Seguro/BA
871.562/88-Mineracão Ca poeirana Lida- Porto Seguro/BA 	 RELAÇÃO 59 247/92871.563/88-Mineracão Ca p oeirana Lida- Porto Seguro/BA 	 FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZACÃO DE PESQUISA
871.564/88-Mineracão Ca poeirana Lida- Porto Seguro/BA 	 INDEFERE	 O REQUERIMENTO DE AUTORIZACAO DE PESOUISA/PARÁGRAFO	 10 E	 30871.565/88	 - Mineração Ca p oeirana Lida	 - Porto Seguro/BA	 DO ART.	 21 DO R.C.M	 AREA LIVRE NO 304 DIA APOS A PUBLICAÇÃO. 	 (1.25)871.566/88	 - Mineracào Ca poeirana Ltda - Porto Seguro/BA
871.567/88	 - Mineracão Guanhães Ltda	 - Porto Seguro/BA	 880.463/89
871.568/88	 - Mineração Guanhâes Ltda	 - Porto Seguro/BA	 880.464/89
871.569/88	 - Mineracão Guanhães Lida	 - Porto Seguro/BA	 880.465/89
871.577/88	 -	 Mineração Caetetu Lida	 Porto Seguro/BA	 880.466189
871.578/88	 -	 Mineração	 Cartola Lida	 -	 Porto Seguro/BA	 880.467/89
871.579/88	 - Minerarão Caetetu Lido	 Porta Seguro/BA	 880.468/89
871.580/88	 - Mineracão Caeletu Lida	 -	 Porto Seguro/BA

CPRM-Cia	 de Pes q uisa de Recursos Minerais 	 - Boa Vista/RB
CPRM-Cia de Pes quisa de Recursos	 Minerais	 -	 Boa Vista/RR
CPRM-Cia	 de Pes q uisa de Recursos	 Minerais	 - Boa Vista/RR
CPRM-Cia de Pes q uisa de Recursos Minerais 	 - Boa Vista/RR
CPRM-Cia de Pes quisa de Recursos	 Minerais	 -	 Doa Vista/RR
CPRM-Cia	 de Pes q uisa Be Recursos Minerais 	 - Boa Vista/RR

871.581/88-Mineracão Ca poeirana Lida- Porto Seguro/BA 	 'FASE	 DE REQUERIMENTO DE AUTORIZACAO DE PESQUISA
871.582/88-Mineracão CaPoeirana Ltda- Porto Seguro/BA 	 NEGA	 PROVIMENTO	 AO	 PEDIDO DE RECONSIDERACAO AO DESPACHO 	 DE871.583/88-Mineracão Ca p oeirana Lida- Porto Seguro/BA 	 INDEFERIMENTO DO REDUERIMENTO DE AUTORIZACAO DE PESOUISA (1.81)871.584/88-Mineracão Ca p r 	 avo Lida- Porto Seguro/BA
871.585/88,	 Mineracão L	 draga Lida	 - Porto Seguro/BA	 810.574/88
871.591/88	 - MineracAo No‘a Era Lida	 -	 Porto Seguro/BA	 810.575/88
870.031/89	 - Baiser Jose Pimenta 	 -	 Brumado/BA	 810.576/88
870.797/89	 -	 José	 da	 Silva Ferreira	 -	 Irajuba/BA	 8/0.577/88
870.852/89	 - Américo Buaiz . -	 Itamaraju/BA	 820.633/79
870.909/89	 -	 José Metia Filho	 -	 Ipire/BA	 820.481/82

Sergio Antonio	 S p oldari	 - Caxias	 do	 501/55
Sergio Antonio	 S p oldari	 -	 Caxias	 do	 501/125
Ser g io Antonio	 S p oldari	 -	 Caxias	 do	 Sul/RS
Ser g io Antonio S poldari	 - Caxias	 do Sul/RS
Jarhas Eduardo dos Santos	 - Apiai/Iporanga/SP
Mauritio Camargo 	 -	 Iporanga/SP800.170/90	 -	 José Adil	 Ferreira Folio	 - QuixelO/Acoplara/CE	 870,139/88 Suel y. Ferreira	 Ci p riano	 -	 lacu/BA

880.164/84
FASE DE REOUERIMENTO DE AUTORIZACÃO DE PESQUISA

Mineração Guararema Ltda 	 -	 Barcelos/AM
INDEFERE	 O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/PARÁGRAFO 20 E	 30	 FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
DO ART. 21 DO R.C.M - ÁREA LIVRE NO 304 DIA APOS A PUBLICACAO. 	 (1.25)	 INDEFERE	 O	 REQUERIMENTO	 DE AUTORIZACÃO DE PESOUISA, EM	 VIRTUDE	 DA'ÁREA PLEITEADA	 SITUAR-SE	 EM	 REGIÃO SOB	 JURISDICAO	 DO	 IBAMA-AREA880.358/86 - Cabixis Brasileira de Minorado Lida-Pres.	 Figueiredo/AM	 BLOQUEADA PARA REQUERIMENTOS POSTERIORES	 ( 1.70)880.476/86	 -	 Cabixis	 Brasileira de Mineracão Ltda-Alto Alegre/RR
880.591/86- Mata p i	 ExPloracão Mineral 	 Lida ME-Atta Floresta 	 D./leste/RO	 820.630/84	 -	 Carlos Julio Rodrigues 	 -	 Tapirai/5P880.054/87	 Trading	 - Mineracão Lida	 - Barcelos/AM	 800.560/87 - Mineração 	 Sentarem Lida	 - Inc Jardim/MA880.119/87 - Mineracão Trentan Lida 	 -	 Guajara-Mirim!RO	 800.561/87 - Mineracão 	 Santarem Lida	 -	 Inc Jardim/MA880.200/87 -	 Trading	 - Mineracão Ltda	 Barcelos/AM	 800.562/87 -	 Mineração Santarem Ltda	 -	 Bom Jardim/MA880.201/87 - Trading 	 -	 Mineracão Lida	 -	 Barcelos/AM	 800.563/87 -	 Mineracão Santarem Ltda	 -	 Bom Jardim/MA
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ANEXO

ROYALTIES DE ITAIPU(Decreto NO 1 de ii de janeiro de 1991)

DIST/11881CM AOS 8E/REMEM/TIOS 	 MiS DE CIRIPEUNGIA: FEVEREIRO/92

vatnts AMIMADOS
RECEBIDOS

: ESTADOS 1 MUNICIPTOS ' 	 De jam/91ajua/91

uSS	 : 	 Cr$•
	 zzz 	

:44108E10W610510188050E5 DO
I	 DEVIDOS	 i )109 DE	 I

681/91 a 6/n/92 111995016018
1 —	 	1

USS	 1	 US$	 1
011701101580081

BRASILIA
~NO DO 14811110 MUN.

,GOIAS
AGUA 111118
ARWANGUERA
8911 JESUS 11 18181
BURITI ALEGRE
CACHOEIRA DOURADA
CACO
CALDAS NOVAS
(ATOLEI
CORMSAINi
CUMARI
DAVINOPOLIS
GOUVELAROIA
HAJA
1180818
ITUKIIARA
00018801
8150 60509
OUVIDOR
PARANAIGUARA
DUIRIHOPOLIS
550 SIMAO
TAES RANCHOS
8960840 10 ESTADO

MATO 185558 01101SU.
APARECIDA DO TABUADO
MUNDO 8090
PARARAHA
RIBAS 01 01008010PARDO
SELVIRIA
TIOS 181181
GOVERNO DO ESTADO

118401 GERAIS
/06016 001 DOURADOS
AGUA DOMPRIOA
AGUANII.
AIFEHAS
ALP/ROPOLIS
AUEROSA
MAGUARI

AREADO
805 519180905
SMILNOS
(008 80001
CACHOEIRA DOURADA
515144 01110
(0095 0005
CAMPO 014011
CANTIS GERAIS

nff
CANDEIAS
000I0000115
CAPIT0110
CARMO 0101101001CLARO
CARRANCAS
CASCALHO RICO
CASSIA
CENIRALINA
CLARAS/AL
CONCEICAO DAS ALAGOAS
COINUISIA
COÇUE1101
CRISTAIS
EELF14OPO1I0
0191106510
COVRAIRRUARA
0.01 MENDES
0574115 16 SUL
FAM

FORMIGA

	

880,04	 667.573,24	 1.419,43	 177,67

	

884,14	 667.573,24	 1.419,43	 177,67

	

9.074,69
	

6.890.811,56	 ttmm	 1.832,06

	

3.824,91
	

2.294.603,85	 447744	 61149

	

1.531,98
	

1.16L35934	 2.468,65	 169,08

	

20.538,11
	

15.579.69,49	 01.116,96	 4.146,37

	

2.734,99
	

2.222.994,26	 tnsm	 ma
	272,27

	
296.534,87	 41932	 54,97

	

1.362,76
	

1"754,52	 2.197,41	 2754

	

27.248,68
	

29.63936537	 43.873,02	 1.493,18

	

59.512,51
	

45.144.556,63	 90.961,74	 .1241439

	

5.647,51
	

4384.14945	 9.118,41	 1.14046

	

2.537,68
	

1.925313,74	 4491,91	 5(2,32

	

81.340,79
	

8.612.818M	 18.284,48	 1.289,56

	

6.785,75
	

5.147.484,47	 80.940,77	 1469,95

	

1.141,99
	

834.591,22	 1.773,86	 222,18

	

33.978,75
	

21.775m548	 54.789,51	 6.859,86

	

2.139,47
	

8.547.610,42	 3.20847	 411,74

	

93,55
	

74.967,10	 IRAS	 18,89

	

5.544,11
	

tutnem	 8.971,9	 1.123,22

	

12.187,54
	

9.241.108,34	 19.651,97	 1.460,9

	

11.212.97
	

8.573.975,81	 18.225,38	 2.281,88

	

4.363,44
	

1409.00234	 7.035,18	 MV

	

41.679,42
	

30.818.080,29 	 67.295,91	 8.414,48

	

269.175,41
	

214a1a98.13	 425.111241	 5341345

	

27.148,21	 24.518.426,94	 43.684,24	 5.464,69

	

138.722,92	 145.231.427,65	 223.685,68	 29.196,33

	

8.111,89	 6.115.875,71	 13.164,11	 1.635,67

	

1.177,37	 893.122,25	 1.898,47	 237,71

	

6.621,64	 5.422.995,41	 19.677,15	 1.336,82

	

11.795,09	 8.879.391.96	 19.974,52	 2.263,16

	

193.377,42	 146.694.829,94	 311.81440	 08.040,10

	15.338,86
	

H.635.633,62	 24.733,35	 3.196,71

	

1.317,29
	

999.257,12	 2.124,48	 265,94

	

3.196,47
	

3.673.111.59	 9.568,54	 1.198,13

	

42.335,82
	

32.114.790,41	 68.264,97	 8.54745

	

11.61135
	

8.799.485,13	 18.714,67	 2.341,91

	

5.185,71
	

3.933.736,19	 8.361,76	 1.146,93

	

43.715,37
	

33.161.294,53	 74.489,44	 8.825,56

	

9.600,31
	

7.282.554,49	 15.4111,2/	 1.938,18

	

39.138,53
	

29.689.423,93	 63.149,46	 7.991,55

	

778,91
	

590.862,47	 1.255,97	 157,25

	

1.195,89
	

831.312,44	 1.767,48	 22145

	

3.591,14
	

2.724.138,91	 5.790,58	 72544

	

656,88
	

498.293,51	 1.459,21	 132,62

	

6.691,96
	

3.827.983,49	 6.376,17	 798,31

	

21.432,14
	

16.257.721,86	 34.558,32	 4.326,84

	

21.872,61
	

16.595.96703	 35.268,79	 4.415,79
5.646,55

	

1.216,41
	 8 .252.977,31	 9.141,36	 1.131.89

	

922.456,51	 0.961,82	 245,51

	

1.926.943,52	 3.413,19	 379,771.881,19

	

1.869.311,69	 9.773,51	 497,542.464,25

	

11.591.237,89	 24.638,97	 3.084,91. 15.281.32

	

45.40.7.9247	 96.633,95	 12198,9559.929,38

	

1.375.398.72	 2.923,62	 366.451410,14

	

29.645.211,63	 63.115,48	 7.089,7909.081,25

	

6.939.817,20	 84.751,64	 1.846,979.148,52

	

216.869,65	 439,73	 55,06272,71

	

248.895,32	 529,17	 6634329,11

	

675.416,94	 1.437,82	 181,42871,69

	

13.162.55	 27,90	 3,5117.05

	

1.924.285,24	 2.181,53	 273,191.352,92

	

17.755.375.79	 37.741,84	 0.725,4222.496,29

	

14.668.719,82	 31.1E9,61	 3.123,9419.337,25

	

1.949.144,74	 2.115,19	 260,57

	

1439,32	
18.772.448,83	 39.903,74	 4.996,11 .24.747,96

	

3.419.522,31	 7.268,72	 919,174.547,84

	

3.179.837.52	 6.759,24	 846,284.191,87

	

3.157.431,63	 6.49944	 813,714.131,59

	

34.362.342,58	 73.142,48	 9.145,2115.878.68
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600.622/87 - Mineracão Ja-aocs Ltda - Dom Jardim/MA

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAC:20 DE PESQUISA
RECONSIDERA . O INDEFERIMENTO DO	 REQUERIMENTO	 DE AUTORIZACÁO DE
PESQUISA	 (1.821

850.647/84 - MAPA-Mineracão. Industrie e Comercio Lide 	 Oriximina/PA
890.434/89 - Fernando Pinheiro Larica - Serra/ES

FASE DE REDUERIMENTO DE AUTORIZACÁO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZACÁCI DE PESQUISA/PARAGRAFO 22 E 30
DO ART. 21 DO R.C.M - ÁREA LIVRE NO 300 DIA APÓS A PUBLICACÁ0. (1.25)

881.675/84 - Mineração Es p inheiro Lide - Ariquemes/R0
880.337/86 - Lillv Mineração Lida - Pres. Figueiredo/AM
880.590/86-Mata p i Ex p loracão Mineral Lida (IE- Alta Floresta D'Oeste/R0
880.055/87 - TRADING - Mineração Ltda - Barcelos/AM
880.544/87-Cio de Mineracão de Rondonia-CMR - Ari q uemes/Porto Velho/RD

PORTARIA N9 164, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA-D0050, no 000 de suas atribuiçêes e com base no disposto na
Lei n9 7.990, de 28 de dezembro de 1989, na Lei 59 8.001, de 11 de mar
to de 1990; e no Decreto co 1, de 11 de janeiro de 1991, ,esolve:

Art. 19 Fixar os valores destinados aos Estados e Muni
cípios, constantes das tabelas anexas a esta Portaria, relativos ã EoR
pensação Financeira pela utilização de Recursos Hídricos e .Royalties'r
devidos pela /TAIPD.

Art. 29 Os valores definidos co artigo anterior 	 refe
rem-se ã competência do mês de fevereiro de 1992 e valores acumulado
pagos, referentes aos meses de janeiro de 1991 a janeiro de 1992, dispo
níveis até 20 de maio de 1992.

publicação.
	 Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
INDEFERE DE PLANO O REOUERIMENTO DE PESOUISA/ART. 14 DA LEI 89 6.567,
DE 24/09/78.

620.681/85 - Mineracão Areisea Ltda - Arujá/SP

FASE DE REDUERIMENTO DE AUTORIZACAO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZACÃO DE P ESOUISA CO m F UNDAMEN T G NO
ARTIGO 42 DO CODIGO DE MINERACAO. AREA BLOQUEADA PARA REQUERIMENTOS
POSTERIORES	 (1.70)

Adriana José Moredo - Ubatuba - SP
Ronald Gomes Soares - Peruibe/SP
João Rosario Rodrigoes da Paz - Atibala/8. Paotista/SP
Ciro Raful - Tapirai/SP
SiderUgiCa J.L. AI/ p edi 5.A - Eldorado/SP
Siderógica J.L. Ali p erti S.A - Eldorado/SP
Sideróg ica J.L. Ali p erti S.A - Eldorado/SP
Sideró g ica.J.L. Ali perti 5.6 - Eldorado/SP
Siderrogica J.L. Ali p erti 0,8 - Eldorado/SP
Siderúgica J.L. Atiperti S.A - Eldorado/SP
Siderá g ica J.L. Ati p erti S.A - Eldorado/SP
Eu g ênio Alderico Giannotti Filho - Ubatuba/SP
Mareio Fernando Darei - Eldorado/SP

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZACAO DE PESQUISA
HOMOLOGA O PEDIDO DE DES/STENCIA E DETERMINA O ARGUIVAMENTO DO
PROCESSO/AREA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APOS A PURLICACAO 	 (1.57E155)

820.592/85 - CPRM	 Cia de Pes q uisa de Recursos Minerais - Iporanga/SP

ELMER PRATA SALOMÃO
(Ofs. n9s 82 e 83/92)

SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 46, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1.992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E p4CIIST6

ELETRICA-DNAEE, no uso de suas atribuicres, tendo em visto o despo.to
no Regulamento dos Serviços de Energia Elarica-RSEE, haix.do pelo
Decreto No. 41.019/57 e te g is/açÃo p osterior, bem como o Rue consta do
Processo MINFRA No. 29000.00E1006/90-08, reso/ves

I - Aprovar os valores, Abaixo es pecificados, constantes d.
de Prestação Anunl de Contas-PAC do Adere li. de 1990 da HIDRELÉTRICA
NANXERÉ LTDA. - XANNEREs

11CRS

INVESTIMENTO REMUNERAVEL 	 137.626
RECEITO DO CUSTO DO 8ERVIÇO 	 322.299
DESPESA DO CUSTO DO SERVEM)	 300.84
REMUNERAM° LE081(12,0070) 	 16.51'3
DÉFICIT	 A.

II - Declarar que nHo im p or,,, esta aprovaylio no reconheci-
mento definitivo dos valores referentec.ao investimento Cemunerável.
Receita e Despesa do Serviço Péblieo de Énervi. Elétrica, co, qn.m
poderão ser revistos a qual q uer tempo, a critérlo deste Dep.rtamento,
de conformidade com o a r ti g o to. do Decreto No. S4.937/64 e artigo,
29 e 166, do Decreto No. 41.019/37	 artigo 10 do Decreto Lei Nv.

2.432/88.
III - Determinar que o Concissiond, In ob,erve o disposto hto

' Decreto No. 41.019/17, Artigo 29, ParÁgr,ro 'Co., reIntiv.mente aos
seg uintes ajustes, incluídos/(exclurdos):

820.302/83
820.030/84
820.277/84
820.636/84
820.023/85
820.027/85
820.028/85
820.029/85
820.075/85
820.080/85
820.082/85
820.250/86
820.344/86

TETULO
	

VALOR EM MUS

INCLUSA°	 EXCL5500

OUTRAS DESPESAS DO 0E ROCA	

-

	
(1361

MOTA DE RSR	 312

IV - Esta Portaria enf.,	 dd
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(No 90.618 - 11-6-92 - Cr$ 158.528,00)
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FRONTEIRA
FRUIAL
GRUPIARA
WJAPE
GURIENATA
IBIRACI
111211124
/983Z11
/19400692
8186 26 MINAS
ITUIUTABA
/8001136
ITUTINGA

5.008,75
34.301,22
38.309,55
52.206,46
1.111,53
3.809,16

5,25
6.41546
7.514.47

195,04
1.302.46

38.604,30
435,74

3.799.503,64
26.912.967,92
29.920.577,82
41.153.831,89

843.178,89
2.884.527,22

4.285,12
6.763.329,72
5.700.285,21

147.951,64
493.320.41

27.284.169,66
717.814,61

8.076,43
55.309,47
61.772,75
93.855,80
1.792,31
6.142,14

9,11
14.376.59
12.116,84

314,49
2.111,46

62.248,03
1.508,85

1.411.24
6.924,96
7.734,14

11.751,12
224,40
764.02

1,14
0.749,94
1.517,89

39,38
264,36

7.793,79
188,91

CAFELANDIA
CAJAMAR
CAMPINAS
CANDIDO MOTA

CARDOSO
CASTILHO
CERQUEM USAR
CNAVARIES
C00.018211
CONCITAS
COROADOS
CRUZAM	 .

2.570,50
107,63
44,43

474,98

13.475,42..
4.599,40
3.422,17

700,67
14.454,47
1.559,42

477,56
5.481,24

1.947.913,39
81.642,54
33.742,73

369.311,12

10.641.375,04
3.421.095,51
2.595.992.61

531.511.32
7.930.477,09
1.176.197,44

362.260,83
4.157.955,78

4.141,84
173,54
51,15

765,89

22.534,86
7.272,45
5.512,16
1.127,81

16.857,46
2.561,41

770,44
8.238,32

518,45
21.73
5,98

95,89

2.821,45
980,49
671.96,
141,46

2.110,62
313,91
96,41

1.116,60
LAVRAS 982,56 744.045,24 1.594,02 199,58

8016 CORREM 711,26 539.542,47 1.84.6,88 143,59
42C11900 76,26 57.849,02 122,47 15,40

FARTURA 7.311,61 7.963.536.62 15.114,64
.

1.279,89
MADRE DE DEUS 3.420,47 2.980.031,55 6.334,52 743.11 FLORINEA 3.875.75 2.941.438,51 6.249,51 702,46
MONTE BELO 16,95 12.255,35 27.33 3,42

9864(0 08 ROCHA 54,93 41.665,46 88,57 81,09
4041/ 7949212 4.173,07 3.165.578,15 6.722,23 842,49 GLICERIO 749.91 568.785,27 1.209,04 151,38
NAZARENO 1.299,20 985.539,34 2.024,92 262,29 GUAICARA 1.302,69 988.127,27 2.144,54 263,66
NEPOMUCENO 6.095,18 4.623.639,88 9.228,26 1.239,51

GUAIRA 5.287,65 4.111.460,62 2.526,15 1.067,51
PARAGUACU 4.759,21 3.610.249,95 7.674,06 964,82

GUMMI	 . 22.405,32 16.446.063,40 36.127,76 4.523,34
PASSOS 7.543,19 5.722.161,37 12.163,13 1.522,87

GUARANI D'OESTE 680,67 463.243,37 934,79 123.29
PERDOES 1.254,46 451.295.68 2.022,13 253,12

MURARES 614,49 469.929,54 449,91 125,47
PIMENTA
PLANURA
FOCOS DE CALDAS
RIBEIRAO VERMELHO
SACRAMENTO
SANTA 4/22414
590 FRANCISCO DE SALES
380 JOAO BATISTA DO GLORIA
060 4940 DEL REY
590 VICENTE
SERRANIA
TRES PONTAS
18783/00999
MERAIA
UBERLANDIA
VAROIRHA
GOVERNO DO 1:57106

9.114,53
3.494,99
1.112,15

358,71
2.662,89

29.963,18
86.234,85
3.446,81
2.870,81

755,48
31,07

4.759,21
75.758,84
1.912,12

848,11
1.174.98

875.592,12

6.914.031,14
2.651.201,61

764.755,54
272.101,81

2.024.547,92
22.729.248,12
12.315.312,14
2.614.659,77
2.177.714,64

573.082,81
23.528,14

3.616.269,95
57.468.599,17

767.815,44
621.284,44
891.304,06

644.214.318,11

14.696,25
5.635,54
1.625,61

578,40
•	 4.303,49
42.314,53
26.178,11
5.557,86
4.629,47
1.218.18

59,8$
7.674,16

122.158,38
1.632,11
1.442,16
1.294,60

1.411.864,52

1.841,11
745,59
213,53
72,42

538,86
6.049,17
3.277,0

695,87
579,56
152,52

6,27
961,82

15.274,71
204,35
181,32
237,21

176.771,53

GUZOLANDIA
IACANGA
18191466
1814014
ICEM
IEPE
IGARACU 00 TIETE
IGARAPAVA
/40/42889
IPAUCU
IRMA
ITAI
ITAJU
ITAPORANGA
168401
NOWA
ITATINGA

176,37
719.52
712,32

1.973,98
7.965,27

18.176,24
118,57
231,15

5.984,73
911,21
534,67

18.659,22
194,36

3.137,72
239,86

2.809,26
3.199,94

143.787,77
545.802,12
532.812,53

1.497.351,77
6.142.745,79

13.783.656,47
143.142,11
175.343,44

4.510.047,57
691.454,62
415.595,64

13.697.234,88
147.391,66

2.344.332,72
181.952,56

1.246.128,26
2.419.862,31

224,39
1.161,26
1.132,57
3.182,85

12.811,71
24.651,50

31446
372,72

9.654.49
1.467,68

862,04
24.119,84

313,34
4.892,22

386,77
3.411,18
5.143,44

35,61
145.26
141,80
344,56

1.611,21
3.649,76

31,17
46.67

1.248,28
143,76
107,94

3.645,92
39,23

613,28
.	 44,42

425,83
614,61

PARARA ITUVERAVA 1,03 783,42 1,67 6,21
ALVORADA DO SUL
CAMBRA

13.014,27
12,45

9472.267,17
71.010,09

20.985,03
149,20

2.627,41
12,77

JAU

JOSE EIONIFACIO
140,67

1.942,72
116.256,96

1.478.242,46
225,87

3.142,23
22,28

493,42
CARLOPOLIS 15.623,20 11.651.334,55 25.191,85 3.154,12

LARANJAL PAULISTA
LAVINIA

66,31
1.926,44

45.756,68
721.144,94

97,25
1.658,33

12,68
267,63DIAMANTE DO NORTE 389,29 245.301,24 227,72 78,59 LINS 1.054,90 601.221,03 1.711,10 212,97DIAMANTE DO OESTE 52.999,58 44.203.465,27 85.159,79 10.649,46 MACATURA 149,51 113.472,75 248,21 36,26FLORESTOPOLIS 637,36 483.483,23 1.027,72 128,67 MACEDONIA 699,72 539.740,42

.
1.129,28 141,26 -FOZ 00 200670 1.903.455,20 1.443.209.677,53 3.067.253,42 384.222,58 68/80680E 676,42 513.811,20 1.446,71 136,56GUAIRA 001.050,70 361.9(1.973,10 775.676,26 47.117,61 MAIRIPORA 115,96 87.969,41 186,47 23,41IBUORA 676,81 583.413,14 8.091,34 136,64 MARACAI 5.314,36 4.631.329,22 2.564,21 1.472,90IRAJA 614,50 466.142,35 440,26 124,96 78114090111 211,64 160.545,33 341,26 42,73ITAGUAJE 41,22 31.726,97 67,44 8,44 MARTINOPOLIS 1,52 1.151,15 2,45 6,31

0984868414 133,54 841.301,25, 215,33 26,96 MENDONCA 1.609,78 757.161,41 6.613,72 212,14
JACAREZIMNO 51,89 39.344,48 83,68 10,48 0303E1010L/S 2.947,48 1.553.161,68 3.341,49 414,36
JARDIM 0101144 ,	 386,66 293.308,44 623.47 78,06 MINEIROS 00 TIETE 1.421,48 1.178.296,14 2.292,19 226,42
JATAIZIAHO 484,09 36/.217,02 760,58 97.73 MIRA ESTRELA 8.618,81 6.537.496,05 13.897,52 1.741,12
LEOPOLIS 3.217,15 2.444.434,16 5.187,53 649,50 111102109900.10 1.277,56 969.125,16 2.466,63 257,22
MARECHAL CANDIDO RONDOM 1.464.842,40 1.111.189.507,54 2.362.005,22 295.732.49 MIRANTE DO PARANAPANEMA 234,57 177.937,25 378,23 47,36
MEDIANEUA 10.939,40 8.298.331,48 17.639,39 2.209,52 NOCOCA 163.64 124.094,01 243,71. 33,93MISSAL 377.881,87 284.650.122,76 689.319,19 76.289.17. NOVA ALIANCA 7,82 5.931.95 12,61 1,59MANAREM 482,44 370.517,72 727,59 98.66 6266 606559 70.68 53.617,97 62,74 7,67PARANAVAI 332,84 252.484,53 536,69 67,29 NOVO 609/0061E 7.267,15 5.512.588,55 11.717,86 1.467,12FOREM 3.960,03 2.952.456,91 6.289,66 787,36 06/831858 403,02 315.716,31 644,85 81,36
PRUWIRO DE 8410 15.431,94 12.024.772,45 25.660,07 3.286.25 MIMOS 39,22 22.926,56 42,73 6,14178C110 ALEGRE 3.279,36 2.487.636,33 5.227,26 262,66 PALMEIRA D'OE5TE 337,51 257.541,46 547,44 611,5442892080 92090 13.942,02 10.581.527,57 22.444,68 2.815,92 7948564(0 94003870 21,25 16.616,11 34,26	 ' 4,29004.10 101918/ 1.523,04 1.126.420,92 2.141,63 268,14 PARANAPANEMA 11.923,91 9.021.971,25 14.894,66 2.463,2409691479 30	 MURE 106,43 80.735,75 171,62 21,49 7086149/0 841,76 676.161,41 1.437,43 194,03SANTA RELERA

'
2.487.393,44 1.226.862.228,95 4.111.831,75 512.172,41 1971/438 101.92 76.597,11 132,31 15,73.88419 9491694

SANTA IEREZINHA 56 011296
. 89490 9410412 DO CA/UA

090 JOSE DAS PALMEIRAS
508 991060. DO IGUACU
SERTANEJA
SERTANOPOLIS
MOURA CAMPOS
02988 82/9
18688 9818
0033096 53 ESTADO

80098000

745,10
395.138,71

298,33
18.295,21

2.552.275,46
14.865,64
3.991,66

227,53
1.140,68

14.911,22
9.955.362,81

565.214,92
299.741.456,05

226.304,24
13.076.241,63

1.436.926.579,11
11.276.674,76
3.027.525,91

261.453,89
903.220,14

11.312.649,77
7.47.6.114.545,83

1.201,45
637.846,84

481,04
24.500,35

4.115.451,57
23.970,31
6.435,47

681,12
1.919,93

24.026,06
15.891.414,95

150,43
79.773,31

60,23
3.693,56

515.270.83
3.041,18

395,75
15,22

240,38
3.608,16

1.717.668,17

PAULO DE FARIA
PEDERNEIRAS
PEDRANOPOLIS
PEDREGULHO
PEDREIRA

PENAPOLIS
PEREIRA BARRETO
PIEDADE
P/RACICA8A
PIRAJU

PIRAJUI

6.524,40
242,92
633,08
411.86
44,43

1.993,66
46.602,61

252.12
5.058,40
2.391,12
1.166,17

4.949.234,12
184.317,74
480.234,40
312.422,86
33.712,73

824.576,32
35.351.471,42

191.254,54
4.867.54946
1.745.534,31

114.623,74

11.526,36
341,86

6.624,62
664,11

42,13
1.763,34

75.145,62
406,53

2.221,44
3.786.41
8.896,41

6.317,84
49,45

127,81

11,16
226,72

4.448,45
51,96

142446
464,56
245.43

ADOLFO
ANERICANA
ANDRADINA
ANGATUIA
ANUEM/
APARECIDA D'OESTE
ARACATUBA
ARAM/NA
ARANDU
AlEALUA
AURIFLAMA
AVARE
OARAO DC ANIONINA
BARROSA
BARIRI
BARRA BONITA
BARRET%
2E8468763 DE CAMPOS
21181861
BORACCIA
1010801094
00092876
BURITAMA
CACORDE

3.415,39
474,78

4.516,17
3.897,29
6.458,53

661,38
36.754,45

106,59
8.664,08

25,61
26,46

9.587,74
3.146,46

802,25
147,87
894,73

4.191.14
124,71

1.135,37
179,40

1.734,93
6.379,50
2.17646
6.835.35

2.979.436,53
375.325,82

3.425.815,21
2.341.932,57

•	 4.199.266,53
501.701,14

27.624.716,08
80.255,67

6.724.85234
61.132,67

. 29.068,06
7.273.034,14
2.356.474,55

613.119,75
112.172,64
678.714,67

3.193.296,24
48.396.69

661.258,77
136.026,75

1.319.864,16
4.834.317,36
8.651.307,24
5.177.525,90

6.312,27
873,52

7.282,16
4.978,14

10.414,15
1.066,45

59.273,22
(71,87

14.293,01
13844
42,66

15.459,96
5.009,05
1.393,20

232,44
1.442,71
6.596,75

207./6
1.830,74

229,2/
2.865.58

10.226,72
3.5(0.11

11.945,63

714,45
119,94
911,76
623,28

1.343.89
132,32

7.421,25
21,52

1.789,54
17,24

5,34
1.935,65

627,15
163,16
29,85

180,63
825,44
26,89

229,22
36,22

351,27
1.227.94

439,46
1.377,75

PIRAPORA GO 604 JESUS
PLANALTO
PONGAI
PONTES GESTAL
POPULINA
FOTIRENDARA
PONTUO
RANCHARIA
4E0I6090185
81/8 164
RIOLANDIA
1888/NEIA
108290
SALES
SALTO
SALTO GRANDE
SANDOVALINA
SANTA ALSERTINA
SANTA CLARA D'OESTE
SANTA FE DO SUL
SANTA MARIA DA SERRA
SANTA RITA D'OESTE
1461666 DA PONTE PENSA
SANTANA DO PUNAM.
100 FRANC/SCO

369.18
2.414,79

588,81
764.70

6.569,67
094,26

2.526,15
1.420,49
1.671,97
1.024,11
8.926,63
6.976,45
3.94248
3.821,01

6,84
327,32
36,27

3.151,47
3.317,92
3.186,74
3.447,24
1.867,77

66,14
481.15

6,61

281.444,96
1.131.796,31

446.646,15
731.713,37

1.140.711.16
147.361,26

1.916.876,72
1.1577.476,41
1.262.314,53

776.793,03
6.771.495,91
5.292.142,50
3.028.249,74
2.444.031,61

5.165,03
248.299,62
27.511,56

2.391.624,22
2.516.212,43	 .
2.417.377,78
2.524.913,28

825.303,31
50.170,41

364.198,19
5.417,04

595,29
3.693,77

949,42
1.555,51
2.531,14

313,24
4.674,62
2.296,34
2.695,99
1.651,17

14.393,82
81.249,27
6.438,37
6.257,99

11,62
527,80
58,42

5.121,63
5.359,02
5.138,51
5.494,63
8.751,31

146,61
775,94
16,66

74,53
427,51
162,87
194,76
316,41
39,22

516,16
226,76
337,55
216,73

1.862,17
1.412,45

616,11
783,53

1,38
66,08

.	 7,32
636,24
664.84
643.36
687,95
219,65
13,35
97,14

8,34
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340 JOSE 20 455 PARDO 	 195,94	 118.631,82	 315,94	 39,56	 NOVA iORSUE
040 MANUEL	 6.296,32	 4.776.212.73	 10.152,56	 1.271,14	 240 JOAO DOS PATOS
040 PEDRO	 1.944,22	 1.429.314,27	 3.033,23	 309,49	 0842900 20 ESTADO
040 404UE	 190,63	 1A4.644,47	 347,38	 38,12	 MATO GROSSO

75,776.147,83	 55.168.670,68	 27.381.921.54	 13.6287724,65
35.623.026,42	 26.076.344,42	 22.273.419,62	 6.407.42448

123.479.429,36	 94.397.866,66	 44.622.993.82	 22.248.564,81
SARUTAIA	 279,38	 211.931,33	 450,49	 56,40	 CHAPADA DOS GUIDARAES
040 40/0.7.662	 2.947,46	 7.515.528,41	 15.975,42	 2.000,19	 GOVERNO DO ESTADO
TACIBA	 2.271,73	 1.723.272,37	 3.663,08	 450,63	 RATO GROSSO DO SUL

14.8247743,94	 9.080.920,42	 3.523.519,01	 1.865.907,75
16.929.243,91	 9.4111.924,12	 3.523.519,01	 1.1345.917,75

08499901244	 2.985.92	 2.265.036,89	 4.814,68	 612,82	 APARECIDA DO TABUADO
TUNA	 2.512,43	 1.905.862,44	 4.051,20	 597,23	 PARANAISA
0600840 94.47420	 2.94147	 2.231.315,39	 4.743,01	 593,84	 RIMS 00 RIO PARDO
21191141	 2.868,14	 2.175.644,13	 4.624,70	 579,13	 401011112
IRES FRONTEIRAS	 1.264,34	 959.491,48	 2.03844	 255,25	 0100 135340
5001242	 281,97	 213.092,53	 454,66	 56,93	 60172440 04 291410
UDU	 845,31	 6107737,74	 1.294,54	 162,58	 MINAS GERAIS

196.273.215.35	 328.511.494,13	 119.137.544,42	 63.492,242,13
115.742.514,64	 98.446.707,31	 35.685413,75	 19.897.761,92
27.144.789,69	 23.794.244,74	 10.5857750,37	 5.645.451,27

143.575.90141	 "131579.624,14	 47.857.595,59	 25.343.373,56
741.695.377,25	 626.493.925,41	 207.224.363.99	 109.7065.245,66

1.434.588.62957	 1.215.779.637,25	 421486.568.16	 2227772.134,44
URUPES
VALPARAISO
44708547/9
0000890 00 ESTADO

965 50

201602204614

14neIr0/96
fevereiro/91
04,40/91
44711/91
mai0791
jun110/91 

COMPENSACZO
(Decreto

1 VALOR	 DO	 ODIAR	 AA	 DATA
DO PAGAMENTO DOS ROTALTIES
PELA	 ItAIPU 8I451I0465.
784020 FEDERAL.	 (398/061) 

301,11
36111
207,14
449,35
536,99

2596,41 

FINANCEIRA
N.92 1	 de

1.046,67
'8.537,84

453.274,24

85,44	 64.784,21	 137,71	 17,24	 ABADIA 005 DOURADOS
719.184,92	 1.679,66	 210,26	 704718
4762.959,74	 1.834,35	 229.67	 0000 4.1178358

345.373.796,57	 724.14144	 91.917,92	 AGVANIL
ALEN PARAIBA
ALFENAS
ALPIINPOLIS
ALTEROSA
41006102104
ARAGUARI

AREADO
81QUINHAS
030001081274
40065.630
44 0341*
6603 110466
CACHOEIRA DOURADA

DE RECURSOS NiDIRICOS	 2042166 22801ii de janeiro d'

144.815.422,11	 123.507.674,77	 49.344.72841	 26.134.626,46
62.535.848,93	 441726.64139	 10.179.920,98	 1297.957,15
61534.552,10	 57.946.772,87	 21.595.915,24	 11.434129149
35.649.846,81	 30.221.58199	 11.747.284.56	 6.220.868,75
36.142532,18	 29.319.786,57	 21.926.42161	 11.134.499,96

226.417.962,75	 245.832.952,12	 83.847.733,57	 441381.957,45
73.361188,94	 67.364.112,51	 22.963.297,28	 12560.451,19
35.134.298,95	 •	 34.112.770,44	 14.265.594,69	 5.436.221114
48.147.844,87	 155.04,35	 13.719.526,22	 22.976,47

371.5037791,13	 315.359.916,39	 143.787.047,76	 76.143.524,31
61.859.233,60	 55.747.988,41	 197704.769,26	 14.161.127,99

423.452,09	 407.552,44	 152.05740	 77.769,57
261.117.300,61	 227.272.624,61	 77.471401,77	 46.029.349,13
14.043.489,34	 12.0967721,17	 4.649412,77	 2.483.527,96
16.512455,68	 2.056.982,83	 4.120.559,12	 2.182.475,13
7.403.740,73	 6.343.714,94	 2.161417,61	 1.148.832,50

105.354.144,91	 89.885.927.47	 31.156.459,64	 16.498.941,26
9.106.644,42	 7.847.277,43	 3.192.083,76	 1.698496,20

CAMPO BELO 31.204.73655	 27.449.333,11	 7.827.795,52	 4.145.271,89
......... . .	 . 9

2
1

4002
.
3
22. 830. 112E.920273	

NiS DE 6279E08N6I08 FEVEREíR0/92	 	 	 CAMPO DO MEIO.	 .. ......	 .... 144.793.135,06	 024.452.996,74	 42.426.651,70	 22.467.373.67. .... . .....
1	 VALORES 91100142355C.5)	 VALCIRES	 DO MiS	 DE CAMPOS GERAIS 147.769.904,83	 127.411.59849	 43.298.891,77	 22.929.275,41

E574080	 /	 MUNICIPIOS	 1	 De . 68679,1 4 jan792	 _	 ....... CODPETiNCIA . 12,51

.	 1 --- - - - TOTAL	 7 	 ---r- 	 1219.	 1	 RECEiiíli----.... ... AR.... .......... ........ .A=. RE... . 	 	 ...
ALAGOAS	 .

AGUA BRANCA	 811.991,71	 192.551,27	 106.447,23	 52.978,19
DELMIRO GOINEIA	 74.146.215,95	 51.246.274,44	 18.696.329,06	 9.395.058,96
249864*3 24 537950 	 70.951.214,66	 51.838.124,21	 18.842.277779	 9.3587737,15

AMAPÁ
FERREIRA GOMES	 51.339.646,73	 6.1'51.471,87	 15.114.968,49	 4,40
11491:1110 08210418	 51.3387746.73	 4.151.171,87	 15.114.968,49	 LH

AMAZONAS
PRESIODRE FIGUEIREDO	 247.652.898,32	 85.586.948,29	 367759.421,64	 36.259.420,64
440513340014014011411194 	 1.154.186,48	 474.064,90	 244.844,42	 294.84142
GOVERNO DO ESTADO	 248.843.164,81	 86.4417713,21	 36.444.261,44	 16.46..260,46

CANA VERDE
CANAPOLIS
CANDE/AS
687I4790105
CAPITOLIO
68940 24 900 CLARO
CARRANCAS

64644090 0210
CASSIA
CENTRALINA
CLARAVAL
184100610 240 ALAGOAS
CONQUISTA
COQUEIRAL

37.877.487,23	 32.556462,81	 11498.695.79	 5.877.403,37
17.329.880,24	 31.850.942,72	 11.047.526,84	 5.850.465,29
12.744.517,13	 04.923.259,86	 3.7234794,15	 1.97196546
35.749.029,75	 36512.412,31	 19.374.926.31	 5.494.125,44

193.231049,32	 88.739.984,79	 34.248.838.39	 16.418.514,97
441878.853,41	 342.912.594,32	 118.635.832,34	 12,824,559,48'
17.248.705,27	 14.763.567,94	 6.807.341,19	 3.614.882,12

368.959.880,61	 314.672.127,27	 125.721.247,77	 66.576.144,31
116.359.526.47	 90.9841219,57	 28.837.599.15'	15.271.181,91

2.371.52144	 7.143.111,41	 2.477.584,34	 17312.422,54
447752.649,23	 37.772.416,52	 14.976.645,85	 7.931.012,92

118.262.458,31	 92.348.347,49	 35.526.673.34	 18.813.431,79
876.415,61	 751.419,38	 264.46846	 150.642,69

9.644.21176	 7.856.218773	 2.679.224,32	 1418.275.17

44114	 64/37422 •	 152.131.353,48	 1357717.499,25	 46.334.958,18	 24.537.442,71
AIME	 346.346,23	 224.159,42	 78.334,84	 30.986,79	 111414040112 224.811410,17	 192.345.126,72	 60.954.149.44	 32.278.737,27
GARRA	 2.029.495,84	 0.468.214,51	 579.717,60	 298.522,21	 DESCOPERTO 4.219.466,42	 3.622.039,71	 1.884.764,73	 995.97445
CASA NOVA	 •	 582.747.179,12	 427.324.262,12	 166.459:468,54	 62.1,7.946,99	 324343107/3 13.331427,38	 11958.449,41	 4.992.665,39	 2.642.825,66
CNOIROCHO	 17.614.908,11	 12.883.393,41	 4.544.254,27	 2.241.740,43	 DIVISA NOVA 8.927.554,94	 7.725.048,16	 2.633.494,16	 1.394.547,91
GLORIA	 227.188.479,71	 165.995.144,35	 51.823.261,69	 25.294.453.24	 24903 00 680D96E2 51314.139,24	 47.414.998778	 22.057.11156	 11.621519776
IWIRAPITANGA	 966.999,27	 681.397,53	 0,40	 0,00	 DOURADOSUARA 236.43949748	 199.262.475,78	 79.614.743,96	 42.158.486,76
004186078 00 BANIA	 3.438.867,14	 2.521.696,82	 982.299,27	 488.884,86	 4101 MENDES 34.454.644,64	 26.176.461,58	 8.923.686,89	 4.725.409,96
2E96/E	 15.351.842,34	 14.280.163,06	 4.471.250,11	 2.324.357,32	 ESTRELA 00 001 39.575.783,25	 33.752.714,14	 13.485.14053	 7.1441164,11
MOEI VITORINO	 4.024.269,34	 2.825.867,99	 1.224.240,29	 609.297,55	 FANA 27.229.810,72	 23.414.642,38	 7.978.760,14	 4.225.216,42
MANACÁS	 4.719.822,07	 3.314.289,61	 1.435.032,34	 , 214.640,24	 FRLIXIAHDIA 134.464.053,98	 144.768.495,84	 397749.164,29	 19.991.794,10
PAULO AFONSO	 1.516.308.539,95	 1.112.844.446,24	 452.677.074,52	 225.294.250,24	 FERROS 4.176.405,93	 3.516.743,18	 1.636544,35	 866.412,18
92189 ARCADO	 193.534.977,14	 144.917.787,47	 55.202.514,84	 27.513.798,59	 9044/18 306434431,31	 263.043.946,42	 89.672.988,93	 47.487.150,46
REMANSO	 443.106.590,68	 324.926.835,66	 124.571.626,27	 62.994.015,99	 FRONTEIRA 68.661,240,54	 541672.723,22	 19.984.564,71	 19.582,997,11
RODELAS	 141.897.447,59	 132.306.848,73	 46.256.692,46	 23.421.699,55	 FRUTAL 446.461387,70	 442.053.658,24	 137.788.63255	 72.967.175,22
15370 32	 0/3.724.544,51	 655.517.154,34	 255.349.541,08	 222.206.419,28	 GRUMARA 341.443.615,53	 308.466.472,05	 123.249.877,67	 65.261594,85
5011401110	 241125.833,70	 14.750.127,27	 5.748.066,23	 2.861.178,51	 GUANNAES 35.267.427,88	 29.696442,42	 13.915.992,61	 7.316.369,54
11410408	 2.348.159,65	 1.654.122,57	 0,04	 0,44	 GUAPE 393.238.920,34	 317.997.546,75	 115.225.159191 	 61.118.462,29
0144E-4295E	 57.254.412,41	 43.447.595,96	 16.924.533,37	 8.423.245,65	 61188422490 21.049.431,28	 21.639.318,48	 6.979.562,71	 6.945.543,48
govtow oo ESTWO	 1.162.296.193,24	 3.055.440.131,85	 1.1041567.321,19	 592.441.145,58	 GUINDAM 16.117.451,72	 13.713.464,62	 4.679.754,64	 2.412.241,26

01078270 9030447	 1604860 98.262.753.54	 84.174.496,35	 .30.714.291.58	 16.262.285,44
BRAMIA	 . 31.191.467,02	 25.884.214,68	 11.472.170,44	 6.287.403.47	 ILICINEA 32.163,72	 32.892,58	 11.182,57	 5.92162
6498111159 8151/110 FEDERAL	 31.191.447,12	 25.884.214.69	 11.072.178,44	 6.227.03,17	 IPIRCU 1241198.348,71	 149.998.814,62	 37.557.366,37	 19.878.213,41

01700170 09905	 ITAMARATI DE MI1MS 9.975.808,43	 7.790.859,93	 1.045.447,83	 2.142.299,34
04100 0866576	 156.703.647,34	 131.299.747.43	 36.658.118,51	 19.412.640,64	 12171421E 144.176.492,72	 89.769.816,51	 36.516.261.72	 14.337.479,26
08418 1009215044	 12.428.599,92	 11.041.319.95	 3.339.102,18	 1.768.248,34	 0140 31 MINAS 2.267.504,18	 1.939.62116	 114.79175	 325.574,62
04974 94434 DE 2E1144	 24.387.172,91	 20.219.348,82	 7.929.886,10	 4.199.334,78	 112182434 18475.170,60	 165561366,92	 5.513.159,25	 2.919.484,74
9010100 20 010840	 1941179.218,17	 163.068.366,21	 47.927.106,29	 25.380.1116128	 20114409 515.413.162,91	 4657714483,17	 176.072475.57	 961674.617,29

GOTAS	 7201234 12.324.943,03	 11.026.299,94	 5.443.294,55	 2442.541,34
AGUA LINA	 74.142.730.56	 62.843.655.54	 30.077.344,51	 15.927.696,89	 2399E8/0 3.557.679,13	 2495.744,19	 17793.718,52	 739.451,92
AANNIGUERA	 24.715.919,19	 24.934.551,43	 10.425.244,17	 5.349.232,29	 521792 6.672.650,14	 5.740.45124	 1.956.94845	 1.936.317,97
1304 JESUS DE GOIAS	 22.185.164,44	 141888.356,92	 6.445.696,90	 3.413.371,55	 LEOPOLDINA 14.334.459,51	 12.301.436,53	 6.347.59041	 3.382.669,14
BURIU ALEGRE	 167.513.38104	 042.139.132,34	 68.021.946,59	 36.448.045,35	 MUNDO 515.210,15	 142.934,96	 154.964,63	 71944,53
CACHOEIRA DOURADA 	 50.637.726,18	 43.141.516,53	 14.796.073,84	 7.835.279,57	 MADRE DE DEUS 37.372.194.76	 32.431463,80	 14.744121125	 7.810.577.93

•	 CACU	 3.428.231,23	 3.344.79948	 1.199.240,91	 635.067,64	 MONTE SELO	 ' 114.49115	 98.407,74	 33.547,70	 17.765,45
CALDAS NOVAS	 11.134.827.74	 9.431.339,33	 4.516.769,14	 2.391.891,25	 MONTE CARMELO 39.398.313,37	 33.646775170	 13.424.668,65	 7.109.144,95
CRINA	 254.641.771,75	 218.871.247,31	 07.547.944,44	 46.261.691,93	 MORADA NOVA 488.425.415,75	 3841570.680,55	 114491.062,85	 72.421424,29
10414441814	 486.266.422,71	 411.071.124,79	 191249.472,92	 104.455.014,33	 GUME 11.015.567,26	 9.315.891,50	 3.494.084,20	 1.802.660,69
264640	 46.141.859,12	 397725.024,49	 10.712.234,93	 9.912.391,43	 NAZARENO 24.746.949,56	 21.104.108,54	 11841.467,91	 5.751.56552
DAVINOPOLIS	 23.9E8.43191	 24.433.255,42	 9.163.619.16	 4.323.126,25	 NEFOMUCENO 41.174.618,59	 35.393.986,17	 12.065.987,66	 6.349.444,54
5000E141014	 164.337.513.52	 132.916.154,78	 47.746.735,34	 25.224.664,62	 PAINEIPAS 44474.287,62	 34.344.890,98	 12.814.491,63	 6.553.649,41

PAPAGUACU
ITAJA	 06.044.764,88	 82.415.612.81	 29.288.773,47	 15.827.839,70	 PASSOS

32.142.924196	 27.626.175,48	 9.421.311,43	 4.989.134,82
87.696.220,35	 75.015.577,45	 23.777.35757	 12.591.494,19

IIMINIA	 15.764.245,32	 13.361.075,63	 4.845.515,91	 2.545.981,21	 PERDOES 8.472.344,75	 "	 7482.17114	 2.482.52954	 1.314.643,37
313481184,	 38E4.059.112,10	 329.714.344166	 134.093.922,43	 71.434.15957	 7/0U 9.423.225,76	 8.122.732,97	 3.713.527,93	 1.966.525,42
NARZAGAO	 16.664.129,14	 14.1147735,98	 6.759.649,22	 3.579.626,72	 PIMENIA 61.577.154,30	 '52.926.966,34	 11043.466,67	 2.554.651,72
44118 808009	 764.409,59	 647.464,37	 314.475,68	 164.203,06	 PLAURA 28.631.857,33	 51468.845,84	 17.41140147	 1.327.847,63
OUVIDOR	 52.531.084,49	 44.801.803,59	 17.899.558,24	 9.476.854.61	 POCOS 66 741115 18.176.529,93	 15.657.491,41	 6.070.442.18	 37714.139,42
PARAMAIGUARA	 176.647.743.95	 150.362.961,62	 51.311.236,42	 27.172.541,65	 POMPEU 03.121.043,02	 64.766.211,46	 24.164.364,74	 12.358.611,64
OUIRINOPOLIS	 163.7E67782,74	 139.447.174,14	 47.586.696,59	 25.199.916,92	 808E342* MARNO 2.423495,91	 2.462.96347	 714.092,88	 376.635,38
540 DOMINGOS	 6.471.471,39	 5.638.487,36	 1.691.975,11	 825.275,56	 SACRAMENTO 337.670.004,93	 289.1641613,36	 107.283.992,53	 54413.493,37
000 50893	 63.189.725,44	 53.789.444,94	 18.408.664,32	 1.24E1.455,83	 14111 6109114 434.053.671,78	 361544141644	 126.278.077,93	 16.871.568,92
0900 8651606	 393.495.491,52	 135.597.293,99	 134.480.329,94	 71.143.345,82	 SANTOS DUMONT 9427.912,51	 8.040.317,54	 3.624.732.34	 1.943.865,75
84.9890 00 E51463	 2.715.619.638,46	 2.314.219.653,92	 942.235.915,39	 498.967.144,14	 640 FRANCISCO CE SALES

940660140	
580 GONCALO DO ABAM

225471.496,94	 113.945.26246	 78.2927796,51	 41.778.141,16

18.546.214,34	 11450.427772	 5.391.602,95	 2.757312.85
1EN92/00 LEITE	 12.084.255,45	 8.842.831.56	 4.365.552,74	 2.172.701,18	 220 2342 4411023 22470920 377747.409.41	 31.74172245	 14.14642107	 5.373.121,74
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540 JOAO DEI. REY 2741..459,91 23.447.315.91 10.778.79..22	 5.'0-.724.03 MATAS 4.588.283,17 3.933.974,48 1.411.593,98 747.515,62

540 SOAS NEPOMUCENO 1.99.635,75 1.644.112,4d O51.637,70	 450.991,57 PASSO FUNDO 1368.685,51 1.002.025,99 359.545,76 194.104,34

SA0 VICENTE 7.106.960,53 6.159.819.98 2.836.392,16	 1.592.93442 QUINZE DE NOVEMBRO 36..03.751,95 31.566.328,39 11.381.406,65 6.127.115,17

SERRANIA 209.900.43 180.414,20 61.504,11	 32.569,99 .4.04 ALTA	 . 19.123.751,57 16.559.689,03 10.148.220,69 5.352.849,33

IRES DARIAS 184.722.6%50 140.819.579.15 52.539.837,50	 26.571.017,05 54.16 DO :ACUE 96.774.812.91 74.441.146,42 26.825.917,15 14.215.074,57

57 :5 401445 32.152.929,46 27.636.175,48 9.121.31133	 4.989.120.82 SA0 FRANCISCO DE PAULA 49.547.520,77 41.779.254,51 16.147.954,70 8.577.759,46

TUPACIGUARA 419.2.7. 485.04 524 4'3.281 .13 25(446.185.62	 735.976.446,, SARAI-DE 93.006,40 71472,77 43474,60 23.234.15

UBERABA 51.124.244,21 43.833.96344 16.594.007,29	 8.787.489,64 IRES PALMEIRAS 9.920.487,37 9.596.792,09 5.247.499,84 2.779362;15

179ERLAWIF. 7.335.33240 Q.215.619,51 2.976.726.48	 1.576.344,39 TRINDAGE DO SUL 2.554.752,44 2.212341,24 1.359.362.74 715..95,42

VARGINNA 7.938.652, 74 6.822.937,49 2.325.973,53	 1.231.737.93 GOVERNO DO ESTADO 459.527.793,53 393.722.895,62 157375.830,49 42.223.721.59

GOVERNO DO ESTADO 9.852.276.618.23 8413.816.247,38 3.139.464.819,77 1.652.99..737,94 ROF520IA
ARIQUEMES 3.914.785.70 65.839,29 1.061.821,67 1361.821.67

PARA

IIUPIRANGA 291.662.289.25 212.644.750,4B 68329.14445	 33.987.586.77 1,,: ,../4 69.769.377.34 1.156.872,61 18.657.723,71 18.657.723.71

JACUNDÁ 821.562.577.15 598484.470,41 191.795.650.48	 45.455.628.04 GOVERNO DO ESTADO 72.793.16335 1.222.79.89 14.719345,38 19.719.545,38

RONDO. DD PARA /0.107.147,03 2.368.877.49 2.359.524,82	 E.114.322,30 SANTA CATARTFA

SANEAREM 30491437.94 0.0e 7.742.529.0d	 0.0 JOINVILLE 3.330.121,24 2.943.717,93 1.317.935,46 692.923,34

TUCURUI 2.385.277.731.90 1.739..55.08948 556.847.257,94	 277.10466,97 PORTO 12.140 27358.346,56 22.991.28831 4.741.587,13 2.616.457.19

GOVEINO DO ESTADO 3.539.712.575,27 2.558.453.186,16 226.834.776,99	 417.657.692,24 RIO DOS CEDROS
SENROIDER

13.155.655,14
7.935.579.38

11.314.572,18
6.691.47739

646.458,53
3.141.024,62

342.337.24
1.642.172,46

PARANA
ALMADA DO SUL 71.52..222,2e 61.010.495,91 13.185.147.71	 7.111.184,3. GOVERNO DO ESTADO 51.979.712,22 42.836.646,54 11.417.415,74 5.294.241,15

ANTONINA 69.753.769,21 69.474.830,12 18.357.287, 7 0	 9.721.248,93 SAI PAULO

EITURUNA 401.949.962,68 337.788.971.24 72.6.2.003,26	 29.446.973,10 ADOLFO 30.596.006,54 26.154.701,21 7.643.870,85 4.147.973,11

BOCAIUVA DO SUL 39.972.677,3e 33.76..450.14 19.253.462,92	 5.429.893,52 AMER/CANA 15.960.594,43 13.577.312,75 2.791.968,92 1.473.21235

CASEIRA 11.3/8.445,76 9.664.630.12 2.764.11841	 1.463.760,91 ANDRADINA 89.474.122,84 75..57.859,42 26.326.668,67 03.973.27231

CAMPINA GRANDE DO SUL
CARLOPOLIS

35.616.934,78
119.777.877,94

34.792.773,17
M.175.53536

9.346.6.6,00	 4.949.57.46
22.560.005,55	 11.146.83147

A2E471114
43119121

13.257.414,43
64.499421,71

11.431487.21
55.219.186,02

2.823.752.1i
14.499.087,24

1.195.340,57
7.678.117,93

CNOPINZINHO 354433.969,62 295.729.379,54 65.177.918,22	 34.674.356,73 APARECIDA D'OESTE 9.445.143,44 8.022.71040 2.913.135,82 1.542.674,43

CRUZ MACHADO 430.164.300,27 561.496.251,91 77.697.444,65	 41.145.321,41 ARACATUBA 524.958.846.93 446.458.066,29 161.912.088,65 85.741.945,0B

DIAMANTE DO NORTE 3.875.229,52 2.249.911,92 1.188.324,81	 576.331,13 ARANINA 5.383.695,92 4.615.984,76 1.747.454,56 925416,46

DOIS VIZINHOS 64.205.33841 53.764.911,34 17.823..53,68	 9.438.341,01 ARAMOU 34.351.214,32 32.820.428,29 8.107.431,23 4.293.355,23

FLORESTOPOLIS 3.502.622,82 2.989.389,96 660,421,97	 349.731.75 AREALVA 7.845.795.65 6.695.322,95 IA55352,72 982.411.06'

GUARAPUAVA 282.495.217,79 240.125.802,26 53.163.317.80	 28.153.061,35 AREIAS 5484.014,98 1.352.644,38 1.389..57,89 735.057,19

GUARATUBA 9.046.621,76 7.732.053,01 4.495.010,51	 2.38..364,86 AURIFLAMA 377.804,14 321.398,43 116.525,43 61.746,98

181PORA 3.719.451,85 3.174.147,43 701.34544	 371.381,81 TOARE 41.497.410,15 35.513.939,22 8.769.354,16 4.643.803,94

II/AJA 6.117.255,68 5.131.426,26 1.717.934,20	 947.745,83 BARU DE ANTON/0A 23.617.344,17 20.117.36134 4.445.746,21 2.375.462,88

ITAGIJAJE 416.357,72 349.164,09 116427,16	 61.919,87 BARBOSA 26432.173,96 22.146.659,12 6.763.192,73 3.581.45141

ITAMBARACA 733.8E2,89 626.318,37 1384744373.277,13
.

BARIRI 12.498.660,64 11.229.811,55 2.746.3024e 1.454.32645

JACAREZINHO 6.313.090.76 5.393.357,92 1.543.157,96	 1117.191,67 VARRA 904/44 11.586.459,64 9.912.25244 2.572..87,97 1.362.169,76

JARDIM OL/NDA 3.219.125.18 3.227.926,56 1.180.965,74	 572.434.48 BARFETOS 55.522.027,94 47.916.133,85 16.258.962,96 8.610.164,23

JATAIZINNO 2.661.325,43 2.279.51245 501.6.6,21	 265.627,59 BERNADINO DE CAMPOS 996.163,19 844.1114,29 147.316.32 99.189,56

LAPANJEIRAS oci sut 592.901.197.55 419.374.642,29 92.824.791,73	 49.156.112,92 411150/ 16.214494,17 13.789.486,87 5.091.892,15 2.604.257,74

LEOPOLIS 17.679.905,67 15.089.391.69 3.333.558,53	 1.765.312.65 8IRIT184 MIRIM 984.177,10 835.169,77 223.375,36 118.294.21

NANGIIEIRIANA 14.971.223,52 15.766.024.70 3.491.739,88	 1.848.549,30 CONCRIA 13.827.227,31 11.819.196,57 3462.642.44 1.622.376,95

/1SEREIEs 6.575.744,42 5.621.216,23 3.2672299.25	 1.730.224,52 90130RE0A 13.592414,50 (1.623.4.7,94 2.396.884,54 1.798.847.45

FARM/ROEM 4.962.259,35 4.077.654,57 1.365.516,48	 72.120.21 90551515 63.709.897,57 54.532.5414? 14.321.67147 7.584.155,89

PARANÁVA/ 3.313.392,18 2.778.662,48 930.513,62	 192.760,95 BRAGANCA PAULISTA . 54.2662299,71 46.131.418,81 12.312.977,74 6.524.436,09

PINNAO 198.513.677.30 166.226.065,14 35.856.429.78	 18.904.959.96 PURITANA 44.645.414,19 37.971.74431 12.584.222,99 6.464476,21

PORECATU 21.432.71544 18.292.219,51 4.941.153,51	 2.140.925,25 CACE/SOE 123.458.218,53 116.141.185,45 41.195.226,45 21.762.346,75

PORTO VITORIA 53.864.703,09 45.266.526,12 4.724.281,04	 5.152.22047 CAFELAFDIA 20.040.582,18 17.171.357,12 5.098.418,43 2.657.543,73

PRIMEIRO DE UAI. 87.549.891,41 74.720.513,77 16.5.7.414,45	 G.741.628,42 CAIADOR 1.174.451,40 1.137.855,46 319.166,9 168.961,41

R/1E84480148AM 196.70.608,17 164.115.541,07 36.123.412,94	 19.129.443,13 CAMPINAS 5.159.834,41 4.489.061,58 628.396.17 332.772,21

RANCHO ALEGRE 14.121.829,38 15.381.12340 3.348.028,29	 1.799.453,13 CÂNDIDO XOTA 2.610.287,96 2.227.817,28 492.171,61 261.633,42

RIBEIRAS CLARO 64A.942.043,88 90.327.144.66 21.141.032,49	 W665.845,29 CAROOSO 193.747.154,6e 166.953.662,13 67.91244446 35.963.791,66

SALTO ITARARE 14.417.2604d 8.895.722,38 1.917.949,64	 1.915.623,31 CASTILHO 285.810.238.51 241.377.933,39 79.838.641,43 42.279.192,35

SANT'ANA DO	 ITARAPE 819.159,54 689.215,77 153.647,21	 81.286,31 CERGUEIRA LESAR 14.816.411,21 12.671.117,87 3.134.069,35 1.657.553,33

SANTA MARIANA 4.494.732,87 3.494.739,21 772.061,73	 488.853,47 CNAVANTES 5.326.966,94 4.537.534,68 1.011.77441 535.793,2$

SANTO ANTONIO DO CAIDA 2.969..24,27 2.490.541,07 034.128,03	 141.666,23 COLOMB1A 141.882.627,24 122.421.23141 41.544.458,31 22.162,319.31

500 J000 24.584.712,71 20.492.052,65 4.513.248,41	 2.390.02649 CONCHAS 15.443.527,61 13.253.141,64 3.480.621,33 1.843.194,94

SOE JORGE DO OESTE 112.368.972,54 93.677.951,93 24.631.492,73	 10.925.837,22 COROAM 11.351.412,93 9.654.896,52 3.144.831,62 1.644.188,49

SAD JOSE DOS PINHAIS 11.468.797,69 9.314.592,26 3.619.421,36	 1.916.693,61 CRUZALIA 30.122.556,27 25409.753,64 5.677.628,96 3.417.693,17

SERTANEJA 81.694.507,54 69.723.961,98 15.103.556,3e	 8.157.076,77 MAMO 467.315.033,96 396.393.877,47 196432.619,15 56.154.117,98

SERTANOP.LIS 21.933..90,53 18.719.275,22 4.135.499,50	 2.189.986,92 DIADEMA 2.463.269,47 2.189.436,17 558.919,66 295.975,19

SIQUEIRA CAMPOS 2.441.728,74 2.440.934,68 609.946,22	 323..01.91 GOIS CORREGOS 7.193.1.7,27 6.079.911,50 1.596.743,79 145.560,49

SIAARO 17.272.933,28 142299.821,78 3.171371,85	 1.679.478,36 FARTURA 70.7934131,28 61.311.825,61 13.446.132,26 7.120.45442

TERRA RICA 11.853.092.76 9.949.1.8,91 3.328.753,01	 1.762.76747 FLORINEA 21.299.292,59 18.178.327,99 4.415.994,57 2.126.712,13

TIJUCAS DO SUL 14.211.654,32 11.941.339,52 3.124.926,29	 1.654.829.78 FRANCO DA ROCHA 2.791.827,61 2.377.598,46 659.283,41 344.362,79

UNI(10 DA VITORIA 155.444.847,94 130.629.747,22 28.076.422,36	 14.868.09444 GLICERIO 24.154.434,98 21.545.242,11 6.274.455,83 3.322.476,58

GOVERNO DO ESTADO 3.631.411.171,75 3.154411.737,49 696.876.541,51	 369436.561.51 GUAICARA 14.176.542,27 8.702.189,88 2.543.261,25 1.316.913,86

PERNAMBUCO GUAIRA 145.322.751,94 91.514.522,11 32.175.241.18 17.138.683,43

8514. DE 540 FRA4CIS14

FLORESTA
ITACURIQA
PETROLANDIA
TACARATU
GOVERN 00 ESTRO

39.416.451,6.

246.761.9E6,59
153.226.287,07
276490.931.21

1.379.55833
714.114.113,51 ..

29.114.406,46

M.479.537,19
112.111.537,33
211.945.578.40

1.004.265,57
523.694.324,45

4.83141644	 4.892.842,16

63.198.678,21	 31.4.3.859,42
39.216.565,42	 19.512.488,41
66.212.249,92	 32.953.466,16

352.506,58	 175.44..56
173.71131632	 68.131.496,74

GUARACI
GUARANI D'OESTE
GUARARAPES
GIJZOLWIA
ESCAMA
IRITINGA
MUNA

304.071.998,91
8.633.54748
8.8462213,52
2.518.694,24

21.975.401,15
33.565.12444

125.397.414,91

262.362.779,86
7.375.2.8,24
7.522.972,15
2.142.156,21

18.761.228.24
28.619.231.41
8.973.414,91

89.143.452,56
2.785.464.82
2.728.637,21

776.836.22
5.251.277,25
7.975.184,54

53.925.171,24

47.153.824,25
1.474.856,16
1.444.97142

411.37945
2.781.855,98
4.223.320,79
1.317.211,73

PIAM
ANTONIO ALMEIDA
GUADALUPE
URUCUI
GOVERNO DO ESTADO

RIO crt 'JANEIR
BARRA DO PIRAI
CARMO

29.926.437.37
67.745.523,47
4.873.281,27

102.544.875,71

91.863.313,29
24.769.494.44

21.916.105,45
49.59..197,43
3.567.278,64

75.663.585.52

77.697.594,21
73.529.414,72

11.814.664,65	 5.382.398,14
21.141.82142	 12.184.165,52
1.761.143,65	 076.491,44

37357.5.9,42	 18.443.355.14

24.916.547,74	 13.194.757,69
25.625226740	 13.570.17143

SECA

IEPE
IGARACI1 DO TESTE
!GARRAVA
!GAROA
INDIAPORA
IPAUCE

118.157.16746
99.319.394,48
2.646.213,37

11.675.108,91
25.525.442,38
82.971.649,19
6.919.99944

93.218.693,79
84.791.911,49

3.160.467,97
10.010.246,12
21.4672263,78
71.497.412,18
5494.48741

31.895.738,79
18.732.397,52

.	 8.8.72948
3.789.529,42
5.496448,73

29.983.475.34
1.314.34635

16.842.181,16
9.919.991,34

420.261,41
2.146.775,71
2.911.479.15

T5.411.387,62
696.122,49
552.771,17

ITATIAIA
MAIOR
PIRAI

26.414.894,86
924.924,80

62.669.901,52

22.614.644.94
789.965,32

52.926.418,68

7.211.874,50	 3.819.105,98
165.177,44	 87.471,01

16.875.896,64	 8.936.766,44

IRAIVA
IIAS
119110

4.176.798,71
78.134.769,88
17.807.171,03

3.571.674,42
66.866.634,11
15.196462,44

1.143.841,43
16.517.65842
4.214.699,16

8.747.158,74
2.229.76531

RESENDE 145.004.997,54 124.143.887,79 39.589.43845	 292265.116,31 ITAPORANGA 23.094.761,96 19.6722223,14 4.386.489,47 2.322.914,89

RIO CLARO
TEAJAND DE MORAES
IRES RIOS
GOVERNO DO ESTADO

RIO GRANDE DO sa.

92.024.468,24
15.816.141,58

. 17.696.91044
537174.959,28

79.712.837,39
13.508.406,12
11.636429,78

459.519.198.95

19.614.288,91	 9.8572245,99
2.224.533,29 	 1.495.754,26

7.2.3311,82	 3.814.465,63

143.126.726,12 	 75.749.955,13

'

ITAPU/
ITAINJRA
ITATINGA
ITIREPAVA

SACAREI

17.152.313,39
133.686.352,91
13.801.551,65

52467,60

39.579.40849

14.654.6.2,77
112.891.504,06
11411.173,24

41.720,53

33.322.140.41

3.675.3E4,12
372244.217,45
2.917.612,45

16.932,66

8.925.45640

1.946.329,10
17.773.811,62
1.545.161,96

436643

4.726412,11

ALTO ALEGRE 1.069.123,12 916.979,61 32..621,45	 175.483,45 JAMBEIRO 62296.564,66 5.161.151,51 1.655.69541 876.73443

ARROIO DO T/GPE 14.857.32141 12.706.90141 4.418.029,52	 2.255.494,71 555 10.016.634,91 8.558.114,53 2.146.355,69 1.136.61936

CAMPINAS DO SUL 27.023.193.68 23.399.580,14 14.283.624,27	 7.564.405,67 JOANOPOL/S 19.195.224,64 16.282.490,74 4.355.348.28 2.346.417,61

CAMPOS BORGES 31.233.526,78 29.3612272.36 10.586.578,37	 5.606.207,44 JOSE EMACIO 27.597.392,41 23.524.912,97 7.0572298,71 3.737.413,29

CANELA 7484.831.39 6.061.258,13 2.462.289,78	 1.313.425,30 &61IA 33.154.792222 144 15.824.11132 0,66

ENTRE RIOS DO SUL 4.116.587,32 3.477.843,57 2.123.443,22	 1.124474,51 JU01111184 27.964.132,33 0,4. 12.449.188,78 4.04

ERECHIM 959.19543 B30.529,81 516.945,4e	 269.483.48 LARANJAL PAULISTA 602.311,27 515.548,06 135.396.41 71.704,25

ERNESTINA 2394.391,77 1.745.722.54 64443941	 341.21449 LAVIRIA 14.687.135.79 12.444.865,29 42229.926,19 2.398.858,75

FORTALEZA DOS VALOS 129.979.117.55 111.482.490,76 40.195.611,67	 21.285.903.23 LINS 8.244.838,01 7.046.925,69 2.152.5.0,69 1.490.625,11

IBIRAPUITA 664.814,95 57233..09 241.537.51	 1.4.314,44 110CATU84 W.696.854,85 9.139.104,62 2.242.113.52 1.21341741

IIITRUBA 6.343.120.99 5.483.352,92 1.97 .451,86	 1.446.963,67 0521170414 9.700.556,02 8.359..55,77 3.490.268.46 1.011.639,43

JACUTINGA 1.514.941.2E 1.337.632.14 916.555,09	 432.413,29 MAM/1K 10.773.228,11 3.341.729,28 3.514.928,99 451.377,54

JULIO DE CASTILMS 143382242.91 16.197.219.22 5.669.845.97	 3.02.49147 MAIFIPORA 5.895.242,92 5321.542,94 1.373.134,70 727.154,49
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3'.245.2,9':..735.339,19	 5.546.661,21	 2111110.15
3.922.433,49	 2.570.447.46	 932.243,46	 493.655.82

8.339.50	 7.117.10	 1.572,43	 632.69
7.817.99611	 6.68513815	 1.959.925,05	 1.434.663.73

1333427.363,45	 1133591727,32	 43.360.668,19	 12.966.126,46
14.195.1329,92	 12.151.934,46	 3.191.155,16	 1.699.940.75

119.496.213,78	 102.962.340.22	 11182.67111	 22.1 79.304,75
65.526.776,52	 0,0	 39.933.456,70	 4,00
18.244.791,44	 15.516.50,74	 5.627.207,35	 2.979.932,78
2.335.197,12	 1.958.249,96	 655.774,90	 347.270,90
9.035.026,43	 7.649.363.72	 3,198.344,72	 1.593.090.07
7.240.267,59	 6.141.462,47	 1.642.798,54	 469.957.14

160.546.918,76	 135.539.857,73	 42.659.872,21	 22.590.877,46
23.739.613,73	 20.136.899,92	 5.386.456,49	 2.852.141,23

61.678,95	 52.229,21	 15.264,26	 8.083.31
1.523.250,93	 1.323.451,21	 192.463,26	 101,910,46

56.769.695,41	 413.545141,68	 61.187.540,93	 7,513.12619
5.587.166,32	 4.910.512,96	 1.959.43117	 1.037.102,92
3.676.849,24	 3.141.196,49	 998.762,33	 475.94430
4.819.496,41	 4.123.458.21	 1.495.449,72	 791.906,21

116.754,99	 99.646,33	 22314,07	 11,657,73
197.950.241,21	 167.133.507,31	 52.637.106,90	 2 7 .874.402,11
51.503.215,87	 41.075.725,72	 :0.097.759,05	 5.760.790,13
12.735.147,75	 14.838171,73	 3.927.878,13	 2.084.039,36
2.636.418,62	 2.269.206,79	 399.547,07	 211.562,17

96.450.535,91	 77.942.036,63	 31.744.997,51	 16.749.635,71
17313.716,15	 15.217.665,10	 5.061.307,15	 2.144197,35
8.776.693,54	 7.562.955,40	 3.076.433.37	 1.629.149.96

55.675.191,12	 47.729.194,42	 113.748.199,76	 9.928.206,59
8.103.541.18	 6.917.366,50	 1.256.792,35	 665,541,47

35.229.374,63	 29.965.313,94	 9.150.713,51	 4.915.149.61
788.903.497,94	 599.104.461,20	 215.995.999,78	 114.334.277.15

4.015.475.93	 1.133.362,73	 1.311.973,53	 140.249,72
64.537.214,67	 54.742.875,35	 14.643.339,96	 7.754.497,50
59.915.986,76	 43.581.512,44	 11.445.664,71	 63461.143,65
19.605.491,69	 16.716.158,76	 4.537.995,79	 2.462.655,46
9.110.025,69	 7.790.197,52	 2.276.722,92	 1.205.656,83

'	 6.475,279,93	 5.581.132,49	 1.296.752,69	 .	 696.70515
77.790.349,73	 66,161.795,31	 24.265.954,26	 10,700.172,19

1.599.616,76	 3.933.261,26	 1.149316,06	 08.735.45
13.374.049,20	 11.524.543,47	 4.607.898,46	 2.482.511,23
22.416.378.73	 19.064.500,30	 6.913.442,34	 3.661,280,66
1.517.554,55	 1.297.69418	 379.258,11	 200.839,17

26.485.329,22	 22.607.739,03	 6.706.614,92	 3.551.541,72
8.399.685,97	 7.191.217,06	 2.293.315,49	 1.214.443,61
7.905.845,15	 6.662.969,65	 1.471.797,54	 779.402.19

34.109.135,98	 29.795.857,63	 9.663.296,94	 4.799.536,28
13.061.305,40	 11.161.015,63	 3.264.292.96	 1.728.584,83
14.029.835,81	 11.900.62518	 3.183.334,52	 1.665,760.33

:SARAM
971112090410
6672I6871419
21534904
3159301070119
4I421403 DO TETE
0244 ESTRELA
MIMAM
MIRAMCOPOLIS
0219100 25 PARANAPANDIA
0077846
MOGI DAS CRIDES
69119/580E 59 19444
!WARE PAULISTA
NOM 1411604
NOVA ODESSA
NOVO NORIZONTE
URDEM
0241111405
MINEM D'OESTE
PPAAGLIACU PAULISTA
PARAIBUNA
748444744E1671
PARANAPUA
MUNIA
70510 00 FARIA
EDERNEIRAS

PEDRANOPOLIS
PEDREGULHO
9E04EI89

20117201,15
7E1E/60 BARRETO
PIEDADE
72892014
91497710404
220811
914439/
PIRARAM DO BOX JESUS

PLANALTO
90615611
PONTES GESTAL
POPULINA
POTIRENDABA
940MIS2A0
QUELUZ
RANDIARIA
REDDICAO DA SERRA
REG/NOPOLIS
028E/092 PIRES

P

169.791.615,96	 143.981.773,87	 45.512,692,26	 22.512.93111
5.341.007,93	 4.532.984,21	 1.212.541,78	 642.111,22

123.753.579,56	 8e6.634.566,66	 43.378.401,51	 22.971.422,78
99.639.099,02	 84.731.711,99	 30.728.727,63	 16.272.644,16
31.192.03,70	 26.673.955,67	 7.795.339,26	 4.128.094,95
30.318.212,86	 25.925.776,21	 7,576.942,95	 4.612.431,90
2.847.566,27	 2.415.369,03	 646.492,93	 342.143,21
3.146.424,35	 2.861.532,66	 1.415.787,06	 765.628,13

39.920.978,98	 34.419.642,25	 9.733.765,60	 5.154.593.64
361.937,46	 392.771,66	 101.391,64	 53.692,76

45.995.917,70	 38.275.666,96	 13.811.692,16	 7.350.143,69
7.106.40718	 6.010.548,22	 1.929495,64	 6.121.991.71

47.382.935,39	 41.297.432,52	 14.611.231,34	 7.737.083,41
45.589.656,55	 38.704.271,21	 14.936.459,41	 7.433.119,65
13.154.239,70	 s	 11.064.925,92	 2133.144,57	 1.590.511,32
34.030.530,06	 29.128.465.29	 7.649.996,78	 4.051.061,12
15.537.195,09	 15.213.807,27	 4.792.109,42	 2.537.699,45

944.510,34	 803.271,08	 291.313,58	 154.267,49
8.517.619,15	 7.330.017,54	 2.146.024,70	 1,136.444,59

19.714.463,57	 16.722.536,59	 4.473.162,29	 2118.799,97
165.236.365,14	 140.159.589,92	 37.491.716,44	 193454.039,12

94.451,03	 80.327,13	 29.131,36	 15.426,74
16.523.055,51	 14.145.960,16	 4.511.181,30	 2.382.936,52
49.676.568,64	 42.367.184,65	 16.107.509,03	 1.529.160,59
26.712.754,94	 22.466.499,37	 5.752.482,49	 3.946.273,24
62.879.114.79	 53121.439,52	 14.134.917,61	 7.485.258 18
71.077.246 13	 69.968.901,86	 16.308.757.63	 8.636.453,40
18.817.003,47	 16.116.432,44	 4.229.970,39	 2.240.014,74
3.036.091,56	 856.932,84	 991.979,99	 197.206,40
2.125.765,26	 1.810.862,73	 413.429,0	 213.639.96

141.487.649,92	 120.338.057,79	 43.638.774,52	 23.109.263,03
5.619.857,36	 4.758.489,29	 1.272.862,55	 674.654,57

12.484.348,49	 10.655.039,92	 2.353.132.60	 1.246.543349
92179.847,04	 0,10	 45.378.376,54	 1,09
12.918.829,72	 11.950.755,26	 2131.035,39	 1.446.241,69
10.870.218,65	 9.342.695,47	 2.297.966,19	 1.216.906.42
29.281185,01	 24,556.246,57	 8.223.352,82	 4.354.742,43
21.805.163,94	 18.573.737,69	 4.141.55013	 2.193.191,46
18.055.889.33	 15.355.865,48	 5.568.944,63	 2.949.079,29
1.671.651,80	 5.674.541,55	 1.826.436,63	 967.204,17
6.291.038,83	 5.379.64811	 1.572.218,60	 832.420,97

467.160,10	 571.593,68	 166.732,67	 88.294,62
14.876.03715	 12.651.519,51	 4.589,189,91	 2.429.712,25
18.118.616.91	 5.113.95519	 5.919.880,58	 759.134,96

7.839.626.764,99	 6.415.028.947.15	 2.232.642.545,56 0.894.686.242,39

4.637.387,95	 1.5683488,69	 1.211.02241	 29.591.13
1234213.867,42	 12.342.39150	 3.271.81615	 79.946,20
17.166.190.39	 19.916.781,19	 1.482.817,49	 119.537,33

PORTARIA N9 166, DE 10 DE JUNHO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRI-

CA, nos' termos do artigo 111 do Decreto-lei no 7062, de 22 de novembro
de 1944, combinado com o artigo 83. da Decreto nO 41.019, de 26 de fe-
vereiro de 1957,	 alterado p elo Decreto no 56.227, de 30 de abril de

• .

1995 no u co da s 050  n bu i 0000 que lhe c In f er e o a rt i go 11 , do a ne x o 1 do
Decreto nó 507, de 23 de a b r i I de 1992, e sons 1 der ando o constante do
Processo no 98000.I3000131 /92-75, reco re:

Art. 10 Autor içar a CESP - Com p anhia Energética de São Paulo
a	 desv incul ar do seu acervo para a I i enar a . terce i ros, um /móvel , I 000
1 i a Ido no Esta do de São Paulo, a segu I r cl a ser o m I nado:

a)	 Um imóvel , com área de 8.890,00 m2 (seis me I , 	 ol tocentose q uarenta metros quadrados), coo 00 00 320 de área remanescente do 90
serva ter ¡o da Usina de dor i á, cadastrado sob a rei erênci a Ju p tá - 11020,
no Mun t cio i o de I ta p ara, Comarca de Per e i r a Barreto.

Art. 20 DeClarar que não amporta	 esta aUtoriZa800 nO	 re-
conhecrmento do valor atrlbuido à transação como montante def 1 nItrvo a
ser abatido ou adicionado como investimento remunerável ,	 o q ual	 será
determinado	 p e I o De p or tamen to Naci ona I de águas e Ener g ia El étr r co, de
co n f o rm. dado com qs 1 e e s em v 1 go r .

Art, 32 Determinar que o valor I i q ui do ovai tivo,	 resultante
da transação obTeto da p resente autor I aasão, seTa obr /gator iamente
r e i n v e s t e do p ela C onces s i on á r i a em benef 70,0  dos soro i 505 	 p út, 1 i coa de
ene no,  a e I é tr i c a de que ê t i to I ar .

Art. 40 Determinar que a desativação contábi 1 se.ia procedodu
a tr aves do Si st ema de 9 0r dom de Desat i v açã o - 000", p rev 1 st o no Pleno
de Contas do Soro Iço Público de Onero ia El êtr toa, de q ue trata o Decre-
to no 95.298 de 17 de no v embr o de 1087.

Art, 58 Esta Portaria entra em vi g or na data de sua	 pot,' ica-são.

RICARDO PISCO p /NHEIRO

PORTAR/43 59 166, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, nos termos do artigo 10 do Decreto-lei no 7062, de 22 de
novembro de 1999, combr nado com o artigo 63, do Decreto n g 41.019,	 de
26 de feverel ro de 1957,	 alterado pelo Decreto 02 58.227, de 30 de
abril de 1965, no uso das atriburstes q ue lhe confere a artigo 11,	 do
anexo	 I	 do Decreto no 507, de 23 de abr i I de 1992, e considerando o

4constante do Processo no 980013 .00013733/92-131, r e s o 1 v e 1

Art, 10 Autor Içar a CESP - Companhia Energética de Sào Paulo
o desvIncular do 000 000900 para al Eenar a terceiros, um (movei
local 1 aado no Estado de São Paulo, 0009010 discriminado:

a) Um imóvel, com área de 7.300,00 m2 (sete mil e trezentos
metros q uadrados), constituido de área remanescente do reservatório da
Usina de Nova Avanhandava, cadastrado sob a referéneea ES - GL - GAD -
8563, no Município e Comarca de José 80014ãO.o.

Art, 22 Declarar que não im p orta esta autorização no	 re-
conhecimento do valor atribuído à transação como montante definitivo a
ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado p elo De p artamento Nacional de Aguas e Energea Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor.

Art. 32 Determinar q ue o valor li q uido p ositivo, resultante
da transação ob j eto da p resente autorização, g eia obrigatoriamente
reinvestido pela Concessionária em beneficio dos serveços p úblicos de
energia elétrico 'do que é titular.	 -

Art. 42 Determinar que a desativação contábil seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - 000", p revisto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que trata o
Decreto 00 95,246 de 17 de novembro de 1987.

	

Art, 50 Esta Portaria entra emaigor	 na data de sua	 pu-

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA N9 167, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, nos termos do artigo 12 do Decreto-lee 02 7052, de 22 de
novembro de 1944, combinado com o artigo 63, do Decreto no 41.019, de
26 de fevereiro de 1957, alterado pelo Decreto 02 96.227. de 30 de
abril de 1965, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 11, do
anexo I do Decreto no 507, de 23 de abril de 1992, e considerando o
constante do Processo ng 48000.000071/92-11, resolve:

Art. 1Q Autorizara CESP - Companhia Energetica de São Paulo
desvincular do seu acervo p ara alienar a terceiros, um imóvel,
locallzado no Estado de São Paulo, a se g uir discriminado)

a) Um imóvel, com área de 4,81 ha ( q uatro hectares e oitenta
e quatro ares), denominado imóvel rural (Ex-Usina Trôo Saltos)
cadastrado sob a referúncia P0J-61.-CA0-939, no Municiai° de Fartura,
Comarca de Fartura.

Ar t. 20 Declarar que não importa esta autorização no 	 re-
conhecimento do valor atribuido à transação como montante definetivo a
ser abatido ou adeceonado como investimento remunerável, o q ual será
determinado p elo De p artamento Nsceonal de Aguas e Energia Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor.

Art. 32 Determerear que o valor li q uido positivo, resultante
da transação obzeto da presente autorezação, seja obrigatoriamente
reJn y estedo p ela Concessionária em beneficio dos serviços públicos de
energia elétrica de que é titular.

41002114
RIO GRANDE DA SERRA
610161019
811814016
MN
SALES
SALESOPOLIS
SALTO
84390800800
SAMOOVALINA
14414 ALGERTINA
SANTA DiANCA
88126 771684 2'2E51E
SANTA FE DO SUL
SANTA 15413E1.
SANTA MARIA DA SERRA
SANTA RITA 5'2E52E
SANTANA DA PONTE PENSA
SANTANA DO PARNAIDA
SANTO 8908E'
140 BERNARDO 22 18495
280 7884012779
100 JOSE DO BARREIRO
060 JOSE DO RIO PARDO
180 JOSE DOS CAMPOS
SAO MANUEL
280 PAULO
180 PEDRO
200 ROQUE
50869614
SUO MERUCCI
MANO
1710594
TAPIIIAI
TIVTUARTIMA
TUNA
TEODORO SANPAIO
TURURI
TRES FRONTEIRAS
TURIM
URU
URUPES
VALPARAISO
VOTORANTIN

GOVERNO 52(02080
TOCANTINS

• MONTE DO CARMO
90912 1114 DO TOCANTINS
HUMO 50222820

blicação.
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Art, 42 Determinar que a desativação contábil seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - 00D", previsto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de q ue trata o
Decreto ne 95.246 de 17 de novembro de 1987.

Art, 5 g Esta Portaria	 entra em vigor na data	 de sua
publicação

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA N9 168, DE 10 DE JUNHO DE 1992
O DIRE106 DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, nos termos do artigo 1 g do
Decreto-lel n2 7.082, de 22 de novembro de 1944, combinado com o artigo
53. do Decreto ne 41,019, de 26 de fevereiro de 1957, alterado pelo
Decreto n g 56.227, de 30 de abril de 1955, no uso das atrebuiçães que
lhe confere o artego 11, do Anexo Ide Decreto 507, de 23 de abrel de
1992, e considerando o constante do Processo no 18000.000070/92-59,
resolve:

Art. 12 Autorezar a CESP - Companhia Energéteca de São Paulo
a desvincular de seu acervo, para alienar a terceeros, um imóvel,
localizado no Estado de São Paulo, a seguir descriminado:

a) um imóvel com área de 5,76 Na (cinco hectares e setenta e
seis ares), denominado propriedade no 16 - gleba 2 - margem esquerda do
rio Prata, remanescente de reservatório de flarere, locallzado no
Município de Jaú, Comarca de Jaú.

Art, 20 Declarar que não 	 omporta esta autorização 	 no
reconhecimento do valor atribuido à transação como montante definetevo
a ser abatedo ou adectonado como Investimento remunerava!, o qual será
determinado pelo Departamento Nacional de Á g uas e Energia Elétrica. de
conformidade com as leos em vigor.

Art. 32 Determinar que o valor liquido 	 p ositevo,	 resultante
da transação obJeto da p resente autorezação, sela obrigatoriamente
reinvestido pela Concesslonária em beneficio dos serviços p úblicos de
energia elétrica de q ue é titular.

Art. 48 Determinar que a desativação contábel seja procedida
através do sistema de "Ordem de ' Oesatevação - "OOD", p revisto no Plano
de Contas do Serveço Público de Energia Elétreca, de que trata o
Decreto n2 95.245, de 17 de novembro de 1987.

a) Um imóvel, com área de 1,00 ha (hum hectare), 	 denominado
Fazenda Veremos,	 situado a 9 Km, do Munecipeo de Torrinha, a 4 Km do
marco q uelométreco 274, da SP - 197, cadastrado sob a referencia VPJ -
GL - CAI - 217, no Munecipio de Torrinha, 	 Comarca de Brotes.

Art. 2Q Declarar que nflo importa esta autorização no 	 re-
conhecimento do valor atrebuido à transação como montante definitivo a
ser abatido ,ou adicionado como investimento remunerável, o q ual será
determinado p elo De p artaumnto Nacional de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade comeu lees .em algo,

Art. 38 Determinar que o valor liquido p ositivo,	 reaultante
da transação objeto da p resente autorização. seja obrigatoriamente
reinvestido p ela Concessionária em beneficto dos serviços p úblico,	 deenergia elétrica de q ue é titular.

Art. 40 Determinar que a desativação contab..' seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Uesatevação - ODD", previsto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que trata o Decre-
to na 95,246 de 17 de novembro de 1907.

Art, 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua p ublica-

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 59 171, DE 10 DE JUNHO DE 1992
O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, nos termos do artigo 10 do
Decreto-lei nu 7.082, de 22 de novembro de 1944, combinado com o artigo
83, do Decreto co 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, alterado pelo
Decreto nu 50.227, de 30 de abril de 1965, no uso das atribeiçães que
lhe confere o artigo 11, do Anexo I do Decreto 507, de 23 de abrIl de
1992, e considerando o constante do Processo n g 40000.000035/92,
resolve:

Art. ia Autorizara LIGHT - Serviços de Eletricidade 5,A, 	 a
desvincular de seu acervo,	 para alienar a terceiro., 	 um terreno
localizado no Estado do Rio de 'Janeiro, a seguir discriminado:

a) um terreno com 900,00 m2 (novecentos metros quadrados),
localizado na Rua 520 Domingos da Calçada, nu 12. Bairro Parai.,
Município de Rezende.

Art. 2Q Declarar que não importa esta autorização 	 nopub Art. 52 Esta Portaria entra em ',ger na data

	

de	 sua	 reconhecimento do valor atribuído à transação como montante definitivoi,..,.,	

a ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual 	 será
RICARDO PINTO P/NHEIRO 	 determinado p elo De p artamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de

conforinedade • com as leis em vigor.
•

Art. 30 Determinar que o valor li q uido p ositivo,	 recultantePORTARIA 59 169, DE 10 DE JUNHO DE 1992	 da transação objeto da p resente autorização, se j a obrigatoriamente
reinvestedo pela Concessionária em

	

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA 	 beneficio dos serviços p úblicos de
energoa elétrica de q ue é titular.ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, nos termos do artigo 1 g do

Decreto-lei n g 7.062, de 22 de novembro de 1944, combinado com o artigo
Art. 48 Determinar que a desativação contábi) seja procedida63, - do Decreto na 41.019, de 28 de fevereiro de 1957, alterado pelo

através do sistema de "Ordem de Desativação - "00e, p revisto no PlanoDecreto ne 56.227, de 30 de abril de 1985, no uso das atribuicEles que
de Contas do Serviço Público de Energia .Elétrica, 	 de q ue trata o

	

lhe confere o artigo 11. do Anexo I do Decreto 507, de 23 de abril de 	 Decreto na 95,240, de 17 de novembro de 1987.1992, e considerando o constante do Processo n g 40000.000084/92-56,
resolve:

. Art, 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.Art. 1 g Autorizar a CESP - Com panhia Energética de S g o Paulo

	

a ' desvincular de seu acervo, para alienar a terceiros, um imóvel, 	 RICARDO PINTO PINHEIROlocalizado no Estado do Mato Grosso do Sul, a seguir discriminado.

a) um móvel, denominado Terreno Urbano, situado co Duadra 2,
da Rua Paranaiba, com órea de 394,45 02 (trezentos e noventa e quatro
metros q uadrados e q uarenta e cinco deu metros q uadrados), cadastrado
sob a referência NC-GL-CAD-3123.

Art.	 22 Declarar que não	 Im p orta esta autorização	 no
,reconhecimento do valor atribuído à transação como montante defenettvo
a ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o q ual será
determinado p elo De p artamento NaceonaL de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor.

PORTARIA 99 172, DE 10 DE JUNHO DE 1992

ELÉTRICA, :a XmonirarigEN::6.1:1A
Decreto-lee 02 7.062, de 22 de novembro de 1944, combinado com o artigo
63, do Decreto no 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, alterado pelo
Decreto co 56.227, de 30 de abrol de 1965, no uso das atribuicães que
lhe confere o artigo 11, do Anexo 1 do Decreto 507, de 23 de abril de
1992, e considerando o constante do Processo n g 40000.000034/92,
resolve:

Art. 32 Determinar que o valor li q uido p ositevo, resultante
da transação objeto da p resente autorrzação. seja obrigatoriamente
reineestido pela Concessionária em benefício dos serviços p úblecos de
energia elétrica de que é titular.

Art. 48 Determinar que a desativação contábil seja procedida
através do sistema de "Ordem de Desativação - "DOO", previsto no Plano
de Contas do Serveço Público de Energia Elétrica, de que trata o
Decreto et/ 95.246, de 17 de novembro de 1987.

Art, 50 Esta Portaria entra em vegor na data	 de	 sua
Publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 59 170, DE 10 DE JUNHO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRI-

CA, nos termos do artigo 1 g do Decreto-lei no 7062, de 22 de novembro
de 1944, combinado com o artigo 63. do Decreto no 41.019, de 26 de fe-
verme de 1957, alterado pelo Decreto no 56.227, de . 30 de abril de
1955, no U50 das atrebuiçães que lhe confere o artigo 11, do anexo I do
Decreto nu 607, de 23 de abril de 1992, e considerando o constante de
Processo ne 49000.080063/92-93, resolve:

Art. IA Autorizar a CESP - Com p anhia Energética de São Paulo
a desvincular do seu acervo p ara alienar a teremos, um imóvel, loca-
lizado no Estado de São Paulo, a segue, descremenadc:

Art. 10 Autorizara LIGHT - Serviços de Eletricidade de 5/A a
desvincular de seu acervo, p ara alaenar terceeros, um imóvel,
localtzado no Estado do Rio de Janeiro, a seguir discrinienado:

a) um imóvel com área total de 9.290,64 m2 (nove mil,
duzentos e noventa metros q uadrados c seseenta e q uatro decímetro.
q uadrados), localizado na rua Vtoleta sino, no Bairro de Água Santa, no
Muneci p io do RIA de Janeiro.

Art, 20 Declarar que não 	 importa esta autorização	 no
reconhecimento do valor atribuído à transação como montante definitivo
a ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado p elo De p artamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade com as Ie.. em algo,

Art. 34 Determenar que o valor liquido p ositivo, resultante
da transação objeto da p resente autorização, seja obrigatoriamente
reinvestido pela Concessionária em beneficto dos serviços p úblicos de
energea elétrica de q ue é titular.

Art. 40 Determinar q ue a desativação contábil seja procedida
através do sistema de "Ordem de Desativação - "000", p revisto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que" trata o
Decreto n g 95,246, de 17 de novembro de 1987.

Art, 50 Esta	 Portaria entra co vigor na data desce
publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO



PORTARIA 09 173, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR 00 DLFARIAMENTO NACiONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, da Secretaria Nac....1 de Energia, nos termos do artigo 14 do
Decreto-lei no 7.062, de 22 de novembro de 1944, combinado com o artigo
63, do Decreto no 11.019, de 26 de fevereiro de 1957, alterado pelo
Decreto n g 58.227, de 30 de abril de 1905, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 11, do Anexo I do Decreto 507, de 23 de abril de
1992, e considerando o constante do Processo co 49000.000101/92-81,
resolvei

Art. IQ Autorizara	 Centrais Elétricas	 do Sul	 do Brasil
S.A.	 - ELETROSUL a desvincular	 de	 seu acervo, para alienar ao Sr.
Evaristo Gris, Arca de terras rurais, 	 localizadas	 no	 Estado	 da	 Rio
Grande do Sul, a seguir discriminado:

a) área de terras rurais,	 com 23,6930 ha	 (vinte e troo
hectares,	 sessenta e nove ares e trinta centiares), correspondente a
gleba no 67 da Fazenda Quatro Irmãos, no Município de São Valentim,

Art. 24 Declarar	 que	 não imp orta esta autorização	 no
reconhecimento do valor atribuido à transação como montante definitivo
a ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade cenas leis em vigor,

Art. 30 Determinar que o valor liquido p ositivo, resultante
da transação obJeto da p resente autorização, seja obrigatoriamente
reinvestido pela Concessionária em beneficio dos servicos públicos de
energia elétrica de q ue é titular.

Art, 40 Determinar q ue a desativação contabil seda procedida
através do sistema de "Ordem de desatevação - "ODD", p revisto no Plano
de Cantas do Serviço Público de Energia Elétrica, de q ue trata o
Decreto ris 95.246, de 17 de novembro de 1987,

50 Esta	 Pert"la
	

entra em	 vigor na data de sua

RICARDO PINTO PINHE/RO

PORTARIA 09 174, DE 10 DE JUNHO DE 1992
O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL ISE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, nos termos do artigo Ia do Decreto-lei ne 7062, de 22 de
novembro de 1944, combinado com o artigo 63, do Decreto re g 41.019, de
26 de fevereiro de 1957. alterado pelo Decreto no 56.227, de 30 de
abri/ de 1965, no uso das atribuições q ue lhe confere o artigo 11, do
anexo 1 do Decreto na 507, de 23 de abril de 1392, e considerando o
constante do Processo na 48000.000074/92-18, resolvei

Art, 10 Autorizar a CESP - Companhia Energética de São Paulo
a desvincular do seu acerva para alienar a terceiros, um imóvel,
localizado no Estado de São Paulo, a seguir discriminado:

a5 Um imóvel, com área de 13.940,00 m2 (treze mil,
novecentos e quarenta metros q uadrados), denominado lote urbano,
situado entre as ruas Helvecia, Cantão e Rodano do loteamento Vela Nova
Suba, cadastrado sob a referencia NO - GL - COO - 1930, no Municiai°
de Campos do Jordão, Comarca de Cam p os do Jordão.

Art. 20 Declarar que não importa esta autorização no	 re-
conhecimento do valor atribuiria à transação como montante definitivo a
ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado p elo De p artamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade cenas leis em vigor.

Art. 30 Determinar que o valor liquido p ositivo, resultante
da transação objeto da presente autorização, seja obrigatoriamente
reinvestido pela Concessionária em beneficio dos serviços públicos de
energia elétrica de que é titular.

' -	 Art. 45 Determinar que a desativação contábil seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - 000", previsto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, 	 de que trata o
Decreto na 95,246 de 17 de novembro de 1987.

Art, 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua	 pu-
blicaçâo.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 09 175, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, nos termos do artigo 19 do Decreta-lei nO 7062, de 22 de
novembro de 1944, combinado com o artigo 63, do Decreto no 41.019, de
25 de fevereiro de 1957,	 alterado pelo Decreto co 56.227, de 30 de
abril de 1965, no uso das atribulçóes que lhe confere o artigo 11, 	 do
anexo	 1 do Decreto na 507, de 23 de abril de 1992, e considerando o
constante do Processo nu 48000.000075/92-72, resolve:

Art. IA Autorizara CESP - Companhia Energética de São Paula
a desvincular do seu acervo para alienar a terceiros. um imóvel,
localizado no Estado de São Paulo. a seguir discriminado:

a) Um imóvel, com área de 2.500,00 02 (dois mil e quinhentos
metros quadrados), denominado Subestação Ana Dias, cadastrado sob a
referència SOE - 21, no Município de Itariri, Comarca de Itanhaem.

Art. 25 Declarar que não importa esta autorização no re-
conhecimento do valor atribuído à transação como montante definitivo a
ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado pelo Departamento Nacional de Á g uas e Ener g ia Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor,

.„
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Art, 35 Determinar q ue o valor liquido p ositivo, resultanteda transação objeto da p resente autorização, seja obrig atoriamente
reinvestido pela Concessionária em beneficio dos serviços p úblicos de
energia elétrica de que é titular.

Art. 45 Determinar toca d esativação contébil seja p rocedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - IDO", p revisto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que trata o
Decreto na 95.216 de 17 de novembro de 1987.

Art, 5o Esta Portaria entra em vi g or na data de sua	 pu-

PORTARIA 59 176, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, cos termos do artigo 10 do
Decreto-lei co 7,082, de 22 de novembro de 1344, combinado com o artigo
63, do Decreto no 41.019, de 26 de fevereiro de 1357, alterado pelo
Decreto 00 55.227, de 30 de abril de 1965, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 11, do Anexo 1 do Decreto nu 507, de 23 de abril
de 1992, e considerando o constante do Processo no 48000.000099/92-31,
resolve:

Art. 1 g Autorizara Centrais Elétricas do Sul ' do Brasil
S.A. - ELETROSUL a desvincular de seu acervo, p ara alienar ao Sr.
Waldomiro Berghahn Fulber, área de terras rurais, localizadas no Estado
do Rio Grande do Sul, a seguir discriminado:

a) área de terras rurais, com 7,0980 ha(sete hectares, nove
ares e oitenta centiares), correspondente a g leba no 288 da Fazenda
Ouatro Irmãos, no Municiai° de São Valentim,

Art,	 20 Declarar que não im p orta esta autorização	 no
reconhecimento do valor atribuído à transação como montante definitivo
a ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado pelo De p artamento Raciona/ de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade com as leis' em vigor.

Art. 3Q Determinar que o valor li q uido p ositivo, resultante
da transação ob j eto da p resente autorização, seja obrigatoriamente
reinvestido p ela Concessionária em beneficio dos serviços públicos de
energia elétrica de q ue é titular.

Art. 40 Determinar q ue a desativação contábil seja procedida
através do sistema de "Ordem de Desativação - "ODD", p revisto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que trata o
Decreto n g 95,246, de 17 de novembro do 1987.

Art.	 50 Esta Portaria entra em vi g or	 na data de sua
publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 59 178, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRI-
CA, nos termos do artigo 1O do Decreto-lei nu 7062, de 22 de novembro
de 1944, combinado com o artigo 83, do Decreto nu 41.019, de 26 de fe-
vereiro de 1957, alterado pelo Decreto nO 56.227, de 30 de abril de
1965, no uso das atribuiçães que lhe confere o artigo 11, do anexo I do
Decreto na 507, de 23 de abril de 1992, e considerando o constante do
Processo nO 48000.000004/92-63, resolve:

Art. 10 Autorizara CESP - Companhia Energét 'sca de São Paulo
a desvincular do seu acervo p ara alienar 5 Prefeitura'Municipal de Sel-
viria, um imóvel, localizado no Estado do Mato Grosso do Sul, a seguir
discriminado:

a) Um imóvel, com área de 106,8375 ha (cento e seis hecta-
res, oitenta e três ares e setenta e cinco centiares), denominado Can-
teiro de Obras da Usina Hidroelétrica de Ilha Solteira, localizado jun-
to à Usina de Ilha Solteira, na margem direita do Rio Paraná, no Estado
do Mato Grosso do Sul, tendo acesio pela Rodovia Ju p iá - Ilha Solteira,
cadastrado sob a referência ES - AL - COO - 6421/ P12, no Município de
Salina, Comarca de Três Lagoas,

Art, 24 Declarar que não im p orta esta autorização no 	 re-
conhecimento do valor atribuido à transação como montante definitivo a
ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado p elo De p artamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor.

Art. 30 Determinar que o valor li q uido p ositivo, resultante
da transação objeto da presente autorização, seja obrigatorianmnte
reinvestido p ela Concessionária em beneficio dos serviços p úblicos de
energia elétrica de que é titular.

Art. 40 Determinar lona desativação contébil seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - 000", previsto nu Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que trata o Decre-
to no 95.246 de 17 de novembro de 1987.

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua p ublica-
ção.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 69 179, DE 10 DE JUNHO ^DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, nos termos do artigo IQ do Decreto-lei no 7062, de 22 de
novembro de 1944, combinado com o artigo 63, do Decreto nO 41.019, de
26 de fevereiro de 1957, alterado pelo Decreto n0 56.227, de 30 de
abril de 1965, no uso das atribuições que lhe confere o artl g o 11,	 do
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anexo	 I	 do Decreto no 507, de 23 de abril de 1992, e considerando o
constante do Processo ne 480 00.000083/92-09, resolve:

Art. 12 Autorizar a CESP - Companhia Energética de São Paulo
a desvincular do seu acervo para alienar a terceiros,
localizados no Estado de São Paulo, a seguir discriminados:

a) Imóveis, totalizando a área de 1.600,00 m2 (hum mil e
seiscentos metros q uadrados), correspondente a dois lotes , J e 1, da
quadra 29, com 000,00 m2 cada, cadastrados sob a referéncia PRJ - Cl. -
0201030, no Hunicipio de Castilho, Comarca de Andradina.

Art. 22 Declarar q ue não im porta esta autorização no	 re-
conhecimento do valor atribuído à transação como montante definitivo a
ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado p elo De p artamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor.

Art. 3O Determinar que o valor liquido p ositivo, resultante
da transação ob j eto da presente autorização, seja obrigatoriamente
reinvestido pela Concessionária em benefício dos serviços públicos de
energia elétrica de q ue é titular.

Art. 42 Determinar q ue a desativação contábil seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - ODD", p revisto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que trata o
Decreto na 95.246 de 17 de novembro de 19117.

Art. 5 g Esta Portaria entra em vigor na data de sua 	 pu-blicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA 09 180, DE 10 DE JUNHO 0E.1992

anexo I do Decreto n2 507, de 23 de abril de 1992, e considerando o
constante do Processo na 4 13000.000079/92-23, resolve:

26 de fevereiro de 1957, alterado pelo Decreto co 58.227, de 30 de
abril de 1965, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 11, do

ELÉTRICA, nos termos do artigo 12 do Decreto-lei no 7062, de 22 de
novembro de :944, combinado com o artigo 63, do Decreto nu 41.019, de

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

Art. 12 Autorizar a GESP - Com p anhia Energética de São Paulo
a desvincular do seu acervo para alienar a terceiros, um imóvel, com
benfeitorias, localizado no Estado de São Paulo, a seguir discriminado:

a) Um imóvel, com área de 3,7208 ha (três hectares, setenta
e dois ares e seis centiares), denominado Chácara Santa Tereza, situado
no lu g ar denominado Sertão Grande do Rio Pardo, à margem direita da
Estrada de Rodagem São José do Filo Pardo - Usina Hidroelétrica Euclides
da Cunha distante da cidade 1,95 Km, cadastrado sob a referéncra TO -
GL - CAD - 1339, no Município e Comarca de São José do Rio Pardo.

Art. 20 Declarar que não importa esta autorizaçãb no re-
conhecimento do val.r atribuído à transação como montante definitivo a
ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado pelo De p artamento Nacional de Águas e Ener g ia Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor.

Art. 3 g Determinar que o valor liquido p ositivo, resultante
da transéc go objeto da p resente autorização, seja obrigatoriamente
reinvestido pela Concessionária em beneficio dos serviços p úblicos de
energia elétrica de que é titular.

Art. 49 Determinar nuca desativação contábil seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - 000", p revisto co Plano
de Contes do Serviço Público de Energia Elétrica, de q ue trata o
Decreto n g 95.248 de 17 de novembro de 1967.

Art, 56 Esta Portaria entra em vigor na data de sua	 PU-
blicação.

RICARDO PORTO PI511E1110

reenvestido p ela C oncessionária em benefício dos serviços	 p úblicos dèenergia elétrica de q ue é titular.

Art. 42 Determinar que a desativação contábil seja procedida
através do Sistema de "Ordem de Desativação - 000", p revisto no Plano
de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, de que trata o
Decreto n g 95.248 de 17 de novembro de 1987.

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua	 pu-

(0Es. n9s. 184 e 186/92)
	 RICARDO PONTO PINHEIRO

RETIFICAÇA0

Na Portaria me 175, de 30 de setembro de 1901, p ublicada no
de 3 de outubro de 1991, p á g ina 21.422, onde se lé:

1 -	 "lote com área total de 300 02 (trezentos metros
quadrados),	 à rua Mário Prandini, lote 14, Quadra 02, Município de
Ita p eva . , leia-sol	 lote com área total de 300 e2	 (trezentosmetros q uadrados),	 à Rua Mário Prandini,	 lote 20, Quadra 01,
Municí p io de itapeva",

II - ..."lote com área total de 300 m2 (trezentos metros
q uadrados), à rua Hauá, lote 03. Quadra 09, Município de Itapus.",
leia-sel "lote com área total de 300 02 (trezentos metros
q uadrados), ó rua Meuá, lote 03. Quadra 05. Mu releiPlo d. :tapena'.

(0E. n9 368/92)

Ministério dos Transportes
e das Comunicações

faIIINIME DO MINISTRO
PORTARIA Na 37, DE 11 DE JUNHO DE 1992
O Ministro de Estado 	 dos	 Transportes	 e	 dasCOMUnICOÇUS, no uso de suas a tribuições, resolve:

Art. 1 2 Ficai) reajustadas as tarifas dos serviços deTransportes Ferroviário Urbano de Passageiros operados pele Companhia
Brasileira de Trens Ur banos-CBTU, nas seguintes RegiõesMetropolitanas:

: NUnN r: n',av/r)9rdedgrM4P,15100O

Art. 22 As tarifas reajustadas na forma da presente
Portaria entrarão em vigor a partir de 9 de junho de 1992.

AFFONSO ALVES DE CAMARGO NETTO

POSTARIA 09 38, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O	 Ministro de Estado	 dos	 Transportes	 e	 das
Comunicações, no uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1 2 Ficam reajustadas as tarifas dos serviços de
Transportes Ferroviário Urbano de Passageiros operados pe/a Companhia
Brasileira de Trens Urbanos - COTO, nas seguintes Regiões
Metropolitanas:

blicação.

A - João Pessoa para o valor de Cr$ 660,00
B - Fortaleza para o valor de Cr$ 720,00

Art. 22 As tarifas reajustadas na forma da presente

	

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA 	 Portaria entrarão em vigor a partir de 5 de junho de 1992.ELÉTRICA, nos termos do artigo 12 do Decreto-lei no 7062. de 22 de
novembro de 1944, combinado com o artigo 83, do Decreto n9 41.019, de

	

26 de fevereiro de 1957, alterado p elo Decreto n2 56.227, de 30 de	 AFFONSO ALVES DE CAMARGO NETTO
abril de 1965, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 11. do

PORTARIA N9 181, DE 10 .DE JUNHO DE 1992

anexo I do Decreto no 507, de 23 de abril de 1992, e considerando o
constante do Processo'n2 4 0000.000092/92-39, resolve: 	 PORTARIA 09 39, DE 11 DE JUNHO DE 1992

Art. 19 Autorizara CESP - Companhia Energética de São Paulo
a desvincular do seu acervo para 'alienar a terceiros, imóveis,
localizados no Estado de São Pauld, a seguir discriminados:

a) Imóveis, totalizando a área de 7,26 ha (sete hectares e
vinte e seis ares), correspondendo as se q uentes referências : ES-GL -
060-5467-área de 0,2015 ha, ES-GL-065-5468 - área de 3,9353 ha e ES -
GL-CAD-5469 - área de 3,1232 ha, constituidos de remaneacentes da linha
de transmissão Ju p ii - Cabreúva,situados no bairro Pau Queimado, na
Estrada Piracicaba - Conchas, a 8 Km do centro de Piracicaba, no
Municí p io e Comarca de Piracicaba.

O Ministro de Estado dos Transportes e das
Comunicações, no 1.150 de suas atribuições, resolve:

Art. 1 2 Ficam reajustadas as tarifas dos serviços de
Transportes Ferroviário Urbano de Passageiros na Região Metropolitana
de Porto Alegre, operados pela Empresa de Trens Urbanos de Porto
Alegre - TRENSURBE, para o valor de Cr$ 720,00

Art.. 22 As tarifas reajustádas na forma da presente
Portaria entrarão em vigor a partir de 5 de junho de 1992.

Art. 22 Declarar que não importa esta autorização no 	 re-
.	 conhecimento do valor atribuído à transação como montante definitivo a

ser abatido ou adicionado como investimento remunerável, o qual será
determinado p 2I0 De p artamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de
conformidade com as leis em vigor.

Art. 32 Determinar que o valor li quido p ositivo,	 resultante
da transação objeto da p resente autorização, seja obrigatoriamente

AFFONSO ALVES DE CAMARGO NETTO

PORTARIA NP 40, DE 11 DE JUNHO DE 1992
O	 Ministro de Estado dos	 Transportes	 e das

Comunicações, no uso de suas atribuições, resolve:
Art. 1 2 Ficam reajustadas as tarifas dos serviços de

Transportes Ferroviário Urbano de Passageiros na Região Metropolitana
de São Paulo, operados pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
COTO, para o valor de Cr$ 1.080,00
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Art. 22 As tarifas reajustadas na forma da presente	 II - Alterar no referido Plano Ilás co, o seguinte.
Portaria entrarão em vigor a partir de 7 de junho de 1992.

AFFONSO ALVES DE CAMARGO NETTO
(Of. n9 92/92)

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES
PORTARIA N9 180, DE 11 DE JUH110 DE 1992

O SECRETÁRIO NACIONAL DE COMUNICAcSES DO 0I0/ST6R/0 DOS
TRANSPORTES E DAS COMUN/CACõES, no uso de suas atribuiç ges, e.

Considerando os resusltados das consultas públicas levadas a
cabo pelas Per-tarjas COO 020 046/91 de 25/10/91, 007/92 de 31/01/92 e
022/92 de 02/04/92. publicadas respectivamente nos D.O.0 de 28/10/91,
10/02/92 e 03/04/92, pelas Portarias DNPV n2s 030/92 de 27/02/92,
033/92 de 16/03/92, 043/92 de 08/04/92 e 047/92 de 50/04/92, publica-
das nos D.O.0 de 04/03/92, 19/03/92, 10/04/92 e 15/04/92, RESOLVE.

I - Inclair no Plano Básico de Distribuição de Canais de Re-
transmissgo de Televisão em VOE e UHF PBRTV, a provado p ela Portaria
n2 090 de 28/09/90, publicada no D.O.0 de 01/10/90, conforme abaixo
discriminado.
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NELSON MARCREZAN
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Ministério da Ação Social

• GABINETE DO MINISTRO	 •

PORTARIA 59 311, DE 11 DE JUNHO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA AO" SOCIAL, no uso de sua

competência, de acordo com o disposto no Decreto 93.872, de 23.12.86,
na Inetrução Normativa/DTN no 10, de 02.10.91, nas demais normas
pertInentee	 à	 espécie e o que consta no Processo na
28000- 004258	 -92-41 resolve:

1 - Conceder contribuição financeira ao MunicIplo de Rio
Negrinho/SC, CGC MEFP na 83.102.756/0001-79, no valor de Cr*
300.000.000 (trezentos m/lhffee de cruzeiroel, destinados a recuperar
áreas atingidas por deeastree em decorrência de ' danoe causados por
evento advereo ocorrido no Municfplo, que resultou em gretado de
Calamidade Pública, conforme Plano de Trabalho, em anexo, parte
integrante dedo Instrumento independentemente de transcrição.

II - De recureoe financeiro. a que ee refere o Item anterior,
eão originário. da Dotação Orçamentária - referente ao Programa de
Trabalho 23 101.1508101782.541.0024 - "Recuperação de Areal/ Atingida°
por Deeaetree", Elementos de Despesa 3440.41 - ContrIbbição a
Município., Fonte 153 - "FINSOCIAL", coneignadoe ao Ministério da.
Ação Social pela Lei n2.8.409, de 20.02.92 e Portaria na 265/MEFP de!Regeneração	 100E !0000,500!Altos-p/ (010) ! 0,200! 	 02 de abril de 1992, Empenhado eob o nu 92NE 00199, de 11-6-92.

II/ - Fica condicionada a liberação da Contribuição de queR/0 GRANDE DO SUL	 RS	 trata meta Portaria, à abertura de conta na rede bancária oficial, e
de conformidade com o Crono grama de Desembolso, constante do Proceeeo!São Sebastião do	 159 !000.0,1601	 1	 na 28000- 004258 -92- 41	 para'apl1cação doefrecureos no prazo de/Cai	
30 (trinta) dias, conforme eetabelecido no artigo 20, do Decreto no
514, de 28 de abril de 1992.

ANEXO	 IV - 0 Munfcfpio obriga-ee a prestar conta doe recursos
financeiros concedido., na forma da lei.

V - Fica o prazo previsto no item 111, condicionado à
liberação dos recursos.

•
VI - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio Branco

RICARDO FIXEI

(02. 09 128/92)
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(Of. 09 74/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
DELIBERAÇÃO 29 1.348, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1991

Aprova a Reformulação Orçamentária para o exercício de 1991 do
CORECON-RO.

SEXTA-FEIRA, 12 JUN 1992
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Tribunal de Contas da União
DELIBERAÇÃO 99 1.406, DE 27 DE MARÇO os. 1992

Aprova a Retificação Orçamentária para o exercício de 1991 do
CORECON-PE.

RECEITAS
	

CR$	 DESPESAS	 CR$

ec torrentes 30.000.000,00
R.Contribuições 19.500.000,00
Rec. Patrimonial 7.400.000,00
Rec.Serviços	 700.000,00

SECRETARIA DAS SESSOES
PAUTA ESPECIAL N9 40

Na forma do artigo 9 . , 55 1 5 e 8 5 do Regimento Interno,
aprovada pela Resolução Administrativa n . 14, de 13 de dezembro de
1977, modificada pela Resolução Administrativa n . 82, de 1° de
dezembro de 1987, foram incluídos em Pauta Especial, na presente data,
para julgamento pelo Tribunal, a partir do 16° dia da publicação no
órgão oficial (Regimento Interno, art. 119, I, e 121) os seguintes
processos:

RECEITAS	 CR$	 ,DESPESAS	 CR$

Rec.Correntes	 32.300.000,00	 Desp.Correntes 27.681.000,00
Rec.Contribuições 21.608.700,00	 Desp.Custeio	 21.373.000,00
Rec. Pátrimonial	 1.615.000,00	 Transf.Correntes 6.308.000,00
Rec. Serviços	 2.713.200,00	 Desp.Capital
Out.Rec.Correntes	 6.363.100.00	 Investimentos	 4.619.000,00
Total Receitas	 32.300.000,00

	

012.370/84-3 - A. Botelho e Cia Ltda., Antonio Barbosa da Silva, B. 	 Total Despesas 32.300.000,00
R. Campos Filho, B.	 S. Martins, Benedita Araújo
Correa, Fazenda União Agropecuária Ind. Com . Ltda., P.
G. Gama, Ghilherme C. de Araújo Silva, Indústria
Madeira do Amapá Ltda.,	 Indústria e Comércio de	 DELIBERAÇÃO N9. 1.408, DE 27 DE MARÇO DE 1992
Madeira Paumaso Ltda., Indústria e Comércio de Madeira	 Aprova a Reformulação Orçamentária para o exercício de 1991 ao
Ltda., Irmãos Almeida Ltda., J. B, Gomes, J. B. Silva, 	 CORECON-AC.
J. L. Silva Indústria e Comércio, J. T. Atahide, M.
Sampaio	 Cantuária,	 Madeira Diana Ltda, Manoel
Fernandes de Oliveira, Manoel Raimundo de Almeida, 	 RECEITAS	 CR$	 DESPESAS	 CR$
Maria Júlio Madureira da Silva, Olzelino Corres, Otair
da Silva Rocha, Pinheiro Madeira Ltda., João Manoel da	 R. Correntes	 3.392.274,00	 Desp.Côrrentes	 3.280.274,00
Cunha Mendes, Maria da Graça Oliveira Lemos, Terezinha 	 R.Contribuiçães	 2.850.912,00.	 Desp.Cuateio	 2.637.024,00
de Jesus Araújo" Cardoso,	 Mário Castilho Furtado	 Rec.Patrimonial	 173.990,00	 Transf.Correntes	 643.250,00
Sampaio, Solermo Camarão Barbosa, Waldemar Antonio	 Rec. Serviços	 36.533,00	 Despesa Capital .
Lopes,	 José Newton Campbell	 Moutinho, Raimundo	 Transf.Correntes	 200.000,00	 Investimentos	 112.000,00
Figueiredo da Silva, Jary Maciel Rodrigues, Arnandes 	 Out.Rec.Correntes  130.839.00
Marques da Silva e Tarciso Nascimento Miranda. 	 Total Receitas	 3.392.274.00	 Total Despesas . 3.392.274.00

Out.Rec.Correntes  2.400.000,00

Total Receitas 30.000.000,00	 Total Despesas	 30.000.000,00

DeSp Correntes	 27.320.000,00
Desp. Corrente	 20.580.000,00
Transf.Correntes	 6.740.000,00
Desp. Capital
InvestiMenros	 2.680.000,00

- Relator, Ministro Homero dos'Santos
Número	 NOme do Responsável 

450.349/90-0 - João Jorge Goulart Salomão de Santana
450.321/90-8 - José Santa Brígida Rodrigues Fi/h,o

- Relator, Ministro José Antonio Barreto de Macedo

Número	 Nomes dos Responsáveis

DELIBERAÇÃO N9 1.407, DE 27 DE MARÇO DE 1992
Aprova a Proposta Orçamentária	 para o exercício de 1992 do
COREWN-AM.

Sala das Sessões, em 10 de junho de 1992

VALDEVINA DE GODO/ ROEPKE
Diretora da Diviáão de Atas

RECEITAS	 CR$	 'DESPESAS	 CR$

Rec. Serviços	 82.347,56
Transf.Correntes	 150.000,00

Rec.Contribuiçães 1.285.191,44
Rec. Patrimonial	 20.700,00

Rec.Correntes	 1.730.720.00

Transf.Corrente	 306.376,00
Desp.Caplral

Desp.Correntes	 1.730.720.00
Desp.Custeio	 1.424,344,00

Investimentos
Out.Rec.Correntes 	 192.481.00
Total Receitas	 7.730.720.00 

	
Total Despesas	 1.730.720.00

DELIBERAÇÃO 09 1.405, DE 16 DE MARÇO DE 1992
-DELIBERAÇÃO-N. 1405 de 16 de Março de 1992,Cw.°-- --
Aprova a Proposta Orçamentária para o exercicio de 1992 do CORECON -
PI.

RECEITAS	 COO	 DESPESAS	 CR$

Rec.Correntes	 73.195.500.00	 Desp.Correntes	 69.695.500,00
Rec.Contribulçbes 63.000.000,00 	 Desp.Custeio	 55.298.400,00
Rec. Patrimonial	 5.600.000,00	 Transf.Correntes	 14.397.100,00
Rec.Serviços	 995.500,00	 Desp. Capital
Transf.Correntes	 1.500.000,00	 Investimentos	 3.500.000,00
Out.Rec.Correntes 	 2.100.000,00
Total Receitas	 73.195.500.00	 Total despesas	 73.195.500.00

DELIBERAÇÃO 59 1.409, DE 19 DE 'ABRIL DE 1992

Homologa a eleição do Economista Antonio Humberto de Oliveira, como
Vice-Presidente do CORECON-MT para o exercicio de 1992.

DELIBERAÇÃO 89 1.410, DE 19 DE ABRIL DE 1992

Homologa a eleição de Presidente e Vice-Presidente do CORECON-CE
para o exercício de 1992.

DELIBERAÇÃO 59 1.411, DE 3 DE ABRIL DE 1992

HOmologa a decisão de manutenção de inscrição secundária para
empresas com filiais co outros estados e, mantém a decisão de não
obrigatorledade de registro para professores de ensino superior.

DELIBERAÇÃO 09 1.412, DE 4 DE ABRIL DE 1992

Homologa o registro do bacharel José Carlos de Assumpção, graduado
pela F.C.E. da Universidade de Marina.

DELIBERAÇÃO No 1.413, DE 14 DE AáRIL DE 1992

Concede apoio financeiro ao CORECON-PE na importãncia de CR$
250.000,00 para reunião dos CORECONs do Nordeste.

JOSg MORAES NETO
Presidente do Conselho

(0f..09 379/92)

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Jimficiária de São Paulo

DESPACHOS
PROCESSO: n9 230/JUN/92-E09'
ASSUNTO: Reconhecimento de inexigibilidade de licitação para assinatu-
ra de publicações periódicas do IOB - informações Objetivas Publica-
ções Jurídicas Ltda.
Tendo em vista a Declaração firmada pelo Sindicato das Empresas Proprie
tinias de Jornais e Revistas de São Paulo, juntada ao processo, eviden-
cia-se a hipótese prevista no Art. 23, item I, do Decreto Lei 59 2.300/
86.

VARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica



2. Suspensão do direito de participar de licita-
ções e contratar com o Tribunal Superior do Trabalhe pelo prazo de seis
meses, a contar da data de publicação desta, conforme previsto no Arti
go 73, inciso III, do Decreto-Lel co 2.300/86.

(Of. 59 62/92)
	 Ministro Luiz JOSE GU/MARAES FALCÃO

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativas parece-
res, tendo em vista o atendimento dos requisitos legais.

JOSÊ LUIZ GOMES DA SILVA
Diretora do Foro

(Of. s/n9/

•	 .. REVISTA DE
DIREITO MILITAR

Número 11 -- 1984

Doutrina, Jurisprudência,
Legislação e noticiário do

Ministério Público Militar da União

... ; .......	 ......
Telefone: (0611226•6812
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Presidência

ATO 59 823, DE 10 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em viste o dis p osto no 5 2 . , do art. 49,
da Lei n . 8.211, de 22 de julho de 1091, resolver

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado co Diário Oficia/ da União Seção I, de 16/03/92, das
Unidades da Juatiça do Trabalhe, abaixo discriminadas:

FONTE 100 
	

CR$ 1.000,00

72115 - RECURSOS SOO SUPERVISA() DA JUSTIÇA 1.10 TRARALHO

Programa	 1508204952013.000/ - ENCARGOS COM INATIVOS
De	 : 3190.92 - 516.547
Para	 3190.01 - 506.847

LUIZ JOSE OUIMARAES FALCÃO

ATO.99 824, DE 10 DE JUNHO DE 1992
O MINISTRO-PRESIDENTE 00 TR/OUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso

de suas atr¡buições e tendo em vista o disposto no à 2 . , do art. 49,
de Lei n o 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diária Oficial da União Seção I, de 16/03/92, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100	 CR$ 3.000,00 

tsttn - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 95 REG/AO

Programa	 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3090./1 -	 1.000.000
Para	 : 3190.16 -	 1.000.000

LUIZ JOSE GUIMARÃES FALCÃO
(0f, n9 264/92)

PORTARIA 99 70, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando que no
?rocesso na 17.133/92.7 a firma Antar Construtora Ltda deixou de honrar
compromisso assumido com o Tribunal na licitação Convite n . 148/92, re
solve:

Aplicar à Antar Construtora Ltda as seguintes pene
lidades:

1. Multa no valor de Cr$ 1.930.000,00(hum milhão e
novecentos e trinta mi/ cruzeiros), correspondente a 1% .por dia de atra
ao sobre o valor total da nota de empenho n o 1760/91_, emitida em favor
da empresa, observado o limite de 1/3 sobre o valor total da adjudica.
ção, conforme o artigo 73, inciso II, do Decreto-Lei 2.300/86, e titule
IV, item 1, ~tem 1.2, e item o, das Condições Gerais de Participação em lioi
tações ao TST.

2. Suspensão do direito de participar de licitações
e de contratar com o Tribunal Superior do Trabalho, pele prazo de seis
meses, conforme artigo 73, inciso II, do Decreto-Lei n a 2.300/86.

Ministro LUIZ JOSE GUIMARÃES FALCÃO

PORTARIA NO 71, DE 11 DE JUNHO DE 1992

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando que, no Pro
cesso na 20.573/91.9, a empresa TATO Comercio e Representações Ltda
deixou de honrar seu compromisso assumido com o Tribunal na Licitação
Convite n o 141/1991, resolve:

Aplicar à TAYO Comercio e Representações Ltda as
seguintes penalidades:

1. multa no valor de Cr$ 46.294,00(quarenta e seis
mil duzentos e noventa e quatro cruzeiros), correspondente a 1%(um por
cento) por dia de atraso sobre o valor total da Nota de Empenho n.
1.781/91, emitida co favor da empresa, observado o limite de 1/3 (um
terço) sobre o valer total da adjudicação, conforme Artigo 73, inciso
II do uecretO-Lei 2.300/86 e Título IV, subltem 1.9 e 1te, 4, das 2,n-
diçOes Gerais de Participação em Licitações do Til.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
Presidência

IV Região

RETIFICAÇÃO

Nos Despachos
Publicados no D.O. de 10.06.92-Seção I,p.7354 - TRT Processo 003638/92
DO OBJETO: Onde co le:Aquisição de Selos;leia-sc Aquisição de Selos e
Maquina de Franquear Correspondências

(Of. 59 86/92)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Presidência

Diretoria do Foro

PORTARIA NO 256, DE /O DE JUNHO DE 1992
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITÓRIOS, no uso da competencia que lhe confere o art. 49 § 2 . daLei n a 8.211 de 22 de julho de 1991, resolve:
Art. 1 . - Alterar na forma do Anexo I, o Quadro de DetalhaMento

da Despesa aprovado pela Portaria n . 99 de 12 de março de 1992.
ANEXO I

ORCA°	 16.000 - JUSTIÇA - DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
UN/DADE: 16.101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL

Em Cr$ 1.000,00
FISCAL

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA
RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSE.

ESPEC/FICAÇÃO NATUREZA SITUAÇÃO
ANTERIOR

SITUAÇÃO
ATUAL.

16.101.0200400132029.0001 11.685.728 11.685.728

'Processamento de Causas 34.90.30 1.027.092 2.227.092
34.90.33 49.385 29.385
34.90.39 10.457.710 9.287.710
34.90.92 151.541 141.541

Art..2 . - Esta Portaria em raen vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARNEIRO DE ULHôA
Vice-Presidente no exercício da Presidência

(Of. n9 2.076/92)
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- ARQUIVAMENTO OE /MoUERITO
BANCO Do ESTADO DE PERNANOUCO S/A - BANDEPE.

.ATO, 10-05-92 RIS? AAC016?CEII 	  7.663

• BANDEPE - OUTRIBUIDORA DE TITIFLOS E VALORES 11013111ARMS S/A.
.410, 10-06-92 NEFP BACEM/PRESI 	  7.463

- ARTIGO 1 DA PORTAR/A NR 508 DE e1iO4/92
NOVA REDACAO

.PORTARAA 889, 11-00-92 MEC GE 	  7.454

- AUTORIZADA°
IMPORTADA°
BANANAS CON CASCA

DOJELANDO INDUSTRIAL LTDA.
FUNDACION HONDURENA DE INVESTIGADICN AGRICOLA - NOMOURAS.

.PORTAR/A 58, 05-06-92 MARA SUO 	

CONVE6A0	 •
HABILITADA° EM HISTORAA
CURSO DE ESTUDOS SOCIA/S

FACULDADE DE FILOSOFIA, MACIAS E LETRAS DE ARAXA.
FUNDADA° CULTURAL DE ARAXA.

.PORTARIA 887, 11-06-92 100 41 	

DIPORIACAO
BANANAS COM CASCA

MELANDO INDUSTRIAL LTDA.
DOO CREMMAL INTERNATIONAL LTD - FOUADOR.

.PORTARIA 55, 05-06-92 MARA SNAD 	

IMPORTADA°
DANARAS . CASCA

DONFLANCO INDUSTRIAL LTDA.
DOWELANDO - COSTA RICA.

.PORTARIA 56, 0546-92 MARA SNAD 	

IMPORTADA°
MUDAS DE GATUNAS GRAND NAIN

FAZENDA TIATA.
1000I AGRICULTURAL MON-11014 1 INPM - ISRAEL..

-PORTARIA 57, 05-05-92 PUNA SUO	

- CONTRATADA° DE EGF
COMERCIALUACAO DE MI. DESTINADO A EXPORTADA°
APROVADA°

.RESOLUCAO 1.932, 11-05-92 MEEP BIlRO 	  7.463

- CONTRIBUILAO FINANCEIRA
MUNIC/P10 DE RIO NEGRA. - SC.

-PORTARIA 311, 11-00.92711 01 	  7.482

‘2'/22g1fD0'ECI'lrI*
FATOR DE ATUALIZADA°
.00630500 165, 10-06-92 17100 	  7.471

- CMTROLE DE AUTENI/CIDADE DE COP/AS DE OGRAS AUDIOVISUAIS EM VIDECARAMA
REGULAMENTACAO DA LEI 00 7001 01 10/01)02

	

7.468	 .0ECRE10 EXECUTIVO 567, 11-06-92 EXEC 	  7.445

- CONVERSA°
HABILITADO EM HISTORIA
CURSO DE ESTUDOS SOCIAIS
AUTORIZADA°

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LETRAS DE ARAXA.

	

7.453	 FUNDAM CULTURAL DE ARAM
.PORTAR/A 887, 11-06-92 111 411 	  7.453
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JUNTAS DE CONCILIADO E JULGAMENTO MAS REGIOES
JUSTADA DO TRABALHO

	

7.467	 .LEI MOINARIA 8.432, 11-05-92 LÉU 	  7.425

- CURSO DE ESTUDOS SOCIAIS
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NABILITACAO	 HISTOMA
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DISPENSA DE LICITACAO
RATIFICACAO

TRANSBRASIL S/A - LINHAS AEREAS, E OUTROS.
.DESPACHO, 05-06-92 MEC UFPR 	  7.454

- DESPA0103-11EFP/BACEN

	

7.468	 REFORMA ESTATUTARIA - E OUTROS
COOPERATAVA OE CREDITO RURAL SANTA LLIC/A LIDA CREDILUCIA, E OUTROS.

.DESPACHO, 22-05-92 MED? SACIA 	  7.465

- DESVINCULACAO DO ACERVO
FORTARIAS-MNE/DHAEF IMS 165 0101/07

CESP - COMPANHIA ENERGETICA DE SA0 PAULO, E OUTROS.

	

7.467	 .PORTARIA 165, 10.10-02891 WATEE 	  7.478

- BACTERICIDA E FUNG.IDA ATLANIVS - E OUTROS
APROVADA°
RIMUUSENTO DE PRODUTOS DE USO VETERINARIO

ATLANTSS TEMDLOGIA AQUATICA LTDA, E OUTROS.
.010, 11-06-92 EIRA 91/30/1173 	

- ITANUIAS	 CASCA
AUTORIZAM
110ORTACAO

COVELANCO INDUSTRIAL LTDA.
DCA/ CHOUCAL DITERNATIONAL LTO -.ECOAM,

.PORTARIA 55, 05-06-92 MARA SNAD 	

0/SPENSA DE LIO/SADA°
ARCUEM, - COM. REPETI. E OISTRIBUICAO LTDA.

.1111600- 09-06-92 NARA SENIR 	  7.470

- AUTORIZADA° PARA FUNCIONAMENTO
VAGIL - SERVIDOS DE VIGILANCIA LTDA.

.PORTARM 401, 03-06-92 114 RP7/IRERP 	  7.453

TORNAR SEM EFEITO
PORTARIAS-MJ ARI 327 E 328 DE 01/04/92
REV.DA°

-PORTARIA-MJ IR 301 DE 24/05/86
ESCOLA DE ESPECIALALTCACI EIS SEGURANDA LEOA.

.PORTARAA 349, 06-05-92 1/A727/REIS? 	 7.453

- DACTERIA - CLAWBACTER CRITICA - E, OUTROS
PRAGA OLURENTENARIA

.PORTARIA 54, 04-06-92 1/ARO SNAD 	  7.467

AUTORIZADA°
IMPORTADA°

DOWELANDO INDUSTRIAL LTDA.
DP/FLANCO - COSTA RICA.

.PORTARIA 56, 05-06-02 RARA SIAS 	  7.467

AUTORIZADA°
/APORTADO

DOVELANDO INDUSTRIAL LTDA.
'FLINDACION HONDURENA DE INVESTMACION AGRADOU • 'MOURAS.

-PORTARIA 58, 05-06-52 1/ORA SNAD 	  7.468

- BENEFICIO FREVIDENCIARIO
REAJUSTAMENTO
PENSA° ESPECIAL

.PORTARIA 164, 10-06-92 RISO? 	  7.471

- CALCULO DO PECULIO
FATOR OE AILIALILICAO
CCNTRIBUIDOES (DUPLA COTA/

.PORTARIA 165, 10-05-92 TIPS GM 	  7.471

•- CAMARA DE .PENSACAO DE BRASIL/A
REDIREI/SIO/MENTO

.CARTA CIRCULAR 2.283, 09-06-92 MET. BACEN 	  7.465

- CARTEIRA OE TATOLOS E VALORES MOILURIOS
ATTEL COMPANIE.
FATOR 1/0 - CORRETORA DE VALORES E CAMBIO.

.ATO DECLARATORIO 2.029, 10-06-92 MIE IAS/PRESO 	  7.666

- CLASSIFICADA° DE TRULER E FILME
PORTARIAS-MJ 01512/001 ARO 1565 A 1596/92

AMOR PAPA IRES, E OUTROS.
.PORTARIA 1.565, 02-06-92 MJ SNOCUOCI 	  7.451

PORTARIAS-10.3NO021OCI NRS 1651 A 1676/92
OS GUERREIROS DO TEMPO, E OUTROS.

.PORTARIA 1.651, 10-06-92 MJ SNOCJ/DC 	

PORTARIAS-MJ 10402/0C/ ARS 1627 A 1650/92
Cr DIN DE SEDAM PEROAODO, E OUTROS.

.1,01110511 1.627, 03-05-92 KJ SNDCJ/DCI 	

- CONERCUMACAO DE RILHO DESTINADO A EXPORTADA°
APROVADO
CONTRATADA° DE EGF

.RESOLUCAO 1.932, 11 .06-92 DEEP LACEM 	  7.463

- CMPENSACAO E/RANCE/RA
UTILIZADO DE RECURSOS PIORADOS E .ROTALTIES.
VA.

.PORTARIA 164, 10-06-92 MME DNAEE 	  7.474

- CONTA DO PROWRO
RETOMAM DE CALCULO
ENCARGOS FHIANDEAROS
.CARCULAR 2.164, 11-06-92 REI? MIEI 	 •	  7.464

- CONTABILIDADE DCK ENCARGOS TRIBUTARIOS
PRORROGADA° DE PRAZO

.00IC6LAR 2.183, 11-0642 MEEI, BAUR 	  7.464

- DISPENSA DE LUITACAO
APROVADA('

EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA pREVIDENCIA SOCIAL • DATAPREV.
.DESPACHO, 04-06-92 EIS INSS/PRESI 	  7.472

RATIFICADA°
COSERN - COMPAROU, ENERGETICA DO RIO GRANDE DO NORTE.

.LKSPACHO, 10.06-92 MARA INCRA/PRESI 	  7.470

RATIFICADO
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMNICODES - EMBRATEL.

.0ESPACIO, 11-06-92 SEC, CIIPO/LNDC 	 	 7.447

IUTIFICAU0
DESPACHOS-MEC/UM

• TRANSBRASIL S/A - LIMAS AERFAS, E OUTROS.
.DESPACTIO, 05-06-92 1/10 4011 	  7.454

RATIFICACAO
.D,ESPACHO, 28-05-02 700 0070 	  7.454

RATIFICADA°
URVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO.

.LIESPACHO, 11-05-92 RIFE SAG	  7.463

RATIFICADA°
COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL - CSM.

.LIESPACTIO, 09-06-92 SOER ERA 	 	 7.447

AUTORIZADA°
ARTERGRAF'S - C011. REPTES. E DISTRIBUI°. 1103.

.DESPACHO, 09-06-92 MORA TINIR 	  7.470

`'2.Nr="""""`
Wárs.

E

rZtIS:COECON 	  7.466

- EXIGIBILIDADE DO DRAW° RURAL
ALTERADA°
NORMAS

.CIRCULAR 2.185, 11-06-92 MEIE BAUR 	 	 7.464

- EXPOSICAO DE NOCIVOS
APROVAM

.107. 000014001 1.999, 1/1.00-02 o 	 	 7.447

7.466

	

7.452	 - ELEIDAD
DELIBERACOES-EFEPL/COFE. ORO 1348-1405 A 1413/92
REFORMULACAO ORCAMENTAR/A
NOMOLOGACAO

	

7.451	 .DELIGERACAO 1.348, 02-12-91 EFEPL DOI/FEDOR 	  7.483

- ENCARGOS FINANCEIROS
CONTA DO PRUGRO
METODOLOGZA OE CALCULO

-CIRCULAR 2.184, 11-06-92 11017 BACO 	  7.464



&MANAS mi CASCA
6000* Colono

DOYMÁNCO INOINTRIA1 LTDA.
fUNDACION HOMMENA DE NIVEsTIGAMN ADRICEI, - 109914315.

.PORTARIA 58, 05-06-92 HARMNÁD 	  7.465

MUDAS DE 61.441As GRAND NNIN
AUTORIMAO

FÁ/ENDA BATA.
/MAI AGRIC./MAL /MUNO./ UNIS - 110011,

.14O8TÁRIA 57, 0546-92 MARA SAIR 	  7.468

- /MOSTO DE RENDA 581250 48 fONTE
3E88061 21011110418 TROMMAS

.ATO DECIÁRÁNMID 17, 11-0642 MED 1111/00300. 	

- BREARIA SINO NA 074 DE DEZE0NO/61
REVoGAm0
.PoRTARM 52, 0246-97 NARA Sus 	  7.457

- EORTARIA. 10 AR 301 DE 24/06/68
ACIDAM/a° PARA FUNCIONAMENTO
105.60/ 058 EFEITO
MATARIAS-MJ NRs 327 E 328 10 01/06/92
REvosACAD

.3087'6*1A'14e7445% '9'2% r4rA'S'; 	 	   7.453

- poRTAREA-MIS 0( 11 DE 13/05/52
VALOR

7.453	 .PORTARM 166, 10-06-92 HPS GR 	  7.472
- F081ARIÁSNIEE/G6 MRS 890 A 693/92

REMMDMENro

HABILITAM) ER ARTES RÁBIDAS
7..i	 LIcENcIATURA,PLEN1

DENTRO DE cIENCEAS IMANAS, LEIRAs E ARTES.
MOMO UNWERBDADE REGIoNAL DE eLunDLAU, E Oules.

7.463	 .poRTARIA e90, 11-06-92 810 6* 	  7.454

- INEXIGIBLIDADE 1811011112O
RECENHEMENTO

ELEVADORES• EM/ LTDA.
.DESPÁGio, 10.06-12592 /DAC 	

RAT/FIMCAD
ICC - 01100805000 00/0/10923 PUBLIcADDES annum LTDA.

.DEspACM, 11-06-92 Jf SJ/S 	

SEXTA-FE1i2A, 12 JUN 1992 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 • 7487

,BoR DE ANALBACAO
CONTRIMMEMs /MU COTA)
CALDULO Do FEE1310
.PORTARIA 165, 10-06-92 IAS IA 	  7.471

- FINMCIANENTO
AOUls/cA0 DE INSuNos
NoRRAS EspECIAIS
.cIRCuLAR 2.167, 11-06-92 AM ELBEN 	  7.465

- /NETA
SUSFEBAO oo DIREITo DE BLITAR E CoNTRATAR

AREAR DmisTADToRA LTDA.
. pORTARIA 70, 11-06-92 197 P1E51 	  7.484

susvENSAo Do MEIE° DE LICITAR E coNERATAR
TATO coNERclo E REDRESENTACOES LTDA.

.PoRTARIA 71, 11-06,12 TST PM 	
7.484

- NATuRALIZAcAo
ADIU YousSEF, 1061501.

.FORTÁRIA 284, 11-06-92 MJ GN 	

- NONIAD
EXIGIBILIDADE Do CREDITO Rum
AMIMO

.CIRCuLAR 2.185, 1146-92 REFE °NEN 	  7.464

- MANAS ESDECIAls
fINAINIMENTo
ADUISICAo DE INsunos

.CIRCuLAR 2.187, 1146-92 9617 01010 	

- MOVA REENEAD
ARTIso 1 DA 10810516 01 506 11 01/00/67

7.453	 .FORTARIA 359, 11-06-92 MEC 	
7.454

HMILITACAO	 ÁRTEs DLASTICAs
MENcIATURA DLENA
PORTAIMAS4E0/G3 las 890 5803/92
REtoNNECIMENTo

CENTRo DE CIENCMs NUMAS, LETRAS E AREEs.
FUNDACAD UNIVERSIDADE REGIONAL CO 131118E6E0, 0 840801.

.PORTARM 890, 11-06-92 RECAI 	  7.654

011111176000 EM HISTORIA
CURS0 DE ESTUDEM SOCIAIS
AUTOMACAO
EMERSA°

FACULDADE DE MOSOFIA, cIENCIAS E LETAAs DE Amm.
FUNOACAO cULTURÁL DE ARÁNA.

.PORTARIA 887, 11-06-92 RIO GR 	

EIDNOLCDADAD
ELEICAD
DELIDERACoEs-EFFIVCOFEcoN NAS 1346-1405 03413/92
REfORMuLACAO MEN4ENTÁRIA

.DELIBRACAo 1.3451, 02-12-91 EfEN. cdnFECON 	  7.483

- 10110LOGACAo DE pARECERES 00 CEE
DESPAE605-NED/66

.085146010, 1145-92 310 CII 	  7.454

- INFORTACM
MANÁS COM 505041
AUTORIMCM

DoBLANCO 0801075151. LTDA.
DOU CIMMAL INTERNAM.. LTD - EmADDR.

.MITARM 55, 05-0642 MARA 3341 	  7.457

7.465

- 0/DEVERIA 106/92
ToRNAR SE/I EFEITO

.84000E1 1c3, 11 406-92 015 411 	

- PENSAI/ ESPECIAL
eINEFICW PABIDENCIARIo
REAJUsTARENTO
.7A818100 114, 10-06-92 mim MI 	

- pEsamsA DE 8111E0I0

' LAEAgr4r11L-451-9205166"e 110r14/1/"5..RE 

CM/ - MA DE REMISA DE REN/R506 NINEmIS, E ouTROS.
.REAEÁO  247, 11-0642 IAM Dmi/DG 	

7.449

7.454

7.471

7.473

7.473

DAMI4As EM CASCA
AUToRMACAO

OCIMÁNCO MIANTRIÁL LTDA.
DOCELAREO - COsTA RICA.

JUTA. 56, 05-06-92 MARA sNAD 	

-3g2tL4:%,r,8,7,1,1,10",."
.ATO DEM5AIDRIo'17', °11 '.444'0E1P MUCOSAR 	  7.463

- puxo 8448110 DE DISTRIDUNAO DE (ANAIS DE RETRUMNIs300 DE Tc
7.467	 .14011101210, 180, 1145-92 ATO MC 	  7.462

RATIFICAM°
A3010 MARKETING E (DATARA LTDA.

4EspACHO, 04.06-0035 I*MPR/ACTAPA 	  7.456

%[;I CAtnW; 0646-92 Is FioCRIN 	  7.56

RATIFICACND
1113411100

.DESFACJO, 09-04-92 INC 093E 	  7.455

RATIFICAM)
.DESPACIPD, 05-06-67115 BOCRUZ 	  7.410

RATIFICACAD
.DESPACIO, 05-06-92 IIMWERUI 	  7.456

RATIFIEACJO
DIVIDIA DE TREINAREM/ Dm-4 DA NI.

.0ESPA040, 10-06-92 MAM INCRA/PABI 	  7.470

- 11140.01ENTO
2010 JÓIAS MIMA/ SALEM° DE 130131010, 001200.

.3803* 40, 10.06-92190 51 	  7.483

- JUNTAS DE CONCIL/ADAD E JULDADIENTo MAS REGIDEs
2051151 50 TRADIALHO
CRIADA°
.1E! ORDIMBA 8.432, 11-06-92 LED 	  .7.425

- JUSTIG CO num.
CRIADA°
JUNTA, DE CONCILIADA° E J/JumIENTO NAS REeloES

.1E1 ORDINÁRIA 3.432, 11-06-92 LEI 	

- LICENCIBURA PLENA
BREARIAS-Mc/Gil NAS 850 A 893/92
RECONHECIMENTO
HÁDILITACAD EM ARTES PLAsMAS

' 1119120 52 BENCIAS IMPLARAS, LETAAS E ÁRTEs.
FUNDADA° UNIVERMADE REGIDNAL DE BLDREMU, E ouTROS.

Á/DATARIA 890, 114342 NEE 	

- 1685110 01 SEGuRANCA 001E71E0
ASsoCIACAD DMSILEIRA DE RESIDAS - ABAANE.

.DESPACHO, 06-06-92 REM PCB 	

- 3.501401*08 RECARGA
Eef - ESCOLA BANIAM DE fONIAEÁO DE BGILANTEs LERA.

.308108I0 335, 2240-9211 510/8(033 	  7.453

-81102010005 DE CALmtto
ENCABEIS FINANcEIROS
CONTA Do pRDAORD

.ciRCULÁR 2.164, 1145-92 MEEI 8.11 	  7.464

holms DE 6114ANAs GR/040
1416*I04110
IMPORTADA°

fAZEMA T/ATA.
ZÁRAI ACRION.TUM 343440e /ANU - IsRAEL.

.PoRTARIA 57, 05-06-92 MAM smo 	  7.463

- 80R710665-62 1481 327 E 328 DE 01/04/92
REVEGAmo
BREARIA-MJ Na 301 51 24/00/8*
AUTDRIMEAD PARA FUNCIONAMENTo
ToANAA	 EfElTo

90101.656 ESIMMALIEADAD EN 511051004 110*.
. poRTARIA 349, 06-05-92 112 IP,/100S 	  ?.013\

- PoRTARIÁS-10 014102/101 NRS 1565 A 1596/92
CL/351E100000 DE TRAILER E FIUN

MoR PARA TREs, °OTROS.
.PORTARIA 1.565, 00.00-0282 SNDEJ/DEI 	  7.451

- 30070811841.1 811011/111 NAS 1627 A 1650/92
CLASSIFICACAD DE TRAILER E f ILNE

O FIM OE selANA PERDIDO°, E OuTROS.
.FORTMIA 1.627, 0846-92 tal 611E4/DC1 	  7.491

%",2,2',V=Mg1Ln1:%t 1676/92
os mAREIRos DO TOPO, E OUTRos.

.FMTARIA 1.651, 1046-92 MJ 592041101 	  7.452

- poRTARIASME/DHAEE 789 791 A 181/92
DEsVINCINACAD Do 81E690

CESP cONPANNIA ENERGETICA	 SA0 PAULo, E OUTROS.
.PoRMRIA 165, 1046-92 MIE DMEE 	  7.4743

- BAGA DUAAENTENÁRIA

DACTERIA - MAVIDACTER 1801112 - E OUTREM
. poRTÁRIA 54, 04-06-92 NARA MIM 	  7.467

ALTERAEAD
.410 823, 10-06-92 Tu PAESI 	  7,44

ALTERADA°
TRIM. REGIONAL Do TRÁNÁLN0/9A.

.000 524, 10-06-52 151 58152 	  7.484

ALTERACÁD
MIM Do DISTRITo FEDERAL ER DOS /FRUI/MIOS.

.1400A114 256, 1046-92 7.114FT IRES: 	

ALTERACAD
. poRTARM 130, 13 .06.028, 040 	  7.455

- PREDTACAO min DE CONTAS

	

7.425	 VALOR
1111111318100 MMERE LIDA - SONERE.

AMUARIA 46, 2142-92 MIE DINEE 	  7.474

- FANROSACAD DE FRAN,
CONTABILMADE DoS ENCARBS TRIBUTÁRIOS
.CULCULAR 2.153, 1146-92 KM HACEN 	  7.464

- BELICACAD DE ANEXOS

	

7.454	 ANATARIA 140-1, 10-06-92 1111.1 	  7.448

	

7.456	 - COADA° DE DETALRAMENTo DA 06614105
ALTEMAO

.3011M61 56, 10-06-92 5511 	  7.448



- REGULAMENTADO DA LEI 99 0401 CE 08/01/92

.'OTEM701IIEVIVOCU'I'1W-VâN  OBRAS AUDIOVISUAIS EN VIDEOGRANA

- REGULAREM DE PRODUTOS DE USO VETERINÁRIO
BACTERICIDA E FUNG/CEDA ATIANTTS E OUTROS
APROVÁCAO

AVANT'. 1E000H60600 APJATICA LEDA, E CUTROS.
.ATO, 11-06-92 HORA SNÁD/SCPV 	

7.468

- RENDVA<A0 DE REGISTROS

.8N`NA!", ,1"12,r2M0AC' ,0.: 0 	;0,e ., 	 7.469

7.445

7488	 SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL	 SEXTA-FEIRA, 12 JUN 992

- RATIMACAO
DISPENSA DE LECITADAD

COSERA - COMPANHIA ENERGET/CA DO RIO GRANDE CO NORTE.
.0ESP0000, 1006-92 MARA INCRA/PRES/ 	 	 7.470

DESPENSA DE LICITADA,'
.DESPACHO, 28-05-92 MEC UFPA 	  7.454

DISPENSA Of LICITADAD
[APRESA BRÁS/LEIRA DE TELECORDN/COCES • ERRAR/EL.

.DESPÁNO, 11-06-92 SEDE 01170/0,101 	 	 7.447

INNEGIBIL/DADE DE LICITACAO
LOG - IMPORALICOES OBJETIVAS PUBLICÁCOES JURIDICAS LTDA.

.DESPACHO. 11-05-92 JF SI/SP 	

	

7.463	 125501500 CONTRATUAL
ANULACAD

SOBRADO - CONSTRUO E /HORROR/X/10 LTDA.

	

7.456	 .DESPACHO, 10-06-92 MIS INSS/PRESI 	 	 7.472

• RETIFICADO

	

7.456	 .0/SOE. CORE. 8-0, 09-06-90910 SAF 	  7.471

.PORTARIA 175-2, 30-09-91 AME 06056 	 	 7.481

	

7.455	 AMAINO, 10-06-92 NT 109/PRESI 	  7.484

.DESPACIP, 09-06-92 HM CONGAP/ONV 	  7.455

• REERIBUICOES DOS SERV/COS

	

7.454	 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI.
.PORTARIA 122, 09.06-9251 SE 	  7.449

• REVOGAI.

	

7.456	 PORTARIA SNAD MR 074 DE GZEMBRO/81
.PORTARIA 52, 02-06-92 MARA SMAD 	  7.467

PORTARIA-MJ 00 060 DE 24/06/88

	

7.463	 AUTORIZACÁO PARA FUNCIONAMENTO
TORNAR SEN EFEITO
PORTARIAS-NI IRE 327 E 328 DE 01/04/92

ESCOLA RE ESPECIALIZACAO Eil SEGURANCA LTDA.

	

7.447	 .PORTARIA 349, 06-05-92 MJ SPF/DEP,SP 	  7.453

	

7.456	 - SERVIDOS DE TRANSPORTES FERROVURIO URBANO DE PASSAGEIROS
REGIOES METROPOLITANAS
REAJUSTE DE TARIFA

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU.

	

7.470	 .PORTARIA 38, 11 . 06.92 010 GR 	

REGRES METROPOLETANAS
REAJUSTE OE TAR.

EMPRESA DE TRENS OREMOS DE PORTO ALEGRE - TRENSURBE.

	

7.466	 .PORTÁRIA 39, 11-06-92 MEC GR 	  7.481

7.461

INNIGIBILIDADE DE LICITACÁO
.DESPIS/O, 06-06-52 MS FlOCRUE 	

NEXIGIBILIDAD“E LICITACAO
-DESPACHO, 00-00-925S FIOCAUZ 	

INEDIGIBIL/DADE DE LICITACAO
MIRANDA FILHO.

A/ESPALMO, 09-04-92 MEC UTSE 	

DESEACTOS-MEC/UFPR
GSPENSA DE LICITACAO

TRANSGRASIL S/A - LINHAS AEREAS, E OUTROS.
.oEsnmo, 05-06-92 MC UFPR 	

INERIGIRILIDADE DE LICITACAO
APOIO MARKETING EDITORA LTDA.

.DESMAIO, 04-06-9299 INAMPS/CCTCPA 	

DISPENSA DE LICITACAO
UNWERGDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO.

.DESPACHO, 11,642 PIFE, SA 	

DESPE. DE LIMADA°
cafvuom SIDERURGIA NACIONAL • CSN.

.11,SPACNO, 09-06-92 SOPR

INEDRIBILIDADE DE LICITACAO
-DESPACHO, 05-06-92 MS FILICRUE 	

INEXIGNILIDADE CE LICITADA°
DNISAO DE TREINAMENTO DHP-4 DA DH.

-DESPACHO, 10-06-92 PARO 0/ERA/PRESO 	

DISPENSA DE LICITACAO
DESPACHOS-MANA/CEPLAC

VIACAO ANAPOLNA LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 05-06.929020 LEILOO 	

- REAJUSTAMENTO
PENSO ESPECIAL
BENEFICIO PREVIDENCIARIO

REGION METROPOUTANAS
REAJUSTE DE TARIFA

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS • MU.
•PORTAR/A 40, 11-06-92 MEC GR 	  7.481

- SERVIDOS DE TRANSPORTES URBANO DE PASSAGEIROS
REMOER METROPOLITANAS
REAJUSTE DE TARIFA

IDNIPANIHA BRASILEIRA DE TRENS UREUNOS • CBTU.
7.481	 .PORTARIA 37, 11-00.92910 05 	  7.481

-PORTARIA 164, 10.09-SOEIS Cal 	  7.471

- REAJUSTE DE TARIFA

SERVICOS DE TRANSPORTES FERROGARIO URBANO DE PASSAGEROS
REGIMS METROPOLITANAS

EMPRESA DE TRENS IIRSANDS DE PORTO ALEGRE - TREASURDE.
P0592800 39, 11-06-92 1110 GM 	

SERMOS DE TRANSPORTES URBANO DE PASSAGEIROS
REGIOES NETROPOLITANAS

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -•CBTO,
.PORTARIA 37, 11-06-9231003 	  7.481

SERVICOS DE TRANSPORTES FERROV/AGO UROANO DE PASSAGEIROS
REGIOES METROPIXITANAS

CONPARIN/A ISRASIIE/RA DE PEDIS URBANOS -
. pORTARIA 40, 11-06-92 MEC GM 	  7.481

SERVICOS DE TRANSPORTES TERROVIA./110 URBANO DE PASSAGGROS
REGIOES METROPOLITANAS
• CONPANNIA BILISILGRA DE TENS URBANOS -
.PORTARIA 38, 11-06-92 MTC 	

- RECONHECIMENTO
HABILITACAO Ell ARTES PIASTRAS
LICENCIATURA P.A
PORTARIAS-MEC/GM MRS 690.0 893/92

CERN° RE CIENCEAS HUMANAS, LETRAS E ARTES.
FUNDADA° UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU, E OUTROS.

.PORTAGA 890, 11 ,06-92 MU GA 	  7.454

INNIGIBILIOADE °E LICITADA°
ELEVADORES ELO LTDA.

.DESPACNO, 10.0642 ECO IB. 	

- REDIMENSIONAMENTO
CAMARA DE ONIPENSACAO DE GRASILIA

.CARTA C/RCULAR 2.283, 09-06-92 MEEI SACIA 	

- REFORNA ESTATUTÁRIA - E OUTROS
DESPACHOS-MEEP/BA.

COOPERATIVA DE CREDITO RURAL SANTA LUCIA LEDA • CREDILUDIA, E OUTROS.
.DESPACHO, 22-05-92 MEEI RAIEM 	  7.465

- REFORMULACAO °AUMENTAM
001101000000
FIERA°
DELINERACOES-EFEPL/COFECON IRE 1346•1405 A 1413/92

.DELIBERACAO 1.348, 02-12-91 EFEPL CONFECON 	  7.483

- REGIMENTO UNIFECADO
APROVACAO

FACULDADES INTEGRADAS CRUEFIRO DO SUL.
INSMUTO EDUCACIONAL SA0 MIGUEL PAULISTA.

.PORTAREA 888, 10-00-92100 GR 	  7.453

REGIOES METROPOLITANAS
REAJUSTE DE TAREFA
SERVICOS DE TRANSPORTES FERROVIA,. URBANO DE PASSAGEIROS

COMPANHIA BRASILEIRA G TRENS URBANOS - CREU.
.PORTARIA 38, 11-06-92 MEC GE 	

 7.481

REAJUSTE DE TARIFA
SERVICOS CE TRINSPORTES FERROVIÁRIO URBANO CE PASSAGEIROS

EMPRESA DE TRENS URDAMOS DE PORTO ALEGRE • TRENSURBE.
.P0010510 09, 11-06-92 AR 411 	  7.481

REAJUSTE DE TARIFA
SERVIDOS DE TRANSPORTES URB. DE PASSAGEIROS

COMPANHIA GRÁGLEIRA DE TRENS URBANOS - MEU.
JOGARIA 37, 11-06-92 FITC 	  7.481

REAJUSTE DE TAGFA
SERVICOS DE TRANSPORTES FERPOTURIO URBANO DF PASSAGEIROS

COMPANHIA GRAGLSRÁ DE MAS URBANOS - IBM
.PORTARIA 40, 11-06-92 MEC GA 	

- 32rgISA0 DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR

TATO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.
.PORTARIA 71, 11-06-92 TST PRES! 	  7.484

MULTA

.105 TE.1170070,112.6-92**151 PRES/ 	  7.484

- TORNAR SN EFEITO
PARECER AR 108092

	

7.461	 .PARECER 108, 11-06-92 MEC GR 	  7.454

PORTARIAS-MJ NRS 327 E 328 51 00/04/92
REVOGADO
PORTARIA-MJ NA 301 DE 24/06/88
AUTORIZAM PARA FUNCIONAMENTO

ESCOLA DE ESPECIAL/ZACAO EM SEGURARIA LTDA.
.PORTARIA 349, 136-0542 MJ SPF/DEASp 	  7.453

VALOR CA IHDENIIACÁO

	

7.447	 .PORTARIA 2,609, 11-06-92 700 001 	  	  7.471

- ERANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
VEICULO AUTOMOTOR

	

7.461	 INCE PAGLIA MUROU, E OUTROS
.ATO DECLARAM. 6, 27-0542 na,  SINVIARA 	  7.463

- U=ÁCAO DE RECURSOS HIORICOS E .ROTALTIES.

.PENSALAO FNANCEIRfr
ITAIPU.

.PORTARIA 164, 10-06-92 MIE MAU 	  7.474

V

- %VERSADA° FINANCEIRA
UTILIZADO DE RECURSOS MORROS E 'MULT.'

ITAIPU.
.PORTAREA 164, 10-06-92 AME E/CIO 	  7.474

PRESTADO ANUAL DE CONTAS
MEDREI GR. MURE LIDA - SANXERE.

.PORTARIA 46, 21-02-92 AME ONAEE 	  7.474

PORTARIA-MPS CO 55 DE 13/05/92
.PORTARIA 166, 10-06-92 EPS GR 	  7,472

'TC,B.A%"DrI=
ALTERADO

.PORTARIA 2.609, 11-06-92 MIA SOE 	  7.471

ECO

- VEICULO AUTOMOTOR
TRANSFERENC/A DE PROPRIEDADE

(VItet‘Orfrr	 SRRF/81RF 	  7.463

- VEM PARCIAL
.11E0SAGEM 216, 11-06-92 PR 	 	

1.446

- VETO TOTAL
7..1	 MEARA. 215, 11-06-92 AR 	

7.446

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 1.000,00


